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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 131/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro
de 2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Justiça

Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
Tribunal da Comarca de Almeida.
Tribunal da Comarca de Anadia.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Celorico da Beira.
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1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
Tribunal da Comarca de Cuba.
Tribunal da Comarca de Fafe.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
Tribunal da Comarca da Guarda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
Tribunal da Comarca de Meda.

Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.
Tribunal da Comarca de Montalegre.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.
Tribunal da Comarca do Montijo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponte da Barca.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
Tribunal da Comarca de Santo Tirso.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de São João da Pesqueira.
Tribunal da Comarca de Silves.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Vila Franca do Campo.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 128/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o dos Estatutos do Instituto Nacional do Transporte Fer-
roviário, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 299-B/98, de 29 de Setembro,
os membros do respectivo conselho de administração são nomeados
por resolução do Conselho de Ministros.

Em virtude de o engenheiro Carlos José Bento Nunes tomar posse
de outro cargo, fica vago o cargo de vogal do conselho de administração
do Instituto Nacional do Transporte Ferroviário para que fora
nomeado.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Nomear, para um mandato de três anos, o licenciado Raul

António de Sá Vilaça e Moura para o cargo de vogal do conselho
de administração do Instituto Nacional do Transporte Ferroviário,
que para o efeito é requisitado, em comissão de serviço, nos termos
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro.

2 — A presente resolução produz efeitos a partir do próximo dia
1 de Setembro.

24 de Agosto de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete da Ministra para a Igualdade

Despacho n.o 18 461/2000 (2.a série). — Tornando-se indispen-
sável dotar o meu Gabinete de um colaborar especializado para asse-
gurar, nomeadamente, o acompanhamento e execução das matérias
atinentes ao terceiro Quadro Comunitário de Apoio (QCAIII),
nomeio, nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, a licenciada Maria Manuela
Pires Martinho, assessora principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Administração, nos seguintes termos:

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário.

2 — A nomeada auferirá a remuneração estabelecida para os adjun-
tos de gabinete, incluindo o montante abonado a título de despesas
de representação, com direito à percepção de subsídios de refeição,
de férias e de Natal, reembolso das despesas de telefone domiciliário,
bem assim a ser abonada quando se deslocar em missão oficial no
País e ou no estrangeiro, ao abono das correspondentes despesas
de transporte e de ajudas de custo.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

16 de Agosto de 2000. — A Ministra para a Igualdade, Maria de
Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Despacho n.o 18 462/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, a
seu pedido, com efeitos a 31 de Agosto de 2000, exonero o licenciado
Mário César Martins Pinho da Cruz das funções de assessoria espe-
cializada que, nos termos do meu despacho n.o 11 824/2000 (2.a série),
desde Janeiro do corrente ano vinha exercendo no meu Gabinete.

2 — No momento em que cessa a sua actividade neste Gabinete
e se prepara para iniciar novas funções, aproveito o ensejo para expres-
sar público louvor ao licenciado Mário Pinho da Cruz, pela lealdade,
dedicação, disponibilidade e competências sempre demonstradas nas
tarefas desenvolvidas ao serviço do meu Gabinete, qualidades que
muito me apraz sublinhar.

28 de Agosto de 2000. — A Ministra para a Igualdade, Maria de
Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1672/2000. — Acordo de colaboração — recuperação
do edifício da antiga cadeia no município de Vila Pouca de
Aguiar. — Aos 22 dias do mês de Outubro de 1999, entre o Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
representado pelo director-geral das Autarquias Locais e pelo pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte, e o muni-
cípio de Vila Pouca de Aguiar, representado pelo presidente da
Câmara Municipal, é celebrado um acordo de colaboração de coo-

peração técnica e financeira, integrado no regime estabelecido pelo
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do acordo de colaboração a recuperação do edi-
fício da antiga cadeia, cujo investimento global elegível se estima
em 23 262 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território (MEPAT):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRN, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato, cabe à Câmara Municipal
contratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste acordo de colaboração;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva das obras.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A comparticipação financeira do Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território contempla os encar-
gos da Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar com a execução
do empreendimento previsto no presente acordo, até ao montante
global de 11 631 contos, a atribuir da seguinte forma:

1999 — 805 contos;
2000 — 10 826 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território autorizar a concessão de adiantamentos, na observância
das disponibilidades orçamentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Vila Pouca de Aguiar assegurar a
parte do investimento não financiada pelo Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território.
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5 — Ao município de Vila Pouca de Aguiar caberá a responsa-
bilidade da execução financeira presentemente acordada. A não uti-
lização em cada ano económico das dotações previstas no presente
acordo determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Norte e da Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Vila Pouca de Aguiar e do MEPAT, dotação da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais, de acordo com a participação esta-
belecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências financeiras que
lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral
restituição das verbas recebidas.

O Director-Geral das Autarquias Locais, Armando Martins. — O
Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte, Luís
Braga da Cruz. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila Pouca
de Aguiar, Carlos Alberto Cordeiro Ambrósio.

Declaração (extracto) n.o 290/2000 (2.a série). — Torna-se
público, nos termos do n.o 2 do artigo 76.o do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, que o
Secretário de Estado da Administração Local, por despacho de 18
de Agosto de 2000, indeferiu o pedido de reversão formulado pelos
expropriados Álvaro Canas Rosa e Maria Odete Canas Rosa relativo
à parcela 1B, expropriada para a execução dos estudos de expansão
da habitação social, cuja declaração de utilidade pública, com carácter
de urgência, de 30 de Junho de 1977, foi publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 180, de 5 de Agosto de 1977.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo do n.o 1 do artigo 74.o
do Código das Expropriações, e no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 6696/2000, do Ministro Adjunto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000, e tem os
fundamentos de facto e de direito expostos na informação técnica
(IT) n.o 184/DSJ, de 9 de Agosto de 2000, desta Direcção-Geral,
bem como das informações n.os 154/99, de 26 de Setembro, 195/99,
de 6 de Dezembro, da Auditoria Jurídica do Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território
(MEPAT), e 32/2000, de 10 de Maio, da Auditoria Jurídica do Minis-
tério do Planeamento.

25 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.

Rectificação n.o 2343/2000. — Torna-se público que o Secretário
de Estado da Administração Local, por despacho de 17 de Agosto
de 2000, a pedido da Câmara Municipal da Mealhada, autorizou que
se procedesse à correcção da descrição da parcela mencionada da
declaração de utilidade pública da expropriação, com carácter urgente,
sita na freguesia da Mealhada, necessária à construção da Biblioteca
Municipal da Mealhada, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 211, de 9 de Setembro de 1999, com o n.o 281/99.

Assim, onde se lê «expropriação de uma parcela de terreno com
a área de 266 m2, identificada na planta anexa, inscrito na matriz
predial urbana da Repartição de Finanças da Mealhada com o n.o 511,
sendo propriedade de Eliseu dos Santos Bastos e de Maria Ângela

Almeida dos Santos, localizada na Rua» deve ler-se «expropriação
de um prédio urbano com a área de 266 m2, identificado na planta
anexa, inscrito na matriz predial urbana da Repartição de Finanças
da Mealhada com o n.o 511, sendo propriedade de Eliseu dos Santos
Bastos e de Maria Ângela Almeida dos Santos, localizada na Rua».

28 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Maria Eugénia Santos.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 923/2000. — Considerando que, nos ter-
mos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 327/99, de 18 de Agosto, se
transferiu para a Agência Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento
(APAD) a universalidade dos direitos e obrigações do Fundo para
a Cooperação Económica existentes à data da sua extinção;

Considerando que há acções, projectos e programas iniciados
durante a vigência do Fundo para a Cooperação Económica cuja
exequibilidade importa assegurar sem interrupções;

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o dos
Estatutos da APAD:

Determina-se que transitoriamente se mantenham em vigor, desde
8 de Fevereiro de 2000, os regulamentos afectos à actividade do
ex-Fundo para a Cooperação Económica, aprovados pelo despacho
conjunto dos Secretários de Estado Adjunto e das Finanças e da
Cooperação de 21 de Abril de 1994 e pelo despacho conjunto n.o 500/99
do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação,
em representação do Ministro dos Negócios Estrangeiros e do Ministro
das Finanças, publicados, respectivamente, no Diário da República,
2.a série, de 19 de Maio de 1994 e 22 de Junho de 1999.

12 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 18 463/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 28 de Outubro de 1999 do Sr. Pre-
sidente do IEP, engenheiro António Lamas, proferido no uso da com-
petência que lhe foi delegada pelo meu despacho n.o 2570/2000, de
10 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27,
de 2 de Fevereiro de 2000, que aprovou as plantas parcelares
n.os N6B1-E-202-14-01B/02B/03B e 05B e o mapa de expropriações
relativo ao sublanço Feira-Carvalhos, declaro, por delegação de S. Ex.a
o Ministro do Equipamento Social constante do despacho n.o 23 444/99
(2.a série), de 8 de Novembro de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade pública,
com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto de
Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução do sublanço Feira-Carvalhos, abaixo identificadas com os ele-
mentos constantes da descrição predial e da inscrição matricial os
direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos
titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas assinaladas nas plantas anexas, com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

20 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Parreirão Gonçalves.
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ANEXO

Expropriação — Mapa de áreas

A1 — Auto-Estrada do Norte

Sublanço Feira/Carvalhos — Nó com o IC 24

Desenho N6B1-E-202-14-01b
Data: Maio de 1999 Concelho de Santa Maria da Feira.

Freguesia de Nogueira da Regedoura.

Referências Áreas (em metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

1 António Barros da Costa, Rua de Joaquim Domingos Maia,
1274, Pousadela, N. Regedoura.

NL 150

2 Lopes e Silva L.da, Rua de Joaquim Domingos Maia, 425, N.
da Regedoura, Santa Maria da Feira.

218 NL 861

2/1 José Manuel Couto Dias Pinto e outro, Porto . . . . . . . . . . . . . . . NL 1 155

3 Joaquim Oliveira Belinha, Avenida de São Cristóvão, 1526,
N. da Regedoura, Santa Maria da Feira.

NL 3 175

3/1 Moisés Pereira do Couto, Avenida da Bessada, 1003, N. da
Regedoura, Santa Maria da Feira.

4 930 748 1) 426 2) 225 a) 3 530

4 Pais e Vieira L.da, Rua do Silêncio, N. da Regedoura, Santa
Maria da Feira.

2 787 660 1) 502 a) 1 625

5 Pais e Vieira L.da, Rua do Silêncio, N. da Regedoura, Santa
Maria da Feira.

6 504 1 314 1) 1 054 a) 4 136

6 Casimiro Augusto Dias Melheiro, Rua do Monte, 89, N. da
Regedoura, Santa Maria da Feira.

4 438 645 1) 660 a) 3 133

6/1 Brisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 160 1) 300

7 Pais e Vieira L.da, Rua do Silêncio, N. da Regedoura, Santa
Maria da Feira.

2 175 405 a) 770

8 Maria Margarida Oliveira, Moselos, Santa Maria da Feira. 63 5 600 1 930 a) 3 670
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Referências Áreas (em metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

49 António Carvalho Ferreira e irmãos, Rua da Chamusca, 385,
Grijó, 4400 Vila Nova de Gaia.

5 100 1 043 a) 4 057

50 José Fernando de Oliveira Moreira, Rua da Chamusca, 288,
Grijó, 4400 Vila Nova de Gaia.

4 862 895 130 a) 3 837

51 Beatriz Alves Morgado e outros, Grijó, Vila Nova de Gaia,
4400 Vila Nova de Gaia.

2 443 390 a) 2 053

Sublanço Feira/Carvalhos — Nó com o IC 24

Desenho N6B1-E-202-14-03b
Concelho de Santa Maria da Feira e Vila Nova de Gaia

Freguesia de Nogueira da Regedoura e Grijó

Referências Áreas (em metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

52 Quintino Pinto de Almeida, Rua da Figueirinha, 400, Grijó,
4400 Vila Nova de Gaia.

1 680 855 a) 825

53 Joaquim Pereira da Silva, Largo de Santa Rita, Grijó, Vila
Nova de Gaia.

565 4 800 905 a) 3 895

54 Francisco Martins da Silva, Rua das Pedrosas, 366, Grijó, Vila
Nova de Gaia.

238 182 1) 56

54/1 António Ferreira A. Baptista, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 242

55 Maria Emília Alves Ferreira Rodrigues, Rua das Pedrosas, 404,
Grijó, 4400 Vila Nova de Gaia.

493 230 1) 263

56 António Ferreira Baptista, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237 140 1) 97
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R
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Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o211

—
12deSetem

bro
de2000

Desenho N6B1-E-202-14-03b
Concelho de Santa Maria da Feira.

Freguesia de Nogueira da Regedoura.

Referências Áreas (em metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

76/7 António Carvalho Ferreira, Rua da Chamusca, Grijó, 4400 Vila
Nova de Gaia.

NL 1 120

76/8 Inês Fernanda Alves Henriques e outro, Rua 23, Espinho. 468 172 a) 296

76/9 Herdeiros de Joaquim Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 450 1) 150

Desenho N6B1-E-202-14-05b

Referências Áreas (em metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

77 Manuel Pereira da Silva Leite, Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 490

78 Umbelina Oliveira Belinha e outros, Lugar do Barreiro, N.
da Regedoura, Santa Maria da Feira.

4 172 65 b) 120 a) 3 987

79 Aires Oliveira Belinha, Rua do Monte, 159, N. da Regedoura,
Santa Maria da Feira.

3 142 190 b) 148 a) 2 804

80 Joaquim Oliveira Belinha, Avenida de São Cristóvão, 1526,
N. da Regedoura, Santa Maria da Feira.

2 227 704 a) 1 523

80/1 Adelina Pereira do Couto, Lugar da Pitança, 413, N. da Rege-
doura, Santa Maria da Feira.

2 658 750 a) 1 908

81 Ana Oliveira Belinha e outros, Rua da Senhora da Hora, 85,
N. da Regedoura, Santa Maria da Feira.

2 038 2 038
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Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 13 385/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 20 de Julho de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso para
admissão a estágio tendo em vista o preenchimento de duas vagas
de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior, de dota-
ção global até à categoria de técnico superior principal, do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95,
de 9 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações posteriormente introduzidas.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
das referidas vagas e caduca com o seu provimento.

3 — Compete genericamente ao técnico superior de 2.a classe con-
ceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos, emitindo pareceres, tendo em vista preparar a
tomada de decisão superior sobre medidas de política e gestão, no
âmbito das atribuições da Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
designadamente nas áreas de contra-ordenações, actividade normativa
e regulação e fiscalização dos transportes terrestres.

4 — Serviço e local de trabalho — Delegação de Transportes do
Norte, no Porto.

5 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Condições de candidatura — podem candidatar-se os funcio-
nários de qualquer serviço ou organismo da Administração Pública,
e os agentes nas condições referidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que reúnam os requisitos gerais
de admissão a concurso exigidos no artigo 29.o do mesmo diploma
e estejam habilitados com licenciatura em Direito.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a prova de conhecimentos e a avaliação curricular, ambos com carácter
eliminatório, complementados com a entrevista profissional de selec-
ção.

7.1 — A prova de conhecimentos, de natureza teórica, revestirá
a forma oral, com a duração máxima de quarenta e cinco minutos,
e, de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 1688/97, de 7 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 130, de 6 de Junho de 1997, incidirá sobre os seguintes temas:

Estrutura orgânica do Ministério do Equipamento Social;
Estrutura orgânica, atribuições e competências da Direcção-Ge-

ral de Transportes Terrestres;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Administração

Pública.

7.2 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio registado, com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-
sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

f) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam.

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, em Lisboa, e na Delegação de Transportes do Norte,
Rua do Campo Alegre, 1459, no Porto.

16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio, com carácter probatório e a duração de um ano,

será regulado pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, e obedecerá ao Regulamento aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 148/94, de 16 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 63, de 16 de Março de 1994.

16.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária.

17 — Avaliação e classificação do estágio:

a) A avaliação e a classificação final competem a um júri de
estágio;

b) A avaliação e a classificação final terão em atenção o relatório
do estágio, a apresentar pelo estagiário, a classificação de
serviço obtida durante o período de estágio, atribuída nos
termos do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
e, sempre que possível, os resultados da formação profissional;

c) A classificação final traduzir-se-á na escala de 0 a 20 valores.

18 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo.

19 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o).

20 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».
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21 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro António Fernando Pereira de Lima,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Odete Mendes Monteiro Ferreira, chefe de divi-
são, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr. Luís Manuel de Sousa Guerreiro, técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Cristina Maria Marques Gonçalves, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior.

Dr.a Maria Teresa de Araújo Granja Malheiro, técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior.

22 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 296/94, de 17 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 287/97, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84 de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de
férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro — estatuto remuneratório;

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de Natal
e de férias;

Despacho Normativo n.o 389/80, de 26 de Dezembro (publicado
no Diário da República, 1.a série, de 31 de Dezembro de
1980) — idem;

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro — subsídio de
refeição;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo e direito
a transporte nas deslocações em território nacional;

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no
estrangeiro.

25 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 13 386/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 66/92, de 23 de Abril,
torna-se público que a TAP — Air Portugal requereu licença para
explorar transporte aéreo regular nas seguintes rotas:

Lisboa-Miami-Lisboa;
Lisboa-Washington-Lisboa;
Lisboa-San Francisco-Lisboa;
Lisboa-Los Angeles-Lisboa;
Lisboa-Dallas-Lisboa;
Lisboa-San Diego-Lisboa;
Lisboa-Chicago-Lisboa.

Qualquer entidade que, legitimamente, pretenda pronunciar-se
sobre o requerido pela TAP — Air Portugal ou apresentar candidatura
alternativa deverá fazê-lo junto do Instituto Nacional de Aviação Civil
no prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Jorge Lopes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 18 464/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6o, do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo, por um período de um ano, a comissão
de serviço do TCOR CBM José Pereira Marques em funções de
director técnico não residente do subprojecto n.o 4-B — Apoio ao

Funcionamento da Banda de Música e Fanfarras das FAA, inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

1 de Julho de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 18 465/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6o, do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo, por um período de seis meses, a comis-
são de serviço do sargento-ajudante ART Carlos Francisco Duarte
de Freitas no desempenho das funções de chefe da Secção de Patri-
mónio e Transportes do Núcleo de Apoio Técnico, no âmbito da
cooperação técnico-militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

19 de Julho de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 18 466/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6o, do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo, por um período de 7 meses, a comissão
de serviço do primeiro-sargento CAV Carlos Alberto Duarte Marques
em desempenho de funções de assessoria técnica no âmbito do sub-
projecto n.o 4-A — Apoio à Reestruturação da Polícia Militar, inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

17 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 18 467/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o

do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 20886,
1TEN FZ Mário Rui Gomes Tavares, por um período de 30 dias,
para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito do sub-
projecto n.o 3A — Apoio à Reestruturação da Força de Fuzileiros
Navais, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5 da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

28 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 18 468/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 20781,
CAP TEN José Luís Afonso Galrito, por um período de 30 dias,
para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito do sub-
projecto n.o 3-A — Apoio à Reestruturação da Força de Fuzileiros
Navais, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
com a República de Angola.
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2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

28 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 18 469/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacio-
nal, publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro,
nomeio o primeiro-sargento TF Joaquim Martins Rosado, por
um período de sete meses, em substituição do primeiro-sargento
TF António Joaquim Piçarra Foge, para o desempenho das fun-
ções de adjunto do gerente da residência da CTM, no âmbito
do Núcleo de Apoio Técnico da da Cooperação Técnico-Militar
com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5 da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

31 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 387/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 14.o do Despacho Normativo n.o 27-A/2000, de
28 de Junho, torna-se pública a lista de classificação final dos ins-
pectores-adjuntos estagiários do 4.o estágio probatório para ingresso
na carreira de investigação e fiscalização do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, homologada por despacho de 31 de Agosto de 2000
do director do SEF:

Nome Fase formativa
teórica (FFT)

Fase formativa
prática (FFP)

—
Nota de mérito

Classificação
final

1.o Sónia Carla de Carvalho Eira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,749 15,393 16,178
2.o Maria João Ferreira Duarte da Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,921 8 15,793 16,169
3.o José Francisco da Cunha Ferreira Passareira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,155 2 15,554 16,088
4.o Miguel Ângelo Nunes Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,145 4 15,479 16,034
5.o Mário José Piteira Antunes Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,580 8 15,735 16,017
6.o Carmina das Dores de Figueiredo Germano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,056 6 15,389 15,945
7.o Susana Luísa Serra Fraústo Alegria Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,576 15,573 15,907
8.o Elsa Maria Correia Nunes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,707 6 15,453 15,871
9.o Benjamim Manuel Henriques Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,540 8 15,489 15,840
10.o Adérito Alexandre Farinha Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,309 2 15,603 15,838
11.o José Fernando da Silva de Araújo Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,883 8 15,279 15,814
12.o Maria de Lurdes Lapa Vicente Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,956 6 15,207 15,790
13.o Nuno Miguel Barroso Lança Cardeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,888 8 15,229 15,782
14.o Henrique Nuno Enes Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,214 15,527 15,756
15.o Filipe Manuel Garcia da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,261 6 15,498 15,753
16.o Carlos Jorge dos Prazeres Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,744 2 15,229 15,734
17.o Sandra Filomena dos Santos Velosa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,912 4 15,126 15,721
18.o Nuno Filipe Cabrita Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,688 8 15,235 15,720
19.o Fernando Jorge Pinho Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,033 2 15,05 15,711
20.o Ana Maria Micaela Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,820 2 15,147 15,705
21.o Miguel Diogo Dinis Machaz Galamba Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,853 8 15,128 15,703
22.o Luísa Filipe Guerreiro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,802 8 15,098 15,666
23.o Patrícia Ferreira de Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,429 6 15,274 15,659
24.o Artur José Fonseca da Silva Machado Querido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,052 15,443 15,646
25.o Isabel Maria Correia de Jesus Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,13 15,397 15,641
26.o Rui Alexandre Lapa Vieira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,775 8 15,043 15,621
27.o Pedro Miguel Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,133 15,343 15,606
28.o Elizabeth Pavão Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,022 15,382 15,595
29.o Maria Manuela Vitório da Costa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,748 8 15,017 15,594
30.o José Albino Correia Concha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,561 6 15,108 15,593
31.o Paulo Filipe Alves Gingado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,836 15,427 15,563
32.o Romualdo Cristo Lopes Belo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,882 2 15,395 15,557
33.o Gonçalo Nuno Correia Cabaço Esteves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,207 6 15,219 15,549
34.o Carlos Manuel Rito Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,709 2 15,468 15,548
35.o Jorge Miguel Matos Tacão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,612 2 15,004 15,540
36.o Filipe José Simões Gomes Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,647 4 15,456 15,520
37.o Marta Isabel Guedes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,339 2 15,103 15,515
38.o Paulo Miguel de Sampaio Bastos da S. Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,129 8 15,193 15,505
39.o Isabel Alexandra Martins Dias Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,055 4 15,217 15,496
40.o Paulo Alexandre Sampaio Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,301 15,091 15,494
41.o Sónia Margarida Cândido Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,974 4 15,725 15,475
42.o Mário José Maia Tojal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,126 6 15,138 15,468
43.o Helena Cristina Martins Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,937 8 15,219 15,459
44.o Marco Polo Alves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,171 15,093 15,452
45.o Ricardo Pardal Timóteo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,502 6 14,922 15,449
46.o Rui Pedro da Silva Serrão Tártaro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,313 8 15,009 15,444
47.o Carla Isabel Alves de Oliveira Ramos Leal Gouveia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,339 2 14,997 15,444
48.o Paulo Jorge da Cruz Figueira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,001 4 15,161 15,441
49.o Herlânder José de Almeida Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,185 2 15,068 15,440
50.o João Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,415 4 14,951 15,439
51.o Anabela Lopes Pêgas Elosegui d’Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,959 8 15,175 15,437
52.o Pedro Rui Pires de Oliveira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,839 4 15,22 15,426
53.o Alexandre Miguel Sousa Crespo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,391 8 14,937 15,422
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Nome Fase formativa
teórica (FFT)

Fase formativa
prática (FFP)

—
Nota de mérito

Classificação
final

54.o Gonçalo António de Sousa Saraiva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,937 8 15,135 15,403
55.o Marco Paulo de Jesus Cabral Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,533 2 14,832 15,399
56.o Henrique Joaquim Matos Jacinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,777 6 15,202 15,394
57.o Vítor José Casais Monteiro de Amorim (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,863 2 15,16 15,394
58.o Vítor Manuel da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,750 4 15,215 15,393
59.o Laurentina Maria Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,787 2 15,194 15,392
60.o Hugo Luís Vieira Bento Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,120 2 15,024 15,389
61.o Rui Miguel Amaral Paiva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,757 15,183 15,374
62.o Fernando Manuel Simões Morais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,509 4 14,807 15,374
63.o Paulo Alexandre Figueiredo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,023 4 15,545 15,371
64.o Isabel Lagoa da Silva Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,407 6 15,351 15,370
65.o Bruno António Silva Costa Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,878 8 15,098 15,358
66.o Henrique Abílio Nunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,337 8 14,838 15,338
67.o Carlos Pais Pragana Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,093 2 15,429 15,317
68.o Carlos Antero de Freitas Frias Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,504 6 15,2 15,302
69.o João Paulo Gonçalves Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,234 4 14,821 15,292
70.o Sara Patrícia Santos Mamede da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,147 2 14,862 15,290
71.o Rui Carlos Ramalho Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,655 2 15,098 15,284
72.o Evandro Luís Reimão Pires Lopes Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,721 8 15,05 15,274
73.o Susana Isabel Brites Antunes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,602 6 15,102 15,269
74.o Joaquim José dos Santos Mendes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,79 15,001 15,264
75.o Maria Alexandra dos Santos Teixeiras de Góis (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,871 4 14,96 15,264
76.o Nuno Manuel Martins Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,723 4 15,024 15,257
77.o Nuno Filipe Mendes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,825 14,955 15,245
78.o Miguel Carlos Godinho Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740 8 14,99 15,240
79.o Bruno Miguel Lousada Barão Rola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,531 4 15,087 15,235
80.o João Luís Sampaio da Silva Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,774 4 14,956 15,229
81.o José Manuel Lopes da Cruz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,747 4 14,96 15,222
82.o Francisco António Exposto de Olivença (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,909 2 14,878 15,222
83.o José Gabriel Tamagnini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,301 2 15,177 15,218
84.o José Manuel Cristóvão Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,802 6 14,916 15,212
85.o Arlete Fernando Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,226 6 15,201 15,210
86.o Nuno Eduardo da Graça Silva Palos Ladeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,615 15 15,207
87.o Nélson Camacho Rodrigues de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,271 15,173 15,206
88.o Jorge Fernando Silva Lázaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,528 4 15,024 15,192
89.o Eduardo José Alves Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,591 6 14,99 15,191
90.o Alexandre Manuel Ferreira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,782 2 14,873 15,176
91.o Zinda Lurdes Thomson Bemposto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,469 4 14,518 15,168
92.o Bruno Alexandre Magalhães Nogueira Andrade Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,749 14,865 15,160
93.o Carlos Manuel Vieira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,776 15,338 15,151
94.o Carlos Jorge Rodrigues de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,333 2 15,042 15,139
95.o João Pedro Bento Marques Branco (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,101 15,153 15,136
96.o José Alberto de Carvalho Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,279 15,065 15,136
97.o José Carlos Alberto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,272 4 15,045 15,121
98.o Carlos Miguel Silva da Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,974 4 14,683 15,113
99.o Jorge Levi Andrade Fontes de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,220 2 15,046 15,104
100.o José Eduardo Veríssimo Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,147 2 15,071 15,096
101.o Nuno Miguel Dias de Almeida Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,063 15,106 15,092
102.o Rui Manuel Teixeira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,356 6 14,886 15,043
103.o Luís Miguel Teles Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,418 8 14,816 15,017
104.o Paulo Sérgio Vaz Palma de Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,220 4 14,898 15,005
105.o Bruno Jorge Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,106 14,872 14,950
106.o Pedro Miguel Venâncio Vieira da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,591 8 15,12 14,944
107.o Carla Isabel Gomes Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,799 8 14,992 14,928
108.o Luís Miguel Monteiro Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,225 14,747 14,906
109.o José António de Almeida Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,840 8 14,923 14,896
110.o Pedro Manuel Santana Palmeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,847 2 14,878 14,868
111.o Luís Miguel Filipe Marçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,999 6 14,3 14,867
112.o Rui Manuel da Mota Veiga Sim-Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,798 2 14,817 14,811
113.o Nuno Filipe Costa da Cunha Côrte-Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,468 14,939 14,782
114.o Jaime Nuno Vaz Palma de Sousa Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,944 4 14,658 14,753
115.o Pedro Manuel Mourato Pizarro Bravo Rodrigues (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,322 14,468 14,753
116.o Luís Miguel de Medeiros Abrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,691 8 14,743 14,726
117.o Celmira Maria da Cruz Brito Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,438 14,847 14,711
118.o Alexandra Maria Pinto Cristina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485 4 14,291 14,689
119.o Joaquim Jorge Ralho Campelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,739 2 14,642 14,674
120.o Miguel Ângelo Pardal Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,309 4 14,143 14,532
121.o Madalena de Ornellas Mendes Guint Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,923 4 13,81 14,514
122.o Jorge Nélson Carvalho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,711 14,402 14,505
123.o Teresa Alexandra Picarote de Matos Martins d’Alte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,161 4 13,757 14,225

(a) De acordo com o disposto na alínea a) do n.o 3 do artigo 14.o
do Despacho Normativo n.o 27-A/2000, de 28 de Junho (Regulamento
do Estágio Probatório de Ingresso na Carreira de Investigação e Fis-
calização do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras).

2 — Da homologação da presente lista de classificação cabe recurso
para o Ministro da Administração Interna, a interpor no prazo de

10 dias úteis a contar da publicação no Diário da República,
nos termos do artigo 16.o do Despacho Normativo n.o 27-A/2000,
de 28 de Junho.

1 de Setembro de 2000. — O Chefe da Divisão de Organização,
Gestão e Formação de Pessoal, António José dos Santos Carvalho.
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Despacho (extracto) n.o 18 470/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Agosto de 2000 da subdirectora do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do ponto II do despacho n.o 45/96,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto
de 1996:

Mário António Dias Pereira, subchefe principal da PSP
n.o 31/125 929 — dada por finda a situação de requisição neste Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos e de Apoio Geral, o Chefe de Divisão de Organização, Gestão
e Formação de Pessoal, António José Carvalho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1370/2000 (2.a série). — Na sequência da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto, que aprova
o regime jurídico dos documentos electrónicos e da assinatura digital,
importa definir as características do contrato de seguro obrigatório
de responsabilidade civil a que se refere a alínea d) do artigo 12.o
do mesmo diploma.

Foi ouvida a Associação Portuguesa de Seguradores.
Assim:
Ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de

Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o seguinte:
1.o — a) O contrato de seguro obrigatório de responsabilidade civil

a que se refere a alínea d) do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 290-D/99,
de 2 de Agosto, adiante designado «contrato de seguro», cobre os
danos emergentes da actividade de certificação de assinaturas digitais
no sentido da alínea c) do artigo 2.o do mesmo diploma.

b) Sem prejuízo do disposto na alínea c) deste número, o contrato
de seguro garante apenas o pagamento de indemnizações por danos
decorrentes de sinistros ocorridos no seu período de vigência.

c) Nos casos de caducidade ou revogação da credenciação ou de
cessação de actividade da entidade certificadora, o contrato de seguro
produz efeitos até ao fim do prazo nele previsto.

2.o O contrato de seguro deve satisfazer os seguintes requisitos:

a) Ser celebrado por prazo certo, nunca inferior a um ano, e
renovável;

b) Ter capital mínimo anual de E125 000, independentemente
do número de lesados e de sinistros.

3.o No contrato de seguro poderão ser estipuladas franquias não
oponíveis a terceiros lesados ou aos seus herdeiros e que não ultra-
passem E10 000.

4.o O contrato de seguro previsto no n.o 1.o excluirá sempre a
cobertura dos danos que devam ser abrangidos por outros seguros
obrigatórios, ainda que estes não tenham sido celebrados.

5.o O contrato de seguro previsto no n.o 1.o pode excluir a cobertura
dos danos:

a) Causados aos sócios, gerentes, legais representantes ou agen-
tes da pessoa colectiva cuja responsabilidade se garanta;

b) Causados a quaisquer pessoas cuja responsabilidade esteja
garantida por este contrato, bem como ao cônjuge, pessoa
que viva em união de facto com o segurado, ascendentes
e descendentes ou pessoas que com ele coabitem ou vivam
a seu cargo;

c) Ocorridos em consequência de guerra, greve, lock-out, tumul-
tos, comoções civis, assaltos, sabotagem, terrorismo, actos de
vandalismo, insurreições civis ou militares ou decisões de auto-
ridades ou de forças usurpando a autoridade;

d) Resultantes do incumprimento, pela entidade certificadora,
dos deveres decorrentes do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 290-D/99, de 2 de Agosto;

e) Correspondentes a lucros cessantes.

6.o O contrato de seguro previsto no n.o 1.o pode prever o direito
de regresso da empresa de seguros nos seguintes casos:

a) Quando os danos resultem de actuação dolosa ou de acto
qualificável como crime ou contra-ordenação do segurado
ou de pessoa por quem ele seja civilmente responsável;

b) Quando os danos resultem de actos ou omissões praticados
pelo segurado ou por pessoa por quem ele seja civilmente
responsável, em estado de demência ou sob influência do
álcool, de estupefacientes ou de outras drogas ou produtos
tóxicos.

29 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças.

Portaria n.o 1371/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 142/2000,
de 15 de Julho, veio alterar o regime do pagamento dos prémios
dos contratos de seguro, revogando o Decreto-Lei n.o 105/94, de 23
de Abril.

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 2.o daquele diploma,
cabe regulamentar as formas de pagamento dos prémios de seguro.

Foi ouvida a Associação Portuguesa de Seguradores.
Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 142/2000,

de 15 de Julho:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o seguinte:
1.o Apenas são admitidas as seguintes formas de pagamento dos

prémios de seguro: numerário, cheque bancário, cartão de crédito
ou débito, transferência bancária ou vale postal.

2.o Sempre que, em conformidade com o previsto na apólice, o
pagamento do prémio do seguro for fraccionado e efectuado por
transferência bancária, constitui prova bastante do pagamento de cada
uma das fracções o extracto da conta bancária do tomador de seguro
donde conste o correspondente lançamento.

3.o Sem prejuízo do disposto no número anterior, a empresa de
seguros deve emitir o recibo correspondente ao prémio global, no
caso de seguros temporários, ou ao prémio anual, no caso de seguros
celebrados por um ano e seguintes.

4.o A presente portaria entra em vigor em 1 de Outubro de 2000.

29 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças.

Direcção-Geral dos Impostos

Declaração n.o 291/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se declara que as tipografias a seguir indicadas foram autorizadas, nos
termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, a imprimir documentos de transporte destinados a acompanhar
bens em circulação, em conformidade com o mesmo diploma (a):

Número de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial
que autorizou a impressão

Distrito de Aveiro

Concelho de Águeda

504854739 LITOGROU — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . Lugar do Vale do Grou, Estrada Nacional
n.o 1, Aguada de Cima.

12-5-2000

Distrito de Castelo Branco

Concelho de Castelo Branco

504210980 CENTROGRAF — Serigrafia Publicidade e
Artes Gráficas, L.da

Zona Industrial da Devesa, lote 2, São
Vicente da Beira.

26-4-2000
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Número de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial
que autorizou a impressão

Distrito de Coimbra

Concelho de Cantanhede

504794329 FERVENÇAGRAF — Tipografia Unipes-
soal, L.da

Travessa da Rua de Amadeu Francisco
Castanheira, Febres.

19-6-2000

Concelho de Oliveira do Hospital

504700715 GRAFILAG — Gráfica Lagarense, L.da . . . . . . Bairro de Nossa Senhora da Conceição,
Lagares da Beira.

3-4-2000

Distrito de Leiria

Concelho de Pombal

504422863 ALGRAFIC — Artes Gráficas Brindes Publi-
citários, L.da

Estrada Nacional n.o 109, Lagoa da Guia,
206, Guia Oeste.

4-4-2000

Distrito de Lisboa

Concelho de Arruda dos Vinhos

212265725 Cristina Maria Pinto Varandas Rato . . . . . . . . . Lugar do Pucariça, Cardosas . . . . . . . . . . . 3-4-2000

Concelho de Lisboa

504683063 Tipografia Cortegráfica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Morais Soares, 13-A, Lisboa . . . . . 17-4-2000

Concelho de Loures

504674226 Storia Editores, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de D. Afonso Henriques, 25, piso 1,
São João da Talha.

19-6-2000

Concelho de Odivelas

503779610 GRAFIGRACIO — Artes Gráficas, L.da . . . . . Rua B1, lote 7, loja A, Vale do Forno . . . . 22-5-2000
157070794 João Clemente Viveiros Soares . . . . . . . . . . . . . Rua dos Pastores, 91, cave, B, Pedernais,

Ramada.
19-6-2000

185720404 Pedro José da Cruz Cruchinho . . . . . . . . . . . . . . Travessa dos Apóstolos, 8-A, Bairro Maxi-
mino, Vale do Forno.

4-4-2000

Concelho de Oeiras

504624431 New Era Way — Estúdio Gráfico, L.da . . . . . . . Rua de Rangel de Lima, 5, Linda-a-Velha 19-6-2000

Distrito de Portalegre

Concelho de Elvas

113009631 Maria José Foito Dragão Nascimento . . . . . . . . Rua de Isabel Maria Picão, 4, Elvas . . . . . 19-6-2000

Distrito do Porto

Concelho de Gondomar

504720651 Fernando Carvalho — Indústria de Artes Grá-
ficas, L.da

Rua do Alto de Barreiros, 259, Fânzeres 4-4-2000

Concelho do Porto

500118663 Fotomecânica Molográfica, S. A. . . . . . . . . . . . Rua do Duque de Saldanha, 357, Porto . . . . 19-6-2000
147652480 Gracinda da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua das Águas Férreas, lote B, hab. 16,

Porto.
26-4-2000

Concelho de Vila Nova de Gaia

150186533 Manuel Neves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua do Alto de Tabosa, 51, Pedroso . . . . . 19-6-2000

Distrito de Setúbal

Concelho de Almada

504715437 Rama — Artes Gráficas Unipessoal, L.da . . . . . Rua do Pomarinho, 2, Alto do Pomarinho,
Ramada.

3-4-2000

Concelho do Seixal

504699415 Jorge & Alice, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Praceta de Angelina Vidal, 15, Amora . . . 4-4-2000
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Número de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial
que autorizou a impressão

Distrito de Viana do Castelo

Concelho de Caminha

136413250 Fernando Alberto Gomes Rodrigues . . . . . . . . . Avenida de Santana, Moledo . . . . . . . . . . . 19-6-2000

Concelho de Ponte de Lima

215053370 Luís Miguel Cruz Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faldejães, Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-4-2000

Concelho de Valença

504837656 Cor — Grafique Artes Gráficas Unipessoal, L.da Lugar de Favais, Arão . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-4-2000

(a) Esta relação constitui aditamento às publicadas no Diário da República, 2.a série, n.os 75, de 30 de Março de 1988, 133, de 9 de
Junho de 1988, 225, de 28 de Setembro de 1988, 51, de 2 de Março de 1989, 94, de 23 de Abril de 1990, 24, de 29 de Janeiro de 1991,
246, de 25 de Outubro de 1991, 72, de 26 de Março de 1992, 136, de 15 de Junho de 1992, 184, de 11 de Agosto de 1992, 255, de 4
de Novembro de 1992, 75, de 30 de Março de 1993, 162, de 13 de Julho de 1993, 206, de 2 de setembro de 1993, 290, de 14 de Dezembro
de 1993, 53, de 4 de Março de 1994, 116, de 19 de Maio de 1994, 180, de 5 de Agosto de 1994, 276, de 29 de Novembro de 1994, 31,
de 6 de Fevereiro de 1995, 113, de 16 de Maio de 1995, 182, de 8 de Agosto de 1995, 270, de 22 de Novembro de 1995, 38, de 14 de
Fevereiro de 1996, 110, de 11 de Maio de 1996, 183, de 8 de Agosto de 1996, 256, de 5 de Novembro de 1996, 33, de 8 de Fevereiro
de 1997, 125, de 31 de Maio de 1997, 183, de 9 de Agosto de 1997, 255, de 4 de Novembro de 1997, 27, de 2 de Fevereiro de 1998,
104, de 6 de Maio de 1998, 174, de 30 de Julho de 1998, 257, de 6 de Novembro de 1998, 41, de 18 de Fevereiro de 1999, 104, de 5
de Maio de 1999, 187, de 12 de Agosto de 1999, 300, de 28 de Dezembro de 1999, 39, de 16 de Fevereiro de 2000, e 108, de 10 de
Maio de 2000, referente às tipografias autorizadas nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

22 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Angelina Tibúrcio da Silva.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 18 471/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 22 de Agosto de
2000:

Licenciado João Alberto Amaral Caeiro, técnico superior de infor-
mática do quadro de pessoal do Instituto de Informática, a exercer,
em regime de substituição, o cargo de director de contabilidade
da Direcção-Geral do Orçamento — nomeado, precedendo con-
curso, para o mesmo cargo do quadro de pessoal dirigente da mesma
Direcção-Geral, em comissão e por urgente conveniência de serviço,
com efeitos reportados a 22 de Agosto de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Eduardo Sequeira.

Despacho (extracto) n.o 18 472/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 11 de Agosto de
2000:

Licenciada Maria Alice Trindade Gonçalves, técnica superior de orça-
mento e conta principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Orçamento — nomeada, precedendo concurso, para o cargo de
chefe de divisão de contabilidade do quadro de pessoal dirigente
da mesma Direcção-Geral, em comissão e por urgente conveniência
de serviço, com efeitos reportados a 11 de Agosto de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Eduardo Sequeira.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 13 388/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento que os prestadores indicados aderiram às con-
venções existentes nas modalidades a seguir mencionadas:

Consultas de cardiologia:
António Jorge Gomes Lopes Teixeira — Faro (Rua de Vasco da

Gama, 54, 1.o, esquerdo) e Loulé (Rua de Nossa Senhora de Fátima,
25-C).

Consultas de cirurgia cardiotorácica:
Rui Simões Bento — Lisboa (Rua de Alexandre Herculano, 17, rés-

-do-chão, esquerdo).

Consultas de cirurgia geral:
Serguei Gouminski — Tapada das Mercês (Avenida do Embaixador

Aristides Sousa Mendes, 7, 1.o, C).

Consultas de cirurgia plástica e reconstrutiva:

Luís Henrique Carrière Momplé — Almada (Rua de Bento Gonçal-
ves, 14, rés-do-chão), Leiria (Quinta do Cabeço) e Lisboa (Campo
Grande, 2).

Consultas de clínica geral:

Ana Teresa Nunes Lufinha Vasconcelos — Vila Franca de Xira (Ave-
nida de Pedro Victor, 14).

António Fontes Pereira Almeida — Lourosa (Rua do Infantário, 212,
1.o, direito).

César Manuel Andrade Reis — Cacém (Avenida da Cidade de Lon-
dres, 42-B).

Helena Adriano Sousa Cruz — Póvoa de Santa Iria (Avenida de
Ernest Solvay, 3, 1.o, C).

José Filipe Sanchez Cancho — Campo Maior (Rua de João Minas,
31, 1.o).

Tatiana Gouminskaia — Tapada das Mercês (Avenida do Embaixador
Aristides Sousa Mendes, 7, 1.o, C).

Consultas de dermatologia:

Manuel José de Campos Magalhães — Lisboa (Rua de Luciano Cor-
deiro, 76, rés-do-chão).

Consultas de fisiatria:

Alfredo José Morais — Viseu (Rua do Engenheiro Lino Rodrigues,
lote 11, 57).

Lúcia da Conceição Marinheira Dias — Alijó (Avenida do Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro, 20), Bragança (Bairro da Estação, Rua F, 1)
e Lixa (Rua do Outeirinho, Edifício Marão).

Manuel Fernando Balão Silva — Braga (Rua Nova de Santa Cruz,
116, São Victor) e Paredes de Coura (Rua de 25 de Abril, 39,
rés-do-chão, direito).

Maria Manuela Pilar Pinto Neto Morais Morgado — Senhora da Hora
(Avenida de António Domingues dos Santos, 173).

Consultas de gastrenterologia:

Maria Margarida das Neves Santos Alves — Tapada das Mercês (Ave-
nida do Embaixador Aristides Mendes, 7, 1.o, C).

Consultas de generalista:

Aníbal Castelo Lopes Caetano — Faro (Urbanização da Horta Fer-
ragial, lote 17).

Arménio China Laranjeiro — Mealhada (Rua do Dr. José Cerveira
Lebre, 43).

Fernando Manuel Tavares Morais — Oliveira do Hospital (Rua do
Colégio, 4, 4.o, ET, e Alvoco das Várzeas).

Francisco José de Matos Penaforte — Moita (Rua do Dr. Alexandre
Sequeira, 1-B).

Paulo Manuel Lima Pereira — Matosinhos (Rua de Brito Capelo,
372, sala 4).
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Consultas de ginecologia/obstetrícia:

António da Rocha Oliveira — Ferreira do Alentejo (Rua do Capitão
Mouzinho, 36, 1.o, esquerdo).

Consultas de medicina interna:

José Augusto Rodrigues Marques — Verdemilho (Rua do Buragal).
José Bau — Lisboa (Rua de José Falcão, 52, 2.o, direito) e Bobadela

(Rua de Luís de Camões, 5, rés-do-chão).

Consultas de neurologia:

José Carlos Barreto Bandeira Costa — Odivelas (Rua de Palmira Bas-
tos, 25, rés-do-chão, esquerdo).

Consultas de oftalmologia:

Aurelina de Magalhães Lopes Vinhas Jota Baptista — Lisboa (Rua
de Gomes Freire, 183, 2.o, direito).

Consultas de ortopedia:

António Joaquim Mateus — Águas Santas (Rua de D. Afonso Hen-
riques, 3240, 1.o, TE, Alto da Maia) e Porto (Rua da Trindade,
115).

Jorge Manuel Nazaré Gomes — Cacém (Avenida da Cidade de Lon-
dres, 42-B), Aljustrel (Rua de 6 de Novembro, 8-C) e Lisboa (Rua
de Barata Salgueiro, 1, 1.o, esquerdo).

José Graça Temudo Mouzinho — Leiria (Rua das Olhalvas, 60-A,
1.o, A).

Paulo Manuel Santos Carvalho — Lisboa (Rua de Serpa Pinto, 7,
e Avenida Lusíadas, 392, Centro Colombo, Loja A, 201).

Consultas de otorrinolaringologia:

Mário João Esperança Pereira dos Santos — Feijó (Estrada da Alga-
zarra, 4-C) e Corroios (Rua da Cidade de Almada, 20-A).

Pedro Alberto Batista Brissos de Sousa Escada — Lisboa (Avenida
de Roma, 86, rés-do-chão, direito).

Consultas de urologia:

José Manuel Barros Leitão — Ovar (Rua de Frei Francisco de Ovar,
3, sala 5).

Rui João Pinto Gomes Nogueira — Lisboa (Praça do Duque de Sal-
danha, 10, 1.o).

Outros actos médicos:

Hemodiálise:

CHD — Clínica de Hemodiálise de Gondomar, S. A. — Gondomar
(Rua de 5 de Outubro, 1).

Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Grândola — Grândola
(Estrada da Aldeia do Futuro).

Santa Casa da Misericórdia de Alcácer do Sal — Alcácer do Sal (Olival
do Coronel).

Santa Casa da Misericórdia de Peso da Régua — Régua (Rua de
José Vasques Osório).

Medicina física e reabilitação:

Clínica Dr.a Rosa & Guerreiro, L.da — Lisboa (Avenida de Sacadura
Cabral, 11-A).

26 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 18 473/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Agosto de 2000 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência própria:

Manuel dos Anjos Dias Barata, chefe de secção do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro — designado coordenador da equipa
do projecto de acervo documental do Crédito Agrícola de Emer-
gência (CAE), com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, com
a duração de 180 dias, prorrogado por igual período, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2000, nos termos e para os efeitos constantes
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho. (Isento
de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

25 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 22/2000. — Norma n.o 8/2000-R — índices. —
Considerando que o capital seguro pelas apólices do ramo «Incêndio
e elementos da natureza» tal como o de outras apólices, como as
de «Multirriscos habitação», se encontra, frequentemente, indexado
a um índice a publicar pelo Instituto de Seguros de Portugal;

Tendo presente que o índice relativo a edifícios é, em determinadas
circunstâncias, de aplicação obrigatória aos contratos de seguro contra
o risco de incêndio, nomeadamente nas fracções autónomas e partes
comuns dos edifícios em regime de propriedade horizontal;

Atendendo a que os índices publicados pelo Instituto de Seguros
de Portugal têm como objectivo fornecer aos consumidores de seguros
um valor de referência que contribua para evitar, de forma expedita,
a desactualização dos contratos contra o risco de incêndio;

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem-se dos valores a segurar,
tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face
aos índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros:

É emitida pelo Instituto de Seguros de Portugal, nos termos do
n.o 3 do artigo 5.o do seu estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 251/97, de 26 de Setembro, a seguinte norma regulamentar:

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no
4.o trimestre de 2000 são os seguintes:

Índice de edifícios (IE) — 249,32;
Índice de recheio de habitação (IRH) — 213,11;
Índice de recheio de habitação e edifícios (IRHE) — 232,88;

(Base 100 — 1.o trimestre 1987.)

25 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Rui Leão Mar-
tinho, presidente — J. Santos Batista, vogal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 924/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Banda Musical de Ama-
rante para o projecto Actividades Musicais 1999, que foi considerado
de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali
previstos.

24 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 925/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1, do n.o 2 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e do n.o 2 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reco-
nhece-se que os donativos concedidos em 1999 à entidade Comissão
de Vigilância do Castelo de Santa Maria da Feira, para o projecto
Comemorações do 90.o Aniversário, que foi considerado de superior
interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

24 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato Sasportes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Conselho da Concorrência

Relatório n.o 49/2000. — Relatório de actividade de 1999 — Apre-
sentação. — Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, vem o Conselho da
Concorrência apresentar o seu relatório de actividade de 1999 ao
ministro responsável pela área do comércio.

O presente relatório de actividade é o 15.o desde que o Conselho
iniciou a sua actividade e será, como os anteriores, publicado no
Diário da República, 2.a série, contendo, em anexo, todas as decisões
proferidas pelo Conselho.
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Nota introdutória

O Conselho da Concorrência, criado, em 1983, pelo Decreto-Lei
n.o 422/83, veio a manter quase intocada a sua composição e com-
petência com o Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, que cons-
titui, hoje, o diploma regulador da concorrência.

Trata-se de um órgão independente da Administração, com isso
se visando a necessária certeza e segurança na aplicação das regras
sobre concorrência, único meio de criar e manter a segurança por
parte dos agentes económicos, elemento fundamental para o desen-
volvimento económico em economia do mercado.

A sua competência é vasta, indo desde a decisão de processos rela-
tivos às práticas restritivas da concorrência até à aplicação de coimas
pela violação dessas normas, passando pelos pareceres pedidos pelo
Ministro da Economia.

As decisões do Conselho da Concorrência são assim um elemento
importante de natureza doutrinária que contribui para a transparência
das regras a que estão submetidos os agentes económicos.

Para facilitar essa tarefa o Conselho da Concorrência é obrigado,
nos termos da lei, a publicar um relatório anual onde constem essas
decisões.

Ao contrário do que tem sido tradição deste Conselho, não se
faz ressaltar das decisões tomadas durante o ano os aspectos dou-
trinários mais relevantes, uma vez que este ano não surgiu qualquer
novidade digna de nota.

Para além disso, considera-se agora desejável fazer referência à
legislação da concorrência e ao estado da sua aplicação.

Com efeito, com o aprofundamento do mercado único, potenciado
pela adopção do euro, o progresso tecnológico (Internet, comércio
electrónico, etc.) e a globalização da economia, o direito da con-
corrência tem um papel fundamental a desempenhar.

A garantia da liberdade no mercado vai ser cada vez mais um
factor de bem estar do consumidor na medida em que tende a obter
os mesmos bens ao melhor preço, mas também uma garantia de efi-
ciência económica.

A competitividade vai depender em larga medida da forma como
seja garantida a concorrência nos mercados.

Na nota introdutória do relatório de 1997, como no de 1998, dizía-
mos que a legislação portuguesa, que, no essencial, recolhe os prin-
cípios da legislação comunitária e institui autoridades nacionais com
competência próxima daquela que foi atribuída a órgãos semelhantes
de outros países da comunidade, não tem conseguido resultados pró-
ximos dos conseguidos por esses países.

Tal ficava a dever-se, naturalmente, a alguma ineficiência, à falta
de coordenação, à manifesta falta de meios à disposição do Conselho
da Concorrência e da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência,
mas também à forma como eles estão estruturados e articulados.

Há, com efeito, áreas fundamentais da actividade económica onde
é suposto também haver violação das regras da concorrência (é o
caso dos seguros, da banca e dos concursos públicos de fornecimento
de bens e serviços, de empreitadas de obras públicas) onde o Conselho
da Concorrência praticamente nunca foi chamado a intervir.

Julgávamos, por isso, que não era desapropriado no momento em
que era feito um balanço anual alertar para a necessidade de se reflectir
sobre a estrutura existente e os meios que estão colocados à sua
disposição.

Parece-nos, agora, de reforçar o que então dizíamos, e chamar
a atenção para o facto de que a não resolução dos problemas estru-
turais aí referidos vai aumentar as dificuldade de lidar com os fenó-
menos de concentração e formação de oligopólios para que a glo-
balização da economia vai arrastar igualmente as empresas por-
tuguesas.

Impõe-se definir correctamente a articulação entre as autoridades
de concorrência e as autoridades reguladoras, delimitando com pre-
cisão as suas atribuições e competências, como se impõe dotá-las
de instrumentos jurídicos e meios humanos que permitam prevenir
e reprimir as infracções à lei da concorrência que possam pôr em
causa a liberdade dos diferentes mercados.

Foi por isso com algum regozijo que vimos inscrito no Programa
do Governo uma página dedicada à política de concorrência, onde
se destacam os objectivos de:

Assegurar o normal funcionamento dos mercados, designada-
mente reforçando o papel do Conselho da Concorrência,
enquanto instituição que analisa o funcionamento dos mer-
cados e que identifica desvios em relação ao bom funciona-
mento destes;

Preparar a administração, e em particular o sistema judicial, para
julgar casos de concorrência, melhorando a qualidade e a cele-
ridade das decisões neste domínio.

De resto, os membros do governo competentes tem vindo publi-
camente a reafirmar a sua intenção de introduzir alterações nas normas
legais referentes à Concorrência.

As nossas leis não são normalmente, do ponto de vista técnico,
más. Infelizmente, em relação a muitas delas, tornam-se inexequíveis,
ao menos na sua pureza, por falta de meios capazes de impor a sua
aplicação.

A nossa esperança é, pois, que essas alterações, mais do que intro-
duzir novas normas materiais, embora algumas sejam necessárias,
tenha em conta que nenhuma lei é boa se não forem criados e dotados
de meios técnicos e humanos as entidades competentes para fazer
cumprir a lei.

O Presidente, José Anselmo Dias Rodrigues.

CAPÍTULO I

Actividade do conselho da concorrência

a) Sessões do Conselho

Durante o ano de 1999, o Conselho reuniu 17 vezes, perfazendo
442 sessões desde o início da sua actividade.

b) Processos de contra-ordenação

Em 1999 foram submetidos ao Conselho, após conclusão da ins-
trução pela Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, dois
processos de contra-ordenação.

As decisões proferidas foram duas, ambas relativas a processos
pendentes em 31 de Dezembro de 1998.

QUADRO RESUMO

Pendentes
em 31 de Dezembro

de 1998

Recebidos
em 1999

Decididos
em 1999

Pendentes
em 31 de Dezembro

de 1999

8 2 2 (1) 7

(1) Um dos processos pendentes em 31 de Dezembro de 1998, o processo n.o 5/95,
foi instaurado com fundamento no incumprimento pela arguida das injunções contidas na
decisão do Conselho no processo n.o 13/93.

Tendo a arguida recorrido da referida decisão, foi, por acórdão da Relação de Lisboa,
considerado prescrito o procedimento contra-ordenacional.

Assim, o processo n.o 5/95, deixou de ter objecto útil, tendo recebido despacho de
arquivamento.

c) Processos de apreciação prévia

Em 1999 deu entrada no Conselho um requerimento de avaliação
prévia, o qual se encontra ainda na Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência para conclusão da instrução.

QUADRO RESUMO

Pendentes
em 31 de Dezembro

de 1998

Recebidos
em 1999

Decididos em 1999
—

Decisões finais

Pendentes
em 31 de Dezembro

de 1999

4 1 3 2

d) Processos de controlo de concentração de empresas

Durante o ano de 1999 deram entrada no Conselho cinco processos
de concentração de empresas, tendo sido proferidos os pareceres a
que se refere o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Notificantes neste processo foram:

Processo n.o 1/99 — Sociedade Portuguesa de Ar Líquido «AR
LÍQUIDO», L.da;

Processo n.o 2/99 — SECURITAS — Serviços e Tecnologia de
Segurança, S. A.;

Processo n.o 3/99 — TV Cabo Portugal, S. A., PPTV — Publi-
cidade de Portugal e Televisão, S. A., RTP — Radiotelevisão
Portuguesa, S. A.;

Processo n.o 4/99 — Petróleos de Portugal — PETROGAL, S.
A.;

Processo n.o 5/99 — LUSOMUNDO, SGPS, S. A.

e) Relações com outras entidades

1 — Nacionais

Em cumprimento do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o
371/93, de 29 de Outubro, o Conselho enviou ao Ministro da Economia
e à Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência cópia das decisões
proferidas.
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2 — Estrangeiras

No âmbito da OCDE, o Conselho fez-se representar na 7.a sessão
do Comité de Direito e Política da Concorrência, bem como na reunião
plenária do mesmo Comité, na qual foi apreciado o relatório anual
de Portugal e, ainda no mesmo âmbito, num fórum realizado em
Roma tendo por tema a defesa dos interesses dos consumidores na
sociedade de informação.

O Conselho participou igualmente, desta vez no âmbito da Comu-
nidade Europeia, no XVIII Fórum Internacional sobre Direito Euro-
peu da Concorrência, no qual foram abordadas questões tais como
o controlo da concentrações oligopolistas na Europa e a alteração
do Regulamento n.o 17/62.

No que se refere às relações com o Brasil, cumpre acentuar a
realização no Banco de Portugal de um colóquio sobre concentração
bancária, presidido pelo presidente deste Conselho, cuja abertura
esteve a cargo do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças
e no qual participaram o presidente do Conselho Administrativo da
Defesa de Economia — CADE e o vice-presidente executivo do Banco
ITAÚ (Brasil), bem como o presidente do Tribunal de la Defensa
de la Competencia (Espanha).

Concluído este colóquio, foi assinado o protocolo de cooperação
técnica entre o Conselho da Concorrência, a Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência e o Conselho Administrativo de Defesa
da Economia — CADE, na sequência do qual foram, mais recen-
temente, analisadas, com a colaboração do Dr. Mércio Felsky, con-
selheiro daquela entidade brasileira, questões relativas às fusões nos
sectores de supermercados e bancários.

Além das reuniões referidas, outras se realizaram — foram os casos
de uma visita do FMI a este Conselho durante a qual foram explicitadas
os principais vectores do direito português de concorrência e de uma
visita, desta vez de altos funcionários do Governo da Roménia, que
possibilitou o confronto das estruturas e competências das entidades
de cada Estado, bem como a clarificação de aspectos essenciais do
direito português da concorrência, em confronto com disposições do
direito comunitário.

De salientar, por fim, a participação do Conselho no «Anti-Cartel
Enforcement Workshop», que teve lugar em Washington e cujos objec-
tivos se concentraram na detecção e luta contra certos cartéis inter-
nacionais envolvendo, sempre que necessário, a cooperação entre enti-
dades da concorrência de vários Estados.

f) Alterações legislativas

Criação dos Tribunais de Comércio

A Lei n.o3/99, de 13 de Janeiro, que aprovou a Lei de Organização
e Funcionamento dos Tribunais Judiciais, instituiu os tribunais de
comércio no âmbito dos tribunais de competência especializada.

Nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 89.o dessa lei, compete
aos tribunais de comércio julgar «os recursos das decisões do Conselho
referidas no n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro, e os recursos das decisões do Conselho da Concorrên-
cia [. . . ], em processo de contra-ordenação, nos termos do artigo 38.o
do mesmo diploma».

CAPÍTULO II

I — Índice de textos de carácter doutrinário incluídos
nos relatórios de actividade do Conselho

A

Abuso de dependência económica — RA93, p. 18.
Abuso de posição dominante — nexo de causalidade — RA96, p. 13.
Agente económico (Conceito de) RA84/85, p. 13.
Âmbito de aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83:

Contrato de agência e regras de concorrência — RA87, p. 12.
Os transportes — RA87, p. 13.
A administração central face ao diploma — RA88, p. 13.
Associações patronais como associações de empresas — RA88,

p. 14.
O regime das antigas coligações — RA88, p. 15.

Âmbito material de aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83 — RA89,
p. 11.

Aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83 aos diversos sectores da acti-
vidade económica — RA84/85, p. 12.

(O) artigo 36.o, n.o 1, alínea a) do Decreto-Lei n.o 422/83 e o conceito
de administração central, regional e local — RA91, p. 12.

Associações de empresas (O direito da concorrência e as) — RA92,
p. 15.

Atribuições e competências do Conselho — RA84/85, p. 13.

B

Balanço económico e ónus da prova — RA88, p. 21.

C

Coligações (O regime das antigas) — RA 88, p. 15.
Competências (Atribuições e competências do Conselho) — RA84/85,

p. 13.
Comportamentos considerados restrit ivos da concorrên-

cia — RA84/85, p. 16.
Conceito de agente económico — RA90, p. 11.
Constitucionalidade das normas que atribuem ao Conselho da Con-

corrência — competência para decidir os processos relativos a prá-
ticas restritivas da concorrência e aplicar coimas e à Direcção-Geral
de Concorrência e Preços, competência instrutória — Acórdão n.o
158/92 do Tribunal Constitucional — RA92, p. 14.

Contratos de distribuição (Requisitos formais dos) — RA92, p. 18.
(O) ControlO Prévio previsto na Portaria 820/84 — RA87, p. 15.
Culpa (Ilicitude e culpa na aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83)

RA84/85, p. 15.

D

(A) Declaração provisória de validade RA96, p. 13.
(A) Delimitação do mercado relevante — RA87, p. 16.
Denunciante ( A posição do denunciante no processo de contra-or-

denação) — RA89, p. 16.
Dependência económica (Abuso de ) — RA93, p. 18.
(O) Direito da concorrência e as associações de empresas — RA92,

p. 15.
(O) Direito da concorrência e o direito das obrigações — RA92, p. 16

Distribuição (Sistemas de ) — RA88, p. 17.
Distribuição exclusiva e dependência económica — RA92, p. 17.
Distribuição selectiva (Evolução em matéria de) — RA97, p. 12.

E

(A) Estrutura das infracções anticoncorrenciais — RA88, p. 19.
Empresa (A noção de empresa e aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83

aos institutos públicos) — RA91, p. 11.
Evolução em matéria de distribuição selectiva — RA97, p. 12.

F

Factos delituais (A qualificação jurídica dos) — RA88, p. 18.
Factos supervenientes — RA88, p. 20.
Futebol, televisão e concorrência — RA97, p. 12.

H

(A) Harmonização das políticas da concorrência nacional e comu-
nitária RA86, p. 27.

I

Ilicitude e culpa na aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83 — RA84/85,
p. 15.

Imagem (Marca e imagem comercial) — RA89, p. 18.
Infracções (A estrutura das infracções anticoncorrenciais) — RA88,

p. 19.
Institutos públicos (A noção de empresa e a aplicação do Decreto-Lei

n.o 422/83 aos institutos públicos) — RA91, p. 11.
Intervenção do Conselho em operações de concentração — RA95 pág.
Isenção (Requisitos da isenção prevista no artigo 15.o n.o 1 e ónus

da prova) — RA92, p. 18.

M

Marca e imagem comercial — RA89, p. 18.
Mercado relevante (A delimitação do ) — RA87, p. 15.

N

(A) Nacionalidade das empresas e o território em que é praticada
a infracção e no qual produz efeito — RA91, p. 13.

(A) Noção de empresa e a aplicação do Decreto-Lei n.o 422/83 aos
institutos públicos — RA91, p. 11.

Noção de prática concertada — RA89, p. 20.

O

Objectivos do Decreto-Lei n.o 422/83 — RA87, p. 11.
Objectivos da lei de defesa da concorrência — RA84/85, p. 11.
Ónus da prova (Balanço económico e) — RA88, p. 21.
Ónus da prova (Requisitos da isenção do artigo 15.o, n.o 1, e) — RA92,

p. 18.
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P

Políticas da concorrência (A harmonização das políticas da concor-
rência nacional e comunitária — RA86, p. 27.

(A) Posição do denunciante no processo de contra-ordena-
ção — RA89, p. 16.

Práticas comerciais restritivas (O sistema de controle de) RA84/85,
p. 14.

Prática concertada (Noção de ) — RA89, p. 20.
Práticas proibidas (Suspensão de) — RA93, p. 14.
Preços (Recomendação colectiva de ) RA93, p. 19.
(A) Prescrição do procedimento nas contra-ordenações anticoncor-

renciais — RA92, p. 11.
Princípios basilares do processo de contra-ordenação — RA93, p. 11.
Proibição de práticas concertadas e a questão da prova — RA90, p. 13.
Prova (Proibição de práticas concertadas e a questão da) — RA90,

p. 13.

Q

(A) Qualificação jurídica dos factos delituais — RA88, p. 18.

R

Recomendação colectiva de preços — RA93, p. 19.
Reenvio prejudicial (Utilização do mecanismo do reenvio prejudicial

previsto no artigo 177.o do Tratado CEE) — RA86, p. 27.
Relações entre o Decreto-Lei n.o 422/83 e outros diplomas legisla-

tivos — RA84/85, p. 12, e RA89, p. 14.
Relações entre o direito comunitário e o direito nacional RA88, p. 16.
Relações entre o direito nacional e o direito comunitário da con-

corrência — RA86, p. 25.
Requisitos da isenção prevista no artigo 15.o, n.o1, e ónus da

prova — RA92, p. 18.
Requisitos formais dos contratos de distribuição — RA92, p. 18.

S

Sanções pecuniárias (A utilização de) — RA88, p. 22.
(O) Sistema de controlo de práticas comerciais restritivas — RA84/85,

p. 14.

Sistemas de distribuição — RA88, p. 17.
Suspensão de práticas proibidas — RA93, p. 14 Suspensão preventiva

das práticas restritivas da concorrência — RA96, p. 11.

T

Território (A nacionalidade das empresas e o território em que é
praticada a infracção e no qual produz efeito) — RA91, p. 13.

U

(A) Utilização de sanções pecuniárias RA88, p. 22 Utilização do meca-
nismo do reenvio prejudicial previsto no artigo 177.o do Tratado
CEE — RA86, p. 27.

ANEXO A

Composição do Conselho da Concorrência
em 31 de Dezembro de 1999

Presidente — Juiz Conselheiro José Anselmo Dias Rodrigues.
Vogais:

Engenheiro José Álvaro Ubach Chaves Rosa.
Engenheiro Fernando Ivo Gonçalves.
Dr. Pedro Tavares Caldeira de Ordaz.
Dr. Victor João de Vasconcelos Raposo Ribeiro Calvete.
Dr. Miguel José pinto Tavares Moura e Silva.
Dr.a Carolina de Castro Nunes Vicente e Cunha.

Secretária — Dr.a Maria Beatriz dos Santos Ferreira Giesteira.
Assessor jurídico — Dr. José Guerreiro Joaquim.

ANEXO B

Quadros sinópticos das decisões proferidas pelo Conselho
em processos de contra-ordenação

I — Entre 1994 e 1998.
II — Em 1999.

Decisões proferidas pelo conselho em processos de contra-ordenação

I — 1994-1998

Número
de

decisão

Número de processo
e

arguido(s)
Assunto Disposições legais aplicadas Observações

56 10/92; Sociedade Luso
Helvética, L.da

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de perfumaria e cosmética.

Artigos 13.o do Decreto-Lei
n.o 422/83 e 27.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Decisão condenatória.
Nova decisão considerando cum-

prida a primeira.
RA — 1994.

57 7/93; Aliança Panifica-
dora de Moscavide
e outros.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado do pão.

Art igo 13.o do Decreto-Lei
n.o 422/98.

Concertação de preços.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interpostos recursos, foi conside-
rada prescrita a responsabilidade
contra-ordenacional.

RA — 1994.

58 9/93; MOTOMAR —
Náutica e Indústria,
L.da

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de motores marítimos e
seus acessórios.

Artigo 27.o, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 371/93.

Acordo de distribuição. Recusa de
celebração de contrato de agên-
cia.

Decisão absolutória.
RA — 1994.

59 10/93; IMPORBEL —
I m p o r t a ç ã o e
Comércio de Cos-
méticos e Perfuma-
ria, L.da

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de perfumaria e cosmética.

Artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93.
Acordos de distribuição.
Impossibilidade de aplicação fun-

damentada dos requisitos de
isenção.

Decisão condenatória.
Nova decisão dando à DGCP conhe-

cimento do incumprimento das
injunções, para efeito de abertura
de novo processo (4/94).

RA — 1994.
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Número
de

decisão

Número de processo
e

arguido(s)
Assunto Disposições legais aplicadas Observações

60 12/93; Same Tractores
(Portugal), L.da

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de tractores agrícolas.

Artigos 13.o do Decreto-Lei
n.o 422/83 e 27.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Acordos de distribuição obrigando
à compra exclusiva de ferramen-
tas.

Decisão condenatória.
Segunda decisão considerando cum-

pridas as injunções.
RA — 1994.

61 13/93; Associação
Nacional de Farmá-
cias e outras.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de leites para alimentação
infantil.

Artigos 13.o e 32.o do Decreto-Lei
n.o 422/83.

Boicote de compra.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interpostos recursos.
Acórdão da Relação julgando pres-

crito o procedimento contra-or-
denacional.

RA — 1994.

62 1/94; SIBS — Socie-
dade Interbancária
de Serviços, S. A.

Indícios de práticas susceptíveis de
restringir a concorrência entre
bancos (medidas provisórias).

Art igo 24.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Impedimento da repercussão de
taxa interbancária.

Decisão considerando as medidas
provisórias sem objecto útil.

Recurso rejeitado com fundamento
em irrecorribilidade da decisão.

RA — 1994.

63 2/94; Associação Por-
tuguesa de Criado-
res de Touros de
Lide.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado dos espectáculos tauromá-
ticos.

Artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93.
Boicote da participação de empre-

sas em espectáculos tauromáqui-
cos.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

RA — 1995.

64 3/94; MULTIFROTA—
Comércio e gestão
de Frotas.

Práticas anticoncorrenciais nos
mercados interligados de tacó-
grafos e de discos/diagramas.

Art igo 14.o do Decreto-Lei
n.o 422/83.

Restrição de garantia.
Imposição de utilização de um

produto.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interposto recurso.
RA — 1995.

65 4 / 9 5 ; C a d b u r y
Schweppes.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de refrigerantes.

A r t i g o 2 .o d o D e c r e t o - L e i
n.o 271/93.

Contrato de distribuição exclusiva
com obrigação relativa ao res-
peito pelo preço de venda e pro-
tecção territorial absoluta.

Decisão condenatória.
Segunda decisão considerando as

injunções cumpridas.
RA — 1995.

66 4/94; IMPORBEL —
I m p o r t a ç ã o e
Comércio de Perfu-
maria.

Incumprimento da decisão do Con-
selho no processo n.o 10/93.

Art igo 27.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

RA — 1995.

67 5 / 9 3 ; A s s o c i a ç ã o
Nacional de Farmá-
cias.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de desinfectantes de
higiene corporal.

Art igo 13.o do Decreto-Lei
n.o 422/83.

Aconselhamento de não comercia-
lização de um produto.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interposto recurso.
Por falta de cumprimento das injun-

ções foi aberto novo processo.

68 3/95; RTC — Rádio
Televisão Comer-
cial, L.da

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado da publicidade e das
audiências televisivas.

Art igo 13.o do Decreto-Lei
n.o 422/83.

Recusa de prestação de serviço.

Decisão absolutória.
RA — 1995.

69 6/95; PORTLINE —
Transportes Maríti-
mos Internacionais
e outros.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado dos serviços de transporte
marítimo.

N.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Uniformização de preços e condi-
ções de pagamento.

Decisão absolutória.
RA — 1996.

70 2 / 9 6 ; U N I C R E —
Cartão Internacio-
nal de Crédito, S. A.

Indícios de práticas anticoncorren-
ciais no mercado de gestão de
transacções com cartões de cré-
dito (medidas provisórias).

N.o 1, alínea b), do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 371/93.

Imposição aos vendedores do paga-
mento de uma taxa por tran-
sacção.

Decisão considerando desnecessá-
rias as medidas provisórias.

Interposto recurso de decisão do
Conselho, foi considerada irrecor-
rível.

RA — 1996.
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Número
de

decisão

Número de processo
e

arguido(s)
Assunto Disposições legais aplicadas Observações

71 6/95; Auto-Sueco, L.da Práticas anticoncorrenciais nos
mercados de chassis-cabine uti-
lizados na montagem em veícu-
los de recolha de resíduos sóli-
dos urbanos e destes últimos
veículos.

Art igo 14.o do Decreto-Lei
n.o 422/83, de 3 de Dezembro,
aplicável por força do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 371/93.

Recusa de venda.

Decisão condenatória com aplicação
de coima.

Interposto recurso.
RA — 1996.

72 9 / 9 5 ; A N E P S A —
Associação Nacio-
nal dos Estabeleci-
mentos Privados de
Saúde.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de prestação de serviços de
saúde.

Artigo 13.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 422/83.

Recomendação de preços.

Decisão absolutória.
RA — 1996.

73 11/95; Multiópticas de
Gestão, S. A.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de produtos ópticos.

Artigo 2.o, n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Acordos e distribuição penalizando
aquisições a certos fornecedores.

Decisão condenatória.
Segunda decisão considerando cum-

pridas as injunções.

74 12/95; OPTIVISÂO —
Óptica, Serviços e
Investimento.

Prátias anticoncorrenciais no mer-
cado dos produtos ópticos.

Artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Acordo de distribuição penali-
zando aquisições a certos for-
necedores.

Decisão condenatória.
Segunda decisão considerando cum-

pridas as injunções.
RA — 1996.

75 13/95; Institutóptico
Comércio e Óptica,
L.da

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado dos produtos ópticos.

Artigo 2.o, n.os 1 e 5, do Decre-
to-Lei n.o 371/93.

Imposição a fornecedores de efec-
tivação de descontos.

Decisão absolutória.
RA — 1996.

76 2/95; Amnésia, L.da Praticas anticoncorrenciais no mer-
cado de artigos de vestuário.

A r t i g o 2 .o d o D e c r e t o - L e i
n.o 371/93.

Decisão absolutória.
RA — 1997.

Recusa de determinada forma de
distribuição, com exclusão de
distribuidor.

77 1/95; F. S. Ribeiro,
L.da

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado do vestuário.

Art igo 13.o do Decreto-Lei
n.o 422/83 e artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 371/93.

Decisão absolutória.
RA — 1997.

Sistema de selecção de distribuido-
res (sem compromissos de exclu-
são).

78 1/96; Liga Portuguesa
de Futebol Profis-
sional e outras.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de transmissão de imagens
de jogos de futebol profissional.

Artigos 2.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Exclusividade de recolha, radiodi-
fusão e comercialização de ima-
gem de jogos de futebol pro-
fissional.

Decisão absolutória.
RA — 1997.

79 5/96; Tabaqueira —
Empresa Industrial
de Tabacos, S. A.

Práticas anticoncorrenciais do mer-
cado de produtos manufactura-
dos de tabaco.

Art igo 13.o do Decreto-Lei
n.o 371/93.

Mínimos de aquisição progressiva-
mente reforçados causando
exclusão sucessiva de distribui-
dores.

Decisão condenatória.
RA — 1997.

80 6 / 9 6 ; P I O N E E R
Hi-Bred Sementes
de Portugal, S. A.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de sementes de milho
híbrido.

A r t i g o 2 .o d o D e c r e t o - L e i
n.o 371/93.

Sistema de distribuição com dife-
renciação de requisitos exigidos
aos diversos distribuidores.

Decisão absolutória.
RA — 1997.

81 11/93; ANF — Asso-
ciação Nacional de
Farmácias.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de medicamentos genéri-
cos.

Artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, e
artigo 5.o do mesmo diploma
legal.

Decisão absolutória.
RA — 1998.

Distorção da concorrência em vir-
tude da criação de uma empresa
produtora de medicamentos
genéricos.
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Número
de

decisão

Número de processo
e

arguido(s)
Assunto Disposições legais aplicadas Observações

82 4/96; Sociedade Portu-
g u e s a d e A r
Líquido, S. A., e
outras.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de gases medicinais.

Artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Prática concertada conduzindo à
repartição do mercado.

Decisão absolutória.
RA — 1998.

83 4/92; FARIN — Fari-
n h a s d e T r i g o ,
ACE.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado da farinha de trigo.

Artigo 13.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 422/83, de 3 de Dezembro,
e artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Decisão absolutória.
RA — 1998.

Criação de ACE destinada à
comercialização de farinhas de
trigo.

II — 1999

Número
de

decisão

Número de processo
e

arguido(s)
Assunto Disposições legais aplicadas Observações

84 10/95; Tabaqueira —
Empresa Industrial
de Tabacos, S. A.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado do tabaco.

Artigo 2.o, n.o 1, alínea e), do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro.

Decisão absolutória.
RA — 1999.

Aplicação de condições discrimina-
tórias relativamente a prestações
equivalentes.

85 8/93; REFRIGE —
Sociedade Indust-
rial de Refrigeran-
tes. S. A.

Práticas anticoncorrenciais no mer-
cado de refrigerantes.

Artigo 13.o, alínea e), do Decreto-
-Lei n.o 422/83, de 3 de Dezem-
bro.

Recusa de venda.

Decisão absolutória.
RA — 1999.

ANEXO C

Textos das decisões proferidas pelo Conselho em 1999, em
processos de contra-ordenação

ANEXO C1

Processo n.o 10/95 — Práticas anticoncorrenciais no mercado
do tabaco

O Conselho da Concorrência, no uso da competência atribuída
pelo artigo 13.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro;

Visto o processo de contra-ordenação, registado sob o n.o 10/95,
em 21 de Dezembro de 1995, instruído pela então designada Direcção-
-Geral da Concorrência e Preços, em que é arguida a Taba-
queira — Empresa Industrial de Tabacos, S. A.:

Tem a ponderar os seguintes elementos de facto e de direito:

I — FACTOS

1 — Identificação da arguida

A Tabaqueira — Empresa Industrial de Tabacos, S. A., com sede
na Rua Laura Alves, lote 7, 1000 LISBOA, é uma empresa que se
dedica à cultura, indústria e comércio (importação e exportação) de
tabacos e produtos afins e que à data a que se reportam os autos
era uma empresa de capitais maioritariamente públicos.

2 — Identificação da queixosa

Associação do Sul dos Depositários, Importadores e Exportadores
de Tabaco é uma associação patronal, de carácter regional, que agrupa
os profissionais mencionados na sua designação e que tem a sede
social na Rua das Janelas Verdes, 13, 2.o, esquerdo, 1200 Lisboa.

3 — Súmula do processo

1 — O processo de contra-ordenação n.o 10/95, em que é arguida
a Tabaqueira — Empresa Industrial de Tabacos, S. A., foi aberto em
virtude de uma queixa apresentada, em 22 de Março de 1995, pela
Associação do Sul dos Depositários, Importadores e Exportadores
de Tabacos à ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços, através
da qual denúncia a existência de um contacto telefónico da arguida

com parte dos seus clientes em que lhes teria sido perguntado se
estariam interessados em «stockar» por um período de três a quatro
semanas tabaco ao preço antigo, tendo os contactados aceitado tal
sugestão, a qual decorreu através de guia de saída sem pagamento
à vista, situações estas contrárias às condições de acesso, e tendo
os não contactados começado de imediato a receber tabaco a novo
preço e baseado nas condições em vigor. Associados da queixosa quei-
xaram-se a esta de que não conseguiam vender o tabaco porque o
«seu vizinho continua a comercializar o tabaco ao preço antigo, e
durante as próximas semanas».

2 — Contactada pela ex-Direcção-Geral da Concorrência e Preços,
através do ofício a fl. 8, para fornecer:

Identificação e sede social, dos depositários grossistas que se
sentem lesados pela actuação da Tabaqueira, relativamente
à decisão por esta tomada de estabelecer contactos com alguns
dos seus depositários/grossistas, no sentido de aceitarem «stoc-
kar» tabaco a preço antigo;

Identificação dos depositários grossistas, contactados pela Taba-
queira, S. A., com o objectivo atrás referido e que aceitaram
a sua proposta; a Associação queixosa veio responder através
da sua carta de 6 de Abril de 1995, junta a fl. 10, dizendo,
em suma:«anexamos a relação dos depositários grossistas que
se sentiram lesados pela atitude da Tabaqueira, S. A. e que
reclamaram tal descontentamento a esta Associação».

Aqueles que não se sentiram lesados, não recorreram obviamente
a esta Associação, pelo que depreendemos que deverão ter sido todos
os outros.

Ora a lista dos lesados é constituída pelas seis firmas indicadas
a fl. 11 do processo: Grudisul 1 (Portimão), Grudisul 2 (Vila Real
de Santo António), José Martinho dos Santos Lucas (Viana do Alen-
tejo), Carlos Augusto da Silva, L.da (Moscavide), Martinho & Serrano,
L.da (Sacavém,) e Tabacos do Carregado (Carregado).

3 — Simultaneamente havia a ex-Direcção-Geral da Concorrência
e Preços (ofício de 6 de Abril de 1995, junto a fl. 6) solicitado à
Tabaqueira que lhe fornecesse os seguintes elementos:

Quantidade de tabaco que a Tabaqueira, S. A., disponibilizou,
a preço antigo, a cada depositário/grossista, com a respectiva
identificação;

Critérios seguidos e respectivas condições de fornecimento.
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4 — Em 27 de Abril seguinte (ofício de fl. 12) desenvolveu a ex-Di-
recção Geral de Concorrência e Preços as questões postas à Taba-
queira, tendo-lhe solicitado:

Identificação e sede social dos depositantes/grossistas que acei-
taram guardar tabaco a preço antigo e as quantidades desse
tabaco que posteriormente lhes foram individualmente ven-
didas;

Forma utilizada pela Tabaqueira para comunicar aos seus depo-
sitários da possibilidade de aquisição de tabaco a preço antigo;

Identificação e sede social dos «terceiros» que adquiriram o
tabaco acima referido, bem como dos quantitativos adquiridos
por cada um;

Quantidades de tabaco que se encontravam nos armazéns fis-
calizados dessa empresa a preço antigo e que estariam abran-
gidas pelo referido no ofício da Direcção-Geral das Alfândegas,
processo n.o 5.6.0/76/94.

5 — A Tabaqueira respondeu ao ofício a fl. 6 pela carta de fl. 14,
começando por «manifestar estranheza pelo tipo de informação soli-
citada», dizendo ainda , em síntese, que teve de retirar todo o tabaco
a preço antigo até ao dia 31 de Março de 1995, para dar cumprimento
ao ofício da DGA, atrás citado, tendo solicitado aos seus clientes
que simultaneamente lhe mereciam maior confiança e que dispunham
de armazéns com boas condições de armazenagem que lhes guar-
dassem esse tabaco, o qual foi posteriormente transferido para os
seus armazéns, tendo sido depois cedido quer aos donos dos armazéns
onde foi guardado quer a terceiros.

Nada mais acrescentou quanto a critérios e condições de forne-
cimento, referindo expressamente: «Face ao que se deixa dito, não
nos é possível indicar ‘critérios seguidos’ ou ‘condições de forneci-
mento’, uma vez que a transferência do tabaco apenas obedeceu à
existência de boas condições de armazenagem e fiabilidade dos nossos
clientes.»

6 — O ofício da ex-Direcção Geral de Concorrência e Preços, a
fl. 12, só foi respondido pela Tabaqueira por carta de 17 de Maio
de 1995 (fl. 18 e segs. do processo), depois de uma insistência (fl. 16
do Processo) daquela DG.

A resposta é apresentada sob a forma de anexos:

Anexo I — listagem dos depositantes/grossistas que aceitaram
guardar tabaco a preço antigo;

Anexo II — circular enviada a todos os clientes, informando sobre
a alteração de preços;

Anexo III — listagem dos terceiros que adquiriram o tabaco em
armazém de outros clientes, bem como na medida do possível
das quantidades adquiridas por cada um;

Anexo IV — mapa de stocks de armazém referindo as quantidades
de tabaco que se encontravam nos armazéns fiscalizados da
Tabaqueira, a preço antigo e que teriam de ser introduzidos
no consumo até 3 de Março de 1995;

Anexo V — listagem de clientes «terceiros» que adquiriram cigar-
ros a preço antigo, saído de armazéns de outros clientes, sem
quantificação individual.

7 — Esclareceu-se também que a Tabaqueira efectuou o seguro
do tabaco armazenado nos armazéns dos clientes pelo período que
decorreu de 14 de Março a 4 de Abril de 1995 (fl. 77 do processo).

II — Apreciação jurídica e económica. Conclusão

8 — Tanto quanto foi possível entender da consulta do processo
e designadamente das explicações dadas pela Tabaqueira em resposta
às questões que lhe foram postas, por escrito, pela então Direcção-
-Geral da Concorrência e Preços —, o comportamento da empresa
limitou-se a tomar medidas para o armazenamento de uma quantidade
global de tabaco de preço antigo por um período curto, as quais
têm constituído prática corrente quando ocorrem, periodicamente,
as alterações das tabelas de venda determinadas legalmente por força
da alteração das taxas fiscais, dado não ser, em geral, possível o escoa-
mento desses quantitativos residuais até à data limite decorrente da
intervenção oficial.

Admitida tal prática — e não parece ser a concorrência o foro ade-
quado para eventualmente a contestar, pelo que se entendem des-
necessários mais esclarecimentos ou diligências —, não pode pôr-se
em causa a liberdade da empresa de, em face do quantitativo que
queria armazenar, ter escolhido alguns clientes para lhes solicitar esse
serviço como a empresa explica em carta de 11 de Abril de 1995,
já antes mencionada nesta decisão, na passagem que se transcreve:

«[. . . ] para cumprimento do disposto no ofício (referenciado) da
Direcção Geral das Alfândegas, teve a Tabaqueira de retirar todo
o tabaco a preço antigo dos seus armazéns fiscalizados até 31 de
Março de 1995. Perante esta situação, solicitámos aos clientes que
nos merecem maior confiança e que simultaneamente dispõem de
armazéns com boas condições de armazenagem que nos cedessem

espaço nos mesmos, a fim de neles armazenarmos parte dos nossos
excedentes de tabaco com preço antigo. Em resposta ao nosso pedido,
alguns dos nossos clientes aceitaram guardar graciosamente o nosso
tabaco desde que, e esse foi o caso, a Tabaqueira assegurasse a cober-
tura dos respectivos seguros.»

Naturalmente, uma escolha desta natureza envolve sempre uma
discriminação (e o processo — «convite limitado» — também; mas que
outro haveria de ser ? «Convite por circular?», «concurso?»). Obvia-
mente, a natureza da matéria e o carácter de emergência não eram
compatíveis com um tratamento igualitário dos clientes.

Mas não é isso que está em causa; o que está em causa são os
efeitos no mercado.

9 — Quanto a efeitos no mercado, poderá ser interessante deixar
registado neste lugar quais os quantitativos de que se trata, e assim
se conclui, a partir do processo, que:

Os valores das quantidades armazenadas de tabaco nos 83 clientes
escolhidos totalizam cerca de 4,3 milhões de contos, o que
é diminuto face ao montante global das transacções (170,4
milhões de contos de cigarros vendidos pela Tabaqueira em
1998).

Uma eventual armazenagem nas cinco empresas que estão na
origem da queixa (por não terem sido escolhidas) poderia ter
tido um valor da ordem de 0,25 milhões de contos, se avaliada
em proporção do mesmo número de dias de stock do volume
das suas compras no ano anterior).

Diga-se ainda, para melhor se entender o funcionamento do mer-
cado na oportunidade correspondente às medidas de armazenamento
(o período foi de 14 de Março a 4 de Abril de 1995, como antes
se referiu), que:

As empresas excluídas do armazenamento não estavam impe-
didas de adquirir tabaco a preço antigo a outros armazenistas;

Se demonstra no processo que o tabaco armazenado não foi
vendido apenas aos armazenistas que se prontificaram a guar-
dá-lo, antes tendo havido também terceiros a adquirir tabaco
que não armazenaram.

10 — Mas, para além da explicação dos factos ocorridos que se
procurou encontrar ao relatá-los anteriormente neste texto, o que
está em causa, na conclusão deste processo, é decidir-se se houve,
ou não, infracção da lei da concorrência, neste caso do seu artigo 2.o,
n.o 1, alínea e).

Ora, no entendimento do Conselho, «o comportamento discrimi-
natório, ainda que ocasional» — segundo a conclusão do relatório
da entidade instrutora, a ex-Direcção Geral da Concorrência e Pre-
ços —, não se configura como originário de medidas que restrinjam
ou falseiem a concorrência no mercado, como decorre da natureza
e dos efeitos das medidas descritas.

Também, a posição indiciariamente dominante da Tabaqueira no
mercado — à época de cerca de 81 % do mercado dos cigarros — em
nada adianta quanto a eventual correcção desse entendimento do
Conselho. Não houve «uso» — menos ainda «abuso» — dessa posição
dominante; aliás, qualquer outra empresa sem posição dominante no
mercado perante situação idêntica presumivelmente adoptaria con-
duta semelhante.

Mas não é isso que está em causa; o que poderia estar em causa — e
no entendimento do Conselho, repete-se a concluir, não é o
caso — seria a natureza anticoncorrencial no mercado de tais medidas.

11 — Assim o Conselho considera que, sem mais trâmites, o pro-
cesso de contra-ordenação poderá ser arquivado (até porque não se
pode deixar de ser realista em face do prazo decorrido até à data
da presente decisão por impedimento do relator inicialmente desig-
nado).

Tudo visto e ponderado, o Conselho da Concorrência decide o
seguinte:

1.o Não se reconhece ter havido restrições da concorrência no
mercado.

2.o Ordena-se o arquivamento do processo.
3.o Comunique-se a presente decisão à Tabaqueira — Empresa

Industrial de Tabacos, S. A., com sede na Rua de Laura Alves, lote
7, 1000 Lisboa.

Lisboa, 22 de Abril de 1999. — Fernando Ivo Gonçalves (rela-
tor) — Pedro Tavares Caldeira de Ordaz — Victor João de Vasconcelos
Raposo Ribeiro Calvete — Miguel José Pinto Tavares Moura e
Silva — Carolina de Castro Nunes Vicente e Cunha — José Anselmo
Dias Rodrigues (presidente).
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ANEXO C2

Processo n.o 8/93 — Práticas anticoncorrenciais no mercado
de refrigerantes

O Conselho da Concorrência, no uso da competência atribuída
pelo artigo 1.o, alínea a), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro;

Visto o processo de contra-ordenação n.o 8/93, instruído pela ex-Di-
recção Geral de Concorrência e Preços, em que é arguida a
REFRIGE — Sociedade Industrial de Refrigerantes, S. A:

Tem a ponderar os seguintes elementos de facto e de direito:

I — Factos

1 — Identificação da arguida

A REFRIGE — Sociedade Industrial de Refrigerantes, S. A., com
sede na Avendida de Fontes Pereira de Melo, 35, 9.o, em Lisboa,
é uma empresa que à data a que se reportam os autos se dedica
à produção e comercialização dos refrigerantes marcas Fanta, Coca-
-Cola e Sprite, também importando os produtos Coca-Cola em lata
e cerveja marca San Miguel.

2 — Súmula do Processo

1 — O processo em que é arguida a REFRIGE tem origem numa
queixa apresentada em Setembro de 1991 pela firma J. Fernandes
Canela Herdeiros, L.da, na ex-Direcção Geral da Concorrência e Pre-
ços contra aquela por lhe ter sido cortado o fornecimento de produtos
que até então lhe adquiria.

Como fundamento desta recusa de venda invocada a arguida o
facto de a queixosa ter passado a comercializar produtos produzidos
por empresa sua concorrente (no caso, a UNICER).

Averiguou a ex-Direcção Geral de Concorrência e Preços que tam-
bém à empresa Coral-Comércio e Refrigerantes e Águas, L.da, foram
cortados fornecimentos de produtos da REFRIGE pelo facto de esta
ser distribuidora de produtos da mesma concorrente (UNICER).

2 — A ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços, na sequência
das suas diligências, deduziu uma «nota ao arguido», com fundamento
na matéria de facto apurada, pela qual a arguida foi acusada dos
seguintes comportamentos:

a) Inexistência de contratos escritos que precisassem o alcance
e o limite dos direitos e deveres entre ela e os seus distri-
buidores regionais;

b) Imposição aos seus agentes regionais de uma compra exclusiva
dos seus produtos;

c) Imposição a esses agentes da não comercialização de produtos
directamente concorrentes;

d) Em recusas de vendas às firmas Coral, L.da e Canela, L.da;
e) Na repartição geográfica dos mercados.

Tais comportamentos consubstanciariam práticas restritivas da con-
corrência subsumíveis às previsões dos artigos 13.o e 16.o do Decre-
to-Lei n.o 422/83, de 3 de Dezembro, então em vigor.

3 — Encontrando-se em 1999 o presente processo pendente de deci-
são no Conselho da Concorrência (tenha-se presente o prazo decor-
rido, pelo impedimento do relator inicialmente designado), entendeu-
-se, no uso dos poderes conferidos a esse Conselho pelo artigo 6.o
e do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, solicitar à REFRIGE
o envio dos contratos através dos quais essa empresa organiza pre-
sentemente a rede de distribuição dos seus produtos e celebrados
com os distribuidores quer nacionais quer regionais, sendo que, no
caso de haver um contrato tipo bastaria enviar cópia do mesmo acom-
panhada da listagem de distribuidores que o subscreveram.

II — Apreciação jurídica e económica

1 — No presente processo a REFRIGE — Sociedade Industrial de
Refrigerantes, S. A., é arguida da prática anticoncorrencial constante
da alínea e) do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 422/83, de 3 de Dezem-
bro, ao cortar os fornecimentos às firmas João Fernandes Canelas,
Herdeiros, L.da (a queixosa), e Coral — Comércio de Refrigerantes,
L.da, e de manter um sistema de distribuição dos seus produtos
(baseado em contratos não reduzidos a escrito) em infracção do
mesmo normativo legal, reportando-se tais práticas ao ano de 1991.

2 — De qualquer forma, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 422/83., de 3 de Dezembro, a recusa de venda, ainda que com
o prática individual desinserida de um sistema de distribuição orga-
nizado em base contratual, era da competência do Conselho da Con-
corrência (artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 422/83, de 3 de Dezembro),
contrariamente ao que sucede actualmente, em que as práticas indi-
viduais são objecto de diploma autónomo, estando a instrução dos
processos cometida à Inspecção Geral das Actividades Económicas
e a competência para aplicação das coimas a que houver lugar come-
tida à Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Económica.

3 — A REFRIGE, que não tinha contratos escritos de distribuição
com as empresas atrás referidas, nem com outras que foram ouvidas
oficiosamente pela ex-Direcção — Geral de Concorrência e Preços,
forneceu a este Conselho cópia do contrato tipo através do qual estará
actualmente a pautar as suas relações com os seus distribuidores.

4 — Face o tempo decorrido não parece justificar-se pedir dentro
do presente processo à Direcção Geral do Comércio e Concorrência
as necessárias demais diligências complementares de instrução para
esclarecimento da situação actual, arquivando-se o presente processo.

Nestes termos, o Conselho da Concorrência decide ordenar o arqui-
vamento do presente processo.

Lisboa, 2 de Dezembro de 1999. — José Álvaro Ubach Chaves Rosa
(relator) — Fernando Ivo Gonçalves — Pedro Tavares Caldeira de
Ordaz - Victor João de Vasconcelos Ribeiro Calvete — Miguel Moura
e Silva José Anselmo Dias Rodrigues (presidente).

ANEXO D

Quadro sinóptico das decisões proferidas pelo Conselho
em processos de apreciação prévia em 1999

Decisões proferidas pelo Conselho em processos de apreciação prévia

Em 1999

Número
de

decisão

Número de processo
e

requerente(s)
Assunto Disposições legais aplicadas

(Portaria n.o 1097/93, de 29 de Outubro) Observações

1 2/98; Petróleos de Por-
tugal — PETRO-
GAL, S. A., e Shell
Portuguesa, L.da

Criação de empresa comum para
exploração de um posto de abas-
tecimento de combustíveis.

Parágrafo 2.o do n.o 2. Declaração de legalidade com vali-
dade de cinco anos.

2 3/98; SAS — Hotels
A/S Danmark.

Acordo de «licença de exploração»
de unidade hoteleira.

Parágrafo 2.o do n.o 1. Declaração de legalidade.

3 4/98; CODIFAR —
Cooperativa Distr-
buidora Farmacêu-
tica, L.da, e União
dos Farmacêuticos
de Portugal, C.R.L.

Griação de empresa comum para
distribuição de produtos farma-
cêuticos.

Parágrafo 3.o do n.o 1. Declaração de inaplicabilidade
válida por cinco anos contados da
celebração de dado contrato.
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ANEXO D1

Processo n.o 2/98 — Deliberação sobre um requerimento de
apreciação prévia apresentado pelas empresas Petróleos de
Portugal — PETROGAL, S.A., e Shell Portuguesa, L.da.

O Conselho da Concorrência,
Considerando o pedido de apreciação prévia n.o 2/98, apresentado

pelas empresas Petróleos de Portugal — PETROGAL, S. A., socie-
dade anónima, e Shell Portuguesa, L.da, sociedade por quotas, a seguir
designadas por requerentes, ao abrigo do disposto na Portaria
n.o 1097/93, de 29 de Outubro:

Considerando ter sido efectuada a audiência de eventuais inte-
ressados, através dos avisos publicados no jornal Correio da Manhã,
de 2 de Outubro, e na 2.a série do Diário da República, de 12 de
Outubro, sem que tivesse sido recebido qualquer comentário;

Tendo sido remetido o requerimento à Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência, nos termos do n.o 5 da Portaria n.o 1097/93, de
29 de Outubro, para organização e instrução do respectivo processo,
o qual, uma vez instruído e fundamentado, foi remetido a este Con-
selho, em 21 de Janeiro de 1999, para decisão:

Tem a ponderar os seguintes elementos de facto e de direito:

I — FACTOS

1.1 — Identificação das requerentes e natureza do pedido

As empresas Petróleos de Portugal — PETROGAL, S. A., socie-
dade anónima, e Shell Portuguesa, L.da, sociedade por quotas, a seguir
designadas por requerentes, são empresas que exercem, a título prin-
cipal, a actividade de importação, distribuição e comercialização de
produtos petrolíferos, nomeadamente de combustíveis líquidos (gaso-
linas e gasóleo).

As requerentes vêm, em conformidade com o disposto na Portaria
n.o 1097/93, de 29 de Outubro, solicitar a apreciação de acordo cele-
brado entre as mesmas no sentido de constituirem uma empresa para
exploração em comum e partes iguais de um posto de abastecimento
de combustíveis a instalar no IP 7, na localidade de Caia, do concelho
de Elvas.

A criação desta empresa resulta da alternativa, que lhes foi proposta
pela Junta Autónoma de Estradas (JAE), ao encerramento das duas
áreas duplas de exploração que detinham na anterior rodovia, a cerca
de 300 m uma da outra, por não haver espaço adequado para duas
áreas na nova rodovia.

Tanto a JAE como a Câmara Municipal de Elvas ter-se-iam dis-
ponibilizado para, através de cedências e permutas, permitir a cons-
trução e instalação da nova área de serviço com os requisitos julgados
necessários tanto pelas requerentes como pelas autoridades quanto
a áreas de implantação, acessibilidades e serviços disponíveis.

A capacidade de fornecimento instalada na nova área de serviço
corresponderá aproximadamente à soma das capacidades das duas
áreas anteriores.

As requerentes, únicas empresas envolvidas na operação e ambas
signatárias do requerimento de apreciação prévia, encontram-se devi-
damente identificadas, o requerimento foi apresentado em duplicado
e vem acompanhado dos respectivos pactos sociais, fornecem ele-
mentos sobre as suas quotas de mercado, sendo certo que ao longo
de todo o seu requerimento apresentam justificações para a solução
que pretendem adoptar como alternativa ao encerramento de duas
áreas de serviço.

Os elementos caracterizadores do acordo resultam claramente do
texto do requerimento, de nada mais se carecendo para a sua for-
malização. De resto, estabelecendo a Portaria n.o 1097/93 que os textos
de documentos escritos caracterizadores do acordo, decisão ou prática
concertada só têm de ser juntos ao processo, «quando existam»
(n.o 4.o), admite naturalmente que não haja formalização.

Foi, assim, dado cumprimento aos n.os 2.o e 4.o e pertinentes alíneas
do n.o 3.o da citada portaria.

1.2 — Mercado relevante

O mercado relevante é o da venda ao público de combustíveis
líquidos petrolíferos, nomeadamente gasolinas e gasóleos, e a pres-
tação de serviços conexos em área de acesso a automobilistas.

A quota de mercado estimada pelas requerentes é de 45,1 % para
a PETROGAL e de 16 % para a Shell.

Dentro deste mercado o que está especificamente em causa é apenas
uma área dupla de serviço que vai ser explorada por uma empresa
a constituir, em cujo capital social ambas as empresas participam
em comum e partes iguais e que venderá produtos fornecidos por
ambas as empresas.

II — Apreciação jurídica e económica

A capacidade de fornecimento da nova área de serviço, ainda que
corresponda sensivelmente à das duas áreas anteriores, como dizem
as requerentes, não vem alterar a oferta porque representa sempre
uma ínfima parcela do mercado de venda de produtos petrolíferos
líquidos e prestação de serviços conexos.

Atendendo ao condicionalismo que rodeia o acordo sobre a criação
de uma empresa comum, nos moldes apontados, não existe qualquer
intenção de repartir mercados ou fontes de abastecimento, ou de
limitar ou controlar a produção ou a distribuição, não tendo tido,
assim, por objecto impedir, falsear ou restringir a concorrência em
todo ou em parte do mercado nacional.

Igualmente também não tem como efeito impedir, falsear ou res-
tringir a concorrência em todo o mercado nacional ou em parte do
mesmo, já que ao nível nacional as quotas de mercado das requerentes
não sofrem alteração e ao nível local existe apenas deslocalização
de áreas de abastecimento/distribuição numa zona em que, dada a
proximidade da fronteira comum Portugal-Espanha, estão implan-
tados diversos postos de abastecimento de várias empresas gasolineiras
funcionando em concorrência.

Não é, assim, de aplicar o disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, pelo que se justifica declarar
a legalidade do acordo submetido à apreciação do Conselho, nos
termos do § 1.o do n.o 1.o da Portaria n.o 1097/93, de 29 de Outubro.

No decorrer da instrução a que procedeu a Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência, veio a confirmar-se a informação que
constava do requerimento apresentado e foi fornecido o projecto do
pacto social da sociedade CAIAGESTE — Gestão de Áreas de Ser-
viço, L.da, que explorará a área de serviço em causa, adiantando-se
que a concorrência no local de abastecimento se fará pela atribuição
de bónus e pontos em função do abastecimento de combustível de
cada uma das marcas das requerentes, à opção do cliente.

III — Deliberação

Tudo visto, o Conselho, ao abrigo do disposto no § 1.o do n.o 1.o
da Portaria n.o 1097/93, de 29 de Outubro, decide:

1.o Declarar a legalidade do acordo entre as requerentes , submetido
à apreciação prévia do Conselho da Concorrência, em virtude de
o mesmo não ter por objecto ou por efeito impedir, falsear ou restringir
a concorrência em todo ou em parte do território nacional, não lhe
sendo, assim, aplicável o disposto no artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro.

2.o As requerentes deverão remeter ao Conselho cópia da escritura
de constituição da sociedade CAIAGESTE — Gestão de Áreas de
Serviço, L.da, no prazo de 30 dias após a outorga da respectiva escritura
pública.

3.o São destinatárias da presente decisão as empresas Petróleos
de Portugal — PETROGAL S. A., sociedade anónima, com sede na
Rua das Flores, 7, 1200 Lisboa e Shell Portuguesa, L.da, sociedade
por quotas, com sede na Avenida da Liberdade, 249, 1250 Lisboa.

4.o A presente decisão é válida pelo período de cinco anos e vincula
o Conselho da Concorrência nos termos do n.o 10.o da Portaria
n.o 1097/93, de 29 de Outubro.

Lisboa, 28 de Janeiro de 1999. — Fernando Ivo Gonçalves (Rela-
tor) — Pedro Tavares Caldeira de Ordaz — José Anselmo Dias Rodri-
gues (Presidente).

ANEXO D2

Processo n.o 3/98 — Declaração de legalidade do contrato de
licença entre a SAS Hotels A/S Danmark e a ESPAÇO-
TEIS — Imobiliários Turísticos, S. A.

O Conselho da Concorrência,
Considerando o pedido de controlo prévio n.o 3/98, apresentado

por SAS Hotels A/S Danmark, ao abrigo do n.o l da Portaria
n.o 1097/93, de 29 de Outubro;

Visto o processo, instruído pela Direcção-Geral do Comércio e
Concorrência e remetido a este Conselho a 8 de Março de 1999;

Considerando a ausência de quaisquer observações de terceiros
na sequência do aviso n.o 2/98, publicado no Diário da República,
2.a série, de 4 de Novembro de 1998, e no Correio da Manhã, de
29 de Outubro de 1998:

Tem a ponderar os seguintes elementos de facto e de direito:

I — Origem e objectivo do processo

A sociedade de direito dinamarquês SAS Hotels A/S Danmark
requereu à entidade competente — Conselho da Concorrência —, nos
termos do disposto no n.o l da Portaria n.o 1097/93, de 29 de Outubro,
a declaração da legalidade do acordo de licença (Internacional Licence
Agreement) celebrado, em 2 de Agosto de 1996, com a sociedade
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portuguesa ESPAÇOTEIS — Imobiliários Turísticos, S. A., para a
exploração, por parte desta, de um hotel em Lisboa «segundo um
determinado e particular sistema (‘Sistema’) que é identificado
(embora não exclusivamente) pelas marcas Radisson e SAS, as insígnias
e os demais elementos que constituem um conjunto designado na
sua globalidade por ‘características distintivas’». Trata-se do primeiro
hotel — Radisson SAS Hotel Lisbon — a operar em Portugal sob
a marca Radisson SAS.

Nos termos e para os efeitos do n.o 5.o.da Portaria n.o 1097/93,
de 29 de Outubro, foi o pedido enviado pelo Conselho da Concorrência
à Direcção-Geral do Comércio e Concorrência por forma a habilitar
este orgão a proferir a competente decisão.

II — FACTOS

1 — Identificação das empresas participantes no acordo

1.1 — SAS Hotels A/S DANMARK

A SAS Hotels A/S Danmark é uma sociedade de direito dina-
marquês, com sede em 70, Amager Boulevard, DK-2300, Copenhaga,
Dinamarca, e tem como actividade a gestão de hotéis e o licenciamento
de terceiros para a exploração de hotéis usando a marca Radisson
SAS.

De acordo com o artigo 3.o dos estatutos da SAS Hotels A/S Dan-
mark», o capital social da empresa está integralmente realizado e
é de DKK 210 000 000, dividido em acções de DKK 1000 e múltiplos
de cada uma. Nenhuma acção conferirá direitos especiais e qualquer
transferência de acções estará sujeita à aprovação do conselho de
administração.

A requerente está integrada no grupo SAS Internacional Hotels
Group, que usa a marca Radisson SAS Hotels Worldwide, e é uma
filial da sociedade norueguesa SAS Internacional Hotels AS. Esta
sociedade é totalmente detida pela transportadora aérea sueca Scan-
dinavian Airlines System (SAS), que por sua vez é detida pelos três
Estados escandinavos da Noruega, Suécia e Dinamarca e por entidades
privadas destes países.

A sociedade SAS Internacional Hotels (SIH) celebrou, em 1994,
um acordo de master licence com a Radisson Hotels International
Inc. (USA), passando os hotéis da SIH a adoptar a nova marca con-
junta Radisson SAS e a ser, por um período de 30 anos, head franchisor
da Radisson para a Europa, Norte de África e Médio Oriente. Os
hotéis a operar com a marca Radisson SAS são detidos, arrendados,
geridos ou explorados sob licença.

A empresa SIH pretende, futuramente, desenvolver a exploração
e o franchising de hotéis modernos, de 1.a classe, destinados a uma
clientela de negócios e lazer. A Radisson desenvolve, ainda, a sua
actividade em relação a agentes de viagens de todo o mundo, aos
quais oferece um programa de incentivos, permitindo-lhes ganhar pro-
dutos e prémios de incentivo pelas reservas por eles efectuadas em
hotéis Radisson.

1.2 — ESPAÇOTEIS — Imobiliários Turísticos, S. A.

A ESPAÇOTEIS — Imobiliários Turísticos, S. A., com sede social
na Avenida de António Augusto de Aguiar, 88, 3.o, Lisboa, com o
número de pessoa colectiva 501891498, e com o capital social de
405 000 000$.

A ESPAÇOTEIS é detida a 100 % pela empresa Northern Lights,
Ltd.

Segundo informação da empresa — anexo I —, além do Radisson
SAS Lisbon, a ESPAÇOTEIS não é proprietária nem explora mais
nenhum hotel, nem tem acordos com outras empresas idênticos ao
realizado com a SAS Hotels A/S Danmark.

2 — Mercado relevante

No que respeita à sua delimitação material, o mercado em causa
no presente processo pode ser definido, em termos amplos, como
o mercado da hotelaria. Para a delimitação deste mercado é possível
atender ao tipo de serviços prestados e ao preço, segundo os princípios
aplicados recentemente pela Comissão Europeia na sua decisão de
23 de Março de 1998, no processo n.o IV/M.1133 — BASS PLC/SAI-
SON HOLDINGS. Aplicando esses princípios, seria possível proceder
a uma delimitação mais rigorosa do mercado, em especial no que
respeita a um eventual mercado relevante constituído pela hotelaria
em cadeias. Essa delimitação, enunciada pela Comissão Europeia na
sua decisão de 28 de Abril de 1992, no processo n.o IV/M.126
— Accor/Wagon Lits (JOL, n.o 204/I, de 21 de Julho de 1992), não
teria, no entanto, qualquer impacto na presente decisão, tanto mais
que o contrato de licença em apreço leva à entrada no mercado nacio-
nal de uma nova cadeia de hotéis de dimensão internacional.

Em virtude de essa delimitação estrita do mercado relevante não
alterar o resultado da análise jurídica e económica levada a cabo

no ponto III da presente decisão, o Conselho entende que, para efeito
do presente processo, o mercado de produto corresponde ao mercado
da hotelaria.

Pelos mesmos motivos se afigura desnecessário proceder à deli-
mitação do mercado geográfico como sendo constituído pelo território
nacional no seu todo ou como um conjunto de mercados locais, já
que a delimitação mais restritiva em nada afectaria a apreciação eco-
nómica e jurídica do acordo em apreço.

Definido assim o mercado relevante como o mercado de hotelaria
no território nacional, verificamos que se trata de um mercado bastante
pulverizado, existindo uma grande diversidade de unidades hoteleiras
— como se pode verificar da lista enviada pela Direcção-Geral do
Turismo à Direcção-Geral do Comércio e Concorrência (fls. 121 a
137 do processo) — com características específicas em função do tipo
de clientela a que se destinam.

As características de cada unidade hoteleira conduzem a uma divi-
são por categorias, cujos critérios de classificação estão definidos de
acordo com o estabelecido na tabela que constitui o anexo I do Decreto
Regulamentar n.o 36/97, de 25 de Setembro, tendo em atenção a
localização, qualidade das instalações, equipamentos e mobiliário de
cada unidade hoteleira, bem como os serviços que a mesma oferece
aos seus clientes. Esta classificação, que tem em atenção o valor de
preço médio por quarto, é realizada com base num indicador utilizado
universalmente para a totalidade dos hotéis em todo o mundo.

No referido decreto regulamentar são, igualmente, definidos os
conceitos e os princípios gerais a que devem obedecer a instalação
e o funcionamento dos estabelecimentos hoteleiros.

A instalação dos estabelecimentos hoteleiros carece de licencia-
mento prévio, sendo o mesmo da competência das câmaras municipais,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho.

Para além das unidades hoteleiras exclusivamente nacionais, encon-
tram-se, de igual modo, a actuar no mercado nacional as principais
cadeias de hotéis internacionais, operando, na generalidade dos casos,
através de contratos de licença.

Tal facto tem subjacente, entre outros aspectos, a necessidade fun-
damental de se verificar, para uma gestão eficiente das unidades hote-
leiras, uma elevada taxa de ocupação e uma capacidade de oferta
adaptada às exigências da procura, sendo tais objectivos de mais fácil
concretização mediante uma gestão associada das referidas unidades.

O Radisson SAS Hotel Lisbon está classificado com a categoria
de 4 estrelas, existindo na zona de Lisboa, de acordo com a referida
listagem da totalidade de hotéis licenciados, enviada à Direcção-Geral
da Cconcorrência e Preços pela Direcção-Geral do Turismo, mais
20 hotéis com categoria igual à da unidade hoteleira em apreço (fls. 121
e segs. do processo).

3 — O Acordo

Estamos perante um acordo de licença, pelo qual a empresa SAS
Hotels A/S Danmark» (licenciante) concede à empresa ESPAÇO-
TEIS — Imobiliários Turísticos, S. A., (licenciada), uma licença para
explorar um hotel, segundo um determinado e particular sis-
tema — «Sistema».

3.1 — O Sistema Radisson SAS

O sistema em causa é identificado por algumas marcas, que incluem,
embora não exclusivamente, as marcas Radisson e SAS, sendo os logó-
tipos e o próprio sistema e marcas designados como «características
distintivas».

O referido Sistema, pelo qual o licenciante concede licença a ter-
ceiros para operar hotéis, encontra-se descrito no contrato de licença
internacional e no manual de operações do licenciante.

3.2 — Condições do contrato

O acordo de licença entre a SAS Hotels A/S Danmark e a ESPA-
ÇOTEIS — Imobiliários Turísticos, S. A., para além das regras con-
tabilísticas, cláusulas sobre seguros e indemnizações e da definição
de um conjunto de direitos e obrigações a que ambas as empresas
intervenientes no acordo estão sujeitas, contém as seguintes dispo-
sições essenciais: o licenciante concede ao licenciado uma licença não
exclusiva para explorar unicamente o Hotel objecto do contrato. Tendo
o acordo sido celebrado em 2 de Agosto de 1996, a respectiva licença
começou a 1 de Dezembro do mesmo ano, com a duração de 10 anos,
terminando, deste modo, em 31 de Dezembro «do ano em que o
10.o aniversário da data de início ocorra».

No entanto, findo aquele período, as empresas intervenientes têm
uma opção unilateral para prorrogar a licença por um prazo adicional
de mais 10 anos, de acordo com as condições contratuais do contrato
de licença;

O licenciado declara ter conhecimento que outros hotéis do sistema
operam de acordo com contratos diferentes do celebrado entre si
e a Radisson, reservando-se, assim, ao licenciante, o direito de usar
de discricionariedade na aplicação do Sistema;
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Conforme indicado na cláusula 12.a do contrato, em situações que
constituam incumprimento e justa causa, o licenciante pode denunciar
a licença e o contrato, após aviso prévio, sendo de destacar os casos
em que se verifique falência ou insolvência do licenciado, a cessação
da exploração do hotel ou a cessação da exploração do hotel como
parte do Sistema.

Após a denúncia ou a caducidade do contrato, o licenciado deve
cessar, de imediato, a utilização das características distintivas.

Se o hotel for destruído pelo fogo ou outro caso fortuito, o licenciado
deverá proceder à reparação do mesmo de acordo com os padrões
do licenciante então em vigor e com o consentimento deste. O encer-
ramento do hotel durante o período de reconstrução não estende
a duração da licença ou o período de vigência do contrato;

O licenciado reconhece ao licenciante o direito de alterar, perio-
dicamente, as características distintivas, concordando em implementar
tais alterações.

O licenciante tem o direito exclusivo de gerir e resolver litígios
com terceiros no que diz respeito ao Sistema e às características
distintivas;

O funcionamento diário do hotel é da exclusiva responsabilidade
do licenciado.

As alterações ao contrato só serão válidas se forem efectuadas
por escrito e assinadas por ambas as partes.

O acordo em análise não prevê a possibilidade de adesão ou par-
ticipação de terceiros.

III — Apreciação jurídica e económica

O contrato que as partes designam de contrato de licença objecto
do presente processo, tal como os contratos de franquia de distri-
buição, implica significativos benefícios concorrenciais, sobretudo
quando não acompanhado de cláusulas restritivas da concorrência,
como é o caso. Os contratos de franquia de serviços são comuns
neste sector e proporcionam vantagens tanto para as partes como
para o fortalecimento da concorrência no mercado, com benefícios
inegáveis para os consumidores.

Do contrato em apreço não decorre qualquer limitação à liberdade
do licenciado no que se refere aos preços, não se verifica qualquer
repartição de mercados ou de fontes de abastecimento, não se prevê
a imposição de condições discriminatórias de preço ou outras rela-
tivamente a prestações equivalentes nem qualquer limitação ao desen-
volvimento técnico ou aos investimentos. De igual modo, do contrato
não resulta a concessão de qualquer exclusividade, podendo existir
outros contratos similares para a exploração de outros hotéis.

Refira-se ainda que o controlo do licenciado pelo licenciante pre-
visto no acordo de licença se destina unicamente a verificar se são
respeitadas as condições constantes no mesmo e consideradas neces-
sárias para que o hotel seja enquadrado dentro do Sistema.

Quanto à vigência do contrato por 10 anos, a mesma é inerente
à transacção em causa, atendendo aos avultados investimentos rea-
lizados pelas partes no lançamento e promoção de uma nova marca
de hotéis em Portugal. O representante legal da requerente afirmou
ainda ser esta a duração média de dois terços dos contratos celebrados
por essa empresa (fl. 139 do processo). Em todo o caso, na ausência
de cláusulas restritivas da concorrência, a duração do contrato é indi-
ferente para um juízo concorrencial.

Entende, por isso, o Conselho que o contrato em causa não tem
por objecto nem como efeito impedir, falsear ou restringir a con-
corrência no mercado da hotelaria nacional, não havendo, por isso,
qualquer violação do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro.

Face ao atrás exposto, entende ainda o Conselho que o acordo
de licença celebrado entre a SAS Hotels A/S Danmark e a ESPA-
ÇOTEIS — Imobiliários Turísticos, S. A., não carece de ser apreciado
à luz do disposto no artigo 5.o — balanço económico — do diploma
de defesa da concorrência, o qual prevê que, desde que se verifiquem
cumulativamente determinadas condições — ser positivo para a pro-
dução, distribuição ou progresso técnico que os utilizadores apro-
veitem parte equitativa do lucro resultante, que as restrições de con-
corrência não sejam excessivas e que a concorrência no mercado não
seja eliminada —, os acordos entre empresas podem ser considerados
justificados.

IV — Decisão

Nos termos do disposto no n.o l.o da Portaria n.o lO97/93, de 29
de Outubro, o Conselho decide:

1.o Considerar que o contrato de licença entre a requerente,
SAS Hotels A/S Danmark, e a ESPAÇOTEIS — Imobiliários Turís-
ticos, S. A, não tem por objecto nem como efeito impedir, falsear
ou restringir a concorrência no mercado da hotelaria nacional, não
havendo, por isso, qualquer violação do disposto no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

2.o Declarar a legalidade do contrato em conformidade com o dis-
posto no § 2.o do n.o 1.o da Portaria n.o 1097/93, de 29 de Outubro.

3.o Dar conhecimento da presente decisão à requerente do controlo
prévio: SAS Hotels A/S Danmark.

Lisboa, 20 de Maio de 1999. — Miguel Moura e Silva (relator) — Fer-
nando Ivo Gonçalves — Victor João de Vasconcelos Ribeiro Cal-
vete — Carolina de Castro Nunes Vicente e Cunha — José Anselmo Dias
Rodrigues (presidente).

ANEXO D3

Processo n.o 4/98 — Declaração de inaplicabilidade do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 25 de Outubro, aos
acordos celebrados entre a CODIFAR, Cooperativa Distribui-
dora Farmacêutica, L.da, e a União dos Farmacêuticos de Por-
tugal, C. R. L., para a constituição da empresa comum UDI-
FAR, Cooperativa de Distribuição Farmacêutica, C. R. L.

O Conselho da Concorrência,
Considerando o pedido de apreciação prévia n.o 4/98 apresentado

pela CODIFAR, Cooperativa Distribuidora Farmacêutica, L.da, e pela
União dos Farmacêuticos de Portugal, C. R. L., relativo à constituição
da empresa comum UDIFAR, Cooperativa de Distribuição Farma-
cêutica, C. R. L, ao abrigo do n.o 1 da Portaria n.o 1097/93, de 29
de Outubro;

Visto o processo, instruído pela Direcção-Geral do Comércio e
Concorrência (DGCC) e remetido a este Conselho a 30 de Abril
de 1999;

Considerando a ausência de quaisquer observações de terceiros
na sequência do aviso n.o 3/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 1999, a p. 699 e no jornal
Diário de Notícias, de 18 de Janeiro de 1998:

Tem a ponderar os seguintes elementos de facto e de direito:

I — Factos

1 — Descrição sumária do objecto do processo

1 — O presente processo tem por objecto apreciar o pedido de
declaração de inaplicabilidade do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, aos acordos celebrados entre as requerentes com
vista à criação de uma empresa comum.

2 — A empresa comum em causa, com a denominação UDIFAR,
Cooperativa de Distribuição Farmacêutica, C. R. L., terá por objecto
o comércio por grosso de produtos de venda em farmácia, bem como
a prestação de serviços aos seus cooperadores, designadamente em
matéria de consultoria empresarial e de gestão.

2 — As requerentes

3 — A CODIFAR, Cooperativa Distribuidora Farmacêutica, L.da,
(adiante designada CODIFAR), tem sede em Lisboa e foi constituída
por escritura de 11 de Agosto de 1973. O seu volume de vendas
ascendeu a 34 588 248 contos em 1997 e cerca de 38 000 000 contos
em 1998. O resultado líquido do exercício de 1997 foi de 54 757 contos,
empregando a empresa, naquela data, 184 trabalhadores.

4 — A CODIFAR actua como central de compras dos seus 820
associados, sendo estes farmácias espalhadas por todo o País, com
maior incidência no distrito de Lisboa. De acordo com a informação
da DGCC, a CODIFAR tem 646 clientes não associados e cerca
de 507 fornecedores, que se encontram sediados, maioritariamente
no distrito de Lisboa. A título subsidiário, a CODIFAR presta aos
seus associados os serviços descritos no n.o 18, infra.

5 — A União dos Farmacêuticos de Lisboa, C. R. L., (adiante desig-
nada União), tem sede em Lisboa e foi constituída por escritura de
6 de Setembro de 1935. Nos exercícios de 1997 e 1998, os volumes
de vendas da cooperativa ascenderam a 23 525 488 contos e cerca
de 25 200 000 contos, respectivamente. O seu resultado líquido de
1997 ascendeu a 148 627 contos.

6 — Tal como a CODIFAR, a União funciona como central de
compras dos seus associados, 869 farmácias espalhadas por todo o
País, com maior concentração no distrito de Lisboa e presta aos seus
associados, subsidiariamente, um conjunto de serviços descritos no
ponto seguinte.

7 — Nos termos dos respectivos estatutos, a CODIFAR e a União
são cooperativas do ramo de comercialização e têm por objecto:

a) Adquirir para distribuir aos respectivos cooperadores todos
os artigos que se destinam às farmácias;

b) Montar, adquirir ou tomar posição em laboratórios de análises
químico-biológicas e para produção industrial de medicamen-
tos ou outros produtos;
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c) Contratar representações, importações ou agenciamento de
medicamentos, produtos químicos, dietéticos, cosméticos e
outros, bem como aparelhagem para o sector farmacêutico,
para aquisição ou utilização dos seus membros;

d) Concorrer, por todos os meios ao seu alcance, para melhorar
a administração e rentabilidade das farmácias associadas,
designadamente pela instalação de centros de cálculo, con-
sultoria especializada e serviços técnicos comuns;

e) Fomentar, por todos os meios legais, a promoção económica
das farmácias;

f) Promover o desenvolvimento sócio-profissional dos seus
cooperadores;

g) Desenvolver, em termos a regulamentar, acções de coope-
ração e assistência económica e social entre os associados
e colaboradores.

8 — De acordo com a informação da DGCC, muitos dos associados
da UNIÃO são igualmente associados da CODIFAR e vice-versa,
sendo parte de um universo total de cerca de 2500 farmácias.

3 — Conteúdo dos acordos notificados

a) Os acordos

9 — O requerimento de apreciação prévia inclui um acordo inicial
de 28 de Janeiro de 1999 (adiante designado «acordo de Janeiro»)
entre as requerentes, o qual seria desenvolvido pelo acordo celebrado
a 1 de Setembro de 1998 (adiante designado «acordo de Setembro»),
que contém, em anexo, o projecto de estatutos da cooperativa a cons-
tituir [anexo I (2)], a minuta do contrato de prestação de serviços
a celebrar entre a nova cooperativa e as requerentes (anexo II), incor-
porando ainda este último um anexo A relativo às condições gerais
de facturação e de pagamento do contrato de prestação de serviços,
bem como às áreas e plano de execução do contrato de prestação
de serviços. São estes os acordos notificados para efeito de delimitação
do objecto do presente processo de apreciação prévia.

10 — Para apreciar o contexto jurídico e económico dos acordos
notificados são igualmente relevantes os estatutos da CODIFAR e
da União.

b) Constituição da empresa comum

11 — Os acordos notificados têm por objecto a constituição da UDI-
FAR, Cooperativa de Distribuição Farmacêutica, C. R. L., na qual
participam duas cooperativas, a CODIFAR e a União, bem como
20 outras entidades, designando a direcção de cada uma daquelas
cooperativas 10 entidades, desconhecendo-se os critérios que presi-
dirão à escolha destas últimas. O projecto de estatutos da UDIFAR
prevê no seu artigo 9.o, n.o 1, que «podem ser membros da cooperativa
as pessoas singulares ou colectivas que sejam proprietárias de farmácia
bem como cooperativas de comercialização de produtos de venda
em farmácia».

12 — O capital social da cooperativa a constituir é variável, sendo
de 502 000$ no projecto de estatutos.

13 — A UDIFAR será controlada pela assembleia geral, composta
por um número igual de representantes da CODIFAR e da União.
Além desta, os órgãos da UDIFAR são o conselho geral, a direcção,
o gerente ou o conselho de gerência e o conselho fiscal.

c) Objecto e funcionamento da empresa comum

14 — Nos termos do respectivo projecto de estatutos, a UDIFAR
«tem por objecto o comércio por grosso de produtos de venda em
farmácia, bem como a prestação de serviços, designadamente de con-
sultoria empresarial e de gestão, aos seus cooperadores». A empresa
a constituir parece, pois, vocacionada para actuar no mesmo mercado
onde operam as requerentes, prestando-lhes simultaneamente serviços
de apoio ao nível da gestão.

15 — Nos termos do acordo de Janeiro, a constituição da UDIFAR
tem por objectivo «a criação de uma estrutura de cúpula sob a forma
de cooperativa de serviços, da qual podem ser sócios todos os sócios
da CODIFAR e da [União] e ainda a própria [União] e a CODIFAR».

16 — Para o efeito, serão transferidos pelas requerentes para a
UDIFAR «os necessários poderes [. . . ] de modo que a nova coo-
perativa possa assumir a responsabilidade de definir e decidir sobre
os aspectos estratégicos das duas cooperativas, nomeadamente:

Aspectos de natureza comercial;
Aspectos de natureza operacional;
Aspectos de gestão.

17 — Este objectivo será prosseguido sem que a União e a CODI-
FAR percam a sua identidade, «de modo a poderem dinamizar a
actividade junto dos seus sócios».

18 — A integração das áreas acima referidas é desenvolvida pelo
acordo de Setembro, onde, no projecto de contrato de prestação de
serviços (anexo II) estas são definidas através do seu anexo A, com-
preendendo as seguintes áreas:

Área administrativa: preparação de programas de software
comum e multiempresa; plano de aproximação das condições
sócio-económicas dos colaboradores; processamento de salá-
rios conjunto; serviço de tesouraria-fornecedores conjunto; pla-
neamento da contabilidade conjunta e multiempresa; gestão
conjunta da carteira de seguros; tratamento conjunto do rela-
cionamento financeiro;

Área comercial: definição de condições comerciais e financeiras
de venda [listagem de bónus, harmonização comercial e finan-
ceira, custos de parafarmácia (OTC), modo facturação]; coor-
denação centralizada de acções comerciais; definição de orça-
mentos promocionais; implementação de compras conjuntas;
harmonização de critérios de informação/informática; funcio-
namento de núcleo operacional conjunto de compras; definição
das áreas estratégicas de angariação de novos sócios; definição
de acções pontuais de ordem estratégica;

Área logística: recolha conjunta de mercadorias dos laboratórios
fornecedores; distribuição conjunta e complementar em alguns
distritos (Lisboa, Santarém, Portalegre, Évora, Beja, Faro);
gestão conjunta da política de frota; exploração conjunta do
armazém da Guia; serviço de trocas conjuntas, em farmácias
e fornecedores.

19 — A integração das actividades das requerentes na UDIFAR
será feita no quadro do contrato de prestação de serviços a assinar
simultaneamente à escritura de constituição da UDIFAR (cláusula 3.a
do acordo de Setembro) e cujo conteúdo corresponderá ao estabe-
lecido no anexo II (cláusula 4.a do acordo de Setembro).

20 — A finalidade de integração das actividades relevantes é reto-
mada nos termos deste contrato de prestação de serviços, onde se
refere a título preliminar:

«c) Que a CODIFAR e a União pretendem transmitir para a
primeira contraente [UDIFAR] determinadas actividades que
vêm desempenhando de forma isolada, permitindo dessa
forma que esta última as desempenhe numa escala geradora
de sinergias e de condições concorrenciais mais competitivas;

d) Que para reforçar o aproveitamento dos benefícios expressos
na alínea anterior, bem como optimizar a utilização dos recur-
sos disponíveis na CODIFAR e na União, estas pretendem
subordinar a gestão de determinadas áreas da sua actividade
à direcção da [UDIFAR]; [sublinhados no original];

e) Que a CODIFAR e a União reconhecem que a subordinação
prevista no presente contrato não representa perda da sua
autonomia;»

21 — Esta subordinação parcial da gestão de áreas determinadas
às decisões da UDIFAR é formalizada na cláusula 3.a do anexo II
ao acordo de Setembro, nos termos da qual:

«A CODIFAR e a União acordam em subordinar [. . . ] a estratégia
da sua actividade nas áreas comercial, operacional e de gestão à [UDI-
FAR], a qual fica com o direito de dar às Ex.mas Direcções daquelas
instruções vinculantes em matérias incluídas nas referidas áreas, sem
prejuízo do respeito integral do disposto no anexo A.»

22 — Dos acordos notificados parece inferir-se que a CODIFAR
e a União se propõem estimular a adesão à UDIFAR dos respectivos
associados (cláusula 5.a do acordo de Setembro).

23 — Os investimentos necessários à actividade inicial da UDIFAR
serão inicialmente fornecidos pela CODIFAR e pela União, as quais
se obrigam a financiar directamente ou a viabilizar o financiamento
até ao montante de 200 000 contos, dos projectos de investimento
que venham a ser decididos pela direcção da UDIFAR, a executar
no prazo máximo de dois anos. Durante esse prazo, quaisquer inves-
timentos que ultrapassem aquele montante deverão obter o acordo
prévio da CODIFAR e da União.

24 — No âmbito do anexo II ao acordo de Setembro, a CODIFAR
e a União adjudicam à UDIFAR os serviços mencionados no n.o 18.
Para exercer essa actividade, a UDIFAR «deverá preferencialmente
absorver capacidades humanas, de mobilizado corpóreo e incorpóreo
disponíveis nas duas cooperativas contratantes, desde que os mesmos
se adaptem às necessidades de funcionamento», funcionando os seus
serviços «preferencialmente em instalações disponibilizadas por qual-
quer das empresas contratantes» (anexo A, condições gerais).

25 — A remuneração dos serviços prestados pela UDIFAR far-se-á
através da cobrança à CODIFAR e União de um factor de medida
«k», a estabelecer «em função dos custos de funcionamento da
empresa prestadora, tendo em conta os custos de funcionamento já
existentes nas empresas contratantes CODIFAR e UNIÃO, para
‘níveis de serviço’ equivalentes». Esse factor deverá permitir «reflectir
o nível de trabalho desenvolvido e deste modo debitar as empresas
contratantes CODIFAR e União em função do volume por elas trazido
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para a empresa prestadora» (anexo A, condições de facturação). Os
pagamentos serão efectuados nos oito dias seguintes à facturação
(anexo A, condições de pagamento).

26 — O contrato de prestação de serviços extinguir-se-á pela fusão
ou dissolução de alguma das três cooperativas contratantes ou por
denúncia de uma delas, a qual não poderá ocorrer antes de terem
sido cumpridos cinco anos de vigência do mesmo, devendo a denúncia
ser comunicada por escrito às outras cooperativas com a antecedência
mínima de seis meses, só produzindo efeitos no fim do exercício
seguinte.

27 — O incumprimento do contrato por parte das fundadoras impli-
cará o pagamento a cada uma das outras duas contraentes de uma
quantia correspondente ao triplo dos custos do último exercício da
incumpridora, referentes a todos os serviços adjudicados à UDIFAR,
sendo o montante mínimo dessa indemnização de 50 000 contos. Em
caso de incumprimento pela UDIFAR, esta deverá pagar a cada uma
das fundadoras uma quantia correspondente ao triplo do valor de
facturação orçamentado para o exercício em que o incumprimento
ocorra, a menos que estas renunciem por mútuo acordo ao rece-
bimento dessa indemnização.

4 — Mercado relevante

28 — Como este Conselho entendeu noutros processos, o mercado
das especialidades farmacêuticas em geral apresenta certas caracte-
rísticas que o distinguem dos mercados de outros produtos de con-
sumo. O consumidor final de um medicamento tem em geral uma
influência muito reduzida na escolha deste, sendo praticamente nula
quando estão em causa aqueles que consome mediante receita médica.
Acresce que a procura de um medicamento está normalmente ligada
ao tratamento de uma afecção determinada e, em certos casos, estes
não se substituem facilmente entre si (3)

29 — Os factores que influenciam o consumo de medicamentos
são, de acordo com a análise da DGCC, as práticas clínicas tradicionais,
as expectativas dos doentes, a estrutura e a organização dos serviços
de saúde, o preço dos medicamentos, as actividades promocionais
da indústria farmacêutica e as atitudes e formação dos prescritores
relativamente ao uso do medicamento.

30 — O mercado nacional tem um peso significativo a nível europeu,
encontrando-se entre os oito maiores mercados, sendo o país que
afecta aos medicamentos a maior parcela das despesas em saúde (apro-
ximadamente um quarto). De 1995 para 1996, Portugal foi um dos
países com maior ritmo de crescimento no sector, com um crescimento
anual superior a 10 %.

31 — Na sua informação, a DGCC define o mercado relevante como
o mercado do comércio por grosso de produtos de venda em farmácia,
no qual se distinguem diversos segmentos, o das especialidades far-
macêuticas éticas, o das especialidades farmacêuticas de venda livre
e outros produtos vendidos em farmácia. Este constitui, também no
entender do Conselho, o mercado no qual devem ser apreciados os
efeitos dos acordos notificados.

32 — O segmento das especialidades farmacêuticas éticas carac-
teriza-se por um reduzido ou mesmo nulo grau de concorrência dentro
da marca em matéria de preços, sendo, além disso, a procura con-
dicionada pelos diversos factores acima mencionados e, em especial,
pela decisão de quem prescreve os medicamentos. Neste segmento,
é aplicado um sistema de controlo directo de preços, estabelecido
na Portaria n.o 29/90, de 13 de Janeiro.

33 — As margens de comercialização encontram-se fixadas, sendo
de 8 % sobre o preço de venda ao público (PVP) para o armazenista
e 20 % sobre o PVP para a farmácia.

34 — Tal como sucede com a generalidade dos grossistas contac-
tados pela DGCC, é neste segmento que as partes envolvidas desen-
volvem o essencial da sua actividade, correspondendo a perto de 90 %
do seu volume de vendas.

35 — Quanto às especialidades farmacêuticas de venda livre, o res-
pectivo regime de preços está regulamentado pela Portaria n.o 261/91,
de 30 de Março, o qual se baseia na liberdade de fixação de preços
por parte dos agentes económicos, cabendo à Administração proceder
ao acompanhamento dos preços e margens praticadas, podendo inter-
vir, caso se justifique.

36 — Este segmento tem registado em Portugal, como noutros mer-
cados europeus, um crescimento significativo, à medida que se faz
sentir a pressão no sentido da redução da despesa com as especia-
lidades éticas por parte das autoridades públicas. Assim, durante 1997
registou-se neste mercado um volume de vendas de 21,6 milhões de
contos e um crescimento de 13 % relativamente ao ano anterior.

37 — Nas vendas das participantes, este segmento representou ape-
nas 3 % do total nos anos de 1997 e 1998.

38 — Por fim, a DGCC define um terceiro segmento de carácter
residual onde se enquadram diversos produtos vendidos em farmácia
incluindo, entre outros, os produtos parafarmacêuticos, cosméticos,

de perfumaria e higiene. Este segmento representou em 1997 e 1998
respectivamente 8 % e 9 % do volume de vendas da CODIFAR e
da União.

39 — Em termos geográficos, o mercado relevante é o território
nacional, devido à importância dos regimes de preços e ao carácter
nacional do sistema de saúde. As empresas que actuam no mercado
fazem-no a nível nacional, ainda que a sua presença seja mais forte
em determinadas regiões.

5 — Estrutura da oferta

40 — A distribuição de produtos de venda em farmácia segue um
circuito típico produtor/importador-armazenista-farmácia. No que res-
peita aos medicamentos éticos, os limites máximos das margens de
comercialização dos armazenistas e das farmácias são determinados
por lei, sendo calculadas sobre o PVP, igualmente fixado (n.o 9 da
Portaria n.o 29/90, de 13 de Janeiro, com a nova redacção introduzida
pela Portaria n.o 218-A/92, de 20 de Março).

41 — Aos grossistas é imposta uma obrigação de serviço público
que corresponde à obrigatoriedade de possuirem um stock mínimo
dos medicamentos normalmente fornecidos aos utentes da sua área
de influência, destinado a suprir as suas necessidades por um período
de vinte e quatro horas em caso de catástrofe ou emergência declarada
pelas autoridades competentes.

42 — Segundo a DGCC, a distribuição grossista constitui, pelas
elevadas transacções comerciais que efectua, um sector económico
importante e com elevado grau de dinamismo. Ainda de acordo com
a informação daquela entidade, a forte concorrência no sector, em
particular por parte de empresas multinacionais, leva os armazenistas
nacionais a prescindir de parte das margens de comercialização auto-
rizadas. No caso das especialidades éticas, esta redução da margem
de comercialização beneficia as farmácias uma vez que o seu PVP
está fixado, não podendo por conseguinte ser repercutida directamente
nos consumidores através dos preços.

43 — O mercado é disputado por um número considerável de
pequenas e médias empresas, cerca de 260 armazenistas/importadores
que abastecem as cerca de 2500 farmácias nacionais.

44 — Um estudo divulgado nas Segundas Jornadas do INFARMED
em Março de 1998, a que a DGCC faz referência indica que a indústria
farmacêutica em Portugal é dominada por empresas estrangeiras com
cerca de 85 % do mercado, correspondendo os restantes 15 % às vendas
de empresas nacionais. A produção nacional de medicamentos satisfaz
cerca de 60 % das necessidades de consumo, sendo os restantes 40 %
satisfeitos por importações.

45 — As tendências apontam para um elevado rutmo de cresci-
mento do mercado, a que não será alheio o aumento do consumo
de medicamentos, em resultado não só do aparecimento de novos
produtos, como também devido a um nível geral de educação mais
elevado em matéria de saúde e ao envelhecimento da população.

46 — Para o período de 1999-2001, as previsões a nível mundial
indicam um crescimento anual de 6,5 %.

47 — A CODIFAR e a União são duas das sete cooperativas de
distribução de produtos farmacêuticos que operam no mercado nacio-
nal e têm implantação sobretudo no Sul do País. As restantes encon-
tram-se implantadas principalmente no Norte (COFANOR e COO-
PROFAR) e no Centro (FARBEIRA, COFARBEL e FARCEN-
TRO).

48 — A nível nacional, as partes de mercado da CODIFAR e da
União em termos de volume de vendas (calculado com base no modelo
n.o 22 do IRC solicitado pela DGCC às empresas) são, respectiva-
mente, 13,08 % e 8,94 %, sendo líder de mercado o grupo Uni-
chem/Alliance Santé, com 23,54 %. Apesar do elevado número de
empresas, o mercado tem um grau de concentração moderado,
detendo as quatro maiores empresas 56,11 % do mercado e as oito
maiores 80,03 %. Tal como sucedia em 1985, cerca de 40 % do mercado
é abastecido por sete cooperativas de farmácias, continuando a CODI-
FAR a ser a mais importante do País, a que não será alheio o seu
peso nos distritos de Lisboa e Setúbal.

49 — Nas suas principais áreas geográficas de actividade, a posição
das requerentes é mais significativa, sendo a CODIFAR líder nos
distritos de Lisboa (30,21 %), Setúbal (28,62 %), Faro (34,59 %) e
Beja (23,72 %) e a União líder no distrito de Évora (23,25 %). Nos
distritos onde operam, as requerentes detêm, conjuntamente, quotas
superiores a 30 % nos distritos de Lisboa (48,75 %), Setúbal (47,81 %),
Évora (45,53 %), Faro (43,09 %), Beja (41,86 %) e Portalegre
(35,71 %).

50 — As vendas das requerentes registaram nos três últimos anos
aumentos significativos. A CODIFAR teve um crescimento de vendas
entre 1996 e 1998 de 16 % e 10 %, enquanto o crescimento das vendas
da União foi de 2 % e 7 %, no mesmo período.

51 — Regista-se uma tendência, desde há algum tempo a esta parte,
para a concentração do sector farmacêutico. No mercado nacional,
a DGCC confirma esta tendência com base no número de operações
de concentração notificadas no sector da indústria farmacêutica, essen-
cialmente levadas a cabo pela Unichem Portuguesa, SGPS, e pela



N.o 211 — 12 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 993

Alliance Santé Portugal. Nenhuma destas notificações foi comunicada
ao Conselho da Concorrência. O grupo Unichem/Alliance Santé é
líder na distribuição farmacêutica europeia, bem como no mercado
português. Segundo a DGCC, o presidente daquele grupo terá afir-
mado em declarações à imprensa a intenção de reforçar os seus inves-
timentos em Portugal, nomeadamente na modernização dos armazéns.

II — Apreciação jurídica e económica

1 — Acordo entre empresas e natureza
da empresa comum a constituir

52 — Os acordos notificados pelas partes constituem acordos entre
empresas para efeito de aplicação do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro.

53 — Pelos acordos notificados, as cooperativas requerentes dete-
rão, pelo menos inicialmente, o controlo conjunto da UDIFAR, obri-
gando-se nos termos da cláusula 7.a do anexo II ao acordo de Setembro
«a subscrever uma lista conjunta para os órgãos sociais» da UDIFAR.
Daqui resultará a possibilidade de exercer, directa ou indirectamente,
uma influência decisiva sobre as actividades da empresa comum, ao
nível da composição dos órgãos de direcção e, eventualmente, do
direito de voto naqueles órgãos. A esta influência acresce a que resulta
do acordo a celebrar no que respeita às actividades transferidas das
requerentes para a UDIFAR. Com a progressiva adesão dos coo-
perantes das requerentes, a composição das três cooperativas tenderá
a sobrepor-se.

54 — Importa ainda definir qual a natureza da empresa comum
a constituir, em especial atendendo ao disposto no artigo 9.o, n.o 1,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro. Com efeito,
a criação de uma empresa comum pode configurar uma concentração
de empresas «desde que esta corresponda a uma entidade económica
autónoma de carácter duradouro e não tenha por objecto ou como
efeito a coordenação do comportamento concorrencial entre as empre-
sas fundadoras ou entre estas e a empresa comum».

55 — Pela natureza dos acordos notificados, ressalta desde logo
que a UDIFAR se assume como tendo por objecto a «coordenação
do comportamento concorrencial entre as empresas fundadoras», pelo
menos no domínio de algumas das suas actividades. Tal resulta não
só da finalidade declarada de constituir uma «estrutura de cúpula»
como da intenção de para ela transferir os poderes necessários para
que a UDIFAR «possa assumir a responsabilidade de definir e decidir
sobre os aspectos estratégicos» das fundadoras. O carácter dos serviços
que serão prestados pela UDIFAR reforça essa finalidade, em par-
ticular no que respeita à chamada «área comercial» (v. n.o 18, supra).

56 — Por outro lado, embora opere no mesmo mercado que as
fundadoras, a UDIFAR não irá realizar actividades comerciais por
sua conta, não dispondo de acesso próprio ao mercado e sendo a
sua função acessória da actividade comercial das empresas fundadoras
das quais dependerá, nomeadamente através dos seus recursos.
Carece, pois, de autonomia no sentido da alínea c) do n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

57 — Não se afigura assim que a UDIFAR possa constituir uma
entidade económica autónoma de carácter duradouro, para efeitos
do artigo 9.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro.

2 — Aspectos restritivos da concorrência

58 — No seu requerimento, as notificantes reconhecem que do con-
teúdo dos acordos notificados «pode entender-se que venha a resultar,
designadamente, um acréscimo do controlo das requerentes no mer-
cado da distribuição dos produtos por aquelas comercializados, resul-
tante da soma das quotas de mercado que cada uma daquelas é titular
actualmente, bem como uma influência na fixação dos preços de com-
pra e de venda dos produtos em causa, na mesma medida, situações
proibidas nos termos do artigo 2.o do [. . . ] Decreto-Lei n.o 371/93
e que, por isso, implicam a nulidade dos acordos em causa, caso
não se possam considerar justificados nos termos do artigo 5.o do
mesmo decreto-lei».

59 — Deve desde já precisar-se que aquela afirmação, compreen-
sível no contexto em que é produzida, é enganadora, na medida em
que confunde a concorrência entre as fundadoras com a concorrência
no mercado relevante, sendo que esta última não se confunde com
a primeira.

60 — O conjunto de acordos notificados configura uma colaboração
entre empresas concorrentes, tendo por objecto, de acordo com o
requerimento da declaração de inaplicabilidade, a transferência para
a UDIFAR das respectivas actividades nos domínios previstos no pro-
jecto de contrato de prestação de serviços (ver, supra, n.o 18) e a
subordinação da gestão das actividades não transferidas à direcção
da UDIFAR. Ora, a concertação das estratégias das empresas fun-
dadoras em domínios tão sensíveis como a «definição de condições
comerciais e financeiras de venda coordenação centralizada de acções

comerciais; definição de orçamentos promocionais; implementação
de compras conjuntas; harmonização de critérios de informação/infor-
mática; funcionamento de núcleo operacional conjunto de compras;
definição das áreas estratégicas de angariação de novos sócios; defi-
nição de acções pontuais de ordem estratégica» e subordinação a
uma direcção comum dificilmente pode deixar de ser considerada
como limitando a liberdade de actuação de cada uma das notificantes.

61 — Constata-se assim que em dimensões fundamentais da sua
actividade comercial, as empresas notificantes abdicarão da sua auto-
nomia, submetendo-se a uma direcção comum. É certo que a com-
posição de cada uma das cooperativas fundadoras deixa antever uma
sobreposição dos seus cooperantes, desconhecendo-se porém até que
ponto essa situação pode configurar neste momento a existência de
uma só entidade económica autónoma, o que ocorreria se a CODIFAR
e a União fossem controladas pelas mesmas entidades. Os elementos
constantes do processo indiciam, pelo contrário, que se trata de duas
empresas com total autonomia.

62 — Ao pretender coordenar as actividades acima referidas, subor-
dinando-as a uma direcção comum, os acordos notificados têm por
objecto e por efeito restringir a concorrência entre as notificantes,
as quais ocupam uma posição de relevo no mercado nacional de pro-
dutos de venda em farmácia, sendo esta especialmente elevada nos
distritos do Sul do País onde concentram a sua actividade.

63 — Da coordenação acima referida dificilmente poderá deixar
de resultar uma política concertada em termos comerciais, sendo esta
a motivação principal que parece inspirar as empresas fundadoras.
Sem prejuízo da capacidade de actuação de cada uma das empresas
no mercado, a qual parece continuar a existir por razões comerciais (4),
a natureza das actividades que serão transferidas para a UDIFAR
e a finalidade declarada das notificantes indicia que o seu compor-
tamento concorrencial será objecto de estreita articulação, restrin-
gindo-se, desta forma, a concorrência entre as fundadoras.

64 — Ao limitar significativamente a concorrência entre a CODI-
FAR e a União, os acordos notificados restringem igualmente a con-
corrência no mercado nacional do comércio grossista de produtos
de venda em farmácia, dado o peso de cada uma das notificantes
nesse mercado, as quais representam, conjuntamente, um quinto do
mercado.

65 — Deve, pois, entender-se que os acordos notificados têm por
objecto e por efeito restringir a concorrência no mercado nacional
do comércio grossista de produtos de venda em farmácia, sem prejuízo
das considerações atinentes ao balanço económico.

3 — Balanço económico

66 — Embora restritivos da concorrência, os acordos notificados
poderão ser considerados justificados, desde que preencham os requi-
sitos do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

a) Contribuição para a melhoria da produção ou distribuição
de bens e serviços ou para a promoção

do desenvolvimento técnico e económico

67 — De acordo com as partes, «os objectivos subjacentes aos acor-
dos são, em síntese, fazer face aos desafios colocados pela globalização
dos mercados e à consequente necessidade de aumento da compe-
titividade das empresas, e nesse sentido, unir esforços para, sem perda
da identidade de cada uma das cooperativas requerentes, ser por
estas criada uma estrutura geradora de sinergias e de condições con-
correnciais mais competitivas» [alínea f) do requerimento].

68 — Ainda segundo as partes, a execução dos acordos notificados
permitirá melhorar a distribuição de produtos farmacêuticos aos asso-
ciados e «promoverá, através das sinergias que cria, o desenvolvimento
técnico e económico das cooperativas requerentes, que dessa forma
poderão melhorar a sua competitividade e encarar positivamente os
desafios colocados pela globalização da economia».

69 — Existindo, aparentemente, estudos económicos que funda-
mentam os acordos notificados, a comprovação dos alegados bene-
fícios só teria a ganhar com a respectiva inclusão em anexo ao reque-
rimento de declaração de inaplicabilidade. Na falta desses estudos,
resta a este Conselho ponderar os elementos presentes no processo.

70 — Do requerimento e da informação da DGCC resulta clara
a finalidade de integração parcial das actividades económicas das
requerentes que subjaz aos acordos notificados. A natureza das acti-
vidades a transferir para a UDIFAR indicia a melhoria da distribuição
dos produtos de venda em farmácia através da racionalização de certas
áreas de actuação, com destaque para a logística, onde as partes pre-
tendem, de acordo com a informação da DGCC, colocar os produtos
nas farmácias situadas nos distritos de Lisboa e Sul do País duas
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vezes ao dia. Actualmente, as requerentes efectuam entregas uma
única vez ao dia. Pela natureza dos produtos em questão, onde têm
um peso preponderante as especialidades éticas, a melhoria dos canais
de distribuição representa um benefício significativo.

71 — A integração das áreas administrativa e comercial apresenta
igualmente potencialidades no sentido da melhoria da eficiência das
notificantes, eliminando a duplicação de custos inerentes à manu-
tenção de estruturas próprias e favorecendo o desenvolvimento técnico
e económico das empresas em causa e, através delas, do sector em
que operam.

72 — Perante o fenómeno de concentração e consequente racio-
nalização das estruturas de distribuição, os acordos notificados vêm
responder a este estímulo, representando uma resposta natural à evo-
lução do mercado no sentido do reforço da capacidade concorrencial
das empresas que actuam no território nacional.

73 — Atendendo ao exposto, o Conselho considera que os acordos
notificados contribuem para a melhoria da produção ou distribuição
de bens e serviços e para a promoção do desenvolvimento técnico
e económico.

b) Reserva de uma parte equitativa do benefício
para os utilizadores

74 — A melhoria da distribuição nas condições referidas no n.o 70
é apta a beneficiar as farmácias situadas nos distritos onde operam
as requerentes, permitindo-lhes oferecer um melhor serviço aos con-
sumidores através da possibilidade de obter dois fornecimentos por
dia. Com efeito, devido à regulamentação a que estão sujeitos os
preços das especialidades éticas, a concorrência entre farmácias faz-se,
neste domínio, em termos da qualidade de serviço, onde avulta a
possibilidade de suprir as necessidades dos consumidores. Neste sen-
tido, ao oferecer às farmácias um meio de responder com maior rapi-
dez às solicitações dos seus clientes, os acordos notificados reservam
para os utilizadores uma parte importante dos benefícios, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93.

75 — Mesmo no domínio das especialidades éticas, a concorrência
que se verifica no mercado tenderá a que os ganhos inerentes à racio-
nalização das actividades das requerentes sejam repercutidos nas con-
dições comerciais oferecidas às farmácias, sejam estas ou não coo-
perantes da CODIFAR e ou da União. Com efeito, existindo um
grau apreciável de concorrência no sector em causa, a pressão dos
concorrentes ao nível grossista pode levar a que se mantenha o pro-
cesso de compressão das margens permitidas por lei para este patamar
do mercado, desde que não se registem comportamentos colusivos
no mercado em questão.

76 — Já no domínio das especialidades de venda livre e outros
produtos, aos benefícios acima apontados em termos de distribuição
acresce a possibilidade de os ganhos de eficiência das partes serem
repercutidos não só nas farmácias como também nos consumidores.

c) Não imposição de restrições que não sejam indispensáveis
para atingir esses objectivos

77 — As restrições da concorrência que resultam dos acordos noti-
ficados são inerentes ao tipo de colaboração que estas pretendem
desenvolver. Com efeito, é a própria integração das actividades na
área logística que, levando embora à restrição do comportamento
concorrencial das empresas fundadoras entre si, permite obter os bene-
fícios acima indicados.

78 — Apenas a transferência das actividades relacionadas com a
área comercial se afigura como não sendo tão evidentemente indis-
pensável. Parece contudo duvidoso que a integração das actividades
que conduz aos benefícios acima mencionados pudesse ter lugar sem
a integração das actividades descritas a propósito da área comercial.

79 — Deve assim considerar-se que os acordos notificados não con-
têm restrições que não sejam indispensáveis para atingir os objectivos
identificados no ponto II, n.o 3, alínea a).

d) Inexistência da possibilidade de eliminar a concorrência
numa parte substancial do mercado em causa

80 — O grau de restrição do comportamento concorrencial das noti-
ficantes não deve confundir-se com o grau de restrição da concorrência
no mercado relevante. Em particular, devem ter-se por exagerados,
no mínimo, os comentários sobre a possibilidade de fixação de preços

dos produtos em causa, tendo em conta que as empresas fundadoras
representam conjuntamente 22,02 % do mercado a nível nacional, atrás
do grupo Unichem/Alliance Santé, com 23,54 %, que se trata de um
mercado moderadamente concentrado, onde há outros concorrentes
com dimensão significativa, que o mercado apresenta taxas de cres-
cimento elevadas, e que não há indícios de obstáculos significativos
à entrada.

81 — Existindo assim uma restrição da concorrência pela subor-
dinação do comportamento concorrencial das notificantes em deter-
minadas áreas a uma direcção comum, tal não configura uma situação
que permita eliminar a concorrência numa parte substancial do mer-
cado relevante.

4 — Conclusão

82 — À luz do exposto, o Conselho da Concorrência entende que
os acordos notificados pela CODIFAR e pela União relativos à criação
e ao funcionamento da UDIFAR são susceptíveis de restringir a con-
corrência no mercado de distribuição grossista de produtos de venda
em farmácia, em violação do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro. Atendendo aos elementos apreciados
em sede de balanço económico, é de declarar a inaplicabilidade do
mesmo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, por
estarem preenchidas as condições previstas no n.o 1 do artigo 5.o
do mesmo diploma.

83 — Sem prejuízo desta conclusão favorável aos acordos notifi-
cados, importa verificar se os benefícios alegados se concretizarão
efectivamente e se deles será reservada uma parte equitativa aos uti-
lizadores, pelo que o Conselho limita o efeito desta decisão a um
período próximo do previsto para a vigência inicial do contrato de
prestação de serviços mencionado na cláusula 3.a do acordo de
Setembro.

IV — Decisão

Nos termos do disposto no n.o 1.o da Portaria n.o 1097/93, de 29
de Outubro, o Conselho decide:

1.o Considerar que os acordos notificados pela CODIFAR e pela
União relativos à criação e ao funcionamento da UDIFAR são sus-
ceptíveis de restringir a concorrência no mercado de distribuição gros-
sista de produtos de venda em farmácia, violando assim o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

2.o Declarar a inaplicabilidade do mesmo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, por considerar preenchidas as condições
previstas no n.o 1 do artigo 5.o do mesmo diploma.

3.o Declarar a presente decisão válida pelo período de cinco anos
a contar da data em que seja celebrado o contrato de prestação de
serviços previsto na cláusula 3.a do acordo de 1 de Setembro de 1998,
devendo o Conselho da Concorrência ser informado no prazo de
30 dias úteis após a celebração do referido contrato.

4.o Dar conhecimento da presente decisão às requerentes do con-
trolo prévio: CODIFAR e União dos Farmacêuticos de Portugal.

Lisboa, 15 de Dezembro de 1999. — Miguel José Pinto Tavares
Moura e Silva (relator) — Fernando Ivo Gonçalves — José Álvaro
Ubach Chaves Rosa — Pedro Tavares Caldeira de Ordaz — Victor João
de Vasconcelos Raposo Ribeiro Calvete — Carolina de Castro Nunes
Vicente e Cunha — José Anselmo Dias Rodrigues (presidente).

(2) Foram comunicadas ao Conselho da Concorrência algumas alte-
rações ao projecto de estatutos, efectuadas na sequência do parecer
proferido pelo Instituto António Sérgio (fls. 131 e 132 do processo).
O texto considerado para efeito do presente processo é o que resulta
das modificações aí descritas.

(3) Decisão do Conselho da Concorrência de 16 de Dezembro de
1985 relativa ao processo de contra-ordenação n.o 2/85, dirigida à
CODIFAR e outras e à Associação Nacional de Farmácias, relatório
de actividade, 1984-1985, p. 34; decisão do Conselho da Concorrência
de 29 de Dezembro de 1986 sobre acordos entre associações e empre-
sas no mercado dos medicamentos de venda livre, relatório de acti-
vidade, 1986, p. 71, n.o 21.

(4) Nos termos do acordo de Janeiro, as notificantes terão rejeitado
a hipótese de uma fusão, potencialmente mais adequada aos fins por
elas visados, «pelos riscos que tal cenário pode acarretar no curto
prazo, por eventual desestabilização do mercado (síndroma do
segundo fornecedor)».
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ANEXO E

Quadro sinóptico dos pareceres proferidos pelo Conselho
em processos de concentração de empresas em 1999

Parecer proferido pelo Conselho em processos de concentração de empresas

Em 1999

Número
de

decisão

Número de processo
e

notificante(s)

Disposições legais aplicadas
(Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro) Observações

1 1/99; Sociedade Portuguesa de Ar Líquido
»ARLÍQUIDO», L.da

Artigo 10.o, n.os 1 e 2, alínea b). Parecer favorável à operação.

2 2/99; SECURITAS — Serviços e Tecnologia
de Segurança, S. A..

Artigo 10.o, n.o 1. Parecer favorável à operação.

3 3/99; CAPTV — TV Cabo Porgual, S. A.,
PPTV — Publicidade de Portugal e Tele-
visão, S. A., e RTP — Radiotelevisão Por-
tuguesa, S. A.

Artigo 10.o, n.o 1. Parecer favorável à operação se
cumpridas determinadas condi-
ções (duas declarações de voto).

4 4/99; Petróleos de Portugal — PETROGAL,
S. A.

Artigo 10.o, n.o 1. Parecer favorável à operação se
cumpridas determinadas condi-
ções (declaração de voto).

5 5/99; Lusomundo, SGPS, S. A. Artigo 10.o, n.o 1. Parecer favorável à operação se
cumpridas determinadas condi-
ções.

ANEXO E1

Processo n.o 1/99 — Parecer proferido sobre a operação de
concentração notificada pela Sociedade Portuguesa do Ar
Líquido «ARLÍQUIDO», L.da.

O Conselho da Concorrência, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, no pro-
cedimento relativo à operação de concentração notificada pela Socie-
dade Portuguesa do Ar Líquido «ARLÍQUIDO», L.da, formula o
seguinte parecer:

Objecto

Em cumprimento do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, vem o Conselho da Concorrência apre-
ciar se a operação de concentração notificada é susceptível de afectar
negativamente a concorrência nos termos definidos no n.o 1 do
artigo 10.o e ponderar a concreta verificação das condições previstas
no n.o 2 do mesmo artigo.

Os factos

A operação

No âmbito do processo de reprivatização da CARBOLIS — Gases
Industriais, S. A. (regulado pelo Decreto-Lei n.o 10/99, de 11 de
Janeiro), realizado mediante a alienação, por concurso público, de
um lote indivisível de 50 000 acções representativas da totalidade do
capital social da CARBOLIS e detidas pela GDP — Gás de Portugal,
SGPS, S. A., foi apresentada pela Sociedade Portuguesa do Ar Líquido
«ARLÍQUIDO», L.da, uma proposta de compra.

Os intervenientes

A CARBOLIS — Gases Industriais, S. A., foi constituída em Junho
de 1995, no contexto do processo de reestruturação da GDP — Gás
de Portugal, S. A., que resultou na criação do Grupo GDP. Cor-
responde à autonomização da unidade de comercialização de gases
industriais daquela última sociedade.

A CARBOLIS dedica-se essencialmente à comercialização e dis-
tribuição de anidrido carbónico (CO2), a granel e sob a forma de
gelo, que é produzido pela GDL — Sociedade Distribuidora de Gás
Natural de Lisboa, S. A., como subproduto da actividade de produção
de gás de cidade.

O seu volume de negócios, em 1998, foi de cerca de 353 mil contos.
A GDP — Gás de Portugal, SGPS, S. A., é uma sociedade anónima

de capitais públicos que tem como único accionista o Estado.

A Sociedade Portuguesa do Ar Líquido «ARLÍQUIDO», L.da, é
detida a 99,926 % pela sociedade «L’Air Liquide, S. A.», com sede
em Paris. O seu objecto compreende um conjunto de actividades das
quais se destacam:

O fabrico, a compra, a venda e a exploração de gases industriais
e medicinais;

O estudo, a compra, a venda e a exploração de quaisquer patentes,
invenções ou processos ligados ao comércio, indústria ou uti-
lização dos mesmos gases, assim como à soldadura eléctrica;

O fabrico, a compra, a venda e a exploração de aparelhos, ins-
trumentos, objectos e matérias primas que sirvam para pro-
duzir, distribuir e aplicar os referidos gases.

Nos últimos anos tem estado activa em sectores como o dos gases
industriais (química, soldadura, agro-alimentar, pasta de papel e
ambiente) ou o do material de soldadura (consumíveis, máquinas auto-
máticas e semiautomáticas), estando ainda presente no sector dos
gases e materiais medicinais (sector hospitalar e cuidados ao domicílio)
através da sua filial Air Liquide Medicinal, S. A.

As actividades exercidas pela ARLÍQUIDO compreendem a comer-
cialização de anidrido carbónico (CO2) a granel, sob a forma de gelo
e engarrafado.

O volume de negócios da ARLÍQUIDO foi, em 1998, de
15 825 milhões de contos (5).

O mercado da comercialização de anidrido carbónico (CO2)
a granel

Os dados constantes do processo dizem predominantemente res-
peito ao mercado da comercialização de anidrido carbónico (CO2)
a granel.

É neste mercado que a CARBOLIS desenvolve essencial da sua
actividade, já que as vendas de CO2 sob a forma de gelo apenas
representaram de 2,7 % da sua facturação total em 1997. Na ARLÍ-
QUIDO, o CO2 sob a forma de gelo foi responsável, em 1997, por
1,9 % do volume de negócios no sector do CO2 (6).

A CARBOLIS está ausente do segmento do CO2 engarrafado, no
qual a ARLÍQUIDO detém uma presença relevante.

O produto

O anidrido carbónico a granel é utilizado sobretudo na indústria
alimentar, designadamente na gaseificação de bebidas (refrigerantes,
águas gaseificadas, vinhos), no tratamento de água potável, no enchi-
mento de embalagens e como corrector do nível de acidez dos produtos
alimentares.

Ao lado deste sector, dito «tradicional» (7), o CO2 a granel encontra
aplicações em sectores ditos «inovadores», como o sector do ambiente,
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em particular no domínio do saneamento básico, ou a indústria da
produção de papel. Estas áreas são consideradas nichos de mercado
de maior valor acrescentado (8), mas a sua exploração exige um ele-
vado esforço comercial e implica proporcionar aos clientes sofisticadas
tecnologias de aplicação.

Ao contrário do que sucede com a ARLÍQUIDO e restantes con-
correntes, a CARBOLIS está ausente destes sectores de ponta, por
carecer de know-how e de capacidade comercial adequados ao seu
nível de exigência.

O preço do CO2 a granel vendido a clientes directos tem vindo
a apresentar uma tendência decrescente (9). A queda nos preços
parece ficar a dever-se ao aumento da oferta do produto (10), e tem
determinado a deterioração das margens operacionais das empresas
que o comercializam.

Em 1998, o mercado nacional de CO2 a granel correspondeu a
um volume de vendas de 30 342,5 t/ano, representando um valor de
927 388 contos.

Os participantes

Em 1998, a CARBOLIS ocupava uma posição sui generis no mer-
cado nacional de comercialização de CO2 a granel: da sua facturação,
cerca de 67 % correspondia a vendas realizadas directamente a uti-
lizadores finais, dizendo os restantes 33 % respeito a vendas efectuadas
a outras empresas de gases industriais que, por sua vez, revendem
as quantidades adquiridas aos utilizadores finais.

Por outras palavras, a maioria das empresas que no mercado nacio-
nal se dedicam à venda de CO2 a granel a utilizadores finais, e que
por isso concorrem com a CARBOLIS, são simultaneamente suas
clientes. A excepção é representada pela ARLÍQUIDO, que desde
1997 dispõe de fonte de abastecimento própria (embora antes dessa
data se contasse entre o número dos clientes da CARBOLIS), e de
algum modo também pela Companhia Nacional de Oxigénio, L.da

(que só residualmente compra à CARBOLIS).
As mais importantes empresas revendedoras de CO2 no território

nacional apresentam ligações às principais multinacionais do sector.
Assim:

Companhia Nacional de Oxigénio, L.da (Praxair — EUA);
Gasin Gases Industriais, S. A. (Air Products — EUA);
Linde Sogás, L.da (Linde A. G. — Alemanha).

É de salientar que estas empresas revendedoras comercializam o
CO2 em conjunto com uma gama completa de outros gases industriais,
o que lhes permite aceder ao segmento de clientes de pequeno volume.

No mercado nacional de vendas directas de anidrido carbónico
a granel ao utilizador final a situação no ano de 1998 era a seguinte:

Vendas/contos Quota Vendas
toneladas/ano Quota

ARLIQ . . . . . . . . . 619 000 66,7 17 000 56
CARBO. . . . . . . . . 219 831 23,7 11 039 36,4
C. Nac. . . . . . . . . . 45 304 4,9 1 456 4,8
Gasin. . . . . . . . . . . 36 438 3,9 723 2,4
L. . . . . . . . . . . . . . . 6 816 0,7 124,5 0,4

Total . . . . . . . . . . . 927 338 100,0 30 342,5 100,0

No que respeita à evolução registada nos últimos dois anos, a quota
de mercado da CARBOLIS tem vindo a decrescer (11), ao contrário
do que sucede com as quotas da Companhia Nacional de Oxigénio,
L.da, da Gasin Gases Industriais, S. A., e da Linde Sogás, L.da (12).

Os fornecedores

A produção de CO2 no território nacional é actualmente assegurada
por duas unidades industriais:

A detida pela GDL — Sociedade Distribuidora de Gás Natural de
Lisboa, S. A., situada em Lisboa, que fabrica CO2 como subproduto
da actividade de produção de gás de cidade; todavia, a produção
de CO2 por esta unidade irá sendo progressivamente reduzida até
à sua total paralisação em 2001, data em que estará concluída a con-
versão da rede de Lisboa de gás de cidade para o gás natural.

A detida pela ARLÍQUIDO, situada em Estarreja, que entrou em
funcionamento no final de 1997, e que também fabrica CO2 como
um subproduto.

Portugal
(toneladas)

Espanha
(toneladas)

Total
(toneladas)

Quota
(percentagem)

ARLÍQUIDO . . . 17 050 16 000 33 050 21,1
CARBOLIS . . . . . 11 160 — 11 160 7,1

Portugal
(toneladas)

Espanha
(toneladas)

Total
(toneladas)

Quota
(percentagem)

Praxair . . . . . . . . . n. d. 55 000 55 000 35
Air Products . . . . . n. d. 55 000 55 000 35
Outros . . . . . . . . . 2 790 n. d. 2 790 1,8

Total . . . . . . . . . . . 31 000 126 000 157 000 100

Todavia, algumas das unidades fabris localizadas em território espa-
nhol estão em condições de abastecer o mercado português do CO2
a granel — aquelas suficientemente próximas da fronteira para que
o custo de transporte do produto (muito elevado) não inviabilize eco-
nomicamente a importação. Encontramos nesta situação:

Uma unidade fabril em Huelva, ligada ao grupo L’Air Liquide;
Uma unidade fabril em Huelva, ligada ao grupo Praxair (13);
Uma unidade fabril em Ciudad Real.

As unidades fabris de gases industriais em Espanha têm uma capa-
cidade de produção significativamente maior que as portuguesas, con-
seguindo economias de escala que lhes proporcionam preços alta-
mente competitivos (14).

Convém frisar que a GDL — Sociedade Distribuidora de Gás Natu-
ral de Lisboa, S. A., abastece apenas a CARBOLIS (pertencente ao
mesmo grupo), em virtude de contrato celebrado entre ambas. Aliás,
o artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 10/99, de 11 de Janeiro, que regula
a reprivatização da CARBOLIS, prescreve que:

«O concorrente adquirente [das acções representativas da totalidade
do capital social da CARBOLIS] fica obrigado a comprar à
GDL — Sociedade Distribuidora de Gás Natural de Lisboa, S. A.,
a totalidade da corrente gasosa que acompanha a produção de gás
de cidade até este deixar de ser produzido, nos termos do contrato
celebrado entre aquela sociedade e a CARBOLIS.»

Quanto à ARLÍQUIDO, até 1997 aprovisionava-se na unidade
fabril do grupo situada em Huelva e através de compras à CARBOLIS;
a partir dessa data passou a abastecer-se na sua unidade industrial
de Estarreja, que fornece igualmente os clientes do grupo L’Air
Liquide na Galiza.

A Companhia Nacional de Oxigénio, L.da, abastece-se essencial-
mente, desde 1995, na unidade fabril do grupo Praxair (a que pertence)
localizada em Huelva.

Os restantes revendedores de CO2 a granel têm-se aprovisionado
não directamente junto de produtores mas sim junto da CARBOLIS.

Apreciação jurídica

A operação de concentração

A concretizar-se, a aquisição pela ARLÍQUIDO do lote de acções
representativas da totalidade do capital social da CARBOLIS constitui
uma concentração de empresas em face do disposto no artigo 9.o,
n.os 1, alínea b), e 2, alínea a), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro.

Tomando como referência o mercado nacional de comercialização
de anidrido carbónico (CO2) a granel, encontra-se preenchido o requi-
sito da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, que determina a notificação prévia da operação
de concentração.

A operação de concentração não tem dimensão comunitária, pelo
que não está afastada a aplicação do direito da concorrência por-
tuguês — artigos 21.o, n.o 2, e 1.o, n.o 2, do Regulamento CEE
n.o 4064/89 do Conselho, de 21 de Dezembro de 1989.

De acordo com a posição já anteriormente assumida pelo Conselho
da Concorrência (15), a circunstância de a projectada operação de
concentração se inserir no quadro do processo de reprivatização da
CARBOLIS regulado pelo Decreto-Lei n.o 12/99, de 11 de Janeiro,
não parece suficiente para afastar a aplicabilidade do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, tal como resultaria do preenchimento
do n.o 3 do seu artigo 1.o; mesmo que assim não se entenda, não
está vedado ao Ministro responsável pela área do comércio solicitar
o parecer do Conselho ao abrigo das alíneas b) e c) do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

A apreciação prevista no artigo 33.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro

Cabe ao Conselho da Concorrência, desde logo, apreciar se a ope-
ração de concentração em apreço é susceptível de afectar negati-
vamente a concorrência nos termos definidos pelo n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Quer dizer, importa apurar se a aquisição, pela ARLÍQUIDO, do
lote de acções representativo da totalidade do capital social da CAR-
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BOLIS se deve reputar proibida por criar ou reforçar uma posição
dominante no mercado nacional de determinado bem ou serviço ou,
numa parte substancial deste, susceptível de impedir, falsear ou res-
tringir a concorrência.

O mercado relevante

Uma vez que a empresa a adquirir se dedica fundamentalmente
à comercialização — rectius, à compra para revenda — de anidrido
carbónico (CO2) a granel, é a esse produto que se reporta a maioria
dos dados disponíveis.

Tal não significa que o mercado de produto relevante se deva cir-
cunscrever, automaticamente, ao mercado do CO2 a granel. Na ver-
dade, para chegar a semelhante resultado, é necessário que não se
descortinem outros produtos suficientemente sucedâneos para que
os valores (positivos) da elasticidade cruzada da procura atinjam pata-
mares consideráveis — valores susceptíveis de indiciar que, da pers-
pectiva dos adquirentes (e atendendo a factores como o preço, as
características dos produtos ou a utilização pretendida), ambos os
produtos são encarados como substitutos muito próximos (16).

Do processo não constam elementos que indiciem a existência de
substitutos suficientemente próximos do CO2 a granel para que os
possamos incluir no mesmo mercado (17), pelo que parece adequado
concluir pela identificação do mercado do CO2 a granel como mercado
de produto relevante.

Em termos geográficos, tanto a ARLÍQUIDO como a CARBOLIS
comercializam o CO2 a granel em território nacional (18). Todavia,
e ainda que o n.o 1 do artigo 10.o circunscreva o âmbito da apreciação
da posição dominante eventualmente criada ou reforçada pela ope-
ração aos limites do mercado nacional, é preciso não esquecer a con-
corrência que efectivamente se faz sentir oriunda do outro lado da
fronteira.

Na verdade, pelo menos no mercado cuja procura é composta pelos
revendedores de CO2 a granel (19), a CARBOLIS tem de facto, desde
1995, sofrido a concorrência da unidade fabril do grupo Praxair, loca-
lizada em Huelva (Espanha), que é a principal fonte de abastecimento
da Companhia Nacional de Oxigénio, Lda. E, até 1997, a CARBOLIS
sofreu igualmente a concorrência da unidade fabril do grupo LÁir
Liquide, também situada em Huelva, que aprovisionava (em parte)
a ARLÍQUIDO.

Estamos, pois, em face de uma daquelas situações em que o mercado
geograficamente relevante é bastante mais amplo do que a área em
que as entidades intervenientes na operação de concentração actuam
(no caso, o território português), uma vez que fornecedores situados
no exterior dessa área não só podem proceder como efectivamente
já procedem ao abastecimento de clientes sediados no seu interior (20).

De uma outra perspectiva (21), se um hipotético monopolista da
comercialização de CO2 a granel no mercado nacional (quer abas-
tecesse revendedores, quer utilizadores finais) decidisse aumentar o
preço do produto acima de um nível concorrencial, não parece de
afastar a hipótese de os adquirentes passarem a comprar o CO2 a
granel junto das empresas espanholas mais próximas da fronteira entre
os dois países (22).

Em suma, ao apreciar a (eventual) criação ou reforço de uma posi-
ção dominante no mercado nacional do CO2 a granel, no caso em
apreço, é preciso não esquecer a concorrência — tanto a que real-
mente se tem verificado como a que é já actualmente possível — de
algumas empresas espanholas.

A criação ou reforço de uma posição dominante susceptível de impedir,
falsear ou restringir a concorrência

Circunscrito o mercado relevante, cabe agora apreciar se a operação
de concentração, a concretizar-se, implica a criação ou o reforço de
uma posição dominante em tal mercado, susceptível de impedir, falsear
ou restringir a concorrência. Quer dizer, cabe perguntar se a aquisição
das acções representativas da totalidade do capital social da CAR-
BOLIS pela ARLÍQUIDO é passível de gerar um determinado grau
de poder de mercado de que até aí não existia (criação) ou de fortalecer
um apreciável grau de poder de mercado de já existente (reforço).

Mais precisamente, importa apurar se, em virtude da operação de
concentração, será criada ou reforçada a possibilidade de uma actua-
ção com considerável grau de independência em face dos concorrentes,
ou de exercício de uma apreciável influência sobre os preços sem
perda de quota de mercado (23).

Os primeiros elementos a considerar, arrancando de um plano estru-
tural, serão a quota de mercado que para a ARLÍQUIDO/CARBOLIS
resultará da operação e o grau de concentração que introduzirá no
mercado do anidrido carbónico a granel.

No que respeita à quota de mercado — obtida pela soma das partes
até à data (dados de 1998) detidas pela CARBOLIS e pela ARLÍ-
QUIDO no mercado de vendas directas de CO2 a granel ao utilizador
final —, ascende a 90,4 % ou a 92,4 %, consoante nos reportemos
ao volume de negócios expresso em moeda ou em quantidades
vendidas.

É, na verdade, uma quota muito elevada, como muito elevada é
a subida que a operação provoca nos índices de concentração no
mercado da venda de CO2 a granel ao utilizador final (24). Tal não
basta, todavia, para que afirmemos de plano a existência de uma
posição dominante em tal mercado.

Atente-se, a propósito, no raciocínio desenvolvido pela Comissão
numa hipótese análoga (25):

«Uma quota de mercado de 90 % constitui, por si só, um indicador
muito significativo da existência de uma posição dominante. No
entanto, em certas circunstâncias raras, uma quota de mercado tão
elevada pode não estar na origem de uma situação de domínio. Em
especial, se o mercado contar com a presença de um número suficiente
de concorrentes activos, uma empresa com uma quota de mercado
elevada pode ser em grande parte impedida de agir de forma inde-
pendente das pressões normais de um mercado concorrencial».

A chave reside, pois, na dimensão das pressões concorrenciais sofri-
das pela empresa em causa (26).

Ora, como vimos, existem concorrentes activos, quer no mercado
da venda a utilizadores finais — referimo-nos à Companhia Nacional
de Oxigénio, Lda, à Gasin Gases Industriais, S.A., e à Linde
Sogas, Lda —, quer mesmo no mercado do abastecimento de reven-
dedores — a unidade fabril do grupo Praxair, situada em Huelva. E,
neste contexto, convém não esquecer dois aspectos relevantes.

Em primeiro lugar, as três sociedades que com a ARLÍ-
QUIDO/CARBOLIS concorrerão no mercado de venda a utilizadores
finais estão ligadas a importantes multinacionais do sector (Pra-
xair — E.U.A.; Air Products — E.U.A.; e Linde A.G. — Alemanha),
com tudo o que essa ligação implica em termos de recursos financeiros,
tecnológicos e possibilidades de expansão (27).

Em segundo lugar, no que respeita ao abastecimento dos reven-
dedores de CO2 a granel presentes no mercado nacional, dever-se-á
ter em conta a possibilidade de ele ser levado a cabo pelas empresas
espanholas acima discriminadas [ponto 0]( (28).

Não parece, em suma, que, atendendo a estes factores, a ARLÍ-
QUIDO/CARBOLIS se possa comportar com considerável grau de
independência face aos seus concorrentes, ou exercer uma apreciável
influência sobre os preços sem perder quota de mercado. Isto mesmo
sem averiguar a situação dos concorrentes meramente poten-
ciais — cuja ameaça de entrada no mercado poderia dissuadir a ARLÍ-
QUIDO/CARBOLIS de adoptar comportamentos anticoncorren-
ciais — já que do processo não constam elementos para apreciar com
rigor se o ingresso de novos concorrentes se apresenta como sufi-
cientemente plausível para condicionar o comportamento da ARLÍ-
QUIDO/CARBOLIS, nem para aquilatar da existência e ou dimensão
de eventuais barreiras à entrada no mercado do anidrido carbónico
a granel (29).

A disponibilidade desses elementos seria sobretudo importante no
que respeita à distribuição ou venda de CO2 a granel a utilizadores
finais. Repare-se, com efeito, que é este o mercado-chave na presente
operação de concentração. Expliquemo-nos melhor. Como sabemos,
a CARBOLIS foi criada em 1995 no processo de reestruturação da
GDP — Gás de Portugal, com o objectivo fundamental de se ocupar
da comercialização do anidrido carbónico, um subproduto de uma
laboração (a do gás de cidade) destinada a paralisar definitivamente
em 2001. Ora afigura-se inteiramente plausível a leitura de que uma
das razões determinantes da estratégia do grupo GDP — autonomizar,
numa primeira fase, a unidade de comercialização de anidrido car-
bónico, para, pouco tempo depois, a alienar — terá sido a de reunir
e realizar o valor da carteira de clientes (maxime utilizadores finais)
de CO2 a granel, que de outro modo se dispersaria em 2001.

Esta leitura encontra uma confirmação suplementar no já men-
cionado artigo 25o do diploma que regula o processo de privatização
da CARBOLIS: houve a preocupação de impor ao vencedor do con-
curso a obrigação de continuar a adquirir o CO2 que o grupo GDP
continuará a produzir até 2001. Ou seja, não se ignora que o principal
atractivo da CARBOLIS reside na sua carteira de clientes, e não
propriamente no seu acesso privilegiado a uma fonte de abasteci-
mento — daí a necessidade de garantir o escoamento do CO2 a pro-
duzir até 2001 por intermédio de uma obrigação de compra.

Não é senão legítimo daqui concluir que, na perspectiva dos con-
correntes à privatização da CARBOLIS, o que está sobretudo em
causa é a carteira de clientes de que esta dispõe, e não o abastecimento
de CO2 que cessará daqui a pouco mais de 24 meses. Isto é par-
ticularmente válido no caso da ARLÍQUIDO, que dispõe de fonte
própria em Portugal e de fonte do grupo LÁir Liquide em Espanha.

Mas se a carteira de clientes ou a rede de distribuição da CAR-
BOLIS representa um importante valor a se, seria importante que
houvessem sido coligidos e apresentados elementos sobre as coor-
denadas do mercado da distribuição de CO2 a granel. Nada consta
do processo quanto às condições de entrada em tal mercado, nomea-
damente quanto a saber se os clientes estão (ou não) ligados aos
vendedores por contratos de fornecimento contendo cláusulas de
exclusivo, ou quanto aos custos e período de tempo requeridos para
implantar e/ou desenvolver uma rede de distribuição (30).
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De uma outra perspectiva, poder-se-ia temer o impacto na con-
corrência de possíveis efeitos verticais da operação de concentra-
ção — a sociedade ARLÍQUIDO produz e comercializa CO2 a granel,
enquanto que a CARBOLIS adquire CO2 a granel para revenda.

No que toca aos concorrentes activos no mercado da (re)venda
a utilizadores finais, não parece muito justificado o receio que a ope-
ração lhes cerceie o acesso a fontes de abastecimento, ou que fiquem
excessivamente dependentes da ARLÍQUIDO/CARBOLIS para
obter CO2 a granel: existem unidades de produção em Espanha a
aprovisionar ou em condições de aprovisionar o mercado nacional.

Aqui se entrevê, contudo, um outro problema: é que boa parte
dessas unidades fabris são detidas pelos grupos Praxair e Air Products,
ligados, respectivamente, à Companhia Nacional de Oxigénio, Lda
e à Gasin Gases Industriais, S.A. Esta circunstância é apta a potenciar,
em abstracto, os riscos de comportamentos colusórios à escala ibérica,
com fortes repercussões no mercado nacional de anidrido carbónico
a granel. Pode recear-se, nomeadamente, uma repartição do mercado
peninsular entre os grandes grupos do sector (LÁir Liquide, Praxair
e Air Products), ou um acordo dirigido à fixação de preços do CO2
a granel, com evidentes consequências nefastas a nível da concorrência
no mercado português.

Não existem no processo elementos suficientes para avaliar o risco
concreto de semelhantes comportamentos colusórios virem a ter efec-
tivamente lugar. Se por um lado a simetria entre as quotas detidas
pela Praxair e pela Air Products no mercado ibérico (35 % cada uma)
é de molde a levantar a suspeita de colusão, por outro a «guerra
de preços» que o sector do CO2 a granel parece atravessar depõe
em sentido contrário. Convém todavia relembrar que já foram detec-
tadas práticas concertadas de fixação de preços no mercado nacional
de gases industriais (mais precisamente, no mercado dos gases medi-
cinais: oxigénio e protóxido de azoto) entre a ARLÍQUIDO, a Gasin
e a Sogás (31).

Em suma, não dispõe o Conselho dos dados adequados para poder
avaliar de forma concludente o grau de risco de uma actuação coor-
denada entre os grandes grupos do sector — actuação em teoria poten-
ciada pela operação de concentração (32). Se, na verdade, o risco
de uma actuação concertada entre as principais empresas presentes
no mercado do anidrido carbónico a granel fosse de reputar con-
siderável, então a posição que operação de concentração confere à
ARLÍQUIDO/CARBOLIS seria, na verdade, susceptível de impedir,
falsear ou restringir a concorrência.

Tudo ponderado, nas concretas condições do mercado tal como
resultam dos factos carreados para o processo, não se afigura que
a concentração permita à ARLÍQUIDO/CARBOLIS alcançar uma
posição dominante susceptível de impedir, falsear ou restringir a con-
corrência no mercado nacional do anidrido carbónico a granel, não
se verificando, deste modo, os pressupostos da proibição cominada
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

A apreciação prevista no artigo 33.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro

Independentemente da conclusão a que chegue quanto à proibição
da operação de concentração em face do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, deve o Conselho ponderar
se em concreto estão verificadas as condições previstas no n.o 2 do
mesmo artigo (33).

Apesar de alguns dos factos alegados serem idóneos para sustentar
uma apreciação positiva, constata o Conselho que nem a notificante
preencheu o ónus da prova que lhe competia, nem a DGCC obteve,
ao abrigo dos n.os 2 e 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, elementos complementares que permitissem ao
Conselho realizar uma apreciação concludente das referidas con-
dições.

Verificação dos pressupostos do balanço económico [artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, por remissão do
artigo 10.o, n.o 2, alínea a), do mesmo diploma].

A notificante alega (fls. 40-43) diversos ganhos de produção, dis-
tribuição e desenvolvimento técnico e económico resultantes da ope-
ração de concentração, nomeadamente:

A possibilidade de introduzir na CARBOLIS tecnologias mais
avançadas que lhe permitam aceder a segmentos do mercado
(ambiente, produção de papel e grande distribuição) por si
ainda não explorados;

Racionalização e melhor articulação da rede de distribuição
ARLÍQUIDO/CARBOLIS;

Possibilidade de aplicar em Portugal uma estratégia de desen-
volvimento de unidades de negócio especializadas, colocando
a CARBOLIS como peça central de um «pólo de competência
em CO2»;

Libertação de meios adicionais para investigação e desenvolvi-
mento (com consequente acréscimo de qualidade) por força
da racionalização de custos.

É razoável admitir que parte dos benefícios resultantes destes
ganhos — sobretudo ao nível da melhoria nas condições de distri-
buição e do desenvolvimento de novas tecnologias de aplicação do
produto — possam reverter em favor do utilizador de CO2 a granel;
não é porém tão claro que se trate de uma «parte equitativa» de
semelhantes benefícios [alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o].

Não possui o Conselho elementos suficientes para determinar se
a operação notificada impõe às empresas em causa quaisquer res-
trições que não sejam indispensáveis para atingir os ganhos acima
referidos [alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o].

Pelas razões já apontadas (34), não parece que a concentração dê
à ARLÍQUIDO/CARBOLIS a possibilidade de eliminar a concor-
rência numa parte substancial do mercado de CO2 a granel [alínea c)
do n.o 1 do artigo 5.o].

Globalmente, portanto, não está o Conselho em condições de esta-
belecer um balanço económico conclusivo, susceptível de conduzir
à autorização da operação de concentração caso esta se devesse repu-
tar proibida à luz do n.o 1 do artigo 10.o

O reforço da competitividade internacional das empresas participan-
tes [artigo 10.o, n.o 2, alínea b) do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29
de Outubro].

Cumpre apreciar, por fim, se a operação reforça significativamente
a competitividade internacional da ARLÍQUIDO/CARBOLIS.

Alega a notificante diversos factores idóneos a conduzir ao reforço
dessa competitividade. Aos acima [0]mencionados, poderemos acres-
centar:

Racionalização de custos de estrutura, obtenção de economias
de escala, optimização organizacional e funcional;

Libertação de recursos para actividades de prospecção comercial;
Minimização do risco do investimento efectuado na unidade

industrial de Estarreja pela melhoria da capacidade de escoa-
mento da produção própria.

Convirá recordar que há segmentos do mercado de CO2 a granel
que se encontram actualmente em franca expansão (ambiente e pro-
dução de papel); que a própria Direcção-Geral do Comércio e Con-
corrência (fl. 10) realça que «as unidades fabris de gases industriais
em Espanha têm uma capacidade de produção significativamente
maior que as portuguesas, conseguindo economias de escala que lhes
proporcionam preços altamente competitivos»; e que a ARLÍQUIDO
já abastece clientes na Galiza.

Apesar de ciente das dificuldades solevadas pela determinação e
quantificação dos ganhos de eficiência em matéria de concentra-
ções (35), entende o Conselho que os elementos disponíveis apon-
tariam para um significativo reforço da competitividade internacional
da ARLÍQUIDO/CARBOLIS, sobretudo no que respeita à concor-
rência à escala ibérica.

Conclusões

Em conclusão, à luz dos escassos elementos carreados para o pro-
cesso, entende o Conselho:

I) Que a operação de concentração não permite à ARLÍ-
QUIDO/CARBOLIS alcançar uma posição dominante sus-
ceptível de impedir, falsear ou restringir a concorrência no
mercado nacional do anidrido carbónico a granel;

II) Que não estão reunidos os elementos suficientes para esta-
belecer um balanço económico inteiramente conclusivo;

III) Que os dados disponíveis apontam para um significativo
reforço da competitividade internacional da ARLÍ-
QUIDO/CARBOLIS, em particular no que respeita à con-
corrência à escala ibérica.

Lisboa, 15 de Junho de 1999. — Carolina de Castro Nunes Vicente
e Cunha (relatora) — Fernando Ivo Gonçalves — José Álvaro Ubach
Chaves Rosa — Pedro Tavares Caldeira de Ordaz — Victor João de Vas-
concelos Raposo Ribeiro Calvete — Miguel José Pinto Tavares Moura
e Silva — José Anselmo Dias Rodrigues (presidente).

(1) Um dos processos pendentes em 31 de Dezembro de 1998,
o processo n.o 5/95, foi instaurado com fundamento no incumprimento
pela arguida das injunções contidas na decisão do Conselho no pro-
cesso n.o 13/93.

Tendo a arguida recorrido da referida decisão, foi, por acordão
da Relação de Lisboa, considerado prescrito o procedimento con-
tra-ordenacional.

Assim, o processo n.o 5/95 deixou de ter objecto útil, tendo recebido
despacho de arquivamento.

(2) Foram comunicadas ao Conselho da Concorrência algumas alte-
rações ao projecto de estatutos, efectuadas na sequência do parecer
proferido pelo Instituto António Sérgio (fls. 131 e 132 do processo).
O texto considerado para efeito do presente processo é o que resulta
das modificações aí descritas.
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(3) Decisão do Conselho da Concorrência de 16 de Dezembro de
1985 relativa ao processo de contra-ordenação n.o 2/85, dirigida à
CODIFAR e outras e à Associação Nacional de Farmácias, relatório
de actividade, 1984-1985, p. 34; decisão do Conselho da Concorrência
de 29 de Dezembro de 1986 sobre acordos entre associações e empre-
sas no mercado dos medicamentos de venda livre, relatório de acti-
vidade, 1986, p. 71, n.o 21.

(4) Nos termos do acordo de Janeiro, as notificantes terão rejeitado
a hipótese de uma fusão, potencialmente mais adequada aos fins por
elas visados, «pelos riscos que tal cenário pode acarretar no curto
prazo, por eventual desestabilização do mercado (síndroma do
segundo fornecedor)».

(5) A comercialização de CO2 representou, em 1997, um volume
de vendas de 830 mil contos.

(6) As aplicações do CO2 sob a forma de gelo (anidrido carbónico
seco) encontram-se principalmente nos domínios de transporte de
frescos e de catering.

(7) Que, de acordo com a informação da notificante, representa
um «mercado em progressão moderada» (fl. 33).

(8) De acordo com a informação da notificante, representam «mer-
cados emergentes» (fl. 43)

(9) Segundo informação da notificante (fl. 33).
(10) Ver, infra, 0.
(11) Segundo informação da notificante, apoiada no relatório de

avaliação da CARBOLIS, caiu cerca de 20 %.
(12) Reportamo-nos igualmente a informação da notificante. Esta

fornece, igualmente, o seguinte quadro do mercado ibérico de anidrido
carbónico a granel (fl. 36).

(13) E, aparentemente, detida também a 50 % pelo grupo Air Pro-
ducts — é pelo menos o que parece resultar das informações prestadas
pela Gasin-Gases Industriais, S.A., (fl. 18), sociedade inserida no grupo
Air Products.

(14) Segundo a análise da DGCC, fl. 10.
(15) Processo n.o 2/96, parecer proferido sobre a notificação apre-

sentada por SEITA — Societé Nationale dÉxploitation Industrielle
des Tabacs et Allumettes, anexo E1 ao Relatório de Actividades de
1996.

(16) Reitera, assim, o Conselho a posição anteriormente assumida
quanto à delimitação do mercado do produto relevante em operações
de concentração (cf. processo n.o 2/96, parecer proferido sobre a noti-
ficação apresentada por SEITA — Societé Nationale dÉxploitation
Industrielle des Tabacs et Allumettes, anexo E1 ao relatório de acti-
vidades de 1996). Posição que está, aliás, em harmonia com as con-
cepções dominantes a nível comunitário (veja-se a noção contida na
secção 5 do anexo I ao Regulamento CEE n.o 2367/90, da Comissão,
de 25 de Julho de 1990: «O mercado de produto relevante compreende
todos os produtos e ou serviços considerados permutáveis ou sub-
stituíveis pelo consumidor devido às suas características, preços e uti-
lização pretendida»), e, em certa medida, com a orientação do próprio
direito anti-trust norte-americano (veja-se o procedimento enunciado
nas 1992 Horizontal Merger Guidelines, n.o 1.1.1: tomando como
ponto de partida cada produto fabricado ou vendido pelas empresas
intervenientes, as autoridades de defesa da concorrência procurarão
determinar se, em consequência de um «pequeno mas significativo
e não-transitório» aumento de preço [geralmente da ordem dos 5 %]
imposto por um hipotético monopolista, os adquirentes reagiriam pas-
sando a comprar outro produto numa escala tal que o aumento de
preço deixaria de se revelar lucrativo para o hipotético monopolista,
atendendo à magnitude da diminuição quantidades vendidas; se isto
acontecer, o «next-best substitute» é incluído no mercado relevante).

(17) No que toca ao CO2 seco, sob a forma de gelo, as utilizações
de que é alvo parecem excluir a qualificação como sucedâneo (cf.,
supra, 0, em especial nota 6); quanto ao CO2 engarrafado, bem como
a outros gases industriais e produtos, nada consta do processo que
possa indicar o seu carácter permutável com o CO2 a granel.

(18) Embora a primeira também abasteça clientes na Galiza [cf.,
supra, 0] — portanto, em território espanhol.

(19) Mercado responsável por 33 % das venda da CARBOLIS;
quanto à ARLÍQUIDO, da lista dos seus principais clientes (fl. 279)
não consta qualquer das empresas identificadas como sendo os prin-
cipais revendedores no território nacional.

(20) Sobre estas situações, cf., por exemplo, Van Bael, I./Bellis,
J.-F., Competition Law of the European Community, 3.a ed., 1994, p. 443.
Também Korah, V., An introductory guide to EC competition law and
practice, 5.a ed. London, 1994, p. 73, adverte que, perante uma deli-
mitação demasiado estreita do mercado geográfico, a empresa em
relação à qual se aprecia a detenção de uma posição dominante deverá
tomar a iniciativa de se defender demonstrando que as pressões con-
correnciais provenientes do outro lado das fronteiras do mercado
definido como relevante são tão fortes que faz muito pouco sentido
ignorá-las.

Já teve igualmente o Conselho da Concorrência a oportunidade
de advertir que «a exiguidade do mercado [nacional] não se pode
transformar num factor suplementar de exigência» — cf. parecer sobre
a operação de concentração notificada por AGROS, UCRL, e outros,
anexo D ao relatório de actividades de 1995, p. 104.

(21) Mais próxima das orientações preconizadas nas 1992 Horizontal
Merger Guidelines do Departamento de Justiça Norte-Americano e
da Federal Trade Comission (n.o 1.2).

(22) Se estas, claro, mantivessem o seu preço num nível concor-
rencial. Quanto à concreta identificação das empresas espanholas em
condições de abastecer o mercado nacional sem que os custos de
transporte tornem economicamente inviável a operação, ver, supra, 0.

(23) Ver, na mesma linha, a posição já assumida por este Conselho
(no parecer sobre a operação de concentração notificada por AGROS,
UCRL, e outros, anexo D ao relatório de actividades de 1995, p. 102),
em harmonia, aliás, com a posição corrente da Comissão, em sede
de controlo de concentrações à escala comunitária (cf. Renault/Volvo,
M004, 1990).

(24) Utilizando o Herfindahl-Hirshman Index (HHI), o (já elevado)
índice de concentração do mercado de CO2 a granel anterior à ope-
ração de concentração (cerca de 5098 ou 4489) sofre um notável
incremento (subindo para cerca de 8211 ou 8556), bem para lá da
fasquia (1800) utilizada pelas autoridades norte-americanas para
caracterizar um mercado como altamente concentrado (cf. as 1992
Horizontal Merger Guidelines, n.o 1.5).

(25) Processo n.o IV/M068 — Tetra Pack/Alfa-Laval, Decisão de
19 de Julho de 1991, JOL, n.o 290/35.

(26) Assim Korah, V., An introductory guide to EC competition law
and practice, cit., p. 82.

(27) E veja-se quão decisivo foi o peso da circunstância de os dois
principais concorrentes reais terem capacidade para aumentar a oferta
na decisão da Comissão no processo n.o IV/MO42 — Alcatel/Telettra,
decisão de 12 de Abril de 1991, JOL, n.o 122/48, § 40, contribuindo
para declarar compatível com o mercado comum uma operação de
concentração onde as quotas de mercado ascendiam à casa dos 80 %.

(28) Como aliás se reconhece a fls. 13 e 14 do relatório da Direc-
ção-Geral do Comércio e Concorrência.

(29) De entre os dados disponíveis, salienta-se a circunstância de
o CO2 representar um subproduto da laboração; de o mercado estar
«em progressão moderada» nos sectores ditos tradicionais (indústria
alimentar) e em expansão nos sectores ditos inovadores (ambiente
e produção de papel), cuja exploração implica todavia proporcionar
aos clientes sofisticadas tecnologias de aplicação; ou o aumento da
produção/oferta de CO2 nos últimos anos, à escala ibérica, conjugada
com a perspectiva de cessação da produção, até 2001, pela
GDL — Sociedade Distribuidora de Gás Natural de Lisboa, S. A.

(30) Em relação a este último aspecto convém recordar que os
custos de transporte do CO2 a granel são elevados.

(31) Veja-se a decisão proferida no processo n.o 4/90, anexo C4
ao relatório de actividade de 1990.

(32) Como recordam as já citadas 1992 Merger Guidelines, no seu
n.o 2.2.0, «à medida que diminui o número de empresas necessário
para obter o controlo sobre determinada percentagem da oferta total,
é possível que decresçam as dificuldades e os custos inerentes à obten-
ção e compulsão ao cumprimento de um acordo relativo ao controlo
de tal oferta».

(33) Como o Conselho já deixou claro no processo n.o 5/96 — Pare-
cer proferido sobre a notificação apresentada por FRESENIUS, AG,
anexo E4 ao relatório de actividade de 1996, p. 153.

Salienta Calvete, V., «Da relevância de considerações de eficiência
no controlo de concentrações em Portugal», AB VNO AD
OMNES — 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra, 1998 (pp. 305 e
segs.), pp. 349-350, que o «cumprimento cumulativo das duas obri-
gações de apreciação impostas pelo artigo 33.o mesmo nos casos em
que não dá por verificada a situação que implica a intervenção de
tais cláusulas justificativas do n.o 2 do artigo 10.o é perfeitamente
compreensível», na medida em que se destina a dar suporte a uma
decisão de outra entidade (o «ministro responsável pela área do comér-
cio» — cf. artigos 32.o e 34.o do mencionado diploma): «a entidade
com poderes decisórios pode exercê-los com base em qualquer das
apreciações do Conselho, aceitando umas e não aceitando outras:
tem é de dispor de todas elas».

(34) Cf. supra, 0.
(35) Ver, a propósito, as observações de Moura e Silva, M., «Con-

trolo de concentrações na Comunidade Europeia», Direito e Justiça,
vol. VIII, 1994, t. 1, pp. 133 e segs., em especial pp. 148-149.

Repare-se, no entanto, de uma perspectiva de direito comparado,
que grande número de legislações europeias de defesa da concorrência
acolhe o reforço da competitividade internacional dos intervenientes
na operação de concentração como elemento a ter em conta para
a respectiva autorização — assim o § 42 (1) da GWB alemã, o
§ 42b (3), n.o 2, do diploma austríaco, o artigo 41.o do diploma francês,
o artigo 16.o da lei espanhola, o artigo 10.o, § 3 do diploma belga,
o artigo 4.oc, n.o 3, do diploma grego, e, certa medida, ainda o artigo 6.o
do diploma italiano.
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ANEXO E2

Processo n.o 2/99 — Parecer proferido sobre a notificação apre-
sentada por securitas — serviços e tecnologia de segu-
rança, S. A.

O Conselho da Concorrência, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, no pro-
cedimento relativo à operação de concentração notificada pela SECU-
RITAS — Serviços e Tecnologia de Segurança, S. A., formula o
seguinte parecer:

I — Objecto

1 — Em cumprimento do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, vem o Conselho da Concorrência apre-
ciar se a operação de concentração notificada é susceptível de afectar
negativamente a concorrência nos termos definidos no n.o 1 do
artigo 10.o e ponderar a concreta verificação das condições previstas
no n.o 2 do mesmo artigo.

II — Os factos

a) A operação notificada

2 — A SECURITAS pretende adquirir as acções representativas
da totalidade do capital social da SONASA, M. A., o que configura
uma operação de concentração na acepção da alínea b), do n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 371/93.

3 — Segundo o relatório da Direcção-Geral do Comércio e Con-
corrência (adiante DGCC), o volume global de negócios das inter-
venientes na concentração, calculado de acordo com os pressupostos
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 371/93 foi em 1998 de
19 568,4 milhares de contos, inferior, portanto, ao limiar de aplicação
previsto pela alínea b), do n.o 1 do artigo 7.o.

4 — A operação descrita encontra-se, no entanto, sujeita a noti-
ficação prévia nos termos do artigo 7.o, n.o 1, alínea a), pois da mesma
resulta a criação ou reforço de uma quota superior a 30 % no mercado
nacional de determinados serviços ou numa parte substancial deste.

5 — Com efeito, como decorre do relatório da DGCC e indepen-
dentemente de o mercado geográfico relevante ser nacional ou regio-
nal, a quota de mercado detida ou a adquirir pela notificante nos
mercados de serviço afectados, o dos serviços de vigilância humana
e o de transporte de valores, é superior a 30 %, tendo a operação
notificada por efeito reforçar essa posição.

b) As empresas envolvidas na concentração

6 — A SECURITAS — Serviços e Tecnologia de Segurança, S. A.,
é uma sociedade anónima com capital social de 350 000 contos, inte-
gralmente detido pela SECURITAS AB, sociedade que detém igual-
mente participações em diversas outras sociedades do mesmo ramo,
com sede em vários países, e que recentemente se tornou a principal
empresa de segurança a nível mundial com a compra da PINKERTON
nos EUA.

7 — A empresa tem como objecto social a prestação de serviços
de prevenção, segurança e actividades conexas, bem como a produção
e exploração de equipamentos relativos a esses serviços. A SECU-
RITAS, S. A. detém participações em diversas empresas que desen-
volvem actividades idênticas ou conexas. A empresa presta serviços
no continente e na Região Autónoma da Madeira, tendo realizado,
em 1998, um volume de negócios de 17 695 868 contos.

8 — A SONASA, M. A. — Sociedade de Segurança da Madeira
e Açores, S. A. é uma sociedade anónima com sede no Funchal e
que tem por objecto a prestação de serviços de segurança privada,
desenvolvendo a sua actividade exclusivamente nas Regiões Autó-
nomas da Madeira e dos Açores, tendo em 1998 realizado um volume
de negócios de 1 166 800 contos.

c) Enquadramento legal da actividade de segurança privada

9 — A actividade de segurança privada rege-se actualmente pelo
Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho, que revogou o anterior diploma
regulador desta actividade, o Decreto-Lei n.o 276/93, de 10 de Agosto.

10 — Sendo considerada, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 231/98 uma função subsidiária e complementar da
actividade das forças e dos serviços de segurança pública do Estado,
esta actividade engloba, nos termos do n.o 3 do mesmo artigo, duas
vertentes:

a) A prestação de serviços a terceiros, por entidades legalmente
constituídas para o efeito;

b) Os serviços de autoprotecção constituídos por quaisquer enti-
dades públicas ou privadas, em proveito próprio e com recurso
a trabalhadores a elas vinculados.

11 — Os serviços de segurança privada que podem ser prestados
por qualquer destas entidades estão definidos no n.o 1 do artigo 2.o
do mesmo diploma e compreendem:

a) A exploração e gestão de centrais de recepção e monitorização
de alarmes de roubo e intrusão, bem como a gestão, manu-
tenção e exploração de sistemas de segurança;

b) A vigilância de bens móveis e imóveis;
c) A vigilância de bens móveis e imóveis e o controlo da entrada,

saída e presença de pessoas, bem como a prevenção da entrada
de armas e outros objectos ou substâncias legalmente proi-
bidos em edifícios ou recintos de acesso vedado ou condi-
cionado ao público;

d) O acompanhamento, defesa e protecção de pessoas, sem pre-
juízo das competências exclusivas em matéria de segurança
pessoal das forças de segurança;

e) O transporte, guarda, tratamento e a distribuição de valores.

12 — Nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 231/98, o exer-
cício de qualquer destes serviços de segurança exige a autorização
prévia do Ministro da Administração Interna, titulada por alvará, no
caso da actividade de prestação destes serviços a terceiros, ou por
licença, no caso dos serviços de autoprotecção. Ainda nos termos
do mesmo artigo, a prestação de serviços de segurança está sujeita
a condições específicas a determinar por portaria do mesmo ministro
e o transporte de valores será sujeito aos condicionalismos especiais
do Banco de Portugal.

13 — A Portaria n.o 969/98, de 16 de Novembro, veio definir esses
requisitos específicos e, simultaneamente, fixar as condições para a
substituição dos alvarás concedidos ao abrigo do anterior diploma.

d) O mercado relevante

i) Dimensão material

14 — A notificante e a DGCC identificam na actividade de pres-
tação de serviços de segurança três tipos de serviços distintos: a vigi-
lância electrónica, a vigilância humana e o transporte de valores.
Embora se reconheça a existência de uma sobreposição dos clientes
a que se destinam, estes serviços não são, em si, substituíveis do ponto
de vista da procura. Os serviços de vigilância humana e electrónica
podem ser complementares, sendo prestados simultaneamente no caso
de grandes instalações onde é necessário um serviço completo de
segurança.

15 — É assim possível distinguir três tipos de serviços de segurança
em função das suas características:

Vigilância electrónica — neste segmento, que corresponde aos
serviços de segurança definidos nas alíneas c) e b) do n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 231/98, incluem-se aprotecção
electrónica de instalações contra a intrusão, a verificação elec-
trónica de acessos, bem como a protecção de instalações contra
o fogo. Trata-se de um serviço de grande procura por parte
de residências particulares, destinando-se igualmente a grandes
clientes, tais como bancos, instalações industriais, grandes
superfícies e outros estabelecimentos comerciais.

Vigilância humana: neste segmento, que corresponde aos serviços
de segurança definidos nas alíneas c) e d) do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 231/98, incluem-se os serviços de vigilância
contínua nas instalações dos clientes, compreendendo sob esta
designação o controlo de entradas e saídas, encaminhamento
de visitantes, controlo de relógios de ponto e chaveiros, ligação
e paragem de máquinas e aparelhos de ar condicionado, rondas
conferência de cargas e descargas e outros, para além da pro-
tecção e acompanhamento de pessoas. Este tipo de serviço
destina-se, sobretudo, a bancos, grandes superfícies e outros
estabelecimentos comerciais, instalações industriais, escritórios
e edifícios de habitação.

Transporte de valores: este segmento, que corresponde aos ser-
viços de segurança definidos na alínea e) do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 231/98, inclui o transporte de dinheiro,
cheques e outros valores transaccionáveis entre empresas que
movimentam grandes quantidades de dinheiro e bancos,
podendo incluir igualmente o tratamento de fundos, nomea-
damente a contagem e a triagem de notas e moedas por valores
e o respectivo ensacamento. Este serviço destina-se a bancos,
redes de supermercados, estações de serviço e outras empresas
que movimentam grandes quantidades de fundos.

16 — Esta segmentação da actividade de segurança privada encon-
tra correspondência na estrutura da oferta, a qual varia significa-
tivamente de mercado para mercado, tanto mais que algumas empresas
só detêm alvarás para a prestação de algum ou alguns destes serviços.
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17 — A SECURITAS e a SONASA, M. A. possuem alvarás que
lhes permitem exercer qualquer dos serviços de segurança previstos
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 231/98, estando presentes
nos três mercados de serviço considerados.

18 — Assim, a operação notificada produzirá efeitos nos três mer-
cados de serviço relevantes.

ii) Dimensão geográfica

19 — As principais empresas do sector que oferecem os serviços
relevantes desenvolvem a sua actividade a nível nacional, tal como
sucede com a notificante, sobretudo nos mercados da vigilância
humana e do transporte de valores. No mercado da vigilância elec-
trónica, onde a pulverização do mercado é maior, operam empresas
de menor dimensão, com a sua actividade centrada em determinada
área geográfica.

20 — A notificante defende que o mercado relevante para os ser-
viços acima referidos tem dimensão nacional, enquanto a DGCC con-
sidera que cada uma das Regiões Autónomas constitui, por si só,
um mercado geográfico relevante. Vejamos, sucintamente, os argu-
mentos invocados em defesa de cada uma das delimitações do mercado
propostas.

21 — Alega a notificante que o mercado geográfico é o mercado
nacional, tendo em conta os seguintes factores: o âmbito nacional
da actividade das principais empresas que oferecem estes serviços;
a sujeição do exercício da actividade de segurança privada a um regime
uniforme, sendo a autorização do Ministro da Administração Interna
titulada por alvará válido para o conjunto do território nacional; o
peso de grandes empresas que desenvolvem a sua actividade em várias
zonas do território na procura destes serviços; e o recurso frequente
por estas a um único operador para a prestação de serviços de
segurança.

22 — A DGCC, na apreciação da concentração entre a SECU-
RITAS e a PINKERTON (informação n.o 1313, de 16 de Abril de
1999), a qual não foi submetida a parecer do Conselho, definiu a
dimensão geográfica dos diferentes mercados de serviço como cor-
respondendo a todo o território nacional, «atendendo sobretudo ao
facto de quer a SECURITAS quer as principais empresas concorrerem
a nível nacional, produzindo a operação em questão efeitos global-
mente no seu todo», tendo entendido que não faria sentido estar
a considerar mercados geográficos mais restritos.

23 — No presente processo, todavia, a DGCC considera que o mer-
cado geográfico deve ser limitado às Regiões Autónomas por entender
que «a SECURITAS se propõe adquirir uma empresa que desenvolve
a sua actividade exclusivamente a nível das regiões autónomas, onde
detém posições preponderantes, que conjugadas com as detidas pela
própria SECURITAS, conduzem a alterações estruturais muito sig-
nificativas nos mercados em causa».

24 — A DGCC fundamenta essa definição mais restrita do mercado
com os seguintes argumentos:

Pela sua localização geográfica, essencialmente devido à natureza
insular das Regiões Autónomas, as empresas adquirentes dos
serviços de vigilância humana e transporte de valores não pode-
rão contratar estes serviços nas regiões vizinhas a custos negli-
genciáveis, visto que o custo das deslocações e a natureza
do próprio serviço em si inviabilizam a prestação dos mesmos
por empresas que não disponham de estruturas locais.

Não existem barreiras legais ao acesso ao mercado de prestação
de serviços de segurança privada para as empresas já esta-
belecidas nesse sector em território nacional, nem barreiras
económicas de relevo, já que, com excepção do transporte
de valores, não são necessários investimento vultuosos para
uma empresa que se queira instalar localmente. No entanto,
a reduzida dimensão económica dos mercados regionais de
prestação de serviços de segurança acaba por constituir uma
barreira à entrada de novos concorrentes, sobretudo no caso
do mercado de transporte de valores, que tem uma facturação
anual de 66 mil contos e que requer investimentos de algum
vulto, nomeadamente equipamentos adequados (v. g. viaturas
blindadas).

25 — Nas observações sobre as conclusões provisórias da DGCC,
a notificante contestou esta delimitação do mercado geográfico com
base nos seguintes factores:

Ausência de barreiras específicas à entrada nos territórios das
Regiões Autónomas;

Celebração de um número muito significativo de contratos na
sequência de concursos de âmbito nacional;

A presença física no local da prestação é igualmente relevante
para as regiões do continente;

A ausência de entraves à entrada de empresas que operem no
continente em caso de aumento não justificado dos preços
nas regiões autónomas.

26 — Em resposta, a DGCC rejeita esta argumentação, entendendo
que existem barreiras económicas que resultam da reduzida dimensão
económica dos mercados das Regiões Autónomas e que a concen-
tração de poder económico nas mãos de uma empresa com o prestígio
da SECURITAS pode, de facto, constituir um entrave ao apareci-
mento de novos concorrentes.

27 — Para a DGCC os clientes dos mercados insulares não têm
hipóteses de contratar o serviço em áreas geográficas vizinhas, a curto
prazo e a custos negligenciáveis, pelo que circunscreveu os mercados
relevantes geográficos às Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira. Em virtude de a SECURITAS não desenvolver qualquer
actividade nos mercados de serviços em causa na Região Autónoma
dos Açores, a DGCC circunscreve o mercado geográfico relevante
para efeito da apreciação da presente concentração à Região Autó-
noma da Madeira.

e) A oferta

28 — A nível nacional existem cerca de 145 empresas com alvará
concedido, sendo um pouco inferior o número de empresas em acti-
vidade, devido à consolidação que tem caracterizado a evolução
recente deste sector.

29 — Segundo os dados da DGCC, os mercados da vigilância elec-
trónica e da vigilância humana são servidos por uma estrutura pul-
verizada de empresas. O mercado do transporte de valores apresenta
uma estrutura mais concentrada.

30 — Nos mercados da vigilância electrónica, vigilância humana
e transporte de valores, a SECURITAS tem uma posição de liderança
a nível nacional, com quotas globais, após a concentração, de 16,58 %,
29,88 % e 46,06 %, respectivamente.

31 — Na Região Autónoma da Madeira existem actualmente em
actividade cerca de dez empresas, duas das quais (a SECURITAS
e a SERVISEGURA) desenvolvem a sua actividade a nível nacional.
Todas as restantes são empresas locais ou, como sucede com a PRO-
VISE, a SONASA M. A. e a DISREGO, empresas que estão presentes
nas duas Regiões Autónomas. A maior parte das empresas, tal como
sucede a nível nacional, encontra-se no mercado da vigilância elec-
trónica. A SECURITAS e a SONASA, M. A. são as principais empre-
sas neste território, respectivamente com 24,7 % e 74,5 % do mercado
de vigilância humana e 72 % e 28 % do mercado de transporte de
valores, encontrando-se apenas um concorrente de relevo no mercado
da vigilância electrónica, onde as duas empresas detêm uma quota
conjunta de 54 %.

32 — Na Região Autónoma dos Açores encontram-se em actividade
cerca de 10 empresas de segurança a operar com âmbito local, com
excepção da SONASA, M.A., da PROVISE e da DISREGO. A
SONASA, M.A. lidera nos três mercados de serviço, não tendo qual-
quer concorrente no transporte de valores e apenas um no mercado
de vigilância humana.

f) A procura

33 — Nos mercados do transporte de valores e vigilância humana
a procura é constituída essencialmente por grandes empresas indus-
triais, comerciais e financeiras, que movimentam grandes quantidades
de valores, no caso do primeiro, bem como por cada vez mais prédios
de habitação, no caso do segundo. No mercado da vigilância elec-
trónica encontramos, para além destas, muitas empresas de pequena
dimensão e residências particulares.

34 — Para a contratação deste tipo de serviços, as grandes empresas
consultam normalmente vários (entre três e cinco) fornecedores
implantados no mercado, podendo posteriormente haver negociação
das condições contratuais. Esta consulta é feita, geralmente, por paco-
tes diferenciados consoante o tipo de serviço, só ocasionalmente sendo
contratados pacotes globais. Os contratos celebrados têm normal-
mente a duração de um ano, eventualmente renováveis. No caso das
grandes empresas implantadas em todo o território nacional, estes
pacotes podem ser negociados quer a nível nacional, quer separa-
damente para o continente e para as regiões autónomas.

35 — No caso da SECURITAS e para o mercado da vigilância
humana, os seus sete principais clientes na RAM, representando 46 %
da sua facturação regional, contrataram os seus serviços a nível nacio-
nal, o mesmo tendo sucedido com outros clientes de menor dimensão.
Assim, mais de 50 % dos seus clientes contratou a nível nacional os
serviços prestados naquela região. Para o mercado de transporte de
valores essa percentagem é consideravelmente superior, ascendendo
a mais de 90 % da sua facturação.

36 — Pelo seu âmbito de actuação, a SONASA M. A. apenas tem
contratos de âmbito regional, embora conte em carteira com grandes
clientes presentes em todo o território nacional.
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III — Apreciação jurídica e económica

i) O mercado relevante

37 — Quanto à delimitação material do mercado, o mesmo cor-
responde aos três mercados de serviços de vigilância electrónica, vigi-
lância humana e transporte de valores.

38 — Como o Tribunal de Justiça sublinhou no âmbito do controlo
comunitário de concentrações, «o mercado geográfico em causa é
uma zona geográfica definida na qual o produto em causa é comer-
cializado e onde as condições de concorrência são suficientemente
homogéneas para se poder apreciar os efeitos da concentração de
empresas notificada sobre a concorrência» (1).

39 — Sem prejuízo das especificidades do regime comunitário de
controlo das concentrações, esta definição constitui um ponto de par-
tida adequado para a análise dos problemas de delimitação do mercado
geográfico no caso em apreço (2).

40 — Os elementos constantes do processo indiciam que as con-
dições de concorrência no território nacional são homogéneas. Com
efeito, não há quaisquer obstáculos legais à entrada específicos quer
de uma determinada região autónoma quer de uma autarquia. Quanto
aos entraves de natureza económica, a entidade instrutora aceita que
estes apenas têm relevância no que toca ao transporte de valores,
não sendo em geral necessários investimentos vultuosos para que uma
empresa se instale localmente. No entanto, a DGCC considera que
«a reduzida dimensão económica dos mercados regionais de prestação
de serviços de segurança, acaba por constituir uma barreira à entrada
de novos concorrentes, sobretudo no caso do mercado de transporte
de valores, que tem uma facturação anual de 66 mil contos e que
requer, como se referiu, investimentos de algum vulto, nomeadamente
equipamentos adequados (viaturas blindadas)». Com este argumento,
a DGCC parece querer qualificar como obstáculo à entrada a exis-
tência de uma escala óptima de prestação dos serviços em causa que
não permitiria a entrada viável de um novo concorrente, caso a con-
centração seja autorizada.

41 — No entender do Conselho, os elementos constantes do pro-
cesso não corroboram esta conclusão. Em primeiro lugar, porque não
parece existir um monopólio natural relativo à prestação dos serviços
em causa na Região Autónoma da Madeira, como se poderia inferir
da argumentação da DGCC. A ausência de barreiras à entrada, legais
ou económicas, de relevo, a presença antes de concretizada a operação
notificada de dois concorrentes no mercado de transporte de valores
e de três concorrentes no mercado da vigilância humana, e a ine-
xistência de dados económicos que confirmem a existência de uma
dimensão óptima de empresa que apenas permita sustentar a presença
no território da Região Autónoma da Madeira de um só prestador,
levam a afastar aquela conclusão. Em segundo lugar, a análise da
DGCC não tem em conta a existência da frota de viaturas blindadas
do segundo maior operador a nível nacional em operação no con-
tinente. Pelo menos para esta empresa a necessidade de empregar
aquele tipo de veículos não parece constituir um obstáculo sério à
entrada na Região Autónoma da Madeira. O mesmo é válido para
o outro operador no continente, a ESEGUR. Por fim, a curta duração
dos contratos de prestação de serviços (entre um e três anos) não
constitui um entrave significativo à entrada das empresas que prestam
serviços no continente, como a recente entrada da SERVISEGURA
demonstra. Também não se afigura realista considerar que o prestígio
da SECURITAS ou o seu eventual poderio económico possam cons-
tituir obstáculo à entrada das empresas que actualmente operam
naqueles mercados no continente.

42 — Apenas milita no sentido da identificação de um mercado
distinto a consideração dos obstáculos naturais que impedem os uti-
lizadores de recorrer imediatamente a operadores localizados em
regiões vizinhas. A evidente descontinuidade geográfica das Regiões
Autónomas da Madeira e dos Açores entre si e relativamente ao
território continental inviabiliza a curto prazo uma transferência da
procura para outros prestadores estabelecidos no continente. No
entanto, é preciso ter igualmente em conta a natureza dos utilizadores.
Com efeito, o processo revela que estes são, na sua maioria, empresas
que desenvolvem a sua actividade a nível nacional e que, em alguns
casos, contratam este tipo de serviços através de concursos de igual
âmbito. A notificante refere que 90 % dos serviços que presta na
Região Autónoma da Madeira no mercado de transporte de valores
são contratados na sequência de concursos de âmbito nacional. É
certo que esses contratos representam 90 % da sua quota de mercado
naquela região (28 %), sendo o remanescente contratado localmente.
No entanto, em resposta a um hipotético aumento de preços por
parte da notificante, estas empresas podem facilmente contratar estes
serviços junto, por exemplo, do segundo principal operador nacional,
desde que ofereçam condições comerciais suficientemente atractivas
para o levar a instalar-se naquela região.

43 — É certo que não dispomos de dados que permitam quantificar
qual o aumento de preços que poderia levar à entrada a uma escala
viável de outras empresas na RAM. No entanto, a entidade instrutora
também não procedeu a uma comparação de preços entre os territórios

em causa de modo a obter indícios da existência de condições de
concorrência não homogéneas, como seria indicado à luz da legislação
e prática comunitárias em matéria de delimitação do mercado geo-
gráfico. Tal comparação teria igualmente sido útil caso tivesse sido
obtida informação sobre a estrutura de custos das empresas que ope-
ram nas regiões autónomas, por forma a aferir até que ponto a exi-
guidade daqueles territórios poderia ter justificado uma delimitação
mais restrita do mercado geográfico.

44 — Como se refere na Comunicação da Comissão Europeia rela-
tiva à definição de mercado relevante para efeitos do direito comu-
nitário da concorrência (97/C 372/03), esta noção tem um carácter
funcional em relação à natureza da questão a ser examinada do ponto
de vista da concorrência: «Por exemplo, o alcance do mercado geo-
gráfico pode divergir consoante se trate da análise de uma operação
de concentração, caso em que a mesma assume uma natureza sobre-
tudo prospectiva ou da análise de um comportamento anterior. A
diferença em termos de horizonte temporal considerada em cada caso
pode conduzir à definição de mercados geográficos distintos para
os mesmos produtos, consoante a Comissão examine uma alteração
na estrutura da oferta como, por exemplo, uma operação de con-
centração ou uma empresa comum com carácter cooperativo, ou ques-
tões relacionadas com um determinado comportamento anterior.» (3)

45 — A questão central para a delimitação do mercado reside na
«identificação das verdadeiras fontes alternativas de fornecimento
para os clientes da empresa em causa, tanto em termos de produ-
tos/serviços como em termos de localização geográfica dos for-
necedores» (4).

46 — Na ausência de obstáculos relevantes à prestação de serviços
na Região Autónoma da Madeira, o principal problema colocado
pela operação notificada diz respeito apenas ao intervalo temporal
necessário para que as empresas estabelecidas no continente possam
satisfazer a procura regional na sequência de uma pequena variação
duradoura dos preços relativos (5). Com efeito, deve ser considerada
na definição do mercado a substituibilidade do lado da oferta «nos
casos em os seus efeitos são equivalentes aos da substituição do lado
da procura em termos de eficácia e efeito imediato. Tal requer que
os fornecedores possam transferir a sua produção para os produtos
relevantes e comercializá-los a curto prazo sem incorrer em custos
ou riscos suplementares significativos em resposta a pequenas alte-
rações duradouras nos preços relativos» (6).

47 — No presente caso, a ausência de barreiras legais ou económicas
à entrada nas regiões autónomas e a presença no continente de outro
concorrente de dimensão similar à notificante, bem como a existência
de fenómenos recentes de entrada na Região Autónoma da Madeira
em pelo menos um dos mercados de serviços relevantes afectados
pela concentração levam a concluir que a resposta a uma pequena
variação duradoura dos preços relativos por parte das empresas a
operar no continente pode ocorrer muito rapidamente, anulando assim
qualquer poder de mercado adquirido transitoriamente com a presente
operação.

48 — Entende, pois, o Conselho que o mercado geográfico deve
ser definido como compreendendo todo o território nacional, de forma
a incorporar as reais pressões concorrenciais a que está sujeita a
notificante.

ii) A criação ou reforço de uma posição dominante susceptível
de impedir, falsear ou restringir a concorrência

49 — Feita a delimitação do mercado relevante, é necessário apre-
ciar se a concretização da operação notificada implica a criação ou
reforço de uma posição dominante susceptível de impedir, falsear
ou restringir a concorrência. Como o Conselho tem entendido noutros
processos de idêntica natureza, importa apurar se, em virtude da ope-
ração de concentração, será criada ou reforçada a possibilidade de
uma actuação com considerável grau de independência em face dos
concorrentes, ou de exercício de uma apreciável influência sobre os
preços sem perda de quota de mercado (7).

50 — O primeiro aspecto a ter em conta respeita ao impacto da
operação notificada na posição da notificante e no grau de concen-
tração dos mercados relevantes.

51 — No mercado de vigilância electrónica, a notificante detinha
em 1997 cerca de 21,6 %, passando com a presente operação a deter
24,3 % desse mercado. A estrutura da oferta é, como vimos, pouco
concentrada, detendo o segundo maior concorrente, a CERBERUS,
15,2 % do mercado, seguindo-se três empresas com quotas muito pró-
ximas (entre 6,7 % e 7,6 %).

52 — Segundo os dados da notificante, a sua posição no mercado
da vigilância humana era em 1997 de 25,7 %, detendo a SONASA
M. A. 2,0 % do mercado. Da operação notificada resultaria, por con-
seguinte, uma quota de mercado de 27,7 %. A DGCC contrapõe,
todavia que a quota de mercado detida pelas empresas do grupo
SECURITAS nesse mercado era superior a 30 % em 1997 Não são
fornecidos dados mais precisos quanto à real quota da notificante



N.o 211 — 12 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 003

após a concentração. Como foi referido, a estrutura deste mercado
é moderadamente concentrada, detendo o segundo maior concorrente,
a PROSEGUR 18,8 % do mercado, seguida de cinco empresas com
quotas de mercado entre 3 % e 7,1 %.

53 — Apenas o mercado de transporte de valores apresenta um
elevado grau de concentração, como se pode constatar no quadro
n.o 1.

QUADRO N.o 1

Transporte de valores — 1997
Percentagem

SECURITAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,4
PROSEGUR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44,6
ESEGUR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,0
SONASA, M. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0

54 — Na sequência da concentração, a notificante reforçará a sua
quota de mercado em 1,0 %.

55 — A análise das partes de mercado revela, por conseguinte, que
a notificante detém a liderança nos três mercados de serviço relevantes
e que a presente operação reforça essa posição. No entanto, é neces-
sário considerar se essa posição cria ou reforça a possibilidade de
uma actuação com considerável grau de independência em face dos
concorrentes, ou de exercício de uma apreciável influência sobre os
preços sem perda de quota de mercado.

56 — Dos mercados afectados pela operação notificada, apenas o
mercado de transporte de valores apresenta algum tipo de obstáculos
à entrada, obrigando a investimentos de algum vulto na aquisição
de viaturas blindadas. Presumivelmente devido às economias de escala
inerentes a este tipo de serviços, o mercado apresenta um grau de
concentração elevado, com as duas maiores empresas a controlar
actualmente 91,0 % do mesmo. Todavia, dada a dimensão quase equi-
valente daquelas empresas, não parece legítimo concluir que a SECU-
RITAS detenha ou venha a adquirir com a operação notificada uma
posição preponderante ou que não sofra uma concorrência efectiva.

57 — Também a caracterização dos diferentes mercados como não
apresentando obstáculos legais, económicos ou tecnológicos de relevo,
a existência de uma procura relativamente mais intensa por parte
de grandes empresas com actividades a nível nacional e a ausência
de indícios de que a actual estrutura pode conduzir a comportamentos
colusivos levam a considerar que a concentração não contribui para
criar ou reforçar uma posição dominante susceptível de impedir, fal-
sear ou restringir a concorrência em qualquer dos mercados afectados.

58 — Assim, a operação notificada apenas pode suscitar alguma
preocupação quanto ao eventual poder de mercado que poderá existir
transitoriamente na Região Autónoma da Madeira na sequência da
aquisição da SONASA, M.A., relativamente ao mercado de transporte
de valores. Na medida em que os elementos constantes do processo
indiciam a facilidade de entrada naquele território por parte, pelo
menos, das duas outras empresas a operar no continente, tal poder
de mercado volatilizar-se-á caso a notificante o tente exercer através
de um aumento de preços. Em todo o caso, o interesse dos con-
sumidores pode ser acautelado através da imposição à notificante
da obrigação de transmitir anualmente à DGCC a informação rele-
vante quanto aos preços praticados na região e no continente, de
modo a habilitar esta entidade a, decorridos dois anos da realização
da operação, apresentar um relatório sobre a evolução dos preços
ao Ministro da Economia. Caso a situação competitiva naquela região
deixe de o justificar, poderá este pôr fim a essa obrigação, podendo
solicitar parecer ao Conselho da Concorrência nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 371/93.

Verificação das condições previstas no n.o 2 do artigo 10.o

59 — Independentemente da conclusão a que chegue quanto à proi-
bição da operação de concentração em face do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, deve o Conselho ponderar se em concreto
estão verificadas as condições previstas no n.o 2 do mesmo artigo. (8)

60 — A notificante alega que se encontram preenchidos os requi-
sitos do balanço económico, considerando que «a capacidade e a
experiência da SECURITAS e da SONASA M.A. irão contribuir para
a melhoria da distribuição do produto em causa, bem como para
promover o seu desenvolvimento técnico e económico» e que, por
outro lado, «a racionalização da produção e da distribuição reflec-
tir-se-á, certamente, no respectivo mercado, o qual poderá assim ter
acesso a serviços e produtos de maior valor acrescentado com bene-
fícios em termos de custos, sendo assim legítimo afirmar-se que da
presente operação resultará para os utilizadores do produto em causa
uma parte equitativa do benefício que a melhoria da produção e
da distribuição e o desenvolvimento do produto irão induzir».

61 — A notificante não alega quaisquer ganhos de eficiência, rele-
vantes para aferir do contributo da presente operação para o reforço
significativo da competitividade internacional das empresas parti-
cipantes.

62 — Tem este Conselho entendido que, quanto ao balanço eco-
nómico previsto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 422/83,
de 3 de Dezembro, actualmente consagrado no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, para onde remete a alínea a)
do n.o 2 do artigo 10.o deste último diploma, «compete aos arguidos
demonstrar que, apesar de restritiva da concorrência, a coligação
preenche os requisitos cumulativos da isenção». RA 1988, p. 22. Tam-
bém o Código do Procedimento Administrativo dispõe no n.o 1 do
artigo 88.o que cabe aos interessados provar os factos que tenham
alegado. Tendo a notificante limitado a sua argumentação a alegações
especulativas quanto aos eventuais benefícios visados pelo artigo 5.o,
sem as fundamentar devidamente, e dado o carácter cumulativo das
condições estabelecidas naquele preceito, o Conselho entende que
não está preenchido o balanço económico.

63 — Não tendo sido alegado o disposto na alínea b) do n.o 2
do artigo 10.o, também se entende que a operação notificada não
reforça significativamente a competitividade internacional das empre-
sas participantes.

IV — Conclusões

64 — Em conclusão, entende o Conselho:

1.o Que a operação de concentração não permite à SECURITAS
alcançar uma posição dominante susceptível de impedir, falsear ou
restringir a concorrência no mercado nacional da prestação de serviços
de vigilância electrónica, de vigilância humana e de transporte de
valores;

2.o Que não estão preenchidas as condições previstas no n.o 2 do
artigo 10.o.

Lisboa, 8 de Julho de 1999. — Miguel José Pinto Tavares Moura
e Silva (relator) — Fernando Ivo Gonçalves — José Ubach Chaves
Rosa — Pedro Tavares Caldeira de Ordaz — Victor João de Vasconcelos
Raposo Ribeiro Calvete — Carolina de Castro Nunes Vicente e
Cunha — José Anselmo Dias Rodrigues (presidente).

(1) Acórdão do Tribunal de Justiça de 31 de Março de 1998 nos
processos apensos n.os C-68/94 e C-30/95, França, c. Comissão e SCPA
e EMC, c. Comissão, considerando 143.

(2) Com efeito, é necessário ter em conta a especificidade de um
sistema de controlo de âmbito comunitário onde, para além das bar-
reiras económicas, é imprescindível atender aos obstáculos de natureza
legal, às diferenças linguísticas e culturais, bem como às preferências
dos consumidores, que podem entravar uma concorrência efectiva
entre operadores situados em diferentes mercados nacionais. Sobre
a definição do mercado geográfico no âmbito do Regula-
mento 4064/89, v. Thomas E. Kauper, The Problem of Market Definition
Under EC Competition Law», Fordham Corp. L. Inst., 1996, (org. Barry
Hawk, 1997), p. 239; Cornelis Canenbley, The Geographic Market Defi-
nition Under European Merger Control Law, Fordham Corp. L. Inst.,
1996, (org. Barry Hawk, 1997), p. 307.

(3) JOC, n .o 372/5, de 9 de Dezembro de 1997, n.o 12.
(4) Idem, n.o 13.
(5) Aplicando, desta forma, a metodologia para a definição do mer-

cado relevante preconizada nas Directrizes de 1992 (revistas em 1997)
sobre Concentrações do Departamento de Justiça e da Comissão Fede-
ral do Comércio dos EUA, bem como na comunicação da Comissão
citada.

(6) Comunicação da Comissão, n.o 20. As Directrizes norte-ame-
ricanas de 1992 tratam esta questão através da noção de uncommitted
entrants.

(7) Ver, mais recentemente, o parecer proferido a 15 de Junho
de 1999 sobre a operação notificada pela Sociedade Portuguesa do
Ar Líquido.

(8) V. parecer no processo n.o 5/96 — parecer proferido sobre a
notificação apresentada por FRESENIUS, AG, Relatório de Activi-
dades de 1996, p. 153.

ANEXO E3

Processo n.o 3/99 — Parecer proferido sobre a operação de
concentração relativa à constituição da SPORT — TV POR-
TUGAL, S.A.

O Conselho da Concorrência, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, no pro-
cedimento relativo à operação de concentração notificada pela
CAPTV — TV CABO Portugal, S.A., pela PPTV — Publicidade de
Portugal e Televisão, S.A., e pela RTP — Radiotelevisão Portu-
guesa, S.A., formula o seguinte parecer:

1 — Objecto
Em cumprimento do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei

n.o 371/93, de 29 de Outubro, vem o Conselho da Concorrência apre-
ciar se a operação de concentração notificada é susceptível de afectar
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negativamente a concorrência nos termos definidos no n.o 1 do
artigo 10.o e ponderar a concreta verificação das condições previstas
no n.o 2 do mesmo artigo.

2 — Os factos

a) As empresas intervenientes

A CAPTV — TV CABO Portugal, S.A., é uma sociedade detida
a 100 % pela PORTUGAL TELECOM (PT). Tem por objecto o
exercício, quer directa, quer indirectamente (através de empresas asso-
ciadas ou participadas), das seguintes actividades:

Distribuição de televisão por cabo;
Concepção, realização, produção e difusão de emissões de pro-

gramas de televisão;
Exploração e prestação de serviços de telecomunicações e de

serviços que lhe sejam subsidiários, acessórios ou conexos;
Prestação de serviços de assessoria, consultadoria e outros,

directa ou indirectamente relacionados com as actividades e
serviços referidos ou que neles se suportem ou deles façam
uso.

A TV CABO foi constituída em Novembro de 1992 e iniciou a
sua actividade em Outubro de 1993 — Todavia o Decreto-Lei
n.o 392/91, de 13 de Agosto, restringia a actividade dos operadores
de cabo à mera distribuição de programação alheia, de forma integral
e simultânea. O quadro legal só veio a modificar-se em 1997, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 95/97, de 23 de Agosto, à
Lei da Televisão, e com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 241/97,
de 18 de Setembro, diplomas que vieram permitir aos operadores
de cabo a prestação de outros serviços (tais como a pay-TV, o pay-
-per-view, o acesso à Internet ou a transmissão de emissões próprias
de televisão e radiodifusão sonora).

A TVCABO actua no mercado de distribuição de televisão por
cabo através de empresas regionais que cobrem o território continental
(TV Cabo Douro, S.A.; TV Cabo Porto, S.A.; TV Cabo Mon-
dego, S.A.; TV Cabo Lisboa, S.A.; TV Cabo Tejo, S.A.; TV Cabo
Sado, S.A.; TV Cabo Guadiana, S.A. — todas detidas a 100 % pela
TV CABO) e insular (Cabo TV Madeirense, S.A. e Cabo TV Aço-
reana, S.A., detidas, respectivamente, a 69 % e 83 % pela TV CABO).

Segundo dados referentes ao último trimestre de 1998, a TV CABO
dispunha (por intermédio das suas operadoras regionais) de uma quota
96 % no mercado nacional de ligações por cabo, com cerca de
523 706 clientes ligados à sua rede. No que respeita às chamadas
«casas passadas» (houses passed by cable), isto é, ao número de casas
cobertas pela rede da TV CABO e que já podem por isso dispor
de ligação ao cabo (mesmo que não estejam efectivamente ligadas),
ascendem a 1 639 732, correspondendo a 93 % do total nacional.

O volume de negócios da TV CABO em 1997 foi de 10,071 milhões
de contos. No mesmo ano, o volume de negócios consolidado do
Grupo Portugal Telecom foi de 549,429 milhões de contos.

A PPTV — Publicidade de Portugal e Televisão, S.A., é uma socie-
dade que tem por objecto a comercialização de direitos de televisão
e publicidade. É detida por pessoas singulares, nomeadamente por
Joaquim Francisco Alves Ferreira de Oliveira e por António Luís
Alves Ribeiro de Oliveira, cabendo a cada um uma participação de
cerca de 49 % no capital social. As mesmas pessoas singulares detêm
maioritariamente a sociedade OLIVEDESPORTOS, S.A., bem como
a sociedade DMS — Desporto, Marketing e Sponsorização, S.A.

Segundo as notificantes, a quota de mercado da PPTV não está
determinada pela falta de elementos disponíveis sobre os clubes de
futebol que integram a segunda divisão de honra do campeonato
português; sobre a percentagem de direitos televisivos que são adqui-
ridos a empresas estrangeiras referentes a outros campeonatos (Espa-
nha, Itália, Holanda, Inglaterra, Alemanha e Brasil), ou sobre a per-
centagem de direitos televisivos sobre outros eventos televisivos que
não o futebol.

A facturação da PPTV em 1997 foi de aproximadamente 1,7 milhões
de contos.

A RTP — Radiotelevisão Portuguesa, S.A., tem por objecto o exer-
cício da actividade de televisão nos domínios da emissão e produção
de programas, bem como da prestação, em regime de concessão, do
serviço público de televisão, nos termos da Lei n.o 58/90, de 7 de
Setembro, e da Lei n.o 21/92, de 14 de Agosto. A sociedade pode
ainda prosseguir quaisquer outras actividades, comerciais ou indus-
triais, relacionadas com a actividade de televisão. A RTP é detida
a 100 % pelo Estado Português, representado pela Direcção-Geral
do Tesouro.

As actividades da RTP, no domínio da emissão televisiva, tradu-
zem-se na difusão de dois canais nacionais, dois canais internacionais
e dois canais de índole regional (Açores e Madeira). No que respeita
à produção de programas, dispõe, nomeadamente, de quatro centros
de produção próprios e de uma empresa participada (1). Controla
ainda outras empresas, como a RTC — Radiotelevisão Comer-

cial, L.aa; a TV-Guia Editora, L.da; a EUROVÍDEO — Publicidade
e Vídeo, L.da; e a Multidifusão — Meios e Tecnologias de Comu-
nicação, L.da.

A quota da RTP no mercado das emissões televisivas é de cerca
de 35 %.

Em 1997, o volume de negócios da RTP e das empresas por si
controladas ascendeu aos 49,2 milhões de contos.

b) A operação notificada

A operação notificada consiste na criação de uma empresa comum,
a SPORT TV Portugal, S.A, por escritura pública datada de 15 de
Abril de 1998. O seu capital social é de 500 milhões de escudos,
integralmente realizado em dinheiro, e representado por
500 000 acções nominativas no valor nominal de 1000$, conferindo
cada uma um voto em assembleia geral.

i) Estrutura da empresa comum

A TV-CABO é actualmente a accionista maioritária, detendo cerca
de 38,6 % do capital social. A PPTV e a RTP detêm cada uma 30,667 %
do capital social da sociedade criada (2).

Todavia, o artigo 1.o do Acordo Parassocial (datado de 2 de Feve-
reiro de 1998) prevê uma repartição igualitária do capital social entre
estas três accionistas — 30,667 % para cada uma —, objectivo que
deverá ser alcançado através transferência, por parte da TV CABO,
de acções correspondentes a 8 % do capital social para uma terceira
entidade. Essa entidade será uma sociedade a constituir pela TV
CABO e pela PORTUSAT — Sociedade Gestora de Participações
Sociais, L.da, sociedade na qual a própria SPORT TV tomará uma
participação até 8 % (3). Prevê-se igualmente que, caso a sociedade
a constituir não venha a adquirir à TV CABO as acções referidas,
terá lugar a sua divisão igualitária pelas três accionistas da SPORT
TV. Deixa-se ainda em aberto a possibilidade de proceder a uma
nova distribuição das participações no capital social da SPORT TV
entre as Notificantes, com o objectivo de permitir que a sociedade
a constituir tome na SPORT TV uma participação superior a 8 %
(em condições de reciprocidade).

ii) Actividade da empresa comum

A SPORT TV tem por objecto:

O exercício da actividade de televisão;
A produção, realização e comercialização de programas relativos

a eventos desportivos, aptos a serem objecto de teledifusão
por qualquer meio;

A aquisição e revenda de direitos de transmissão televisiva dos
sobreditos eventos;

A exploração de publicidade e de quaisquer actividades de valo-
rização comercial de objectos e figuras ligadas às várias moda-
lidades desportivas e outras actividades acessórias das acima
referidas.

iii) O Acordo Parassocial e os seus diversos anexos

A constituição da SPORT TV foi antecedida da celebração de um
Acordo Parassocial entre as notificantes, completado por diversos ane-
xos nos quais se regulam as relações entre cada uma das empresas
fundadoras e a empresa comum.

Do Acordo Parassocial importa, desde logo, destacar o artigo 3.o,
nos termos do qual as empresas fundadoras se obrigam a exercer
os respectivos direitos de voto por forma a assegurar que os órgãos
sociais tenham sempre a seguinte composição:

Conselho de administração (4): um membro indicado por cada
uma das empresas fundadoras; um membro escolhido por
acordo unânime entre elas (que será designado administra-
dor-delegado), e um membro indicado pela sociedade a cons-
tituir entre a TV CABO e a PORTUSAT (5).

Mesa da assembleia geral: um membro indicado por cada uma
das empresas fundadoras.

Relevante é igualmente o estipulado no considerando B) do Acordo
Parassocial, segundo o qual «todas as partes se dispõem a ceder à
futura empresa comum, em condições adiante definidas [mediante
contrapartida], direitos e meios técnicos, materiais e humanos de que
são titulares, relacionados com o objecto daquela empresa e indis-
pensáveis à prossecução do seu objecto».

As notificantes obrigam-se ainda, no artigo 9.o, a «não exercer qual-
quer actividade concorrente com a actividade da Sociedade [. . . ],
quer directamente quer através de participação directa ou indirecta
no capital de outra sociedade representando percentagem superior
a 5 % do capital desta».
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O Acordo Parassocial, celebrado em 2 de Fevereiro de 1998, des-
tina-se a vigorar pelo prazo de sete anos, obrigando-se as partes a
iniciar negociações com vista à celebração de um novo acordo um
ano antes do termo daquele prazo.

A) Relações entre a TV CABO e a SPORT TV

Nos termos do pactuado no artigo 7.o do Acordo Parassocial, que
remete para as bases do contrato que a TV CABO se obriga a celebrar
com a SPORT TV, a primeira compromete-se a fornecer à segunda
serviços nas seguintes áreas:

Infra-estruturas: nomeadamente, distribuição por cabo e por saté-
lite, fornecimento e operacionalização do codificador/compres-
sor de sinal, bem como do equipamento que permite des-
codificar, recodificar e controlar o acesso dos clientes ao sinal;

Gestão de clientes: serviço de assistência (angariação de novos
clientes; registo de clientes pay-per-view; registo de reclamações
e de razões para o cancelamento de assinaturas; prestação
de esclarecimentos técnicos e outros; marcação de visitas para
manutenção dos descodificadores) e processamento de dados
(actualização de dados; activação ou desactivação dos des-
codificadores; gestão do sistema de facturação e cobrança,
compreendendo a impressão e envio de facturas, a produção
de informação estatística para suporte de decisões e a gestão
das diversas formas de pagamento);

Força de vendas: a venda do canal SPORT TV e dos desco-
dificadores associados.

Como contrapartida destas prestações terá a TV CABO direito
a receber um valor total igual a 31,9 % das receitas globais que a
sociedade auferir até 31 de Julho de 2004.

O artigo 9.o, n.o 2, do Acordo Parassocial prevê algumas restrições
relevantes ao «conteúdo desportivo» da «programação» da TV CABO.
Assim esta:

«Não terá nenhum outro ‘canal’ especificamente de desporto
além dos que nesta data transmite [. . . ]; no caso de algum
daqueles canais deixar de existir, a TV CABO poderá sub-
stituí-lo por outro rigorosamente do mesmo tipo e com as
mesmas características, desde que não seja falado em língua
portuguesa, castelhana ou italiana;

Não poderá substituir nenhum dos actuais canais por outro espe-
cificamente de desporto, nem poderá ter nenhum ‘canal gene-
ralista’ que ocupe com desporto mais de 30 % do seu tempo
de emissão no horário entre as 15 horas e as 22 horas».

B) Relações entre a PPTV e a SPORT TV

O artigo 5.o do Acordo Parassocial, conjugado com as bases do
contrato a celebrar entre a PPTV e a SPORT TV, vincula a primeira
a ceder à segunda todos os direitos de transmissão de jogos e resumos
de futebol de que é exclusiva titular, nomeadamente:

«Os direitos de transmissão televisiva, no âmbito nacional e inter-
nacional, que aquela — ou outra sociedade dominada, directa
ou indirectamente, pelos mesmos sócios, detém, em regime
de exclusividade, nas épocas desportivas 1998/1999, 1999/2000,
2000/2001, 2001/20022002/2003 e 2003/2004, relativos a todos
os jogos do campeonato Nacional de Futebol da 1.a Divisão
e dos da 2.a Divisão sobre os quais a PPTV tenha direitos,
para serem difundidos por qualquer meio de difusão, conhe-
cido ou desconhecido, sem limite temporal e de exibições [. . . ],
com expressa exclusão dos direitos de transmissão via rádio»;

Os direitos que detém, em regime de exclusividade, nas épocas
desportivas 1998/1999, 1999/2000, 2000/2001, 2001/2002,
2002/2003 e 2003/2004, relativos à «recolha, difusão, radio-
difusão, transmissão, retransmissão e de comercialização [. . . ]
das imagens indispensáveis à elaboração dos resumos de jogos
[de futebol] de provas organizadas pela FPF, LPFP, ou UEFA
(excepto Liga de Campeões), disputados por clubes portu-
gueses nos respectivos campos, transmissão essa a realizar
trinta minutos após o termo do horário oficial de cada jornada,
com a duração de cinco a vinte minutos, ou de três minutos
logo após o respectivo termo».

Pela cedência destes direitos, a PPTV receberá uma contrapartida
igual a 41,5 % das receitas globais que a SPORT TV auferir até 31
de Julho de 2004, a pagar fraccionadamente segundo o esquema pre-
visto nas bases do contrato PPTV/SPORT TV.

A partir de 2004, a PPTV obriga-se a ceder à SPORT TV, nos
mesmos termos e condições em que os haja adquirido, direitos de
transmissão televisiva idênticos aos mencionados e de que haja obtido
a titularidade com meios financeiros adiantados pela SPORT TV,
obrigando-se esta, por seu turno, a adquirir à PPTV os mesmos direi-
tos, bem como a pagar-lhe uma comissão de montante a acordar
(base I, n.o 7 do documento anexo ao Acordo Parassocial).

Os direitos de transmissão televisiva de futebol abrangidos pelas
estipulações referidas são (6):

Liga Portuguesa de Futebol Profissional: até 2004, direitos sobre
a totalidade dos jogos e resumos do Campeonato Nacional
da 1.a Divisão (com excepção dos jogos do Futebol Clube
de Alverca, o que perfaz 94 % dos jogos do mencionado cam-
peonato) e jogos e resumos relativos a seis equipas da 2.a
Divisão de Honra (quatro das quais com possibilidades de
passar para a 1.a Divisão);

Federação Portuguesa de Futebol: até 2002, direitos relativa-
mente totalidade dos jogos disputados pela Selecção Nacional
de Sub-21, pelas Equipas Olímpica e Esperanças, e 15 jogos
da Selecção AA;

UEFA: nos contratos celebrados entre a SPORT TV e os clubes
que disputam o Campeonato Nacional da 1.a Divisão existe
uma cláusula prevendo a cedência dos direitos televisivos, caso
os clubes venham a disputar algum jogo nas competições euro-
peias - com excepção da Liga dos Campeões, cujos direitos
pertencem à própria UEFA, que é igualmente a detentora
dos direitos sobre os direitos das finais das competições que
organiza. Quanto aos jogos disputados pelo Sport Lisboa e
Benfica e Futebol Clube do Porto nas competições da UEFA
não existe qualquer cláusula prevendo a sua cedência à PPTV;
no contrato com o Sporting Clube de Portugal, os direitos
são cedidos a partir da 3.a eliminatória.

Sendo este o conteúdo essencial das relações directamente e ab
initio estabelecidas entre a empresa comum e a PPTV, convirá salientar
que, antes da constituição da SPORT TV, já a mesma PPTV se encon-
trava ligada à RTP (outra das empresas fundadoras) por outros dois
contratos. Estes incidem, respectivamente, sobre jogos e resumos de
jogos de futebol disputados por equipas portuguesas até 2004; o
número de direitos cedidos não é, contudo, tão extenso como o previsto
nos acordos entre a PPTV e a SPORT TV. Se não, vejamos:

A RTP adquire os direitos televisivos sobre 33 jogos por época
a contar para Campeonato Nacional da Primeira Divisão o
que dá uma média aproximada de um jogo por jornada (7);

A RTP adquire o direito de gravar as imagens indispensáveis
à elaboração dos resumos de jogos com vista à sua transmissão
televisiva nos seguintes termos e condições:

Jogos realizados nos recintos desportivos de todos os clubes
da 1.a Divisão e da 2.a Divisão de Honra a quem a PPTV
tenha adquirido os respectivos direitos: (1) transmissão
trinta minutos após o termo do horário oficial de cada
jornada de resumos com a duração máxima de cinco minu-
tos, podendo a RTP escolher quatro resumos com a dura-
ção máxima de quinze minutos; (2) transmissão logo após
o termo do jogo de dois resumos, à escolha da RTP,
com a duração máxima de três minutos;

Jogos organizados pela UEFA ou outra entidade organi-
zadora com representação europeia: transmissão em dife-
rido, com a duração máxima de dez minutos, de jogos
em que participem clubes portugueses e sobre os quais
estes detenham originariamente direitos, com excepção
da Liga dos Campeões.

Ora no Acordo Parassocial celebrado entre as notificantes prevê-se
que as obrigações assumidas pela PPTV para com a empresa comum
não prejudicam os contratos celebrados entre a PPTV, a RTP, nem
vice-versa (artigo 5.o, n.o 2).

De todo o modo, o n.o 3 do artigo 5.o cria para a SPORT TV
(«se e quando julgar oportuno») a faculdade de ingressar na posição
contratual que a RTP ocupa nos dois contratos celebrados com a
PPTV, assumindo a SPORT TV, subsequentemente, a obrigação de
revender à mesma RTP, sem acréscimo de preço, os direitos adquiridos
da PPTV ao abrigo desses dois contratos.

Enquanto semelhante cessão da posição contratual não tiver lugar,
a escolha pela RTP dos jogos a transmitir em sinal aberto (ao abrigo
dos contratos PPTV/RTP) deverá ter o prévio acordo do adminis-
trador-delegado da SPORT TV, e caso não se obtenha acordo (ao
que parece, entre a RTP e o Administrador-Delegado da SPORT-TV)
sobre tal escolha, cabe ao conselho de administração de SPORT TV
a decisão final (artigo 5.o, n.o 4).

C) Relações entre a RTP e a SPORT TV

Segundo o disposto no artigo 6.o, n.o 1 do Acordo Parassocial,
conjugado com as bases do contrato RTP/SPORT TV, a RTP obriga-se
a prestar à SPORT TV:

Serviços técnicos de produção de emissão (compreendendo os
meios técnico-materiais e os recursos humanos necessários
para um horário de emissão de segunda-feira a sexta-feira,
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das 18 horas às 24 horas, e sábados e domingos, das 14 horas
às 24 horas), mediante uma contrapartida de 1000 contos/dia
+ IVA, a facturar mensalmente pela RTP (valores para o
ano de 1998; para cada ano civil seguinte deverá haver um
aumento de 5 % relativamente aos preços do anos anterior);

Serviços de produção televisiva de eventos desportivos em exte-
rior, (compreendendo a utilização do equipamento e pessoal
técnico necessários e descritos para cada tipo de evento),
mediante contrapartidas que vão dos 250 aos 9730 contos (valo-
res para o ano de 1998; para cada ano civil seguinte deverá
haver um aumento de 5 % relativamente aos preços do anos
anterior), consoante o tipo de evento (estão previstas 6
categorias).

Prevê ainda o artigo 6.o, n.o 2, do Acordo Parassocial, conjugado
com as bases do contrato RTP/SPORT TV, a obrigação de a RTP
ceder à SPORT TV os direitos de transmissão televisiva de que seja
titular — nomeadamente em relação aos jogos de futebol da Liga
dos Campeões (UEFA), do Campeonato da Europa 2000, e ainda
os direitos relativos a provas internacionais de outras modalidades
desportivas de alta competição (v.g., ciclismo, atletismo, ténis, pati-
nagem, voleibol, basquetebol) — cujos preços serão analisados caso
a caso tendo como referência o preço de custo.

Estipula-se ainda, no Acordo Parassocial, que:

Os jogos de futebol a transmitir pela RTP em sinal aberto [33
jogos/época, ao abrigo do contrato com a PPTV (8)] «serão
à segunda-feira», salvo acordo diverso entre as Notificantes
(artigo 5.o, n.o 5);

A RTP não estará a violar a obrigação de não concorrência
assumida (9) pela circunstância de teledifundir, em aberto,
acontecimentos desportivos que sejam do interesse genera-
lizado do público (10) (artigo 9.o, n.o 3), constando da lista
anualmente publicada no Diário da República (ao abrigo do
actualmente disposto no artigo 25.o, n.o 4, da Lei n.o 31-A/98,
de 14 de Julho);

As notificantes acordam que a RTP será o único operador de
televisão que terá o direito de transmitir, em aberto, jogos
de futebol e/ou os respectivos resumos dos campeonatos nacio-
nais da 1.a Divisão e da 2.a Divisão de Honra sobre os quais
a SPORT TV venha a ter direitos de transmissão televisiva,
e que só com o consentimento expresso da RTP tal direito
exclusivo poderá vir a ser derrogado (artigo 10.o, n.os 1 e 2);

No que toca a outros eventos desportivos (diferentes dos jogos
de futebol) sobre os quais a SPORT TV tenha direitos que
pretenda alienar a terceiros para a transmissão televisiva, em
sinal aberto, a RTP terá o direito de preferência (artigo 10.o,
n.o 3).

3 — Apreciação jurídica e económica

a) A operação de concentração

Prescreve o artigo 9.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, que se entende haver concentração de empresas
«no caso de duas ou mais empresas constituírem uma empresa comum,
desde que esta corresponda a uma entidade económica autónoma
de carácter duradouro e não tenha por objecto ou como efeito a
coordenação do comportamento concorrencial entre as empresas fun-
dadoras ou entre estas e a empresa comum».

Sendo indubitável que a constituição da SPORT TV corresponde
à criação de uma empresa comum por parte de três empresas fun-
dadoras — a TV CABO, a PPTV e a RTP —, resta apurar se estão
preenchidos os outros dois requisitos de que a norma faz depender
a qualificação da operação como sendo de concentração, desenca-
deando a aplicação do regime previsto nos artigos 7.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Se, ao invés, esses requisitos não se encontrarem preenchidos, a
operação não poderá ser tratada como concentração de empresas
para efeitos de aplicação do direito da concorrência nacional — o
que não significa que não possa e não deva ser sindicada à luz desse
mesmo direito da concorrência, só que à luz do disposto no artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, isto é, enquanto «forma
especial, institucionalizada, de cooperação entre empresas» (11).

i) A empresa comum enquanto entidade económica autónoma
de carácter duradouro

O critério de que parte a nossa lei para a atribuição do carácter
de concentração à constituição de uma empresa comum é o da sua
configuração como entidade económica autónoma de carácter dura-
douro. No plano do direito comunitário, aliás, é este o único critério
a que se atém o Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho, de
21 de Dezembro de 1989, na redacção actual do seu artigo 3.o, n.o 2 (12).

A densificação de semelhante critério normativo, destinado a deli-
mitar pela positiva o âmbito de aplicação do controlo de concen-
trações, tem vindo a ser levada a cabo pela Comissão através de
várias Comunicações (13), que nos fornecem um importante apoio
para a interpretação do artigo 9.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro — norma cuja formulação segue de
muito perto a adoptada pelo legislador comunitário na primitiva versão
do supracitado Regulamento.

Parece, desde logo, essencial que a empresa comum tenha acesso
ao mercado, intervindo autonomamente nas trocas (14) — mesmo que
para tanto utilize a rede ou canais de distribuição de alguma(s) das
suas empresas-mãe, e desde que estas últimas operem apenas como
agentes da empresa comum (15).

No caso em apreço, a SPORT TV tem, justamente, acesso ao mer-
cado, embora através da rede e do serviço de angariação/gestão de
clientes da TV CABO. É o que resulta não só das estipulações do
Acordo Parassocial acima referidas [cf. 2, b), iii), A)], como também
do «Estudo económico e financeiro» apenso ao processo (16). Na ver-
dade, resulta deste documento a opção pelo chamado service buyer
model (que possibilita o acesso directo da SPORT TV à sua base
de assinantes, dos quais recebe a quantia correspondente à assinatura
do canal, processando-se em separado a remuneração da TV CABO
pelo serviço prestado; este modelo apresenta igualmente como van-
tagem para a SPORT TV a possibilidade de desenvolver a sua própria
estratégia de marketing e vendas), em detrimento do content provider
model (que deslocaria o controlo da estratégia comercial e das relações
com os clientes para a TV CABO, uma vez que esta passaria a comprar
à SPORT TV o «canal», distribuindo-o, em seguida, aos seus clientes,
dos quais receberia em troca a assinatura do canal) (17).

Também carece de ser ponderada a forte presença das empresas
fundadoras nos mercados a montante ou a jusante daquele em que
actua a empresa comum, nos casos em que essa presença dá origem
a vendas ou aquisições substanciais entre as empresas-mãe e a empresa
comum (18). A intensidade desse fluxo de trocas será de considerar
normal durante o período de arranque necessário para que a empresa
comum se estabeleça no mercado (período que a Comissão estima
em cerca de três anos, embora saliente a estreita conexão da sua
duração com as específicas condições do mercado em causa). Já se
as aquisições às empresas fundadoras são previstas num esquema dura-
douro começa a tornar-se mais duvidosa a afirmação da autonomia
da empresa comum. Ainda assim, depõem no sentido da autonomia
factores como a dimensão do valor acrescentado pela própria empresa
comum aos produtos ou serviços adquiridos às fundadoras, bem como
a existência de fontes concorrentes das quais a empresa comum possa
obter uma proporção substancial dos seus fornecimentos.

No caso em apreço, o caudal de aquisições entre a SPORT TV
e as empresas fundadoras é muito significativo, como se constata
pela análise do Acordo Parassocial e contratos conexos. As próprias
notificantes, aliás, na apresentação do pedido de autorização de acesso
à actividade televisiva endereçado à AACS, qualificam expressamente
a PPTV de «fornecedor privilegiado», a TV CABO como «o grande
cliente preferencial» (19) e a RTP como «o fornecedor dominante,
ainda que não exclusivo».

Não se afigura, por outro lado, que as aquisições às empresas fun-
dadoras se quedem pelo período imprescindível ao arranque da
SPORT TV. Isto não só (ou nem tanto) pela circunstância de a duração
dos contratos que estruturam juridicamente esse fluxo de aquisições
exceder largamente os três anos tomados como referência média;
é que, sobretudo [e como adiante melhor veremos (20)], não parece
adequado fazer coincidir a duração da fase de arranque do projecto
SPORT TV com os seis anos de vigência do Acordo Parassocial e
contratos conexos.

Para além do mais, o modo como as Notificantes conceberam a
operação de constituição da SPORT TV indicia fortemente que as
aquisições desta às empresas fundadoras se irão manter para lá de
2004. Com efeito, o «Estudo económico e financeiro» (pp. 17-20)
apenso ao processo demonstra claramente que as receitas a auferir
pelas notificantes com o projecto SPORT TV vão muito além das
geradas pela (normal) repartição de lucros, advindo, sobretudo, das
contrapartidas financeiras a receber da SPORT TV pelas diversas
aquisições realizadas junto das empresas fundadoras. Ora parece intei-
ramente razoável supor que este fluxo de trocas, tão proveitoso para
as notificantes, não se venha a quebrar ou a reduzir drasticamente
após 2004.

É todavia possível à SPORT TV — pelo menos em abs-
tracto — obter uma proporção substancial dos seus fornecimentos
junto de fontes concorrentes das suas empresas-mãe. Tal possibilidade
é de sobremaneira nítida no que toca às aquisições realizadas junto
da RTP, e não se apresenta excluída no contexto das relações com
a TV CABO (sobretudo no que respeita aos serviços de gestão de
clientes e de força de vendas) ou com a PPTV (pelo menos para
lá de 2004).
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Mas o Conselho tem por particularmente conclusivo, no presente
quadro, a circunstância de a SPORT TV ir comercializar um produto
novo (21) — um canal desportivo codificado, que produz e distribui
autonomamente, ainda que utilizando bens e serviços adquiridos às
empresas-mãe.

A afirmação da autonomia da empresa comum passa ainda pela
circunstância de dispor dos recursos necessários — meios de finan-
ciamento, quadro de pessoal, activos corpóreos e incorpóreos — para
poder desenvolver a sua actividade numa base duradoura (22). No
que respeita a recursos humanos, instalações e equipamentos a
SPORT TV apresenta uma estrutura particularmente aligeirada
(emprega, por exemplo, menos de 30 pessoas) (23). Todavia, como
conclui o Relatório da DGCC (pp. 11-12), «verifica-se que a
SPORT TV se encontra dotada de recursos financeiros necessários,
através da combinação de fundos próprios e de capitais alheios está-
veis», a que acrescerão «as receitas que a SPORT TV prevê obter
através da sua actividade», recursos esses que a DGCC reputa «ade-
quados para desempenhar de forma duradoura as funções de uma
entidade económica autónoma».

Entende o Conselho que, dispondo a SPORT TV dos recursos
financeiros adequados a sustentar o desempenho da sua actividade
numa perspectiva duradoura — recorde-se que a AACS reputou
demonstrada a «viabilidade económica do projecto», um dos requisitos
exigidos por lei para a concessão da autorização para o exercício
da actividade televisão (artigos 7.o, 8.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 237/98,
de 5 de Agosto —, não colide com a afirmação da sua autonomia
o facto de recorrer amplamente ao outsourcing (nomeadamente junto
da RTP, nas áreas de produção e emissão). Essa opção, consentânea
com as modernas técnicas de gestão empresarial (24), deixa intocadas
as áreas de relevo estratégico, tais como a determinação da progra-
mação da SPORT TV (englobando, nomeadamente, a delimitação
das orientações em matéria de linha, conteúdos e formatos de pro-
gramação; gestão do orçamento para produção e aquisição de pro-
gramas; negociação com fornecedores de programas; supervisão da
aceitação por parte dos clientes); a definição da sua estratégia comer-
cial (incluindo, nomeadamente, o controlo e orientação da força de
vendas disponibilizada pela TV CABO; marketing; gestão de espaços
publicitários e de merchandising); e o controlo da gestão adminis-
trativa e financeira da empresa — áreas nucleares essas reservadas
para a própria SPORT TV (25).

Com o que entramos num derradeiro aspecto com importância
na apreciação da autonomia da empresa comum para efeitos de apli-
cação do regime das operações de concentração: o da independência
em termos de política comercial e de actuação no mercado (26).
Resulta do Processo — em particular da supra-referida autonomia
da SPORT TV em termos de estratégia de conteúdos e programação,
relações comerciais e gestão administrativa e financeira — que a
empresa comum tem liberdade de determinar com autonomia o seu
comportamento concorrencial, em função dos seus próprios interesses
económicos, elaborando planos, decidindo e actuando com auto-
nomia (27).

Por tudo isto, conclui o Conselho que a empresa comum SPORT TV
constitui, nos termos do artigo 9.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, uma entidade económica autónoma
de carácter duradouro.

ii) A ausência de coordenação do comportamento concorrencial
das empresas fundadoras entre si ou com a empresa comum

Não se afigura que a operação de constituição da SPORT TV
tenha por objecto ou como efeito a coordenação do comportamento
concorrencial das empresas fundadoras entre si, nomeadamente no
que toca a preços, mercados, produção ou inovação.

Quanto à coordenação do comportamento concorrencial entre as
empresas fundadoras e a empresa comum, entende o Conselho ade-
quada a orientação preconizada pela Comissão (28), de acordo com
a qual semelhante coordenação assume relevância unicamente na
medida em que se apresente como um instrumento de criação ou
reforço da coordenação entre as próprias empresas-mãe.

Desde logo há que ter em conta que as empresas fundadoras operam
em mercados distintos entre si, mercados que não coincidem, de igual
modo, com o mercado da empresa comum. Esta circunstância indicia,
via de regra, uma ausência de coordenação.

Algumas dúvidas poderão, no entanto, surgir no que respeita à
delimitação dos mercados em que operam, respectivamente, a
SPORT TV e a RTP.

Tem vindo a ganhar crescente apoio o entendimento segundo o
qual a televisão de acesso livre (free-tv) constitui um mercado distinto
da televisão por assinatura (pay tv). A pedra de toque da distinção
parece ser a disparidade entre as respectivas condições de concor-
rência: a televisão de acesso livre é predominantemente financiada
pelas receitas provenientes da publicidade, enquanto que a televisão
por assinatura é sobretudo sustentada pelas receitas provenientes dos
seus assinantes (29). Desta perspectiva, é inegável que as relações

acesso livre se estabelecem entre o operador e os anunciantes, tendo
como parâmetros chave as quotas de audiência e os preços da publi-
cidade, enquanto que as relações comerciais que permitem explorar
economicamente a televisão por assinatura se estabelecem entre o
operador e os assinantes, tendo como parâmetros chave o conteúdo
dos programas e os preços das assinaturas.

Mas mesmo os subscritores de semelhante entendimento salientam
a existência de «uma certa relação» entre ambos os mercados que
assim delimitam, uma vez que a qualidade e a diversidade dos pro-
gramas propostos pela free tv é de molde a retardar ou dificultar
o crescimento da pay-tv. E, se prolongarmos o mesmo raciocínio, tam-
bém não é de excluir que o crescimento da pay-tv venha a suscitar
quebras na audiência da free-tv. Isto porque, bem vistas as coisas,
o sucesso de ambas as formas de televisão depende de maneira crucial
da atractividade dos conteúdos que difundem: são esses conteúdos
que lhes vão permitir captar, respectivamente, assinantes e tele-
-espectadores.

É certo que, numa primeira abordagem, para a televisão de acesso
livre parece vital a captação de audiências efectivas, enquanto que
para a televisão por assinatura parece bastar a angariação de assinantes
que paguem regularmente a contrapartida acordada, independente-
mente de assistirem ou não às emissões e assim acabarem ou não
por engrossar as reais audiências da estação. Todavia, convirá ter
em conta que um assinante que pouco ou nada assista às emissões
provavelmente acabará por cancelar a sua assinatura, e que a pay
tv também retira (ainda que marginalmente) receitas da venda de
espaço publicitário nas suas emissões, espaço cujo preço será for-
temente determinado pelo valor das suas reais quotas de audiên-
cia/número de contactos facultados.

Parece, pois, ajustada a conclusão de que tanto a televisão de acesso
livre como a televisão por assinatura competem entre si — nos mer-
cados a jusante, pela conquista de espectadores (não obstante a diver-
sidade entre o modo como exploram economicamente as audiências
captadas); nos mercados a montante, pela obtenção de conteúdos
atractivos (30).

Assim sendo, mesmo que situássemos a RTP e a SPORT TV em
mercados distintos — respectivamente, o mercado de televisão de
acesso livre e o mercado de televisão por assinatura —, a estreita
relação entre ambos os mercados seria de molde a propiciar uma
coordenação dos comportamentos concorrenciais entre ambas as
empresas.

E, na verdade, essa coordenação é patente em certas estipulações
do Acordo Parassocial, como a que sujeita a escolha dos jogos de
futebol a transmitir em sinal aberto pela RTP ao prévio acordo do
Administrador-Delegado da SPORT TV (artigo 5.o, n.o 4), ou a que
vincula a RTP a emitir os mesmos jogos num determinado dia da
semana (artigo 5.o, n.o 5). Todavia, além de esta coordenação entre
o comportamento concorrencial da RTP e da SPORT TV não servir
de instrumento à coordenação do comportamento concorrencial entre
a RTP e as restantes empresas fundadoras, afigura-se adequado tra-
tá-la como uma restrição (do comportamento concorrencial da RTP)
acessória da operação de constituição da SPORT TV (31). Como res-
trição acessória deve igualmente ser qualificado o disposto no
artigo 9.o, n.o 1, do Acordo Parassocial, através do qual as empresas
fundadoras se comprometem a não entrar, directa ou indirectamente,
no mercado da empresa comum (32).

Em ambos os casos, as restrições ao comportamento concorrencial
das empresas-mãe se destinam a (melhor) viabilizar o projecto de
constituição da SPORT TV, devendo pois ser apreciadas nesse con-
texto. A este propósito, entende o Conselho que as vantagens con-
correnciais decorrentes da criação da SPORT TV são de molde a
superar as desvantagens consubstanciadas nas aludidas restrições ao
comportamento das suas empresas-mãe.

Conclusão:
Em face do exposto, a constituição da SPORT TV configura uma

operação de concentração de empresas, já que a SPORT TV se apre-
senta como uma entidade económica autónoma de carácter duradouro
e não tem por objecto ou como efeito a coordenação do compor-
tamento concorrencial entre as empresas fundadoras ou entre estas
e a própria SPORT TV (33).

b) A apreciação prevista no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro: valoração dos efeitos da operação de
concentração.

Cabe ao Conselho da Concorrência apreciar se a operação de con-
centração em apreço é susceptível de afectar negativamente a con-
corrência nos termos definidos pelo n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Quer dizer, importa apurar se a constituição da SPORT TV se
deve reputar proibida por criar ou reforçar uma posição dominante
no mercado nacional de determinado bem ou serviço, ou numa parte
substancial deste, susceptível de impedir, falsear ou restringir a
concorrência.



Entende o Conselho que a operação de constituição da SPORT TV,
globalmente considerada — incluindo, pois, os vários acordos firmados
pelas empresas fundadoras entre si e com a empresa comum (34) —,
é susceptível de se repercutir em vários mercados relevantes. Importa,
assim, delimitá-los, valorando jus-concorrencialmente as consequências
que neles provoca a criação da SPORT TV.

i) Os mercados onde operam as empresas fundadoras

A constituição da SPORT TV propicia um evidente reforço da
posição de cada uma das empresas fundadoras no respectivo mercado.

A RTP, mantendo o acesso que o anterior contrato com a PPTV
lhe facultava à transmissão de jogos e resumos de jogos de futebol
com equipas nacionais (35), vê reforçada a sua posição concorrencial
em face dos restantes operadores de televisão de acesso livre, já
que, nos termos do artigo 10.o, n.o 1 do Acordo Parassocial, será
o único operador de televisão com direito de transmitir, em aberto,
jogos de futebol e ou os respectivos resumos dos campeonatos nacio-
nais da 1.a Divisão e da 2.a Divisão de Honra sobre os quais a
SPORT TV tenha direitos de transmissão televisiva, sendo que, até
2004, a SPORT TV já garantiu (por contrato com a PPTV) uma
parte muitíssimo substancial desses jogos e resumos. No que toca
a outros eventos desportivos (diferentes dos jogos de futebol) sobre
os quais a SPORT TV tenha direitos que pretenda alienar a terceiros
para a transmissão televisiva, em sinal aberto, a RTP terá o direito
de preferência (artigo 10.o, n.o 3 do mesmo Acordo).

A TV CABO, ao oferecer o canal SPORT TV em combinação
com o seu próprio bouquet de canais, reforça a atractividade dos
«pacotes» por intermédio dos quais segmenta a sua oferta, o que
é de molde a reforçar o poder de mercado de que dispõe (36). A
este propósito cumpre referir que é facultada aos concorrentes da
TV CABO (nomeadamente a Bragatel, Companhia de Televisão
por Cabo de Braga, S. A.; a Cabovisão — Televisão por Cabo, S. A.;
e a Pluricanal Leiria — Televisão por Cabo, S. A. — concorrentes
que apresentam menor dimensão, menor quota de mercado em ter-
mos de clientes ligados e menor cobertura nacional em termos de
casas «passadas» pela rede de cabo) a distribuição do canal
SPORT TV, mediante contrato celebrado com a própria SPORT TV.
Todavia, as declarações recolhidas pela DGCC junto das três empre-
sas concorrentes da TV CABO convergem no sentido de considerar
bastante gravosas, para aquelas operadoras de cabo, as condições
de acesso à distribuição do canal SPORT TV (por exemplo, o preço
de venda do canal aos operadores assenta um esquema de desconto
de quantidade, decrescendo com o aumento do número de assinantes
angariados; são impostos números mínimos de subscritores e taxas
de penetração média do canal SPORT TV).

Finalmente, também a PPTV vê reforçada a sua posição enquanto
intermediária no mercado de direitos de transmissão televisiva: além
de garantir o escoamento de todos os direitos de transmissão televisiva
de jogos e resumos de futebol nacional de que dispunha até 2004
(e não apenas da parcela que anteriormente vendia à RTP), pode
utilizar os fundos adiantados pela SPORT TV para adquirir direitos
de transmissão televisiva posteriores a essa data, ao mesmo tempo
que vê garantido o escoamento desses direitos pela obrigação de
compra assumida pela SPORT TV (Base I, n.o 7 do Anexo 2 ao
Acordo Parassocial).

Não obstante o reforço da posição das empresas fundadoras nos
respectivos mercados, carece o Conselho de elementos para apreciar
se tal conduz à criação ou reforço de uma posição dominante dessas
mesmas empresas, susceptível de impedir, falsear ou restringir a
concorrência nesses mesmos mercados.

ii) O mercado dos canais desportivos por assinatura

Mesmo que se circunscreva, como a DGCC, o mercado relevante
ao da «televisão por assinatura codificada de eventos desportivos»
(p. 23 do Relatório) a constatação de que a SPORT TV detém
aí um monopólio, enquanto único operador actualmente existente,
não deve conduzir, sem mais, à afirmação de uma posição dominante
restritiva da concorrência para efeitos do prescrito no artigo 10.o,
n.o 1 do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

Como bem salientou a Comissão na sua decisão de 9 de Novembro
de 1994 — Processo IV/M. 469 — MSG Media Service (37), § 55,
um monopólio num mercado novo, que apenas começou a desen-
volver-se, não deve necessariamente ser considerado como dando
corpo a uma posição dominante na acepção acolhida pelo regu-
lamento comunitário das concentrações. Mas o afastamento de uma
posição dominante, em casos desta índole, pressupõe que o mercado
em questão «permaneça aberto à concorrência futura e que o mono-
pólio seja, consequentemente, apenas temporário».

Por outras palavras, é necessário que a entrada no novo mercado
não se encontre já estrangulada ou impedida em consequência da
instalação do primeiro concorrente. Interessará, sobretudo, analisar
a situação concorrencial nos vários mercados verticalmente encadea-
dos, que fornecem os inputs imprescindíveis à actividade da(s) nova(s)
empresa(s).
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Desta perspectiva, e no que toca aos operadores de pay-tv ou mesmo
aos operadores de televisão em geral, é útil distinguir (na esteira
da abordagem da Comissão (38), entre:

O mercado dos conteúdos — onde está em causa o acesso a
importantes direitos televisivos, de grande potencial atractivo
de telespectadores;

O mercado das redes de transmissão — onde está em causa o
acesso à transmissão dos canais televisivos, nomeadamente por
cabo e por satélite;

O mercado dos sistemas e equipamento de acesso condicio-
nado — onde pode estar em causa o acesso às bases já ins-
taladas de descodificadores.

É, pois, fundamental, proceder à análise das condições destes mer-
cados verticalmente ligados àquele em que se encontram os operadores
de televisão, maxime os operadores de televisão por assina-
tura — como a SPORT TV —, para determinar se a constituição da
empresa comum agora em análise é susceptível de aí impedir, falsear
ou restringir a concorrência.

iii) O mercado das infra-estruturas de transmissão de canais televisivos

A televisão é susceptível de ser difundida através de frequências
terrestres, de satélite ou de redes por cabo. Como observa a Comissão
(na já citada decisão MSG Media Service, § 41):

«Existem diferenças consideráveis entre os três meios de trans-
missão, no que se refere a condições técnicas e ao financiamento.
Enquanto a transmissão terrestre e a televisão por satélite apenas
exigem que o espectador instale uma antena ou uma antena parabólica
a expensas próprias, a televisão por cabo pressupõe a manutenção
de uma rede de cabo financiada pelo telespectador através do paga-
mento de taxas. Existe uma diferença para o consumidor final entre
dispender uma elevada soma de uma só vez (. . .) e efectuar paga-
mentos regulares pouco elevados, sobre a forma de taxas».

Mas também é verdade que as condições de aquisição podem ser
uniformizadas através de modalidades de pagamento semelhantes
(v. g., subvencionando a aquisição inicial do equipamento de recepção
via satélite e recuperando esse «adiantamento» ao cliente através de
pagamentos periódicos), e que mesmo o possível efeito cativo (efeito
de lock-in) suscitado pela adesão de um cliente a uma das formas
de transmissão (que o tornaria renitente em efectuar um investimento
suplementar numa diferente forma de transmissão) é susceptível de
ser contornado — veja-se o exemplo das «retomas» do equipamento
de satélite dos clientes e de outras condições especiais oferecidas
pelos operadores de cabo no Reino Unido (39). Subsistem, ainda assim,
da perspectiva do utilizador final, alguns entraves à livre opção por
um dos modos de recepção de canais televisivos: nas zonas não cober-
tas pela rede de cabo, a única alternativa é o satélite; nos prédios
em que regulamentos de condomínio ou estipulações dos contratos
de arrendamento vedem a instalação de antenas parabólicas, a única
alternativa passa a ser o cabo.

Do ponto de vista dos operadores de televisão, o cabo e o satélite
não são intersubstituíveis em termos de custos, sendo a transmissão
por cabo geralmente mais rentável (40).

No caso em análise, porém, não é necessário que o Conselho deter-
mine se a transmissão por cabo constitui um mercado autónomo (41),
ou se, pelo contrário, o mercado de transmissão televisiva relevante
deve ser alargado ao satélite ou mesmo à via terrestre digital. Na
verdade, o possível efeito anti-concorrencial da operação de cons-
tituição da SPORT TV naquele mercado seria o gerado pelo o
artigo 9.o, n.o 2 do Acordo Parassocial [cfr. supra, 2.b) iii) A)], que
restringe o acesso de canais desportivos e de canais genéricos com
determinada componente desportiva à infra-estrutura de distribuição
da TV CABO. Ora esta estipulação deve reputar-se nula (por força
do disposto no artigo 294.o do Código Civil), pois contraria o disposto
no artigo 16.o, n.o 2, alínea f) do Decreto-Lei n.o 241/97, de 18 de
Setembro, norma com manifesto carácter imperativo e que impõe
aos operadores de rede de distribuição por cabo a obrigação de:

«Garantir, em termos de igualdade, o acesso pelos utentes e pelos
fornecedores de serviços à distribuição por cabo, mediante o paga-
mento de preços devidamente discriminados».

Esta norma legal parece suficiente não só para retirar qualquer
efeito à estipulação contida no referido artigo do Acordo Parassocial,
como ainda para dissuadir a TV CABO de recusar — mesmo na ausên-
cia de qualquer específica estipulação nesse sentido — o acesso de
outros operadores televisivos de canais com conteúdo predominan-
temente desportivo à sua rede de cabo, uma vez que a violação da
obrigação em causa é punível com coima até 6 000 000$00 e com
interdição do exercício da actividade (de operador de cabo) até
dois anos, conforme o prescrito no n.o 1, alínea b), e no n.o 2 do
artigo 19.o do mencionado Decreto-Lei n.o 241/97, de 18 de Setembro.

Se assim não fosse é que se chegaria a levantar um problema a
resolver pelo direito da concorrência, exigindo a delimitação do âmbito
do mercado de relevante no que toca às infra-estruturas de transmissão
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de canais de televisão. Neste contexto, entende o Conselho que poderia
eventualmente o conteúdo da aludida estipulação configurar uma inad-
missível restrição da concorrência.

iv) O mercado dos sistemas destinados a garantir o acesso exclusivo
a telespectadores autorizados

O acesso dos assinantes ao canal SPORT TV exige a disponibilidade
de um descodificador designado por «TV Box». O mesmo equipa-
mento, devidamente activado, permite descodificar igualmente os res-
tantes canais de televisão por assinatura distribuídos pela TV CABO
(o Telecine 1 e o Telecine 2). A «TV Box» permanece propriedade
da TV CABO, que cobra pela sua utilização uma inscrição inicial
de 10 000$ ou 15 000$ (consoante o televisor disponha ou não de
tomada SCART) e uma anuidade de 5 000$.

O problema do acesso ao universo deste tipo de descodificadores
(set top boxes) controlados pela primeira empresa a entrar no mercado
dos canais codificados tem vindo a gerar alguma discussão em sede
de direito da concorrência, sobretudo a nível comunitário (42). A difi-
culdade reside sobretudo em determinar se o controlo sobre esses
equipamentos ou sobre a tecnologia de codificação/descodificação que
utilizam constitui uma simples vantagem concorrencial da primeira
empresa a chegar ao mercado, se ou se, na verdade, está em causa
o domínio de uma vantagem essencial (essencial facility) susceptível
de constituir essa empresa na obrigação de facultar o acesso dos con-
correntes a essa base pré-instalada de descodificadores e respectivas
tecnologias de descodificação (43).

Pese embora o interesse da questão — tanto maior quanto certos
tipos de set top boxes permitem igualmente o acesso a grande número
de serviços interactivos, como o home shopping, o home banking, a
Internet ou o ensino à distância — não dispõe o Conselho de ele-
mentos para apreciar devidamente o impacto da operação de cons-
tituição da SPORT TV neste domínio. Parece todavia resultar do
Processo que a propriedade e o controlo das «TV Boxes» pertence
à TV CABO, que é quem faculta à SPORT TV o acesso ao equi-
pamento que possibilita a descodificação da sua emissão pelos assi-
nantes. A ser assim, a questão de uma eventual obrigação de facultar
o acesso de operadores de televisão codificada aos equipamentos e
tecnologia de descodificação pôr-se-ia apenas quanto à TV CABO.

v) O mercado «retalhista» de direitos de transmissão televisiva de jogos
e resumos de jogos de futebol de equipas nacionais

Importa, por fim, considera o efeitos da operação de constituição
da SPORT TV no mercado dos conteúdos televisivos, cuja procura
é composta por operadores de televisão em geral. Como já foi obser-
vado, o acesso a conteúdos atractivos constitui um input essencial
de qualquer operador televisivo. A questão fulcral nesta sede consiste
em determinar se se justifica a delimitação de mercados mais estreitos,
no que toca a determinados conteúdos televisivos, delimitação ali-
cerçada na ausência de substitutos adequados do ponto de vista do
telespectador.

Tal circunscrição do mercado relevante tem vindo a ser reconhecida
quando estão em causa transmissões de certos eventos desportivos,
maxime de futebol (36). Salienta-se que, para o telespectador inte-
ressado na cobertura televisiva de jogos de futebol, os restantes con-
teúdos desportivos (para já nem mencionar os programas não-des-
portivos) não constituem um substituto adequado. Ora é fácil de ver
que esta atitude dos espectadores condiciona decisivamente o com-
portamento da procura de direitos de transmissão de eventos fute-
bolísticos por parte dos operadores de televisão — procura que se
apresenta, assim, hetero-condicionada pela atractividade que esse
específico conteúdo exerce sobre as potenciais audiências/assinantes,
essenciais ao sucesso comercial de um dado canal televisivo.

Mas a transmissão de desafios de futebol não suscita o mesmo
interesse consoante estejam envolvidas ou não equipas nacionais: tam-
bém aqui a procura dos telespectadores se apresenta muito pouco
elástica, repercutindo-se essa circunstância sobre a procura dos ope-
radores televisivos.

Finalmente, há que ter em conta a que a atractividade das trans-
missões televisivas de futebol é em grande medida efémera: atinge
o seu pico nas transmissões em directo e vai enfraquecendo na razão
directa do tempo decorrido sobre a realização do desafio.

Neste quadro, haverá que ter em atenção as características sócio-
culturais dos telespectadores portugueses; os níveis de audiência atin-
gidos pelas transmissões de desafios de futebol com a participação
de equipas nacionais; e o visível interesse dos anunciantes pelos espa-
ços publicitários televisivos intercalados na transmissão desses desa-
fios. É igualmente importante ter presentes as próprias conclusões
do «Estudo Económico Financeiro» da SPORT TV no sentido da
imprescindibilidade da transmissão de jogos de futebol com equipas
nacionais ao sucesso de um canal desportivo por assinatura em Por-
tugal, bem como a relação, evidenciada no mesmo «Estudo» (37),
entre o custo médio da aquisição dos direitos de transmissão relativos
a um desafio de futebol em que intervenham equipas portuguesas

40 000 contos — e o custo anual de todos os direitos relativos a cam-
peonatos estrangeiros (Espanha, Itália, Inglaterra, França e Ale-
manha) — 80 000 contos.

Na verdade, a conjugação de todos estes elementos torna clara,
na perspectiva do Conselho, a ausência de elasticidade da procura
dirigida a emissões de jogos de futebol (e respectivos resumos) em
que participem equipas nacionais, circunstância que, repercutindo-se
na inelasticidade da procura dos operadores televisivos no mercado
dos correspondentes conteúdos, permite autonomizar um mercado
de direitos de transmissão televisiva de jogos (e resumos de jogos)
de futebol com equipas nacionais. Este mercado tem, em termos geo-
gráficos, uma delimitação essencialmente nacional (38).

Acontece que semelhante mercado se subdivide, por sua vez
pelo — menos entre nós isso é evidente —, num mercado «grossista»,
em que os referidos direitos são vendidos pelos seus titulares ori-
ginários a intermediários que os compram para revenda, e num mer-
cado «retalhista», em que os direitos são vendidos por esses mesmos
intermediários aos operadores de televisão que os compram para tele-
difusão. Temos, pois, dois mercados que, apesar de logicamente enca-
deados, permanecem bem distintos, pelas especificidades da procura
e da oferta que em cada um confluem.

Ora a operação de constituição da SPORT TV, globalmente enten-
dida, apenas afecta o segundo destes mercados: o mercado «retalhista»
de direitos de transmissão televisiva de jogos (e resumos de jogos)
de futebol com equipas nacionais. E afecta-o por intermédio das esti-
pulações do Acordo Parassocial e acordos conexos através das quais
a PPTV faculta à SPORT TV o direito à transmissão televisiva, em
regime de exclusividade, de 94 % dos jogos e resumos do Campeonato
Nacional da 1.a Divisão até 2004; dos jogos mais importantes da 2.a
Divisão de Honra até 2004; da totalidade dos jogos disputados pela
Selecção Nacional de Sub-21, pelas Equipas Olímpica e Esperanças,
bem como 15 jogos da Selecção AA, até 2002; e ainda de alguns
jogos das competições UEFA [cf. supra, Error! A origem da referência
não foi encontrada.].

Independentemente da valoração jus-concorrencial do modo como
foram, no passado, transaccionados esses direitos no mercado «gros-
sista», o que está agora em causa é a celebração de um contrato
novo no mercado «retalhista», novo contrato que tem por efeito vedar
o acesso de qualquer outro operador televisivo a uma parte muitíssimo
significativa do acervo de direitos de transmissão televisiva de jogos
(e resumos de jogos) de futebol com equipas nacionais. A excepção
abre-se para a RTP, uma das empresas fundadoras, à qual é facultada
uma «janela» de aproximadamente um jogo por jornada do Cam-
peonato da 1.a Divisão, além de uma conjunto alargado de resumos
(mantendo-se, com algumas restrições no que toca à liberdade de
selecção dos jogos a transmitir, a faculdade de escolha que os ante-
riores contratos com a PPTV lhe reconheciam).

A) Apreciação da aquisição pela SPORT TV, em regime de exclusivo, dos
direitos de transmissão televisiva de jogos e resumos de jogos de futebol
com equipas nacionais: O n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro

Deve agora o Conselho apreciar se a aquisição pela SPORT TV,
em regime de exclusivo, dos direitos de transmissão televisiva de jogos
e resumos de jogos de futebol com equipas nacionais, afecta nega-
tivamente a concorrência (artigos 33.o, n.o 1, e 10.o, n.o 1, do Decreto-
Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro). E, na verdade, afigura-se que
a aquisição de semelhantes direitos, por força da sua extensão material
e temporal, é susceptível de distorcer seriamente a concorrência entre
a SPORT TV e os restantes operadores televisivos, privados do acesso
aos mesmos direitos — acesso que constitui um input muito signi-
ficativo para os canais generalistas de televisão livre, mas que é ver-
dadeiramente crucial para qualquer canal desportivo de televisão por
assinatura que pretenda ingressar no mercado nacional.

Repare-se que o Conselho não questiona a admissibilidade jus-
concorrencial de direitos de transmissão em exclusivo em si mesmo
considerados, e sim — na esteira dos princípios definidos pelo Tribunal
de Justiça da Comunidades Europeias no Acórdão Coditel II (39)
a criação, por seu intermédio, de entraves concorrenciais artificiais
ou injustificáveis do ponto de vista das necessidades da indústria em
causa, ou mesmo da possibilidade de cobrar contrapartidas financeiras
que excedam um adequado retorno do investimento realizado. Como
bem evidenciou o Tribunal, é fundamental ter em conta as circun-
stâncias jurídicas e económicas que rodeiam o exercício desse exclusivo
para poder determinar se produz um efeito nefasto sobre a concor-
rência, criando, como acrescenta a Comissão «um obstáculo artificial
àqueles que no mercado solicitam o mesmo produto.» (40)

No caso em análise, a concessão de direitos de transmissão exclusiva
à SPORT TV retira do mercado uma vasta extensão de direitos, cor-
respondentes aos conteúdos mais atractivos disponíveis no mercado
supra delimitado, e isto por um período de tempo que se prolonga
até ao ano 2004, o que leva o Conselho a concluir que confere à
SPORT TV uma posição dominante susceptível de impedir, falsear
ou restringir a concorrência nos termos do artigo 10.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.
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B) Apreciação da aquisição pela SPORT TV, em regime de exclusivo, dos
direitos de transmissão televisiva de jogos e resumos de jogos de futebol
com equipas nacionais: O n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro

A conclusão de que a operação de concentração produz um efeito
nefasto sobre a concorrência deve levar a sua proibição nos termos
do artigo 10.o, n.o 1, d Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro,
a menos que se verifiquem os pressupostos do n.o 2 do mesmo artigo,
por remissão do prescrito no artigo 33.o, alínea b), do mesmo diploma.

Importa desde já referir que não foi alegado, nem será consequen-
temente apreciado, qualquer reforço que a operação possa ter sobre
a competitividade internacional das empresas participantes [alínea b)
do n.o 2 do artigo 10.o]. A possibilidade de autorização da operação
de concentração só poderá, assim, ser equacionada à luz dos requisitos
do balanço económico previstos no artigo 5.o

Neste contexto, parece de aceitar que a constituição da SPORT
TV, na medida em que determina o aparecimento de um novo ope-
rador de televisão e simultaneamente do primeiro canal desportivo
codificado no mercado português, contribui para melhorar a produção
e distribuição de bens ou serviços e promover o desenvolvimento
técnico ou económico. Também é notório que fica reservado aos uti-
lizadores uma parte equitativa desse benefício, pela possibilidade de
aceder às emissões especializadas de um novo operador de televisão.

A dificuldade reside na circunstância de a operação, como já foi
referido [supra 3.b)v)A)] tender a eliminar a concorrência numa parte
substancial do mercado «retalhista» de direitos de transmissão tele-
visiva de jogos (e resumos de jogos) de futebol com equipas nacionais,
além de serem impostas restrições que não são indispensáveis à via-
bilidade do projecto SPORT TV.

Apesar de a DGCC considerar a limitação do acesso ao mercado
dos direitos de transmissão televisiva de jogos disputados por equipas
nacionais como «indispensável para o sucesso do canal nesta sua fase
de lançamento», o Conselho não partilha da mesma opinião.

Desde logo, a extensão material (em termos de jogos abrangidos)
dos direitos de exclusivo outorgados à SPORT TV não é, à luz das
conclusões contidas no «Estudo Económico e Financeiro», impres-
cindível à viabilidade económica da SPORT TV. O «Estudo» (p. 7)
contempla a possibilidade de lançamento viável de um canal desportivo
de pay-tv num quadro que intitula de «cenário neutro», no qual «a
maioria dos jogos atractivos (v. g., dois [por jornada] dois clubes mais
importantes) são transmitidos na televisão livre». Semelhante lan-
çamento só se tornaria inviável num quadro em que todos os jogos
atractivos tivessem que ser transmitidos pela televisão livre, com ape-
nas alguns jogos, individualmente negociados, a poderem ser trans-
mitidos pelo canal desportivo.

Por outro lado, parece excessivo fazer coincidir a fase de arranque
ou de lancamento da SPORT TV com o período que decorre desde
o momento da sua constituição até ao ano de 2004 (cerca de 6 anos,
portanto), considerando assim adequada a duração temporal dos
exclusivos, quando o mencionado «Estudo Económico e Financeiro»
situa, num cenário básico, o break even do investimento ao fim 2,5
anos e o pay back total ao fim de 5 anos (pp. 21 e 131, ss.) (41).

À luz destes factores, não parece indispensável à realização de
um investimento num canal desportivo codificado a existência de um
exclusivo com semelhante extensão material e com duração temporal
tão prolongada: «uma vantagem que qualquer negociador gostaria
de obter, se pudesse, não é o mesmo que um pré-requisito sem o
qual nenhum investimento jamais teria lugar» (42).

A restrição concorrencial provocada pela operação de constituição
da SPORT TV no mercado «retalhista» de direitos de transmissão
televisiva de jogos (e resumos de jogos) de futebol com equipas nacio-
nais não é, pois, passível de justificação nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

C) Apreciação da aquisição pela SPORT TV, em regime de exclusivo, dos
direitos de transmissão televisiva de jogos e resumos de jogos de futebol
com equipas nacionais: condições adequadas à manutenção de uma con-
corrência efectiva

As operações de concentração susceptíveis de afectar negativamente
a concorrência nos termos das disposições legais indicadas deverão
suscitar, por parte do Ministro responsável pela área do comércio,
uma decisão de proibição e, no caso de já se terem realizado — como
acontece, na prática (43), com a constituição da SPORT TV-, deve
o Ministro ordenar «medidas adequadas ao estabelecimento de uma
concorrência efectiva, nomeadamente a separação das empresas ou
dos activos agrupados ou a cessação do controlo» [artigo 34.o, n.o 1,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro].

Considera, porém, o Conselho que será possível evitar semelhante
desenlace caso as Notificantes venham a aceitar compatibilizar o
âmbito dos exclusivos outorgados à SPORT TV com a manutenção

de uma concorrência efectiva no mercado «retalhista» de direitos
de transmissão televisiva de jogos (e resumos de jogos) de futebol
com equipas nacionais.

Esse desiderato passa por fazer chegar um maior número de direitos
de transmissão com maior frequência ao mercado, para que os res-
tantes operadores de televisão tenham a oportunidade de lançar as
suas propostas de aquisição e de aceder aos conteúdos em causa
de forma não discriminatória.

No que toca, pois, à duração do exclusivo outorgado à SPORT
TV, seria adequada a sua limitação temporal a um período que não
excedesse em muito o break even do investimento realizado, afigu-
rando-se deste modo razoável uma duração máxima na casa dos três
anos.

Ainda assim, e dando cabal realização ao disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro,
no sentido de reduzir as restrições de concorrência a um mínimo
indispensável, seria conveniente pôr fim ao exclusivo de 6 anos con-
cedido pelo Acordo Parassocial à RTP no que se refere à dispo-
nibilidade de uma «janela» de direitos correspondente a uma parcela
do acervo total posto à disposição da SPORT TV. Essa parcela, de
acordo com o plano subjacente à operação de concentração, não é
necessária para a viabilidade do projecto SPORT TV, pelo que seria
adequado à manutenção de uma concorrência efectiva permitir que
a ela tivessem acesso, em condições de igualdade, todos os operadores
de televisão (ainda que, eventualmente, para arrematar a «janela»
por um ano — no máximo —, e não necessariamente jogo a jogo).

Por outras palavras, dever-se-ia alargar o acesso aos especialmente
seleccionados 33 jogos por época e aos resumos de jogos a todos
os operadores televisivos interessados, em vez de os reservar espe-
cialmente para a RTP. Sem que isso implicasse vender os direitos
de transmissão de cada jogo ou resumo isoladamente, pois seriam
de admitir, quanto a essa parcela de conteúdos, exclusivos anuais.

Repare-se que tal solução já seria em parte conseguida pela apli-
cação conjugada do disposto no artigo 25.o, n.os 2 a 4 da Lei da
Televisão (Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho) com a lista de eventos
objecto de interesse generalizado do público constante do Despacho
n.o 19 030-A-98 (2.a série), de 30 de Outubro de 1998. De acordo
com estes preceitos, a SPORT TV está obrigada a facultar, em termos
não discriminatórios e em condições normais de mercado, aos ope-
radores que emitam por via hertziana terrestre com cobertura nacional
e acesso não condicionado, a transmissão televisiva de, nomeada-
mente, «um jogo por jornada do Campeonato Nacional de Futebol
da 1.a Divisão envolvendo necessariamente uma das três equipas
melhor classificadas nos campeonatos das últimas cinco épocas», bem
como os jogos oficiais das selecções nacionais de futebol. Registe-se,
contudo, que semelhante disciplina só vale, com esta configuração
específica, para o ano em curso a publicação das listas de eventos
é anual — e, obedecendo como obedece a preocupações diversas das
que inspiram o direito da concorrência, não só não garante, à partida,
a manutenção da actual configuração da lista de eventos desportivos,
como não possibilita o acesso todos os operadores de televisão aos
conteúdos discriminados (44).

Finalmente, para lá do período de duração máxima do exclusivo
autorizado à SPORT TV para facilitar o seu lançamento, haveria
que fazer o acervo de direitos em causa chegar periodicamente ao
mercado. Como já sustentou a Comissão (45), «A fim de permitir
que todos os canais beneficiem de uma oportunidade equitativa em
termos de acesso a jogos de futebol de grande audiência, a vigência
dos contratos deve ser limitada, regra geral, a uma única época».

Entende, porém, o Conselho que, dependendo da existência de
uma «janela» de conteúdo suficientemente atractivo colocada à dis-
posição dos concorrentes, não será de excluir a admissibilidade jus-
concorrencial de contratos com um período de duração de dois anos.

4 — Conclusões

Em conclusão, entende o Conselho:
1.o: Que a operação de constituição da SPORT TV permite à

empresa comum criada alcançar uma posição dominante susceptível
de impedir, falsear ou restringir a concorrência no mercado «reta-
lhista» de direitos de transmissão televisiva de jogos (e resumos de
jogos) de futebol com equipas nacionais;

2.o: Que é possível, mediante a observância de certas condições
no que toca à duração e alcance dos exclusivos detidos pela SPORT
TV, compatibilizar a operação de concentração com a manutenção
de uma concorrência efectiva no mercado referido; essas condições
são:

Numa primeira fase, redução da duração total dos exclusivos
para cerca de metade da sua duração actual, acompanhada
da abertura, a qualquer operador interessado e mediante con-
dições não discriminatórias, da «janela de conteúdos» actual-
mente consagrada em benefício exclusivo da RTP (cerca de
33 jogos escolhidos por época + resumos);
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Após o termo do exclusivo inicial (já com a sua duração mitigada
de 3 anos), possibilidade de contratos exclusivos anuais ou
bianuais, consoante a amplitude da «janela de conteúdos»
facultada, em termos não discriminatórios, aos restantes ope-
radores televisivos.

Lisboa, 22 de Julho de 1999. — Carolina de Castro Nunes Vicente
e Cunha (relatora) — Fernando Ivo Gonçalves — José Álvaro Ubach
Chaves Rosa (nos termos da declaração de voto anexa) — Pedro Tava-
res Caldeira de Ordaz (vencido, por concordar com o Sr. Dr. Victor
Calvete na delimitação do mercado relevante e por entender que
da concentração não resulta alteração sensível naquele mer-
cado) — Victor João de Vasconcelos Raposo Ribeiro Calvete (nos termos
da declaração de voto anexa) — José Anselmo Dias Rodrigues (pre-
sidente).

(1) A Edipim Estúdios, Prod. Vídeo e Audio, L.da, controlada em
51 % pela RTC.

(2) Cumpre referir a existência de mais dois accionistas, que são
pessoas singulares e que subscreveram, cada um, uma única acção,
não tendo tomado parte na celebração do Acordo Parassocial.

(3) Consta do processo um acordo entre a TV CABO e a POR-
TUSAT relativo à participação de ambas no capital da sociedade
Premium TV Portugal, S. A. O acordo, datado de 30 de Dezembro
de 1997, prevê uma participação igualitária no capital social — embora
numa primeira fase caibam à TV CABO mais 16 % de participação
(cabendo-lhe, portanto, 58 %, contra os 42 % detidos pela PORTU-
SAT), que se destinam a ser transferidos para outras entidades. Por
outro lado, na lista das empresas do grupo, associadas e participadas,
constante do relatório e contas da TV CABO relativo ao ano de
1997 figura já a Premium TV Portugal, S. A., participada em 58 %
pela TV CABO, embora com a indicação de que não teve actividade
no decurso do exercício findo em Dezembro de 1997.

(4) Cujas deliberações são tomadas por maioria dos votos dos admi-
nistradores presentes ou representados, com excepção de deliberações
que versem sobre um elenco de assuntos previsto no artigo 15.o, n.o 4,
do contrato de sociedade e que exigem o voto favorável de, pelo
menos, quatro dos administradores em exercício.

(5) Desde que a mesma faculdade venha a ser assegurada à
SPORT TV no que toca à composição do conselho de administração
da sociedade a constituir.

(6) Relatório da DGCC, a fl. 29 do processo.
(7) Sendo obrigatoriamente três destes jogos disputados entre Porto,

Benfica e Sporting; os restante 30 serão escolhidos pela RTP nos
seguintes termos: seis disputados com Porto, Benfica e Sporting na
condição de visitados (duas em casa de cada um) e 24 com Porto,
Benfica e Sporting na qualidade de visitantes; o direito de escolha
deverá ser exercido quanto aos jogos da 1.a volta do Campeonato
15 dias após a data do respectivo sorteio; quanto aos jogos da 2.a volta,
30 dias antes do respectivo início — cláusula 1.a, n.o 1, do contrato
PPTV/RTP relativo aos jogos.

(8) Cf., supra, 2, b), iii), B).
(9) Cf., supra, 2, b), iii).
(10) Ao abrigo do disposto na anterior Lei da Televisão (artigo 16.o,

n.os 2 e 3 da Lei n.o 58/90, de 7 de Setembro, com a redacção intro-
duzida pela Lei n.o 95/97, de 23 de Agosto), estava ferida de nulidade
a aquisição de direitos exclusivos sobre tais eventos por parte de
operadores televisivos que não emitissem em aberto ou que não dis-
pusessem de cobertura nacional. O diploma actualmente em vigor
(Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho), no seu artigo 25.o, n.os 2 e 3,
apenas impõe aos titulares de tais direitos a obrigação de facultar,
«em termos não discriminatórios e de acordo com as condições nor-
mais do mercado, o seu acesso a outro ou outros operadores inte-
ressados na transmissão que emitam por via hertziana terrestre com
cobertura nacional e acesso não condicionado».

(11) Comunicação da Comissão n.o 93/C 43/02, de 16 de Fevereiro
de 1993, relativa ao tratamento das empresas comuns com carácter
de cooperação à luz do artigo 85.o do Tratado CEE.

(12) Introduzida pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97, do Conselho,
de 30 de Junho de 1997, que suprimiu a referência, contida na parte
final da norma, à ausência de coordenação do comportamento con-
correncial entre as empresas fundadoras ou entre estas e a empresa
comum.

(13) Comunicação da Comissão n.o 90/C 203/06, de 14 de Agosto
de 1990, relativa às operações com carácter de concentração e de
cooperação à luz do Regulamento (CEE) n.o 4064/89, do Conselho;
Comunicação da Comissão n.o 94/C 385/01, de 31 de Dezembro de
1994, relativa à distinção entre empresas comuns com carácter de
concentração e empresas comuns com carácter de cooperação nos
termos do Regulamento (CEE) n.o 4064/89, do Conselho; e Comu-
nicação n.o 98/C 66/01, de 2 de Março de 1998, relativa ao conceito
de empresas comuns que desempenham todas as funções de uma
entidade económica a autónoma nos termos do Regulamento (CEE)

n.o 4064/89, do Conselho. De salientar que, no que respeita à carac-
terização da autonomia da empresa comum, a comunicação de 1998
segue quase textualmente a de 1994.

(14) Comunicação de 1990, § 16; comunicação de 1994, § 13; e
comunicação de 1998, § 14.

(15) Comunicação de 1994, § 14, e comunicação de 1998, § 13.
(16) Este documento, elaborado pela empresa de consultadoria

estratégica Roland, Berger & Partner, L.da, serviu de base à própria
negociação entre as empresas fundadoras com vista à criação da
SPORT TV e foi apresentado junto da Alta Autoridade para a Comu-
nicação Social, no cumprimento do disposto no artigo 8.o, n.o 3, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 237/98, de 5 de Agosto.

(17) Ver pp. 26-27 do referido «Estudo».
(18) Entendimento patente na comunicação de 1994, § 15 e na

comunicação de 1998, § 14, mas já latente na Comunicação de 1990,
§ 16.

(19) Embora caiba questionar a designação «cliente», uma vez que
é a SPORT TV quem vai adquirir à TV CABO, mediante o pagamento
de uma contrapartida financeira, os mais diversos serviços de dis-
ponibilização de infra-estruturas, gestão de clientes e força de vendas.

(20) À luz, sobretudo, das previsões quanto ao momento temporal
do break even e do pay-back do investimento realizado — com maior
detalhe, cf., infra, 3, b), v), B).

(21) Com menos se bastou a Comissão para a afirmação da auto-
n o m i a d e u m a e m p r e s a c o m u m n o p r o c e s s o
n.o IV/M.543 — Zurigi/Banco di Napoli, § 8, contentando-se com a
circunstância de a empresa comum comercializar os produtos com
uma marca própria.

(22) Comunicação de 1990, § 17; comunicação de 1994, § 13; comu-
nicação de 1998, § 15.

(23) Concretizando uma estratégia designada de keep it small and
simple, que passa por um low level of fixed investement and financing
short term assets mainly through short term liabilities» e que permite
assim caracterizar a SPORT TV como uma virtual company (pp. 87
e segs. e 137 do «Estudo económico e financeiro» apenso ao processo).

(24) Cf., entre muitos, Kotler, Philip, Marketing management. Ana-
lysis, planning, implementation, and control, 8.a ed., Prentice Hall Inter-
national Editions, p. 65.

(22) Como resulta das pp. 89 e segs., do «Estudo económico e
financeiro» apenso ao processo.

(26) Comunicação de 1990, § 18 e § 19; Comunicação de 1998,
§ 12.

(27) Que não parece ao Conselho prejudicada pelo acordo das noti-
ficantes quanto à composição dos órgãos sociais [cf., supra, 2, b),
iii)].

(28) Comunicação de 1994, em especial nos seus § 8, § 17 e 18.
(29) Neste sentido, podem ver-se as decisões da Comissão no pro-

cesso n.o IV/M.469 — MSG Media Service, de 9 de Novembro de
1994 (JO, n.o L 364/1, de 31 de Dezembro de 1994), em especial
o § 32; e no processo n.o IV/M.993 — Bertelsmann/Kirch/Premiere,
de 27 de Maio de 1998 (JO, n.o L 053/1, de 27 de Fevereiro de 1999)
em especial § 18 e § 87, e ainda o estudo de MC Callum, Linsey,
«EC competition law and digital pay television», Competition Policy
Newsletter, 1999, n.o 1, February, pp. 4-16, p. 15. Idêntica foi a posição
assumida pelo Bundeskartellamt na sua resolução de 1 de Outubro
de 1998 (B6-92201-U-72/98), Wirtschaft und Wettbewerb, 1/1999,
pp. 47-57, em especial pp. 52-54.

(30) Semelhante é, aliás, a apreciação do Tribunal de Defensa de
la Competencia espanhol na sua Resolución de 10 de Junho de
1993 — Expediente n.o 319/92, Boletín Económico n.os 2375 e 2376,
n.o 4.1.5.

(31) No sentido defendido pela Comissão na sua comunicação de
90/C 203/05, de 14 de Agosto de 1990, relativa às restrições acessórias
às operações de concentração.

(32) Sobre a qualificação deste tipo de restrições como acessórias,
cfr. n.o V-a) da Comunicação referida na nota anterior.

(33) O que, no caso em apreço, não parece desencadear a neces-
sidade de Conselho proceder à comunicação da operação de con-
centração à Alta Autoridade para a Comunicação Social prevista pelo
artigo 3.o, n.o 3, da Lei da Televisão, não só porque o processo de
constituição da SPORT TV já obteve a aprovação da AACS (cf.
artigo 13.o do mesmo diploma), como sobretudo porque não parece
que estejamos em face de uma «operação de concentração horizontal»,
com o significado que à expressão parece dever atribuir-se à luz da
ratio legis da norma em apreço, essencialmente preocupada com a
salvaguarda da liberdade de expressão nos media.

(34) A nível do direito comunitário, as restrições concorrenciais
que não forem acessórias da operação de concentração (na acepção
da comunicação da Comissão n.o 90/C 203/05, de 14 de Agosto de
1990) deverão ser valoradas no contexto do artigo 85.o, n.os 1 e 3,
CEE — cf. comunicação de 1994, § 17, e comunicação de 1998, § 16.
No quadro da aplicação do direito da concorrência nacional, quer
sindiquemos as referida restrições de concorrência no âmbito do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, quer as valo-
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remos no âmbito do controlo de concentrações, sempre uma primeira
apreciação negativa poderá vir a ser contrabalançada pelo preenchi-
mento dos pressupostos do artigo 5.o

(35) Cf., supra, 2, b), iii), B).
(36) E mesmo, em via de refluxo, o poder de mercado da sua accio-

nista Portugal Telecom, actualmente o único operador de rede tele-
fónica fixa, que assim — à semelhança do que sucedeu com a Telekom
alemã no já citado caso MSG Media Service (cf. § 61) — poderá
ver reforçada a sua posição de controle sobre os principais meios
de transmissão susceptíveis de fornecer o canal de retorno necessário
para a televisão digital interactiva, pelo menos se for de considerar
desadequada, em termos económicos, a utilização de sistemas de tele-
fone móvel como canal de retorno. Sobre os problemas levantados
ao direito da concorrência pela «convergência horizontal» dos mer-
cados de televisão, informática e telecomunicações, a abrir a pos-
sibilidade de utilizar o poder que certa empresa já dispõe num desses
mercados para ganhar poder de mercado em outro, cf. Lang, John
Temple, Media, multimedia and european community antitrust law,
1997, Fordham Corporate Law Institute (B. Hawk, ed. 1998),
pp. 377-448, pp. 402-403.

(37) JO, n.o L 364/1.
(38) Competition Policy Newsletter, 1999, cit., pp. 7 e 9 e segs.
(39) Relatado na comunicação da Comissão relativa ao processo

n.o IV/36.539 — BiB (98/C 322/05), n.o 4.1.3.
(40) Ver, por exemplo, a decisão da Comissão de 27 de Maio de

1998, no processo n.o IV/M.1027 — Deutsche Telekom/BetaResearch,
(JO, n.o L 053/31, de 27 de Fevereiro de 1999) § 21.

(41) Como considerou a Comissão na decisão referida na nota ante-
rior. Em sentido contrário, porém, veja-se o entendimento da mesma
Comissão no citado caso BiB.

(42) Ver, sobretudo, o § 33 e segs., do citado caso Deutsche
Telekom/BetaResearch.

(43) Para uma análise detalhada do problema, ver, por todos, Lang,
John Temple, Media, multimedia and european community antitrust
law, cit., pp. 438-447.

(36) Assim já no documento, elaborado pelos serviços da Comissão,
intitulado «Broadcasting of sports events and competition law», Com-
petition Policy Newsletter, 1998, Nr. 2, June, pp. 18-28; em especial
p. 21; mas também em LANG, John Temple, «Media, multimedia
and european community antitrust law», cit., pp. 394-395. Nos E.U.A.,
já a decisão do Supremo Tribunal no caso National Collegiate Athletic
Association v. Board of Regents of the University of Oklahoma et al.
(468 U.S.85), de 27 de Junho de 1984, havia definido o mercado
relevante como o da «live college football television».

(37) Nas suas pp. 42-43.
(38) Como salienta a Comissão na citada decisão MSG Media Service,

§ 46, «a gama de programas disponíveis e o ‘mix’ de programas são
claramente determinados pelas diferenças culturais e pelas preferên-
cias por parte da audiência relevante» — audiência composta, no caso
ora em análise, pelos telespectadores portugueses. Mais recentemente,
no referido processo Bertelsmann/Kirch/Premiere, reafirma a Comissão
que, devido a barreiras linguísticas, factores culturais e outras con-
dicionantes da concorrência «os mercados da televisão são de natureza
nacional».

(39) Acórdão de 06 de Outubro de 1982, European Court Reports,
1982, p. 3381.

(40) Decisão de 15 de Setembro de 1989, no processo
n.o IV/31 734 — relativo à compra de filmes por cadeias de televisão
alemãs — ARD, § 44.

(41) O Conselho não desconhece que a Comissão foi aparentemente
mais longe no caso relativo ao acordo entre a English Football Asso-
ciation, a BBC e a BSkyB, concedendo uma isenção por 5 anos para
facilitar a penetração da BSkyB no novo mercado, em desenvolvimento
, de radiodifusão via satélite directa ao lar (IP/93/614, de 20 de Julho
de 1993). Todavia, já desconhece o Conselho as particulares circun-
stâncias desse caso, pelo que não tem a possibilidade de estabelecer
qualquer comparação fundamentada.

(42 LANG, John Temple, «Media, multimedia and european com-
munity antitrust law», cit., p. 398.

(43) Porque, do ponto de vista estritamente jurídico, determina o
artigo 7.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, a
ineficácia dos negócios jurídicos celebrados com o intuito de realizar
a concentração até ao momento em que a operação seja autorizada;
na falta de uma decisão de autorização, comina o artigo 34.o, n.o
3 do mesmo diploma a nulidade de tais negócios.

(44) Repare-se, aliás, que a Lei da Televisão consagra igualmente,
no seu artigo 26.o, o direito de qualquer operadores de televisão de
aceder a extractos informativos — o que não parece, porém, suficiente
para criar sequer uma «janela» em termos de disponibilidade de con-
teúdos atractivos, prendendo-se, sobretudo, com o exercício do direito
à informação.

(45) IP/93/614, de 20 de Julho de 1993, relativa ao caso FA/BSkyB.

Declaração de voto

1 — Embora tenha saudado o reconhecimento, na informação da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, de que «Na televisão
de acesso livre (. . .) a transmissão de eventos ou de outros programas
de outra natureza (shows, concursos, filmes, séries, documentá-
rios, etc.) é irrelevante (. . .)» (fl. 23 do processo), porque — como
tive ocasião de referir na declaração de voto que aditei à decisão
do Processo n.o 1/96 (Relatório de Actividade 1997, p. 77) — o que
assim se reconhece é que se não deve trocar «uma visão global da
concorrência no mercado televisivo pela compartimentação dessa con-
corrência nos sub-mercados dos produtos emitidos» — discordei da
generalidade da análise produzida nessa informação e que teve con-
tinuidade no presente Parecer.

2 — Uma vez assente que a constituição da Sport TV, enquanto
empresa comum, estava sujeita a um processo de controlo prévio
para aferir se da sua constituição resultaria a criação de «uma posição
dominante no mercado nacional de determinado bem ou serviço, ou
numa parte substancial deste, susceptível de impedir, falsear ou res-
tringir a concorrência (n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro), sem dúvida que tal análise deveria fazer-se em
relação ao conjunto dos mercados em que tal empresa interviria, como
adquirente ou alienante. Porém, tenho por injustificada a razão pela
qual, para um horário de emissão contratada com RTP (fls. 10 do
Parecer) de 50 horas por semana — que, patentemente, não esgota
as emissões da Sport TV (1) — se escolheu circunscrever a análise
ao «mercado dos direitos de transmissão televisiva de jogos de futebol
profissional disputados por clubes nacionais» — como na informação
da Direcção-Geral —, ou (quero crer que em resultado desse viés)
ao «mercado retalhista do direito de transmissão televisiva de jogos
de futebol de equipas nacionais» — como no presente Pare-
cer — matéria que constitui apenas uma reduzida parcela (2) das suas
emissões (3) (posto que decisiva, em termos de êxito empresarial da
empresa em análise).

3 — Para não expandir excessivamente esta declaração de voto,
ater-me-ei só aos principais pontos de divergência com o parecer e
sintetizarei em esquema as relações relevantes da nova empresa (as
setas representam transacções):

3.1 — A partir deste esquema simplificado podem identificar-se os
mercados de actuação da empresa comum: em primeiro lugar, por
ordem de importância, o mercado que corresponde às suas emissões
(que constituem a oferta. A procura vem dos distribuidores e dos
assinantes da TV Cabo).

Nos termos da Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho de 1998, a Sport TV
é um canal temático (artigo 7.o, n.o 3) e de acesso condicionado
(artigo 7.o, n.o 5) mas no processo prevaleceu uma definição de mer-
cado mais estrita do que a resultante do cruzamento destas duas
características: a Sport TV foi tratada como se fosse um canal dedicado
ao futebol com expressão nacional. Porém, a fazer fé na informação
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência (a fl. 38 do pro-
cesso) de que a lista de eventos de interesse generalizado do público
para obrigatória difusão em canal aberto (a publicar até 31 de Outubro
de cada ano) inclui «a transmissão de um jogo por jornada do Cam-
peonato de Futebol da 1.a Divisão envolvendo necessariamente uma
das três equipas melhor classificadas nos campeonatos das últimas
5 épocas» e ainda jogos internacionais (4), não me parece possível
separar o mercado das transmissões televisivas de jogos de futebol
profissional envolvendo equipas nacionais efectuada através de sinal
codificado das que ocorram em canal aberto — e isto mesmo num
cenário em que as equipas de futebol profissional que não cederam
os direitos de cobertura dos encontros realizados nos seus estágios
ao conjunto de empresas-mãe da Sport TV, ou se encontram em
litígio com elas (disponibilizando esses seus jogos a outros operadores
televisivos) viessem também a negociar os seus direitos com a Sport TV
(directa ou indirectamente). Parece-nos óbvio que não se pode afunilar
o mercado segundo as características de um produto sem procura espe-
cífica, porque integrado num cabaz (sem o fazer para os outros «pro-
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dutos» do cabaz: basquete, ciclismo, andebol, hóquei em patins, ténis,
etc. que são «vendidos» por atacado, conjuntamente com o futebol
internacional, na Sport TV) e depois excluir do mercado assim definido
uma parcela desse «produto» por causa das características da sua
difusão.

Note-se que também o Eurosport se incluiria no mesmo mercado
temático da Sport TV se nessa definição de mercado não se recorresse
ao atributo da nacionalidade das equipas (que, aliás, dificilmente ser-
viria para segmentar as transmissões de basquete, ou ténis, por exem-
plo) e que, considerando a emissão de jogos de futebol deste canal
(ocasionalmente com equipas portuguesas — pelo menos onde estas
sejam visitantes em competições internacionais) e a das estações de
televisão nacionais de sinal aberto, a suposta posição dominante da
Sport TV se dilui, mesmo no mercado que se diria feiro à medida
para a obter.

Finalmente, registe-se um outro factor: a introdução da cobertura
televisiva de encontros de futebol nacional nas televisões por cabo
altera ipso facto a programação dos canais generalistas, o valor que
estas atribuem às emissões de futebol e o valor da publicidade que
lhes está associado. Nestes termos — e dentro da lógica de um pro-
cesso de controlo de concentrações, intencionado a antecipar as alte-
rações no funcionamento dos mercados em resultado da alteração
estrutural dos seus intervenientes — não se vê como se possa isolar
um suposto mercado em sinal codificado de um outro com sinal aberto,
desconsiderando os efeitos de um no outro.

4 — Em segundo lugar, o mercado da cedência dos direitos de cober-
tura televisiva de eventos desportivos nacionais (em que a oferta é cons-
tituída pelos detentores originais dos direitos e a procura pelos canais
televisivos ou por intermediários — passando estes, depois, no caso
de os haver, para o lado da oferta em relação aos canais televisivos),
em que se insere o dos que envolvem equipas nacionais de futebol
profissional. A primeira evidência resultante dos termos em que fun-
cionava este sub-mercado e da forma como se vão processar as relações
entre as empresas intervenientes na constituição da empresa comum
é a inalterabilidade essencial do (sub) mercado de aquisição de direitos
de registo e emissão de eventos futebolísticos nacionais. Por um lado,
porque embora o objecto da Sport TV inclua a aquisição de direitos
de transmissão televisiva de eventos desportivos, está prevista a con-
tinuidade da intermediação da PPTV.

Por outro lado, porque o aparecimento de uma entidade com pos-
sibilidade de emitir mais jogos do que os que anteriormente eram
exibido em sinal aberto (5) só poderia ter tido o efeito de aumentar
a procura dos direitos de transmissão de eventos desportivos nacio-
nais — o que é desejável do ponto de vista da concorrência e de
facto aconteceu em outras modalidades desportivas, mas não no mer-
cado definido no processo: mesmo antes de haver possibilidade de
rentabilizar todos os direitos adquiridos de transmissão televisiva de
jogos de futebol, já estes estavam plenamente negociados. Natural-
mente, o aumento dessas possibilidades de rentabilização — que só
serão esgotadas com o pay-per-view — teve como efeito aumentar o
seu valor. Ora, mesmo que se considerasse tal efeito como uma alte-
ração essencial do mercado, seria absurdo tê-lo como indesejável.

Em suma: a definição de mercado adoptada para efeito do presente
Parecer sobre uma operação de concentração é fundamentalmente
alheia a tal operação porque a Sport TV aumenta (ou, pelo menos
altera) a transmissão televisiva dos jogos de futebol de equipas nacionais
(e tem certamente efeitos no comportamento dos operadores tele-
visivos nacionais que emitem — ou não emitem — jogos de futebol
com equipas nacionais), mas não aumenta, nem altera, a aquisição
dos direitos dessa transmissão televisiva (excepto influenciando uma
possível subida de preços). O que o Parecer do Conselho sugere,
mormente quando intenta estabelecer limites à disponibilização dos
direitos de transmissão adquiridos, é que se altere o funcionamento
de um mercado a montante da operação de concentração e onde esta
não produz efeitos (repito: porque ao contrário do que acontece para
a generalidade dos eventos desportivos nacionais, aí não aumenta
a procura — e até se mantém, formalmente, a principal empresa adqui-
rente, a PPTV), por causa de uma invocada necessidade de salva-
guardar a entrada de potenciais competidores num segmento de mer-
cado que é uma abstracção de análise e em que a operação de con-
centração produz efeitos: o da emissão codificada de eventos des-
portivos envolvendo equipas de futebol profissional nacionais; um
mercado que, afinal, depende da existência da própria empresa de
cuja constituição este Parecer trata.

Aliás, basta pensar que a argumentação desenvolvida para justificar
a suposta necessidade de garantir o acesso a esse mercado se poria
exactamente nos mesmos termos se não se tivesse constituído a
Sport TV — já que os direitos adquiridos pela PPTV (ou Olivedes-
portos) tinham sido cedidos à RTP (embora para a emissão em canal
aberto) e, na parte sobejante (se é que a haveria), estavam fora do
mercado nacional por não poderem ser disponibilizados em sinal
aberto e não haver outra forma de os disponibilizar interna-
mente — para se ter de concluir que a constituição da Sport TV é
indiferente aos termos (designadamente de extensão temporal) dessa

transferência de direitos: a PPTV cedeu — como contrapartida da
participação na Sport TV — os direitos que tinha (e que até podem
ter diferentes limites temporais), sendo certo que, do ponto de vista
do direito da concorrência, não deve ser tratada de forma mais rigorosa
quando esses direitos chegam aos telespectadores através de um canal
codificado, do que quando chegam a estes, também em exclusivo,
através de um canal aberto, ou do que quando não chegam de todo,
qualquer que seja o juízo que se faça sobre os méritos sociais de
uma ou de outra solução. Ou seja: a haver um problema, ele não
estaria na transferência dos direitos (da PPTV e da RTP) para a
Sport TV, mas na sua obtenção pela PPTV. Só que isso é insindicável
neste Parecer.

Note-se, de resto, que uma limitação dos direitos cedidos pela PPTV
à Sport TV destruiria todo o equilíbrio de prestações entre as suas
empresas-mãe, obrigando a renegociar os acordos constitutivos desta
ou atribuindo uma injustificada posição de favor à entidade que man-
tivesse a sua posição na empresa após ter sido reduzida a sua entrada
para a sociedade.

5 — Em último lugar poder-se-ia falar dos mercados em que se inse-
rem as relações entre a Sport TV (do lado da procura) e a TV Cabo
(do lado da oferta) e das incidências que neles teriam as obrigações
assumidas pela TV Cabo. Porque no que diz respeito ao suposto
fecho do mercado de distribuição por cabo a canais com temática
desportiva — induzido pela obrigação de não concorrência assumida
pela TV Cabo — houve consenso no Conselho, dispenso-me de outras
considerações.

6 — Concluí, pois, no sentido de a constituição da Sport TV não
criar uma posição dominante nos mercados nacionais — adequada-
mente definidos — em que produz efeitos, dissociando-me totalmente
da formulação de injunções não resultantes da aplicação do quadro
geral (não jus-concorrencial) aplicável — especialmente do Decreto-
-Lei n.o 241/97, de 18 de Setembro, e da Lei n.o 31/A/98, de 5 Agosto
e normas derivadas — e que, aliás, não são da competência deste
Conselho.

Santa Cruz, 26 de Julho de 1999. — Victor João de Vasconcelos
Raposo Ribeiro Calvete.

(1) Dá-se como exemplo a programação da SPORT TV nos dias
que antecedem a data deste parecer:

Sexta-feira, dia 23 de Julho: 16h30m — Magazine Futebol Mun-
dial; 17h17m — Futebol em Directo: Campeonato Europeu
S u b - 1 8 ( I r l a n d a / I t á l i a ) ; 1 9 h 3 0 m — N o t í t i c a s ;
20h15m — Voleibol de Praia; Magazine Hot Sand;
22h30m — Futebol: Gary Lineker; 00m00m — Kickboxing.

Sábado, dia 24 de Julho: 18h00 — Futebol em directo: Taça das
Confederações (Brasil/Alemanha); 20h00 — Futebol e directo:
WNBA Action; 23h45m — Râguebi: Torneio das Três Nações
(Austrália/África do Sul).

Domingo, dia 25 de Julho: 13h00 — Fórmula 1: Grande Prémio
da Áustria; 15h00 — Voleibol de Praia directo (Circuito Nacio-
nal — Portimão); 18h00 — Futebol em directo: Taça das Con-
federações (Bolívia/Egipto); 20h00 — Golfe: Golfe e Golfistas;
22h00m — Informação de Futegol: Defeso; 22h30m — Bas-
quetebol: WNBA (Minesota Lynx/WAshington Mysticks);
01h45m — Wakeboard: Taça do Mundo.

(2) Como se constata do referido na nota anterior, o único mercado
considerado na análise da Direcção-Geral — que é também o principal
mercado de referência do Parecer — só pode preencher uma pequena
parte das emissões da Sport TV (mesmo 8 jogos por semana com
equipas nacionais não ocupariam mais de 12 horas de programação
semanal) — e desaparece (salvo em situações excepcionais) durante
dois a três meses em cada ano. A possibilidade de introdução do
«pay-per-view» (ou seja, da escolha, pelo assinante, do jogo, ou jogos,
a que quer assistir, com pagamento discriminado) também não alte-
raria o tempo global de emissão absorvido pela transmissão de jogos
de futebol das provas nacionais: a generalidade (ou totalidade) dos
jogos de que a Sport TV assegurasse direitos de transmissão estaria
disponível, mas em simultâneo, pelo que o restante tempo de pro-
gramação continuaria a ter de ser preenchido com outros conteúdos.

(3) E não se diga que uma tal crítica equivale a transferir a questão
do mercado de aquisição de direitos de registo de encontros de futebol
profissional com equipas nacionais para o mercado da sua transmissão
televisiva: todos os problemas que vêm postos na instrução do processo
pela Direcção-Geral se prendem, no fundo, com este segundo mer-
cado — aliás ainda mais delimitado porquanto se circunscreve à sua
transmissão televisiva «por assinatura codificada» — e, como se verá,
não há verdadeiramente alterações no primeiro mercado em resultado
da constituição da empresa comum.

(4) Informação não confirmada pela Alta Autoridade para a Comu-
nicação Social e duvidosa, por remeter para 1997 a primeira edição
de uma lista só prevista na Lei n.o 31-A/98, mas que pode bem cor-
responder ao exercício dos poderes aí conferidos ao membro do
Governo responsável pelo sector.
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(5) E isto mesmo que, de facto, o número de transmissões efectuadas
não aumente no imediato, por se emitirem todos os que as entidades
organizadoras dos eventos consentiam num e noutro momento. É
que sendo preocupação destas manter a afluência aos eventos ao
vivo, o problema se configura de modo diverso perante a transmissão
em sinal aberto ou por via codificada, por o impacto desta ser pre-
sumivelmente menor em termos de substituição da compra de ingres-
sos — do que poderá resultar uma maior tolerância às transmissões
codificadas.

Uma reflexão que integrasse o mercado dos espectáculos despor-
tivos ao vivo com o da sua transmissão televisiva, com incorporação
dos efeito externos do acesso às transmissões televisionadas numa
e noutra modalidade nas audiências dos estádios, mais deporia, cer-
tamente, a favor da via condicionada de transmissão, mas não adopto
tal linha de argumentação.

Declaração de voto

Não concordo com o parecer emitido.
Admitindo que a SPORT TV é uma empresa comum criada pela

TV Cabo, RTP e PPTV, constituindo a sua criação uma concentração
de empresas nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, embora se me ofereçam dúvidas, como aliás expresso no
parecer elaborado (ver 3.a) ponto i), sobre o ser a mesma considerada
uma entidade económica autónoma de caracter duradouro, e aten-
dendo a que:

A operação de concentração dá lugar a uma empresa autorizada
pela Alta Autoridade para a Comunicação Social à exploração
de um canal desportivo (teledifundido através de cabo e de
satélite) e de acesso condicionado;

É posto em causa que essa operação de concentração cria ou
reforça uma posição dominante no mercado nacional, ou numa
parte substancial deste, susceptível de impedir, falsear ou res-
tringir a concorrência;

Se estabelece no parecer ser mercado relevante o mercado reta-
lhista de compra e venda para teledifusão de direitos de trans-
missão televisiva dos jogos, e dos seus resumos, de equipas
de futebol nacionais.

Sou a considerar:
Todos os direitos de transmissão televisivos de jogos, e seus resumos,

de equipas de futebol nacionais, existentes até 2004 e transferidos
para a SPORT TV eram já directamente, (ou indirectamente por
anterior cedência à RTP), e nos termos constantes no processo, detidos
pela PPTV (OLIVEDESPORTOS).

Dado que, por força de despacho exarado ao abrigo do n.o 4 do
artigo 25.o da Lei n.o 31-A/98 (Lei da Televisão), a SPORT TV, dentro
dos direitos de exclusivo que detenha, deve facultar o acesso aos
operadores interessados na sua transmissão televisiva que emitam por
via hertziana terrestre com cobertura nacional e acesso não con-
dicionado:

Dos jogos oficiais das selecções nacionais de futebol;
De um jogo por jornada do campeonato nacional de futebol

de 1.a divisão, envolvendo necessariamente uma das três equi-
pas melhor classificadas nos campeonatos das últimas cinco
épocas , considerando para o efeito o cômputo acumulado
das respectivas classificações no conjunto destas épocas;

De um jogo por jornada ou por eliminatória (1.a e 2.a mãos)de
cada uma das competições de clubes organizadas pela UEFA
em que participem equipas portuguesas;

ressalta como evidente que os direitos de transmissão da SPORT
TV, em exclusivo, são menores que os anteriormente detidos no
mesmo mercado relevante considerado.

Acresce que:
O mercado material de referência, ou relevante, em relação ao

qual temos de avaliar o poder económico resultante da concentração
deve ser delimitado, tão concretamente quanto possível, atendendo
à natureza do produto, particularmente sob o ângulo da sua pos-
sibilidade de substituição por outros produtos, e à diversidade das
clientelas e das suas necessidades respectivas. Tal mercado deve ser
constituído pelo conjunto dos produtos intersubstituiveis, ou seja, os
produtos que, devido às suas características, aos seus preços e aos
afins a que se destinam possam ser considerados como similares pelo
consumidor.

Vamos admitir que só está em causa o futebol, dentro do que
são acontecimentos desportivos. À luz do atrás exposto não se nos
afigura convenientemente delimitado o mercado relevante estabele-
cido no parecer.

Podendo em extremo, e eventualmente, admitir como produtos
insubstituíveis para as clientelas (adeptos do futebol em geral e esta-
ções televisivas) a transmissão televisiva de encontros de futebol em

que participem as equipas do Benfica , do Porto ou do Sporting (e
a principal selecção nacional) o mercado relevante estabelecido fica
incorrecto nessa óptica quando estejam em causa encontros de futebol
disputados por outras equipas nacionais (e outras selecções nacionais).
São obviamente substituíveis, como a realidade dos factos demonstra,
pela transmissão de outros encontros de futebol dos campeonatos
e taças de Espanha, Itália, França, Inglaterra e outros, especialmente
quando actuam jogadores portugueses.

Em reforço deste raciocínio saliento que, relativamente à taça de
Portugal, para nenhum clube e em nenhuma das eliminatórias, ou
final existem contratos de exclusivo de direitos de transmissão tele-
visiva adquiridos de antemão. Na época de 1998/99 só mesmo a final
da taça foi transmitida, pela TVI. O não se saber à partida quais
os adversários que se irão defrontar em cada eliminatória levará a
que não se corram riscos de investimento financeiros nas aquisições
de direitos (ao contrário do que sucede nas taças de outros países)
o mesmo para o caso da supertaça (campeão nacional contra vencedor
da taça).

Aliás, o Conselho da Concorrência, só estando em causa o restrito
mundo dos direitos de transmissão de resumos de encontros de futebol
teve oportunidade de considerar para este caso o respectivo mercado
relevante na sua decisão sobre os acordos existentes entre a Liga
dos Clubes de Futebol Profissional, a Olivedesportos e a RTP.

No que se relaciona com a eventual existência de práticas proibidas
pelos artigos 2.o, 3.o ou 4.o do Decreto-Lei n.o 371/93 na aquisição
ou venda de direitos de transmissão televisiva de jogos de futebol,
na integra, em directo ou em diferido não deram entrada no Conselho
da Concorrência quaisquer processos instruídos pela entidade com-
petente para decisão. Seria (ou será) aí a sede própria para, sendo
caso disso, tomar decisões quer punitivas, quer correctoras, dos
comportamentos.

O Vogal do Conselho da Concorrência, José Álvaro Ubach Chaves
Rosa.

ANEXO E

Processo n.o 4/99 — parecer proferido sobre a notificação apre-
sentada por Petróleos de Portugal — PETROGAL, S. A.

O Conselho da concorrência, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, no pro-
cedimento relativo à operação de concentração notificada pela Petró-
leos de Portugal — PETROGAL, S. A., formula o seguinte parecer:

I — Objecto

1 — Em cumprimento do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro, vem o Conselho da Concorrência apre-
ciar se a operação de concentração notificada é susceptível de afectar
negativamente a concorrência nos termos definidos no n.o 1 do
artigo 10.o e ponderar a concreta verificação das condições previstas
no n.o 2 do mesmo artigo.

II — Os factos

a) A operação notificada

2 — A Petróleos de Portugal — PETROGAL, S. A. pretende adqui-
rir a totalidade do capital social da TANQUISADO — Terminais
Marítimos, S. A., o que configura uma operação de concentração
na acepção da alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 371/93.

3 — Segundo o relatório da Direcção-Geral do Comércio e Con-
corrência (adiante DGCC), o volume global de negócios da notificante,
líquido do ISP, foi em 1998 de 543,9 milhões de contos, tendo a
sociedade a adquirir realizado um volume de negócios no mesmo
período de 417 mil contos.

4 — A isto acresce que a operação descrita se encontra também
sujeita a notificação prévia nos termos do artigo 7.o, n.o 1, alínea a)
pois da mesma resulta, como veremos, a criação ou reforço de uma
quota superior a 30 % no mercado nacional de determinados serviços
ou numa parte substancial deste.

5 — Com efeito, como decorre do relatório de contas da PETRO-
GAL relativo ao exercício de 1998, esta dispõe de cerca de 90 %
da capacidade total de armazenagem instalada, quota essa que seria
aumentada com a concretização da operação notificada [anexo II a),
f. 13].

b) As empresas envolvidas na concentração

6 — A Petróleos de Portugal — PETROGAL, S. A. (adiante
PETROGAL, S. A.), inicialmente constituída como uma empresa
pública, foi transformada em sociedade anónima pelo Decreto-Lei
n.o 103.o-A/89, de 4 de Abril. Actualmente, o Estado detém 55 %
do capital social da PETROGAL, S. A. através da recém criada GALP,
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Petróleos e Gás de Portugal, SGPS, S. A., sociedade anónima de
capitais públicos, que agrupa as participações estatais directas nas
sociedades PETROGAL, S. A., GDP — Gás de Portugal, SGPS, S. A.
e Sociedade Portuguesa de Gás Natural, S. A. Os restantes 45 %
do capital social da PETROGAL, S. A. foram privatizados.

7 — A empresa tem como objecto social a refinação de petróleo
bruto e seus derivados, o transporte, distribuição e comercialização
desses produtos, a pesquisa e exploração de petróleo bruto e de gás
natural, bem como quaisquer outras actividades industriais, comer-
ciais, de investigação ou de prestação de serviços conexos com aquelas.

8 — A PETROGAL, S. A., é a empresa-mãe do Grupo PETRO-
GAL, que apresenta no domínio dos produtos petrolíferos e seus
derivados uma estrutura assente nas seguintes áreas de negócio: abas-
tecimento e «trading», refinação, logística e transportes, exploração
e produção, distribuição e comercialização de produtos petrolíferos,
armazenagem, distribuição e venda a retalho de Gases de Petróleo
Liquefeito (adiante GPL), fabrico e comércio de ligantes betuminosos
e investigação de lubrificantes.

9 — Neste domínio destacam-se as seguintes actividades com relevo
para a análise dos efeitos concorrenciais da operação notificada:

a) Refinação

A PETROGAL, S. A., é a única empresa a operar no sector de
refinação de petróleos em Portugal, desenvolvendo essa actividade
através das suas duas refinarias em Sines e no Porto, que asseguram
o abastecimento da maior parte dos combustíveis consumidos em
Portugal.

b) Logística e transportes

Nesta área de negócio estão incluídos os serviços de armazena-
mento, expedição e transporte de combustíveis. Para além da capa-
cidade de armazenamento instalada nas suas refinarias, a PETRO-
GAL, S. A., dispõe de diversas instalações, próprias ou arrendadas,
espalhadas no território nacional para apoio logístico à colocação
dos produtos refinados. Segundo o seu relatório de contas de 1998,
a PETROGAL, S. A. dispõe ainda de duas empresas instrumentais
para o exercício destas actividades: a CLC — Companhia Logística
de Combustíveis, S. A., em que detém 65 % do capital, sendo o restante
detido pela SHELL (15 %) e pela MOBIL/BP (20 %), e a Sacor Marí-
tima, S. A., com uma participação de 82,69 % [anexo II, a), f. 13].

c) Armazenagem, distribuição e venda a retalho de Gases de Petró-
leo Liquefeito (GPLs)

A PETROGAL, S. A., desenvolve esta actividade através da
EIVAL — Sociedade de Empreendimentos, Investimentos e Arma-
zenagem de Gases, S. A., que actua em três grandes áreas de negócio:
gás e complementares, equipamento para estações de serviço e aditivos
para tratamento de águas e combustíveis e a SAAGA, L.da, empresa
participada pela PETROGAL Açores, L.da, que explora parques de
armazenagem de GPLS e outros combustíveis na Região Autónoma
dos Açores;

10 — TANQUISADO — Terminais Marítimos, S. A., é a nova
denominação social da empresa LIS SADO — Terminais Marítimos,
S. A., (adiante TANQUISADO/LIS SADO) encontrando-se o pro-
cesso de alteração desta denominação pendente, de acordo com a
informação da Direcção-Geral do Comércio e Concorrência. A TAN-
QUISADO/LIS SADO tem como objecto social o desenvolvimento
e exploração de terminais portuários, bem como a prestação de ser-
viços de recepção, armazenagem e expedição de granéis líquidos, o
comércio e indústria de combustíveis, químicos, óleos e seus derivados
e ainda a limpeza e desgaseificação de navios.

11 — A TANQUISADO/LIS SADO está integrada no Grupo
SOPONATA, que tem como actividade principal o transporte marí-
timo, em navios próprios ou fretados, de hidrocarboretes a granel,
nomeadamente, petróleo bruto, seus derivados e resíduos.

12 — Da notificação e da informação da DGCC resulta claro que
o principal activo da TANQUISADO/LIS SADO consiste num terreno
com a área de 418 065 m2 de que é proprietária, situado no Estuário
do Sado, Mitrena, em Setúbal. Este terreno foi desafectado do domínio
público pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 536/74, de 11 de Outubro,
e afectado à implantação de uma estação de limpeza e desgaseificação
de navios, pelo seu artigo 2.o havendo indicação no processo que
nele foi autorizado o exercício, no mesmo, da actividade de arma-
zenagem de combustíveis e serviços conexos, nomeadamente, a expe-
dição de combustíveis para o mercado interno. Nele se encontra ins-
talado o parque de combustíveis Terminal de Mitrena, onde a TAN-
QUISADO/LIS SADO desenvolve a sua actividade, prestando, por
um lado, através de tanques de sua propriedade, serviços de arma-
zenagem de combustíveis e serviços conexos de apoio logístico, incluin-
do-se nesta última categoria a expedição dos produtos para o mercado

interno, às empresas distribuidoras de combustíveis que operam em
Portugal e, por outro, cedendo os direitos sobre uso de parcelas de
terrenos para a instalação de tanques de armazenagem próprios das
empresas, tendo ainda cedido à QUIMITÉCNICA — Serviços,
Comércio e Indústria de Produtos Químicos, S. A. (sociedade con-
trolada pela QUIMIGESTE — Sociedade Química de Prestação de
Serviços, S. A.) o direito de uso de uma parcela de terreno para
a instalação das infra-estruturas necessárias ao desenvolvimento da
actividade de limpeza e desgaseificação de navios.

13 — A TANQUISADO/LIS SADO é ainda titular do direito de
uso privativo da Ponte de Cais, situada no Porto de Setúbal, con-
cessionado pela Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra,
por contrato de 10 de Dezembro de 1992, válido pelo prazo de 10 anos
e renovável por igual período. Esta ponte está ligada aos tanques
por um oleaduto, servindo este para o transporte dos produtos petro-
líferos recebidos na Ponte Cais, bem como para a expedição dos resí-
duos resultantes da actividade de limpeza e desgaseificação dos navios.

14 — Tendo em vista a criação de infra-estruturas de apoio à dis-
tribuição de GPL no Distrito de Setúbal, a TANQUISADO/LIS
SADO está a desenvolver um projecto para instalação de esferas des-
tinadas ao armazenamento daquele tipo de gases combustíveis,
estando em curso o seu processo de licenciamento.

c) O mercado relevante

i) Dimensão material

15 — Na sua informação, a DGCC define o mercado relevante como
sendo o mercado dos serviços de armazenagem de combustíveis líqui-
dos e gasosos e respectivos serviços de apoio logístico, o qual inclui,
ainda na óptica daquela entidade, «a cedência de direitos reais de
uso de parcelas de terrenos para instalação pelas empresas petrolíferas
da sua própria capacidade de armazenagem».

16 — Para melhor definir o mercado em causa, é necessário atender
à especificidade do sector da produção e comercialização de produtos
petrolíferos, que apresenta um elevado grau de integração vertical
por motivos de índole técnica e económica (v. as considerações tecidas
a este respeito pela Comissão Europeia no Processo IV/M574, Saudi
Aramco/MOH, decisão de 23 de Maio de 1995, J.O. C 158, de 24
de Junho de 1995, p. 4).

17 — A actividade de prestação de serviços de armazenamento de
combustíveis constitui um patamar central na cadeia produtiva e logís-
tica do abastecimento daqueles produtos.

18 — Em primeiro lugar, a transformação dos produtos em bruto
(crude e outras matérias primas) exige a criação de capacidade de
armazenagem suficiente para dar apoio à laboração das refinarias.
Uma vez transformados, aqueles produtos devem ser armazenados
de forma a permitir a sua distribuição. Este processo produtivo favo-
rece a concentração da capacidade de armazenamento junto das refi-
narias e dos terminais petrolíferos terrestres e marítimos.

19 — As preocupações ambientais e de segurança têm levado ao
abandono de algumas instalações próximas de zonas urbanas, como
sucedeu entre nós com o desmantelamento das instalações sitas no
actual Parque das Nações em Lisboa, e contribuem igualmente para
a concentração geográfica da oferta de capacidade de armazenamento
em torno das refinarias e de portos equipados para a descarga desses
produtos. Essas mesmas exigências podem limitar a expansão ou
mesmo pôr em causa a existência de alguns dos terminais actualmente
em funcionamento, sobretudo nos casos em que a sua utilização
implica o atravessamento regular de zonas urbanas por via rodoviária,
como sucede com os terminais de Porto Brandão e Banática.

20 — A estruturação de uma rede de distribuição eficiente exige
a disponibilidade de capacidade de armazenamento. Esta necessidade
operacional é porém agravada pelo ónus que recai sobre as empresas
distribuidoras, por força do Decreto-Lei n.o 212/88, de 17 de Junho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 77/91, de 16 de
Fevereiro, de manter em território nacional reservas de cada um dos
produtos (gasolinas auto, petróleo, gasóleo e fuelóleos), correspon-
dentes a um terço dos produtos que tenham importado ou adquirido
à refinação nacional nos 12 meses precedentes (1). Estas reservas só
poderão ser utilizadas em situação de crise de abastecimento.

21 — Embora integrada na cadeia logística de abastecimento de
combustíveis, a prestação de serviços de armazenagem de combustíveis
líquidos e gasosos e respectivos serviços de apoio logístico constitui
um mercado distinto do da distribuição de combustíveis, caracteri-
zando-se por uma estrutura da oferta e da procura que não coincide
com a deste último, como adiante se verá mais desenvolvidamente,
e no qual operam, a par das empresas de distribuição de combustíveis,
prestadores de serviços não integrados, como a TANQUISADO/LIS
SADO (v., infra, ponto 30).

ii) Dimensão geográfica

22 — As exigências legais acima mencionadas impõem a disponi-
bilidade de capacidade de armazenagem em território nacional de
modo a manter reservas correspondentes em geral a um terço dos
produtos que as empresas de distribuição de combustíveis tenham
importado ou adquirido à refinação nacional nos 12 meses prece-
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dentes, pelo que as condições só são suficientemente homogéneas
no território nacional. Assim, o mercado geográfico relevante cor-
responde àquele território.

23 — Não se ignora que a existência de capacidade de armazenagem
em instalações disponíveis em Espanha pode constituir um meio de
pressão concorrencial sobre as empresas que desenvolvem a actividade
de prestação de serviços de armazenagem de combustíveis em Por-
tugal. Sucede porém que esta capacidade só em parte é substituível
relativamente a capacidade instalada em Portugal, isto é, na medida
em que vise atender a necessidades operacionais e que o aprovi-
sionamento se possa fazer junto de refinarias ou terminais petrolíferos
situados naquele país.

24 — Do mesmo modo, não é de excluir que parte das necessidades
operacionais de empresas que operam em Espanha possa ser servida
pela capacidade de armazenamento instalada em Portugal.

25 — Entende porém o Conselho que não oferecendo aquelas ins-
talações um grau de substituibilidade imediata tais considerações
devem ser tidas em conta na análise das pressões concorrenciais a
que as empresas envolvidas estarão sujeitas e não na fase de definição
do mercado relevante

d) A estrutura da oferta

26 — O armazenamento de combustíveis é feito em parques, através
de tanques de armazenagem, estando a sua instalação sujeita a con-
dicionalismos de vária ordem, que vão desde a sua localização aos
requisitos legais, técnicos e de segurança, que devem ser cumpridos,
envolvendo investimentos avultados.

27 — Além de proibida em determinados locais por razões ambien-
tais e de saúde e segurança públicas, a localização dos parques de
combustíveis é ditada por razões funcionais. A proximidade das fontes
de abastecimento limita as possíveis localizações a locais junto a portos
de mar que permitam a importação/transporte dos produtos petro-
líferos por via marítima ou em locais com ligações por oleoduto às
duas refinarias nacionais, detidas pela PETROGAL, S. A., o que
apenas sucede com as instalações desta empresa no parque de arma-
zenagem de Aveiras.

28 — Assim, a criação de parques de armazenagem, junto de ter-
minais maritímos implicará normalmente a utilização para uso pri-
vativo de determinadas parcelas de terreno do domínio público, obri-
gando à obtenção de licenças ou concessões para o efeito, por prazos
que não podem exceder cinco e trinta anos respectivamente. A con-
cessão só poderá ser atribuída quando os usos privativos exijam a
realização de investimento em instalações fixas e indesmontáveis e
sejam considerados de utilidade pública, o que vem limitar as pos-
sibilidades de acesso por parte de empresas com menor poder eco-
nómico, dados os elevados investimentos a que terão de proceder.
A obtenção de licenças, embora sem aquele pressuposto, tem um
prazo muito limitado.

29 — A PETROGAL, S. A. dispõe, segundo dados constantes do
respectivo Relatório e Contas de 1998, de cerca de 90 % da capacidade
de armazenagem instalada no país. Em concreto, aquela empresa
dispõe, para além da capacidade de armazenagem instalada nos portos
de Sines e de Leixões para apoio às suas refinarias, de diversas ins-
talações espalhadas pelo território nacional, nomeadamente: Perafita
e Rosarinho (destinadas à armazenagem de GPL), Aveiro (para quí-
micos e gasóleo), Porto Brandão, Faro e Regiões Autónomas da
Madeira e dos Açores (destinados a combustíveis líquidos), utilizando
ainda uma parcela de terreno no Parque de Combustíveis da Mitrena
(propriedade da TANQUISADO/LIS SADO) onde tem instalado um
tanque para aditivação de gasolinas.

30 — A PETROGAL dispõe ainda de uma empresa instrumental
para o exercício desta actividade: a CLC — Companhia Logística de
Combustíveis em que detém 65 % do capital, sendo o restante detido
pela SHELL (15 %) e pela MOBIL/BP (20 %), proprietária do Parque
de Armazenagem e Expedição situado em Aveiras e do oleoduto
multiprodutos que faz a ligação entre Sines e Aveiras, através do
qual é garantido o abastecimento de produtos petrolíferos a toda
a zona centro país e à área metropolitana de Lisboa (em substituição
das instalações que operavam em Cabo Ruivo, encerradas em 1996
devido à construção do actual Parque das Nações), constituindo,
segundo a DGCC, o principal parque de combustíveis do país.

31 — A restante capacidade de armazenagem encontra-se instalada
nos seguintes parques:

1 — Terminal da Mitrena, explorado pela TANQUISADO/LIS
SADO;

2 — Parques da Trafaria e de Viana do Castelo, explorados pela
ESSO PORTUGUESA, S. A.;

3 — As instalações existentes na Trafaria e Porto Santo perten-
centes à Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa;

4 — Parque de Porto Brandão, explorado pela empresa
ETC — Terminais Marítimos;

5 — As instalações da BP, no porto de Faro;
6 — As instalações da CEPSA, em Matosinhos, abastecidas pelo

porto de Leixões;
7 — As instalações da SHELL, na Banática, cujo abastecimento

é feito através do porto de Lisboa.

32 — Esta capacidade não é, no entanto, suficiente para atender
às necessidades daquelas empresas que, para o efeito, utilizam ainda
parte da capacidade da PETROGAL.

33 — Com a presente operação, a PETROGAL, S.A., passaria a
controlar também o parque de combustíveis da Mitrena.

34 — O parque de combustíveis da Mitrena, estando integrado num
terminal petrolífero, com um excelente posicionamento logístico junto
do Porto de Setúbal, incluindo o direito de uso privativo da Ponte
de Cais, e dispondo de grande parte do terreno ainda por ocupar,
oferece, assim, condições para um aumento da capacidade de tan-
cagem em Portugal, constituindo para as empresas de distribuição
de combustíveis, em especial para as que recorrem à importação por
via marítima, uma alternativa importante à criação de capacidade
própria. O sucesso da TANQUISADO/LIS SADO demonstra bem
o potencial de crescimento oferecido pelo Parque da Mitrena, tendo
passado de 93 300 toneladas, em 1996, para 345 600 toneladas, em
1998. Encontra-se já em curso o processo de licenciamento para a
instalação de esferas destinadas ao armazenamento de GPL, nego-
ciado com a DIGAL, tendo também a CEPSA manifestado interesse
na construção de mais capacidade.

35 — Presentemente, o Terminal de Mitrena é utilizado pelas
seguintes empresas: CEPSA — PORTUGUESA PETRÓLEOS, S.A.,
LISNAVE, PETROGAL, sendo que a DIGAL — DISTRIBUIÇÃO
E COMÉRCIO, S.A., passará igualmente a utilizá-lo após a obtenção
do licenciamento para a instalação de capacidade de armazenamento
de GPL.

36 — A CEPSA — PORTUGUESA PETRÓLEOS, S.A., é parte
de dois contratos de armazenamento de produtos petrolíferos cele-
brados, respectivamente, em 4 de Agosto de 1992 e em 13 de Janeiro
de 1997, por um período de 10 e 3 anos, renováveis automaticamente
por períodos de 3 e 2 anos, respectivamente. Estes contratos têm
por objecto a utilização de tanques de propriedade da TANQUI-
SADO/LIS SADO, para armazenamento dos seguintes produtos: gaso-
lina (23 000 m3), gasóleo (30 000 m3) e fuelóleo (17 500 m3). A
CEPSA — PORTUGUESA PETRÓLEOS, S.A, está actualmente em
negociações com a TANQUISADO/LIS SADO tendo em vista um
aumento da sua capacidade de armazenagem em cerca de 140 000 m3.

37 — A LISNAVE está a utilizar uma parcela de terreno, na qual
tem instalados 3 tanques que são da sua propriedade.

38 — A BP PORTUGUESA, S.A. celebrou a 10 de Dezembro de
1997, um contrato pelo prazo de 10 anos, renovável automaticamente
por períodos de um ano, salvo denúncia até seis meses do termo
do período em curso, tendo por objecto a cedência dos direitos reais
de uso de uma parcela de terreno para a construção, instalação e/ou
adaptação pela BP das infra-estruturas destinadas à recepção, arma-
zenagem, movimentação, carga e expedição dos produtos petrolíferos
de aviação. Presentemente, a BP tem instalados no Terminal da
Mitrena dois tanquer, uma instalação de JET A1 E AvGás, uma cal-
deira de selagem e uma cobertura do parque de bidons de AvGás.

39 — A MOBIL, empresa que se encontra presentemente integrada
na estrutura da BP, celebrou em 16 de Janeiro de 1996 um contrato,
nos termos do qual a TANQUISADO/LIS SADO se disponibilizou
a arrendar àquela empresa uma área de terreno de 17.000 m2, com
possibilidade de expansão em mais 10.000 m2, destinada à implantação
e construção de instalações de armazenagem e expedição de produtos
petrolíferos, mas que, até à data não foi utilizada, segundo a infor-
mação da DGCC. Este contrato é renovável por períodos de 10 anos,
excepto denúncia até 18 meses antes do termo do período em curso.
Por carta de 20 de Julho de 1999, a BP comunicou à DGCC que
tem com a TANQUISADO/LIS SADO um contrato até 2005 que
garante uma capacidade de armazenamento mínima de 125.000 m3
de gasolinas e gasóleo (f. 156, Anexo I). Presumivelmente a carta
refere-se ao contrato celebrado em 1996 pela Mobil.

40 — A PETROGAL tem com a TANQUISADO/LIS SADO um
contrato verbal para utilização de uma parcela de terreno onde tem
instalado um tanque, de sua propriedade, para aditivação de gasolinas.

41 — A DIGAL, empresa que se dedica ao comércio por grosso
de combustíveis líquidos, sólidos e gasosos e produtos derivados, ao
comércio a retalho de combustíveis para uso doméstico e industrial,
bem como à distribuição de gás canalizado a consumidores domésticos,
celebrou com a TANQUISADO/LIS SADO, a 29 de Abril de 1996,
um contrato promessa de arrendamento e prestação de serviços, tendo
por objecto a cedência do gozo de uma parcela de terreno de 6.092
m2 destinada à implantação e construção de uma unidade de recepção,
armazenagem e expedição de GPL com capacidade de armazenamento
de 4.400 m3 e a prestação de serviços de apoio ao funcionamento
daquela unidade. Este contrato foi celebrado por um período de 10
anos sendo automaticamente renovado por prazos sucessivos de 10
anos, excepto em caso de denúncia por uma das partes com 18 meses
de antecedência em relação ao termo do contrato, devendo o contrato
definitivo ser celebrado logo que a TANQUISADO/LIS SADO obte-
nha o licenciamento do projecto, o que, até ao momento, ainda não
ocorreu. A TANQUISADO/LIS SADO comprometeu-se ainda a
reservar, por um período de 2 anos renovável, uma parcela de terreno
adjacente com 5.613 m2, para uma eventual expansão da capacidade
de armazenagem em 4.400 m3.
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e) A estrutura da procura

42 — A procura de serviços de armazenagem é constituída pelas
empresas que se dedicam à distribuição e comercialização de com-
bustíveis líquidos e gasosos, sendo as principais as seguintes: PETRO-
GAL, S.A., SHELL PORTUGUESA, Lda., BP PORTUGUESA, S.A.,
REPSOL PORTUGAL — PETRÓLEOS E DERIVADOS, Lda.,
TOTAL PORTUGAL — COMPANHIA DE PETRÓLEOS, S.A.,
ESSO PORTUGUESA, S.A., CEPSA PORTUGUESA PETRÓ-
LEOS, S.A. e DIGAL — DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO, S.A.

43 — A actividade de armazenamento de combustíveis responde,
assim, à necessidade das empresas distribuidoras daqueles produtos
de dispor de capacidade afecta às necessidades operacionais, por um
lado, e à constituição e manutenção das reservas legais, por outro.
Esta última corresponde em geral a um terço do total de produtos
comercializados em cada ano.

44 — Do ponto de vista da procura, constituída pelas empresas
que comercializam e distribuem combustíveis em Portugal, e tendo
em consideração a importância determinante que sobre esta exercem
os imperativos legais em matéria de constituição de reservas obri-
gatórias, não se afigura existir alternativa viável à capacidade de arma-
zenamento em território nacional, para os produtos sujeitos a uma
obrigação de reserva. (2)

45 — É necessário ter em conta que as empresas de distribuição
de combustíveis têm apenas duas alternativas para o abastecimento
do mercado nacional por importação: a via marítima, que implica
a disponibilidade de capacidade de armazenamento junto dos ter-
minais petrolíferos, e a via terrestre, condicionada pelas restrições
de circulação, pelo ainda incipiente aproveitamento do transporte fer-
roviário e pelo custo acrescido que o transporte terrestre representa
em relação ao transporte marítimo quanto à movimentação de grandes
quantidades de combustível. A construção de um oleoduto ligado
às refinarias espanholas mais próximas, hipótese aventada pela noti-
ficante, é certamente possível, mas um tal investimento apenas seria
viável a médio ou longo prazo, não constituindo uma pressão con-
correncial relevante que deva ser tida em conta na fase de definição
do mercado.

46 — Por fim, segundo os dados recolhidos pela DGCC, os serviços
de armazenagem têm uma importância significativa na estrutura de
custos das empresas de distribuição de combustíveis, representando
os custos de armazenagem entre 15 % e 33 % das margens brutas
de comercialização.

III — Apreciação jurídica e económica

i) Os mercados afectados

47 — Tal como a DGCC o definiu, o mercado relevante é o mercado
nacional dos serviços de armazenagem de combustíveis líquidos e
gasosos e respectivos serviços de apoio logístico, o qual inclui a cedên-
cia de direitos reais de uso de parcelas de terrenos para instalação
pelas empresas petrolíferas da sua própria capacidade de armaze-
nagem. Pelas características técnicas e económicas da exploração e
distribuição do gás natural, este não deve ser incluído naquele mercado
relevante, tanto mais que os dados do processo não fazem qualquer
referência a este segmento.

48 — Este entendimento da dimensão material afigura-se correcto
na medida em que as necessidades de armazenamento podem ser
supridas através do arrendamento de instalações pré-existentes ou
do direito de uso de parcelas de terrenos onde tais instalações possam
ser construídas.

49 — Embora, do ponto de vista da procura, o processo forneça
indícios de não existir uma substituibilidade técnica entre os diferentes
tipos de instalações, o que permitiria distinguir diferentes segmentos
como, pelo menos, os das gasolinas e gasóleo, fuelóleo, combustíveis
para aviação e GPL, essa substituibilidade parece ter um grau apre-
ciável quando consideramos o mercado do lado da oferta, podendo
as instalações ser reconvertidas, ainda que com algum investimento,
para o armazenamento de qualquer destes produtos.

50 — Com efeito, a principal rigidez deste mercado reside nos bene-
fícios da localização dos terrenos afectos ao armazenamento de com-
bustíveis e nos limites impostos à construção de novos parques ou
à expansão dos existentes por razões de segurança e de defesa do
ambiente. Ainda que o processo de obtenção das licenças necessárias
à construção de novas instalações pareça moroso, tal não constitui
um obstáculo assinalável à entrada, desde que haja disponibilidade
de terreno para proceder à respectiva edificação.

51 — Deve, contudo, ter-se em atenção que as conclusões da infor-
mação da DGCC apontam apenas no sentido de a concentração ser
susceptível de se reflectir negativamente sobre a concorrência no mer-
cado a jusante da distribuição e comercialização de combustíveis.

52 — Neste ponto a definição de mercado da entidade instrutora
é menos precisa, não distinguindo alguns segmentos que indiciam
fortemente a existência de mercados relevantes distintos. Assim, a
exemplo da prática da Comissão Europeia, seria possível distinguir
segundo a estrutura da procura, as diferentes necessidades dos uti-
lizadores e os canais de distribuição utilizados para o abastecimento:
um mercado retalhista de combustíveis para motores (gasolinas, gasó-
leo e GPL), (3) um mercado de fuelóleo, um mercado de combustível
para aviação, um mercado de gasóleo para grandes utilizadores e
um mercado de GPL para utilizações domésticas e industriais. (4)

53 — Não tendo a entidade instrutora delimitado mais rigorosa-
mente o mercado a jusante dos serviços de armazenagem de com-
bustíveis líquidos e gasosos e respectivos serviços de apoio logístico,
será necessário tratar a distribuição de combustíveis com base nos
dados agregados que foram recolhidos no processo.

ii) A criação ou reforço de uma posição dominante susceptível
de impedir, falsear ou restringir a concorrência

54 — Feita a delimitação do mercado relevante, importa apreciar
se a concretização da operação notificada implica a criação ou reforço
de uma posição dominante susceptível de impedir, falsear ou restringir
a concorrência. Como o Conselho tem entendido noutros processos
de idêntica natureza, importa apurar se, em virtude da operação de
concentração, será criada ou reforçada a possibilidade de uma actua-
ção com considerável grau de independência em face dos concorrentes,
clientes e fornecedores, ou de exercício de uma apreciável influência
sobre os preços sem perda de quota de mercado.

55 — O primeiro aspecto a ter em conta consiste no impacto da
operação notificada na posição da notificante e no grau de concen-
tração do mercado relevante.

56 — No que respeita ao mercado dos serviços de armazenagem
de combustíveis e respectivos serviços de apoio logístico, a operação
notificada vem reforçar a posição da PETROGAL, S.A., que cor-
responde, segundo elementos da própria empresa, a 90 % do mercado
A base deste cálculo parece compreender toda a capacidade de arma-
zenagem, incluindo aquela que é utilizada para satisfazer as neces-
sidades internas da própria PETROGAL, bem como as das restantes
empresas distribuidoras de combustíveis que dispõem de capacidade
de armazenagem própria. Em bom rigor, na medida em que essa
capacidade não possa ser colocada à disposição de terceiros ela não
deveria ser tida em conta para efeito do cômputo das partes do mer-
cado relevante acima definido. Não há contudo no processo elementos
que possibilitem fundamentar uma abordagem nesses termos. Embora
a DGCC não tenha recolhido elementos que permitam determinar
qual a capacidade total de armazenagem existente em território nacio-
nal e a respectiva parte ocupada pela PETROGAL, S.A., impedindo
assim uma análise quantitativa com maior rigor, o facto de ser a
própria notificante a estabelecer, em documento rodeado das garantias
de veracidade que devem informar a comunicação de informação
aos sócios e elaborado antes da decisão que levou à operação noti-
ficada, a sua posição no mercado permite, nas circunstâncias deste
caso, tomar como certa aquela informação.

57 — Os únicos elementos quantitativos constantes do processo são
os fornecidos pela DIGAL, empresa concorrente da PETROGAL,
S.A., no domínio da comercialização e distribuição de GPL, situando
a capacidade de armazenagem desta em cerca de 80 % da capacidade
instalada (ff. 26 e ss. do processo).

58 — Também a CEPSA apresenta indicadores quantitativos
fixando a capacidade de armazenagem da PETROGAL em cerca de
90 % do total nacional, com 2 800 000 m3 na refinaria de Sines e
1 600 000 m3 na refinaria da Boa Nova, sendo que as instalações
próprias da CEPSA em Matosinhos têm uma capacidade total de
53 400 m3.

59 — Tendo em conta a presunção legal que resulta do n.o 3 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, a análise
das partes de mercado revela, por conseguinte, que a notificante detém
uma posição dominante no mercado relevante e que a presente ope-
ração reforça essa posição. No entanto, é necessário considerar se
essa posição dominante é ou não «susceptível de impedir, falsear
ou restringir a concorrência», nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

60 — Para o efeito, é necessário ter presente não só os produtos
em causa como a situação concorrencial no mercado onde, de acordo
com o despacho do Sr. Secretário de Estado de 13 de Setembro,
na senda aliás do despacho da Sr.a Subdirectora-Geral do Comércio
e Concorrência de 26 de Agosto de 1999, a presente operação pode
potencialmente causar efeitos negativos na concorrência.

61 — Quanto aos produtos, afigura-se desnecessário desenvolver
aqui uma caracterização do sector dos combustíveis, na medida em
que a sua importância para um país com uma economia aberta e
fortemente deficitário em termos energéticos é por demais evidente.
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62 — Ora é, em parte, a própria intervenção do Estado na sal-
vaguarda do interesse público relativo ao abastecimento de combus-
tíveis que reduz a concorrência no sector a fenómenos marginais,
como a prática localizada e transitória de descontos, sem qualquer
repercussão no mercado a nível nacional. As únicas modalidades de
concorrência reconduzem-se, pois, às formas de concorrência típicas
das estruturas de mercado oligopolísticas, concorrendo as empresas
em dimensões que não a dos preços, como através de brindes, cartões
que conferem vantagens aos clientes em função das respectivas com-
pras e outras promoções.

63 — Com efeito, as regras de formação dos preços de combustíveis,
o regime fiscal destes produtos e os regimes de preços máximos limitam
de tal modo a possibilidade de concorrência entre as empresas de
distribuição de combustíveis que a presente concentração não terá
efeitos, nas actuais condições de mercado, ao nível da distribuição
de combustíveis, principal preocupação expressa pela DGCC e pelo
Sr. Secretário de Estado do Comércio.

64 — Por outro lado, a parcela representada pela TANQUI-
SADO/LIS SADO na capacidade de armazenagem a nível nacional
parece ser demasiado diminuta para que a presente concentração
possa ter efeitos relevantes, numa perspectiva jus-concorrencial,
mesmo a esse nível.

65 — Em todo o caso, as dúvidas que possam subsistir quanto à
susceptibilidade de a presente operação impedir, falsear ou restringir
a concorrência podem ser afastadas através da imposição à PETRO-
GAL, S. A., das condições tendentes a assegurar a manutenção de
uma concorrência efectiva, descritas no ponto III, iv), infra.

iii) Verificação das condições previstas no n.o 2 do artigo 10.o

66 — Tem este Conselho entendido que, quanto ao balanço eco-
nómico previsto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 422/83,
de 3 de Dezembro, actualmente consagrado no artigo 5.o do Decreto-
-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, para onde remete a alínea a)
do n.o 2 do artigo 10.o deste último diploma, «compete aos arguidos
demonstrar que, apesar de restritiva da concorrência, a coligação
preenche os requisitos cumulativos da isenção» — RA 1988, p. 22.
Também o Código do Procedimento Administrativo dispõe no n.o 1
do artigo 88.o que cabe aos interessados provar os factos que tenham
alegado.

67 — Não tendo a notificante alegado, nem constando do processo
elementos relativos ao preenchimento dos requisitos estabelecidos
pelo artigo 5.o, aplicável ex vi alínea a) do n.o 2 do artigo 10.o, o
Conselho entende que não está preenchido o balanço económico.
Não tendo também sido alegado nem constando do processo ele-
mentos que permitam apreciar o cumprimento do disposto na alínea
b) do n.o 2 do artigo 10.o, também se entende que não está preenchido
este requisito.

iv) Compromissos tendentes a assegurar a manutenção da con-
corrência efectiva

68 — Por carta de 11 de Agosto de 1999, a DGCC transmitiu à
PETROGAL, S. A., as respectivas conclusões provisórias relativas
à presente operação de concentração, entendendo que a operação
«poderá vir a ser autorizada desde que sujeita a obrigações adequadas
a garantir o acesso ao uso de parcelas de terrenos da TANQUISADO
por parte de terceiros interessados, para efeitos de armazenagem,
em condições não discriminatórias e a preços razoáveis e propor-
cionais».

69 — Embora entenda que a presente operação não é susceptível
de impedir, falsear ou restringir a concorrência, o Conselho julga
oportuna, dadas as circunstâncias do caso, em especial a dependência
das empresas de distribuição de combustíveis relativamente à PETRO-
GAL no que respeita ao armazenamento das respectivas reservas estra-
tégicas, a imposição das condições propostas pela DGCC, de modo
a garantir a manutenção de uma concorrência efectiva.

IV. Conclusões

Em conclusão, entende o Conselho:
1.o que a operação de concentração permite à PETROGAL reforçar

uma posição dominante, mas que esta não é susceptível de impedir,
falsear ou restringir a concorrência no mercado nacional dos serviços
de armazenagem de combustíveis líquidos e gasosos e respectivos
serviços de apoio logístico bem como no mercado nacional de dis-
tribuição de combustíveis;

2.o que não estão preenchidas as condições previstas no n.o 2 do
artigo 10.o;

3.o que para assegurar a manutenção de uma concorrência efectiva
é oportuno subordinar a aprovação da presente operação à condição
de a PETROGAL garantir o acesso ao uso de parcelas de terrenos
da TANQUISADO/LIS SADO por parte de terceiros interessados,
para efeitos de armazenagem de combustíveis em condições não dis-
criminatórias e a preços razoáveis e proporcionais.

Lisboa, 27 de Outubro de 1999. — Miguel José Pinto Tavares Moura
e Silva (relator, por vencimento, com declaração de voto anexa) — Fer-
nando Ivo Gonçalves — José Álvaro Ubach Chaves Rosa — Pedro Tava-
res Caldeira de Ordaz — Victor João de Vasconcelos Raposo Ribeiro
Calvete (nos termos da declaração de voto anexa) — Carolina de Castro
Nunes Vicente e Cunha (vencida, nos termos da declaração de voto
do vogal Moura e Silva) — José Anselmo Dias Rodrigues (presidente)
(vencido, nos termos da declaração de voto do vogal Moura e Silva).

(1) Com excepção dos produtos de aviação e fuelóleo importado
pelas empresas cuja actividade principal seja a produção de energia
eléctrica, em relação aos quais as reservas são de 1|4.

(2) Nada se referindo a este propósito no processo, afigura-se que
aquela exigência legal não é extensiva ao GPL, pelo que a procura
de capacidade de armazenagem neste segmento limitar-se-à em função
das necessidades operacionais e de constituição de stocks para tirar
proveito da flutuação do preço dos produtos petrolíferos. Embora
este factor indicie a existência de um mercado distinto de capacidade
de armazenamento, a ausência de uma investigação aprofundada pela
entidade instrutora impossibilita uma maior precisão a este respeito.
Teria sido apropriado a este propósito que a questão da substitui-
bilidade do lado da oferta quanto às instalações de armazenagem
tivesse merecido a atenção da DGCC. Na falta de elementos adi-
cionais, o Conselho é, assim, levado a aceitar a definição de mercado
proposta pela entidade instrutora.

(3) A Comissão Europeia vai mesmo ao ponto de segmentar este
mercado identificando um mercado distinto constituído pelo sector
retalhista de combustíveis para motores nas auto-estradas com por-
tagem em França, decisão no caso EXXON/MOBIL, divulgada em
comunicado à imprensa de 29 de Setembro de 1999, IP/99/708.

(4) Ver, por exemplo, a decisão da Comissão Europeia no
Proc. IV/M.727, BP/MOBIL, de 7 de Agosto de 1986, J.O.C. 381,
1712.96, p. 8, e a sua recente decisão no caso EXXON/MOBIL, divul-
gada em comunicado à imprensa de 29 de Setembro de 1999, IP/99/708.

Declaração de voto

I — Quanto ao mercado em que se opera a concentração

1 — Tendo embora acompanhado a posição que veio a fazer ven-
cimento, discordei da delimitação do mercado relevante feita na infor-
mação da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência que acabou
por ser adoptada no presente Parecer. Não porque a inexistência
de «substituibilidade técnica entre os diferentes tipos de instalações»
permitisse distinguir diferentes mercados — o que é verdade, mas se
afigura de menor importância para analisar as implicações da pro-
jectada aquisição da TANQUISADO/LIS SADO pela PETRO-
GAL —; nem porque, como se escreveu no ponto 56 do Parecer,
«na medida em que [a capacidade de armazenagem própria das empre-
sas distribuidoras para satisfazer as suas próprias necessidades] não
possa ser colocada à disposição de terceiros, ela não deveria ser tida
em conta para efeito do cômputo das partes no mercado rele-
vante» — o que, além de ser verdade, altera radicalmente a dimensão
e a quota de mercado das empresas nele presentes -; nem porque
se agregam realidades bem distintas (reservas de matérias-primas para
produção e reservas de produtos finais para distribuição e comer-
cialização) misturando o que vale para umas com o que vale para
outras; — nem porque a inclusão do crude e outras matérias-primas
no conceito de «combustíveis» seja termologicamente inade-
quado, — mas porque entendi que a gestão, necessariamente dife-
renciada, dos diferentes tipos de reservas (operacionais e obrigatórias)
pelos diferentes intervenientes no mercado a jusante (o da distribuição
e comercialização de combustíveis) requeria uma análise mais fina.

2 — Em traços gerais, pode dizer-se que, sendo as reservas obri-
gatórias um valor imobilizado e fixadas em quantidades alternativas
(cf. o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 212/88, de 17 de Junho) de maté-
ria-prima ou produtos transformados é do interesse económico das
empresas minimizar os seus custos e, portanto, constitui-las prefe-
rencialmente na matéria-prima. Por outro lado, e atendendo à neces-
sidade de se manterem stocks operacionais, é de toda a conveniência
económica que as reservas obrigatórias sejam armazenadas com as
reservas operacionais, para permitir intercomunicação entre ambas.*

Sendo, estas duas as tendências prevalentes nas decisões de cons-
tituição de reservas, é de prever — e o processo confirma-o em certa
medida — que os agentes económicos com capacidade de refinação
em Portugal acumulem as suas reservas obrigatórias em matérias-
-primas, juntamente com as suas reservas operacionais de matérias-
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-primas, e os agentes económicos sem essa capacidade de refinação
as acumulam em produtos transformados (de forma a partilharem
instalações e custos entre a armazenagem obrigatória e a operacional).

Sendo as coisas assim, não me parece que o que se afirma no
ponto 18 do Parecer — que o processo produtivo «favorece a con-
centração da capacidade de armazenamento junto das refinarias e
dos terminais petrolíferos terrestres e marítimo» — seja adequado à
realidade: sê-lo-á apenas para o armazenamento de matérias-primas
(site-specific), mas não para o armazenamento de produtos trans-
formados (relation-specific).

3 — Aliás, na medida em que a capacidade de armazenagem cresceu
num lugar sem quaisquer infra-estruturas à partida (Aveiras), em vez
de na Mitrena (que, nos termos do ponto 34 do Parecer dispõe de
grandes vantagens logísticas), não pode deixar de se presumir que,
tudo considerado, os custos de expansão em Aveiras eram menores
do que aí (ou em Sines) certamente porque mais relevantes do que
os «custos de entrada», unicamente considerados no Parecer, são os
«custos de saída». Ou seja: mais importante do que o acesso à entrada
em grosso é o acesso à saída a retalho.

4 — Isto considerado, conclui-se que a «falta de disponibilidade
de terreno», erigida no ponto 50 do Parecer como principal obstáculo
à entrada no mercado, associada à (injustificada) presunção de que
tais terrenos, por força da suposta necessária proximidade dos portos,
haveriam de ser do domínio público (cfr. pontos 27 e 28 do Pare-
cer — quando os próprios terrenos objecto da operação em análise
no presente processo o não são) e, em consequência, sujeitos a con-
dições de utilização especialmente onerosas, não me parece plausível.
Entendo que a disponibilidade de terrenos para assegurar a oferta
potencial no mercado em que se opera a concentração depende essen-
cialmente de uma programação logística que crie as oportunidades
de os aproveitar, como sucedeu em Aveiras (área, à partida, apa-
rentemente nada vocacionada para o efeito).

5 — Estas, em resumo, as razões que me levariam a, mesmo sem
pôr em causa a dimensão das quotas do mercado relevantes (nos
termos do referido no número I.1. desta declaração), não identificar
efeitos restritivos da concorrência no mercado em que se opera a
concentração.

II — Quanto ao mercado da distribuição e comercialização
de combustíveis derivados do petróleo

1 — Nas Considerações Finais da informação da DGCC remetia-se
para este mercado, assim definido, os potenciais reflexos negativos
da operação — e justamente: o principal factor agregador dos mer-
cados dos diferentes produtos considerados era com o da substitui-
bilidade, pelo lado da oferta, da capacidade (ou potencialidade) de
armazenamento — o da existência de uma obrigação legal de cons-
tituição de reservas que só vale para aqueles produtos (veja-se, aliás,
o último período do ponto 47 do Parecer). Apurado que a concen-
tração prevista não limita a oferta (recorde-se que no ponto 31 do
Parecer se constata que a insuficiente capacidade de armazenagem
das empresas que comercializam combustíveis é suprida pela utilização
de «parte da capacidade da PETROGAL» e não há qualquer razão
para supor que, numa aquisição em que esta «assume todos os direitos
e obrigações» da empresa adquirida para com os seus clientes, deixe
de o fazer), falta logo o próprio pressuposto da produção de efeitos
a jusante.

2 — Ou seja: estando em causa efeitos potenciais de uma alteração
na estrutura de um mercado (A) no funcionamento de um outro (B),
parece que o requisito mínimo para se pretender obstar à operação
de concentração é prever neste (B) uma alteração, de sentido anti-
-concorrencial, por causa do que aconteceu no primeiro (A) — e neste
não se pode presumir o surgimento de restrições à concorrência em
resultado da operação projectada.

Ao que acresce que o mercado em que supostamente se iria repercutir
a variação de posição (de resto, marginal) no mercado de armazenagem
é, no fundo, o mercado que determina a posição da empresa notificante
(por via legal) num mercado de armazenagem. Sem pôr de parte a
possibilidade de haver situações de causalidade recíproca, é caso para
lembrar que é o cão que abana a cauda, não a cauda que abana
o cão.

Alenquer, 28 de Outubro de 1999. — Victor João de Vasconcelos
Raposo Ribeiro Calvete.

(*) Poder-se-ia invocar, para temperar o funcionamento destes prin-
cípios, o argumento de que evoluções diferenciadas dos preços das
matérias primas e dos produtos finais deporiam a favor de uma gestão
«financeira de stocks, reforçando as reservas daquele tipo de bens
cuja tendência fosse de aumento de preço relativo, para realização
posterior de mais-valias. A aplicação do Imposto sobre Produtos Petro-
líferos e a forma de fixação dos preços dos combustíveis a ela sujeitos
impede-o, porém: qualquer oscilação do preço das matérias-primas
se transmite, nos mesmos termos, à oscilação do preço do produto
final (para a empresa) por força da variação da imposição fiscal, que
anula essa variação no preço de venda ao público.

DECLARAÇÃO DE VOTO DO VOGAL MIGUEL JOSÉ PINTO
TAVARES MOURA E SILVA NO PARECER PROFERIDO SOBRE
A NOTIFICAÇÃO APRESENTADA POR PETRÓLEOS DE POR-
TUGAL — PETROGAL, S.A.

1 — Embora subscreva o parecer ora proferido até ao ponto 59,
não posso concordar com a restante análise nem com as conclusões
a que o Conselho chegou neste processo, pelos fundamentos que
passo a expor:

I. A criação ou reforço de uma posição dominante susceptível de
impedir, falsear ou restringir a concorrência

2 — Apesar de concluir que a presente operação reforça a posição
dominante detida pela PETROGAL, entendeu o Conselho que essa
posição não é susceptível de impedir, falsear ou restringir a concor-
rência nos mercados afectados.

A exigência de dois requisitos de proibição, a criação ou reforço
de uma posição dominante e a susceptibilidade de impedir, falsear
ou restringir a concorrência, encontra apoio tanto na nossa lei como
no Regulamento n.o 4064/89 do Conselho, em que o nosso legislador
de 1993 se inspirou. (1)

No que respeita a este último, o n.o 3 do artigo 2.o dispõe que
«[d]evem ser declaradas incompatíveis com o mercado comum as ope-
rações de concentração que criem ou reforcem uma posição dominante
de que resultem entraves significativos à concorrência efectiva no
mercado comum ou numa parte substancial deste». O confronto entre
esta disposição e a noção de posição dominante empregue pelo Tri-
bunal de Justiça das Comunidades Europeias poderia indicar que
o requisito do entrave significativo à concorrência é desnecessário,
pois aquela é compreendida como uma posição de poder económico
detida por uma empresa que lhe permite impedir a manutenção da
concorrência efectiva no mercado ao lhe conferir o poder de se com-
portar independentemente dos seus concorrentes e clientes e dos
consumidores.

Reflectindo uma exigência expressa no acórdão do Tribunal de
Justiça no caso Continental Can, ao introduzir o requisito «de que
resultem entraves significativos à concorrência efectiva», o legislador
comunitário pareceu pretender flexibilizar a aplicação do Regula-
mento n.o 4064/89, permitindo à Comissão considerar que mesmo
uma concentração de que resulte a criação ou o reforço de uma
posição dominante não é incompatível com o mercado comum porque
dela não resulta um entrave significativo à concorrência efectiva. (2)
Tal como era já indiciado pelos primeiros casos de aplicação do Regu-
lamento n.o 4064/89, o alcance prático deste último requisito está
ligado à existência de obstáculos substanciais à entrada de novos con-
correntes, bem como à capacidade de expansão da produção dos con-
correntes actuais. Este critério permite ainda considerar a dimensão
temporal em que se produzirão os efeitos da concentração.(3)

Perante a evidente semelhança entre o n.o 3 do artigo 2.o do Regu-
lamento n.o 4064/89 e o n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
impõe-se concluir que o nosso legislador pretendeu adoptar um regime
próximo daquele, ainda que traduzindo o segundo requisito em termos
idênticos aos entre nós utilizados para as normas de controlo de con-
dutas anticoncorrenciais. (4)

3 — Nada tendo a opor, em abstracto, à consideração autónoma
do requisito da susceptibilidade de a criação ou reforço da posição
dominante impedir, falsear ou restringir a concorrência, já não me
merece aprovação a forma como ele é aplicado às circunstâncias do
caso em apreço. Em vez de ser aplicado como um instrumento de
flexibilização da análise estrutural típica da definição de posição domi-
nante, através de uma análise de mercado mais dinâmica, aquele
segundo requisito surge aqui como uma nova causa de justificação
das concentrações, transformando-se numa regra de minimis de con-
tornos perversos. Porque o domínio da PETROGAL no mercado
dos serviços de armazenagem de combustíveis líquidos e gasosos e
respectivos serviços de apoio logístico é já muito considerável, a aqui-
sição da TANQUISADO/LIS SADO não produz efeitos relevantes
em sede de controlo de concentrações efeitos uma vez que a capa-
cidade desta é, em todo o caso, demasiado pequena para poder cons-
tituir uma pressão real sobre a PETROGAL. Por outro lado, porque
a concorrência nos mercados a jusante da distribuição de combustíveis
se encontra já diminuída, não só pela regulamentação estatal do sector
como também pela própria posição detida pela PETROGAL a pre-
sente concentração não poderá produzir efeitos pois traduz-se,
depreendemos do parecer, num pequeno reforço de uma posição já
de si formidável. (5)

Não me parece que tenha sido esta visão nihilista que o legislador
nacional pretendeu concretizar com o sistema de controlo de con-
centrações actualmente em vigor. (6) Desde logo porque a concor-
rência que existe em termos de prestação de serviços de armazenagem
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de combustíveis será fortemente reduzida sem que se adivinhem quais-
quer benefícios que poderiam relevar em sede de balanço econó-
mico. (7) O parecer do Conselho desconsidera quase totalmente estes
efeitos horizontais que, como se verá, são significativos dadas as carac-
terísticas do mercado em causa.

Quanto aos mercados a jusante, também entendo que a visão sus-
tentada pelo Conselho neste parecer não é compatível com os prin-
cípios que caracterizam um direito da concorrência de matriz europeia,
como é o nosso. (8) O Tribunal de Justiça teve já ocasião de afirmar,
a propósito de mercados onde a concorrência se encontrava diminuída
por efeito de regulamentações de preços ou regimes fiscais especiais,
que a concorrência deve ser salvaguardada mesmo que subsista apenas
com carácter residual. (9) Ora não só existe concorrência, ainda que
em dimensões que não o preço, como ela é possível noutros mercados
que não o dos combustíveis para motores, igualmente afectados pela
presente operação. Acresce a isto o facto de os serviços de arma-
zenagem terem uma importância significativa nas margens de comer-
cialização, segundo dados constantes do processo e não contestados
pela PETROGAL.

4 — Mas é à luz dos factos do caso que deve ser apreciada a fun-
damentação do parecer hoje proferido pelo Conselho da Concor-
rência. E esses não me deixam dúvidas quanto ao preenchimento
dos requisitos da proibição estabelecida no n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro.

5 — Se não foi possível quantificar o reforço da posição da PETRO-
GAL é pelo menos claro que esse reforço é significativo face à carac-
terização do mercado efectuada. Com efeito, a capacidade de arma-
zenagem actualmente existente é significativa, correspondendo a quase
350.000 toneladas (o que equivale a aproximadamente 3 % do total
de 12 milhões de toneladas de produtos petrolíferos comercializados
em Portugal em 1998). A isto acresce que, como é por diversas vezes
sublinhado na informação da DGCC, o terminal petrolífero aí ins-
talado dispõe de uma extensão significativa de terreno disponível para
a instalação de nova capacidade de armazenagem, o que não sucede
com outras instalações que não estejam ainda sob o controlo da
PETROGAL.

6 — Por outro lado, o processo revela, de forma inequívoca, que
a possibilidade de expansão dos parques de armazenagem que não
são ainda controlados directa ou indirectamente pela PETROGAL
são limitadas, fundamentalmente por falta de espaço disponível.

Segundo a PETROGAL é possível construir nova capacidade de
armazenagem com acesso a navios tanque no porto de Viana do Cas-
telo e nas zonas de expansão da TANQUIPOR. A PETROGAL não
fornece contudo quaisquer elementos que permitam concluir pela via-
bilidade dessa alternativa nem sequer que ela permita dissipar os
efeitos negativos que resultam da presente concentração. Perante a
elevada parte de mercado detida e o grau de concentração e os ele-
vados obstáculos à entrada, em especial os resultantes das limitações
legais à criação e expansão de parques de combustíveis, competeria
à PETROGAL ilidir a forte presunção de domínio do mercado que
resulta daqueles dados, o que não faz, limitando-se a avançar alter-
nativas hipotéticas e não substanciadas em elementos factuais (e.g.
elementos quanto ao espaço disponível naquelas zonas, existência ou
não de obstáculos regulamentares e técnicos à concretização da expan-
são nessas áreas, etc).

7 — Na sua resposta à carta da DGCC em que esta exprime os
resultados preliminares da sua análise, a PETROGAL considera que
é possível a importação de produtos petrolíferos através da sua aqui-
sição nas refinarias espanholas próximas da fronteira portuguesa e
respectivo transporte por carros tanque. Essa possibilidade seria real
no caso da CEPSA e da REPSOL que dispõem de refinarias em
Huelva e na Corunha, respectivamente. Além dessa fonte de abas-
tecimento, a PETROGAL considera que é possível o levantamento
de produtos nos terminais da C.L.H. existentes em Vigo e Mérida.
A SHELL disporia segundo a PETROGAL de elos estruturais com
aquela empresa, uma vez que a sua irmã espanhola é sócia da C.L.H.
A PETROGAL não especifica se essa relação se traduz ou não na
possibilidade de exercer sobre a C.L.H. uma influência determinante,
nem traz para o processo elementos que permitam determinar em
que medida esta constitui uma fonte alternativa para o abastecimento
do mercado português.

Sucede porém que o transporte por via terrestre constitui uma
alternativa limitada para o abastecimento de combustível devido às
restrições ao transporte de produtos petrolíferos por essa via e os
custos que lhe são inerentes. Quanto ao transporte por oleoduto,
afigura-se que o mesmo implica custos e períodos de construção dema-
siado elevados para que essa hipótese possa constituir uma pressão
concorrencial relevante sobre a PETROGAL. Por último, o transporte
por caminho de ferro enfrenta ainda limitações inerentes como via
alternativa para importação devido à incipiente liberalização do sector
a nível comunitário (com direitos de acesso limitados no sector do
transporte de mercadorias ao transporte combinado, artigo 10.o da
Directiva n.o 91/440/CEE), bem como os elevados custos indispen-
sáveis à construção de infra-estruturas próprias.

8 — A principal alternativa de abastecimento do mercado nacional
à produção das refinarias da PETROGAL é constituída pelo trans-
porte por via marítima, o que reforça a importância dos terminais
marítimos de produtos petrolíferos. Pela presente concentração, o
controlo da PETROGAL sobre a estrutura de custos das empresas
que procedem a essa importação é reforçado, possibilitando assim
desincentivar essa alternativa ao abastecimento directo nas suas
refinarias.

Note-se, por fim, que a eventual existência de possibilidades de
abastecimento fora de Portugal não diminui senão parcialmente o
poder de mercado da PETROGAL no mercado de serviços de arma-
zenagem de combustíveis, pois, parte significativa da procura destes
serviços é ditada pela exigência legal de constituição de reservas estra-
tégicas em território nacional, para o que não existe alternativa à
capacidade de armazenagem situada em Portugal.

Esta conclusão é corroborada pelas respostas dos concorrentes da
PETROGAL, S.A., pp. 25 e ss. — DIGAL, REPSOL, ESSO, TOTAL,
BP/MOBIL, CEPSA, as quais dão particular relevo à limitação das
importações por via marítima que pode resultar da operação noti-
ficada. Apenas a BP/MOBIL, sócia da PETROGAL na CLC, empresa
que explora o parque de combustíveis de Aveiras (abastecido direc-
tamente pela refinaria de Sines por oleoduto), exprime a convicção
de que esta actuará de forma não discriminatória quanto ao acesso
à capacidade de armazenamento.

9 — Assim, face à elevada parte de mercado detida pela PETRO-
GAL no mercado de serviços de armazenagem de combustíveis líqui-
dos e gasosos e respectivos serviços de apoio logístico, mercado esse
caracterizado por elevados obstáculos técnicos, regulamentares e eco-
nómicos à entrada e à expansão da capacidade actualmente detida
por outras empresas não envolvidas na presente concentração, entendo
que, como sustenta a DGCC, a aquisição da TANQUISADO/LIS
SADO pela PETROGAL poderá vir a limitar seriamente as impor-
tações de combustíveis líquidos e gasosos por via marítima por parte
das restantes empresas que se dedicam à comercialização, permitin-
do-lhe reforçar o poder de agir de forma independente dos seus clien-
tes e concorrentes.

10 — Os efeitos da presente concentração a nível horizontal seriam,
por conseguinte, suficientes para determinar, por si sós, a sua con-
trariedade face ao disposto no artigo 10.o, n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro. Sucede, todavia, que a estes acrescem
os efeitos indirectos da concentração nos mercados adjacentes a
jusante da distribuição de diversos combustíveis, que são igualmente
relevantes na apreciação jus-concorrencial da operação notificada.

11 — Ao nível da distribuição, a PETROGAL, S. A. teve em 1998
uma quota de 51,3 % do mercado, o que faz presumir a existência
de uma posição dominante ao abrigo do artigo 3.o, n.o 3 do Decreto-Lei
n.o 371/93, de 29 de Outubro. Seria assim necessário considerar se
pela presente concentração se reforça a possibilidade de uma actuação
com considerável grau de independência em face dos concorrentes,
ou de exercício de uma apreciável influência sobre os preços sem
perda de quota de mercado.

Ao nível do abastecimento de produtos petrolíferos refinados, a
PETROGAL abasteceu em 1998 cerca de 85 % do consumo nacional.
Esta posição resulta do facto de a notificante deter as duas únicas
refinarias em território nacional. Em 1998, estas refinarias, Sines e
Matosinhos, processaram 14,6 milhões de toneladas de crude e outras
matérias primas, tendo a PETROGAL, S. A., colocado directamente
no mercado interno 7,4 milhões de toneladas de produtos petrolíferos,
comercializado a outras empresas distribuidoras 4,6 milhões de tone-
ladas e exportado 2 milhões de toneladas.

Além de deter toda a capacidade de refinação em território nacio-
nal, a PETROGAL, S. A., controla igualmente a quase totalidade
da capacidade de armazenagem, de que as empresas de distribuição
de combustíveis dependem não só para assegurar o abastecimento
por via marítima, como também para satisfazer as suas necessidades
operacionais e para constituir as reservas impostas pela lei.

12 — Ora, os serviços de armazenagem em questão assumem uma
importância significativa na cadeia de distribuição de combustíveis,
representando segundo a CEPSA entre 15 % e 33 % das margens
brutas de comercialização. Na ausência de alternativas adequadas,
as empresas de distribuição de combustíveis ficam assim dependentes
das condições que venham a ser fixadas pela PETROGAL, S. A.
Com a aquisição do Terminal da Mitrena, a PETROGAL, S. A.,
vem reforçar ainda mais esta a possibilidade de actuar, de forma
significativa, independentemente dos seus concorrentes.

Como conclui a DGCC, a aquisição da TANQUISADO/LIS SADO
pela PETROGAL, S. A., ao reforçar a posição dominante que detém
no mercado nacional dos serviços de armazenagem de combustíveis
e respectivos serviços de apoio logístico, vem agravar a dependência
dos seus concorrentes ao nível da distribuição e comercialização de
combustíveis no que respeita à disponibilização daqueles serviços para
apoio à colocação dos seus produtos, nomeadamente para a cons-
tituição de reservas obrigatórias e para a importação de combustíveis



N.o 211 — 12 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 021

líquidos e gasosos por via marítima, e consequentemente nos seus
fornecimentos, sendo assim susceptível de afectar negativamente a
concorrência no mercado da distribuição e comercialização daqueles
produtos.

No caso da distribuição e comercialização de GPL, essa dependência
é ainda maior, dado que a DIGAL se encontra neste momento obri-
gada a abastecer-se em França, procedendo ao respectivo transporte
por via terrestre, o que envolve, segundo aquela empresa custos
acrescidos.

13 — Pelos fundamentos atrás expostos, entendo que a presente
operação reforça a posição dominante da PETROGAL, S. A. no mer-
cado nacional de serviços de armazenagem de combustíveis líquidos
e gasoso e respectivos serviços de apoio logístico, bem como no mer-
cado nacional de distribuição de combustíveis, reforço esse que é
susceptível de impedir, falsear ou restringir a concorrência, dados
os elevados obstáculos à entrada ao nível da armazenagem daqueles
produtos e o facto de o Terminal da Mitrena dispor de possibilidades
significativas de expansão que possibilitariam o aumento das impor-
tações de produtos petrolíferos por via marítima, reduzindo assim
o actual estado de dependência das empresas de distribuição de com-
bustíveis face à PETROGAL, S. A.

II — Compromissos tendentes a assegurar a manutenção
da concorrência efectiva

14 — Apesar de considerar que a presente operação embora reforce
uma posição dominante esta não é susceptível de impedir, falsear
ou restringir a concorrência, entendeu o Conselho propor a subor-
dinação da respectiva autorização a condições tendentes a assegurar
a manutenção da concorrência efectiva. Estas condições traduzem-se
na obrigação de a PETROGAL garantir o acesso ao uso de parcelas
de terrenos da TANQUISADO por parte de terceiros interessados,
para efeitos de armazenagem, em condições não discriminatórias e
a preços razoáveis e proporcionais.

15 — Em sede de controlo prévio de concentrações, é usual dis-
tinguir entre remédios de natureza estrutural e remédios relativos
à conduta das empresas. Sem pretender entrar no tradicional debate
sobre a oportunidade dos remédios relativos à conduta num campo
onde predomina uma análise essencialmente estrutural, convém relem-
brar que o critério legal exige que as condições e obrigações a que
a autorização pode ser subordinada sejam adequadas à manutenção
de uma concorrência efectiva no mercado (10). Nas palavras do Direc-
tor da Merger Task Force da Comissão Europeia, a respeito da apli-
cação do Regulamento n.o 4064/89, «The purpose of accepting com-
mitments is to weaken the merging parties’ market power and strengt-
hen competition in the market, thereby leading to a situation where
dominance is not created or strenghtened» (11). Assim, importa ana-
lisar as condições propostas do ponto de vista de dois critérios: a
sua adequação aos problemas suscitados pela análise dos efeitos da
operação notificada, e a sua eficácia na prossecução do imperativo
legal de manutenção da concorrência efectiva.

16 — Apesar das considerações tecidas pelo Conselho a este res-
peito, entendo que as condições em causa não são suficientes para
assegurar a manutenção da concorrência efectiva nos mercados afec-
tados. Tal conclusão deve-se à própria natureza das medidas propostas,
que não garantem uma solução adequada e duradoura para os efeitos
anticoncorrenciais gerados pela operação notificada. Em boa verdade,
o Conselho propõe a imposição de uma condição que se resume,
sinteticamente, a uma promessa de a PETROGAL não vir a explorar
abusivamente a sua posição dominante, no que respeita às instalações
de armazenagem próprias da TANQUISADO actualmente cons-
truídas.

Ora, este tipo de promessas de não abusar de uma posição domi-
nante nada acrescentam aos instrumentos clássicos do direito da con-
corrência, sobretudo quando não são acompanhadas de garantias
quanto à sua eficácia. É certo que em determinadas circunstâncias
outras autoridades têm aceite a imposição de condições de acesso
não discriminatório a terceiros. Trata-se contudo de casos onde ou
é prevista uma estrutura que garante o tratamento equitativo, desig-
nadamente mediante o recurso a arbitragem obrigatória, ou em que
essas condições resultam já de um quadro regulamentar aplicável ao
sector em causa, como sucede com as telecomunicações (12). No pre-
sente caso nada garante que o cumprimento desta condição, a ser
aceite em sede de decisão nos termos do artigo 34.o, venha a ser
objecto do acompanhamento necessário. Por outro lado, nas circuns-
tâncias do caso não parece razoável esperar que as empresas con-
correntes da PETROGAL, S. A., ao nível da distribuição de com-
bustíveis tenham incentivos suficientes para denunciar eventuais prá-
ticas abusivas por parte da notificante, tanto mais que a sua depen-
dência será agravada face à necessidade de a ela recorrer para o
cumprimento das exigências legais (13).

17 — É certo, também, que no Parecer n.o 2/99 — Parecer proferido
sobre a notificação apresentada por SECURITAS, S. A., de 8 de
Julho de 1999, o Conselho propôs a imposição de uma obrigação
de transmitir anualmente à DGCC a informação relevante quanto

aos preços praticados na região autónoma da Madeira e no continente,
de modo a habilitar aquela entidade a apresentar um relatório sobre
a evolução dos preços ao ministro responsável pela área do comércio.
Embora se trate de uma obrigação de conduta, ela visa precisamente
assegurar um controlo eficaz no período em que a concentração pode-
ria ter um efeito transitório.

Entendeu então o Conselho que aquela operação apenas poderia
suscitar alguma preocupação quanto ao eventual poder de mercado
que poderia existir transitoriamente na Região Autónoma da Madeira
no mercado de transporte de valores. Note-se, contudo, que essa preo-
cupação se insere numa definição do mercado relevante que coloca
a notificante a par do outro principal concorrente a nível nacional
e que se considerou que «os elementos constantes do processo indi-
ciam a facilidade de entrada naquele território por parte, pelo menos,
das duas outras empresas a operar no continente» pelo que «tal poder
de mercado volatilizar-se-á caso a notificante o tente exercer através
de um aumento de preços». Ou seja, atendendo à caracterização do
mercado como apresentando reduzidos obstáculos à entrada e à exis-
tência de um concorrente de dimensão semelhante à da notificante,
foi possível concluir pela ausência de uma posição dominante. Nessas
circunstâncias, a imposição daquela condição visava apenas garantir
pela transparência que um eventual exercício do poder de mercado
transitório obtido naquela Região não resultasse em detrimento para
os utilizadores no curto prazo, já que esse aumento não deixaria de
levar os restantes concorrentes a operar no continente a prestar ser-
viços na RAM, tanto mais que parte significativa da procura actua
a nível nacional.

18 — No presente caso, os efeitos restritivos da concorrência que
resultarão desta operação não serão mitigados pela imposição de obri-
gações de conduta que nada acrescentam à capacidade actual de apli-
car as regras de conduta a que estão sujeitas as empresas em posição
dominante. Sobretudo, não é eliminado o importante efeito horizontal
que se traduz na aquisição de um quase monopólio num mercado
caracterizado por elevados obstáculos à entrada e à expansão da capa-
cidade livre detida por terceiros. Também não se antevê em que termos
seja viável garantir o cumprimento das condições estabelecidas, sendo
muitas as justificações que a PETROGAL poderá invocar para recusar
pedidos de parcelas de terreno. Por último, vejo com preocupação
o comportamento da PETROGAL neste processo pois em resposta
às condições de teor idêntico hoje aprovadas pelo Conselho ela con-
firmou «a sua disponibilidade para colocar à disposição de terceiros
a armazenagem própria da TANQUISADO actualmente construída
em condições não discriminatórias, logo que contratualmente ela fique
liberta» (14). Não tendo esta declaração merecido qualquer reparo
da DGCC ou do Conselho, não posso deixar de salientar que ela
não traduz uma vontade de cumprir integralmente a condição a que
se pretende agora subordinar a aquisição notificada (15).

19 — Nestes termos, considero que as condições propostas pelo
Conselho não permitem garantir a manutenção da concorrência efec-
tiva nos mercado afectados.

Conclusão

Pelos fundamentos expostos, entendo que a operação de concen-
tração permite à PETROGAL reforçar uma posição dominante sus-
ceptível de impedir, falsear ou restringir a concorrência no mercado
nacional dos serviços de armazenagem de combustíveis luidos e gaso-
sos e respectivos serviços de apoio logístico bem como no mercado
nacional de distribuição de combustíveis e que, não estando preen-
chidos os requisitos do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 371/93,
de 29 de Outubro, ela deve ser proibida nos termos do n.o 1 daquele
artigo, pelo que votei contra o parecer hoje adoptado pelo Conselho.

Lisboa, 27 de Outubro de 1999. — Miguel José Pinto Tavares Moura
e Silva.

(1) Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho, JO L 257, de
21 de Setembro de 1990, p. 14, modificado pelo Regulamento (CE)
n.o 1310/97, J.O L 180, de 9 de Julho de 1997, p. 1.

(2) Miguel MOURA E SILVA, «Controlo de concentrações na
Comunidade Europeia», Revista Direito e Justiça, vol. VIII, tomo 1,
1994, p. 133, nas pp. 173 e 174.

(3) Ver Miguel MOURA E SILVA, op. cit., p. 174. Ver ainda,
Antoine WINCKLER, François BRUNET (orgs.), La pratique com-
munautaire du contrôle des concentrations, 2.a ed., De Boeck, Paris,
1998, pp. 145 e ss.; Juan BRIONES, et al., El control de concen-
traciones en la Unión Europea, Marcial Pons, Madrid, 1999,
pp. 156-157.

(4) Neste sentido, ver Sofia PAIS, O controlo das concentrações
de empresas no direito português, Univ. Católica Ed., Porto, 1997,
pp. 94-95.

(5) O que corresponde a fazer recair sobre as regras de conduta
que se impõem às empresas em posição dominante a tarefa de con-
trariar os abusos de poder de mercado criado ou reforçado por uma
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operação sujeita a notificação prévia. Nesse caso cabe perguntar qual
a finalidade da instituição de um sistema de controlo prévio de con-
centrações que permite, justamente, impedir a criação de estruturas
de mercado que permitem aquelas condutas abusivas.

(6) Para uma crítica de um certo parti pris em favor das operações
de concentração de empresas à luz das finalidades do nosso direito
da concorrência, ver Miguel MOURA E SILVA, «Prometeu Agri-
lhoado: Breves reflexões sobre a justificação de concentrações no
direito português da concorrência», Revista Jurídica da AAFDL,
n.o 23, 1999, p. 181.

(7) Não deixa de ser irónico que uma empresa em posição dominante
tem, à luz do entendimento sustentado no parecer, um tratamento
mais favorável precisamente porque não alegou o preechimento dos
requisitos do n.o 2 do artigo 10.o, levando assim a uma análise dos
efeitos que se traduz num benign neglect da posição que já detém
nos mercados afectados. Aliás, esta consideração é particularmente
pertinente neste caso pois a PETROGAL justifica o seu interesse
nesta operação com a «possibilidade de construir armazenagem prór-
pira para gasóleo « em determinadas parcelas, «bem como aproveitar
para nova construção o espaço disponível» numa das bacias do parque
(Carta de 18 de Agosto de 1999 à DGCC). Ora, se esta questão
fosse tratada ao abrigo do balanço económico seria evidente que a
PETROGAL dispõe de alternativas menos restritivas da concorrência
(como o arrendamento) para prosseguir aquele objectivo (admitindo
arguendo que tal desiderato seria relevante para efeitos do n.o 2 do
artigo 10.o).

(8) De resto, o Conselho da Concorrência cedo afirmou «a sua
intenção de, na medida do possível, promover a gradual harmonização
de critérios na aplicação do direito nacional e comunitário da con-
corrência. Trata-se, no fundo, de acolher e respeitar as orientações
do direito comunitário fora dos casos em que é directamente aplicável,
sem com isso pôr em causa a eventual conveniência de adaptar essas
orientações às exigências do mercado nacional e à manutenção de
uma concorrência efectiva a nível interno», Rel. Act. 1986, p. 27.

(9) V., em particular, os acórdãos do Tribunal de Justiça de 16
de Dezembro de 1975 nos Procs. Apensos n.os 40 a 48, 50, 54 a
56, 111, 113 e 114/73, Suiker Unie e o. c. Comissão, Recueil, p. 1663;
e de 29 de Outubro de 1980 nos Procs. Apensos n.os 208 a 215/78
e 218/78, Heintz van Landwyck e o.c. Comissão, Recueil 1980, p.
3125; ver ainda Barry E. HAWK, United States, Common Market and
International Antitrust: A Comparative Guide, Vol. II, 2.a ed., supl. 1990,
pp. 121 a 126.

(10) Artigo 34.o, n.o 1, al. b) do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro. Nos termos da al. b) do n.o 3 do artigo 37.o do mesmo
diploma, o não acatamento desta decisão constitui contra-ordenação
punível com coima de 100 000$ a 100 000 000$.

(11) Götz DRAUZ, «Remedies Under the Merger Regulation»,
Fordham Corp. L. Inst., 1996, (org. Barry HAWK, 1997), p. 219,
na p. 220.

(12) Assim, em sede de controlo comunitário de concentrações
encontramos a decisão da Comissão Europeia no Proc. IV/M.856,
British Telecom/MCI (II), de 14 de Julho de 1997, JO L 336, de
8 de Dezembro de 1997, p. 1, onde se prevê a intervenção do regulador
britânico das telecomunicações, OFTEL para assegurar o tratamento
não discriminatório e com base em preços de custo acordados com
aquele organismo (maxime, ponto 76), e a decisão da Comissão Euro-
peia no Proc. IV/M.469, MSG Media Service, de 9 de Novembro
de 1994, J.O. L 364, de 31 de Dezembro de 1994, p. 1, pontos 94
a 99: «Os restantes compromissos propostos deverão ser meramente
classificados como compromissos meramente comportamentais sem
qualquer impacte estrutural, cujo cumprimento não pode, para além
disso ser controlado» (ponto 99).

(13) Não existindo uma exigência de constituição de reservas para
o GPL, sempre se poderá esperar que a DIGAL tenha esse incentivo.
Contudo, essa empresa ficará numa situação de dependência devido
à necessidade de assegurar o armazenamento de GPL importado por
via marítima.

(14) Carta de 17 de Agosto de 1999, Anexo III à informação da
DGCC.

(15) Fica assim fora deste compromisso a capacidade própria de
terceiros que utilizam igualmente o Parque da Mitrena, beneficiando
dos direitos reais de uso de parcelas de terreno para a instalação
de tanques de armazenagem próprios. Recorde-se que se encontram
nesta situação as seguintes empresas: BP/Mobil, LISNAVE, DIGAL
e a própria PETROGAL. Ou seja, os compromissos assumidos apenas
dizem respeito à capacidade actualmente utilizada pela CEPSA (no
total 70 500 m3), não ficando assegurada a possibilidade de se con-
cretizar o aumento da sua capacidade armazenamento em cerca de
140 000 m3. Uma análise atenta do compromisso efectivamente assu-
mido pela PETROGAL, S. A., revela assim que este não permite
sequer dar cumprimento ao solicitado pela DGCC, pois se limita
à capacidade actualmente construída e da propriedade da TANQUI-
SADO e não ao direito de uso de parcelas de terreno por terceiros
interessados. Aliás, a informação da DGCC reflecte que a sua preo-

cupação se centra em «garantir que as outras empresas continuem
a ter acesso à capacidade de tancagem disponibilizada pela TAN-
QUISADO a terceiros, seja através do direito de uso/arrendamento
do terreno, seja através do aluguer de depósitos.

ANEXO E5

Processo n.o 5/99 — Operação de concentração notificada por
LUSOMUNDO, SGPS, S. A, relativamente à oferta pública de
aquisição do capital da INVESTEC, SGPS, S. A.

O Conselho da Concorrência, ao abrigo da alínea b), do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, e tendo
em conta o processo sobre a operação de concentração notificada
por LUSOMUNDO, SGPS, S. A, relativamente à Oferta Pública de
Aquisição do capital da INVESTEC, SGPS, S. A, que lhe foi remetido
nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 3712/93, de
29 de Outubro, tendo em conta a exposição junta pela entidade noti-
ficante, na sequência da remessa do processo a este Conselho e tendo
sido solicitado Parecer à Alta Autoridade para a Comunicação Social
nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro (Lei da
Imprensa), que até à data, não foi recebido emite o seguinte parecer:

1.1 — O objecto do Parecer do Conselho é, nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 371/93, a aplicação do seu artigo 10.o a uma ope-
ração de concentração prima facie, à que foi notificada em 26 de
Agosto de 1999, pela LUSOMUNDO SGPS, S. A, na forma de uma
«Oferta Pública de Aquisição de acções representativas do capital
social da INVESTEC, subordinada à restrição por parte dos accio-
nistas (desta( em alienarem cerca de 50,01 % do capital», ou, em
alternativa, na forma da «aplicação imediata de acções representativas
de até 19,9 % do capital social da INVESTEC, combinada com a
aquisição faseada de acções adicionais desta última sociedade que,
conjuntamente com as atrás referidas, ascendam acerca de 39,9 %
do seu capital social», caso em que «a assinatura de eventuais acordos
parassociais com terceiros eventualmente detentores de participações
minoritárias, concederá à LUSOMUNDO a capacidade de deter e
operar uma influência determinante sobre a actividade da INVES-
TEC».

No Parecer emitido (em 6 de Dezembro de 1995) na primeira
operação de concentração que lhe foi submetida (Relatório de Acti-
vidade de 1995, pp. 99 ss.) o Conselho ponderou que «no quadro
das competências que exerce nos processos que lhe são remetidos
pelo ministro responsável pela área do comércio, não pode o Conselho
deixar de se ater ao projecto de concentração tal como é configurado
pelas empresas notificantes, independentemente das possíveis vicis-
situdes que a sua concretização possa vir a defrontar. Naturalmente,
eventuais desconformidades com o modelo previsto não podem bene-
ficiar dos efeitos da não oposição à concentração».

Uma vez que a operação de concentração projectada tem os con-
tornos definidos no Anúncio Preliminar de Lançamento de uma Oferta
Pública de Aquisição de Acções da INVESTEC, S.G.P.S., S.A, nos
termos do qual

«A oferta é geral, obrigando-se o oferente a adquirir a totalidade
das acções que foram objecto de aceitação da oferta. A oferta não
ficará pois condicionada à aquisição de qualquer número mínimo
de acções da sociedade visada» surgindo, pois, como uma significativa
variação das condições da operação notificada (em alternativa), a
primeira questão a esclarecer é a da relevância de tal alteração. E
isto porque se, tendo essa alteração sido atempadamente comunicada
à Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, não pode o Con-
selho deixar de entender que ela foi notificada, não pode igualmente
deixar de presumir que o abandono da exigência de um mínimo de
50,01 % de acções da sociedade alvo da Oferta Pública de Aquisições
para viabilizar esta se ligará à possibilidade de, mesmo então, se con-
tinuar a assegurar «uma influência determinante sobre a utilidade
da INVESTEC», eventualmente mercê de «eventuais acordos paras-
sociais com terceiros», e, ou, mercê da concertação com o possível
vendedor de acções representativas de 19,9 % do capital social da
INVESTEC.

Acontece que o artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 371/93 obriga a
que a notificação da operação de concentração em caso de constituição
de controlo comum seja feita «pelo conjunto das empresas partici-
pantes» — naturalmente para permitir uma avaliação da posição con-
junta de tais empresas nos mercados relevantes — e o processo é
completamente omisso a esse respeito.

1.3 — Importa, assim, concluir que:

Da Oferta Pública de Aquisição sobre o capital da INVESTEC pode
resultar um volume de vendas de acções insuficiente para que a
LUSOMUNDO exerça, em conjunto com outras detentores de par-
ticipações minoritárias na INVESTEC, uma influência determi-
nante sobre esta empresa; neste caso não se verificará uma operação
de concentração e o Parecer do Conselho será irrelevante;
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Da Oferta Pública de Aquisição sobre o capital da INVESTEC pode
resultar um volume de venda de acções insuficiente para que a
LUSOMUNDO exerça, isoladamente, uma influência determinante
sobre aquela empresa; neste caso, apesar da originária notificação
de eventuais acordos parassociais (1), não poderá a operação de
que resultará um controlo conjunto — ter-se por autorizada, por
não ter sido feita a análise da posição de mercado dessa(s) outra(s)
entidade(s) interveniente(s) no controlo conjunto e por não ter(em)
ela(s) cumprido a obrigação de notificação;

Da Oferta Pública de Aquisição sobre o capital da INVESTEC pode
resultar um volume de venda de acções suficiente para que a LUSO-
MUNDO exerça, isoladamente, uma influência determinante sobre
aquela empresa; só este caso é, afinal, objecto deste PARECER.

2 — Estabelecidos os contornos da operação de concentração em
causa e resultando a obrigação de notificação da ultrapassagem do
limiar de volume de negócios estabelecido na alínea b) do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 371/93 (em 1998 a LUSOMUNDO con-
solidou um volume de negócios de cerca de 50 milhões de contos
em Portugal enquanto que o grupo INVESTEC consolidou cerca de
5,1 milhões de contos) sem que se atinjam os limiares determinantes
da competência comunitária (artigo 1.o do Regulamento (CEE)
n.o 4064/89, do Conselho, de 21 de Dezembro de 1989 na redacção
do regulamento (CE) n.o 1310/97, do Conselho, de 30 de Junho de
1997), podem agora identificar-se os mercados que, segundo a infor-
mação da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência que instruiu
o processo, «poderão vir a ser afectados pela operação de concentração
em causa» — e que «são aqueles onde as empresas nela envolvidas
exerçam actividades»:

a) Mercado dos jornais desportivos diários de circulação nacio-
nal;

b) Mercado das revistas (segmentos de Revistas Femininas,
Revistas de Decoração e Revistas de Lazer, Turismo e
Viagens);

c) Mercado da venda do espaço publicitário;
d) Mercado da distribuição de publicações;
e) Mercado da televisão.

Ainda que alguns membros do Conselho tenham reservas à iden-
tificação de mercados a partir da existência de um produto específico,
com procura e com oferta — como sem dúvida o é um jornal des-
portivo diário de circulação nacional (em que medida um jornal des-
portivo não diário de circulação nacional, uma revista especializada
numa modalidade, uma revista de desporto em geral, um jornal de
clube, um suplemento desportivo de um jornal diário ou semanário,
ou as meras páginas de desporto da imprensa diária de circulação
nacional não integrarão o mesmo mercado?) (2) — vai o Conselho
ater-se à análise de mercados da entidade instrutora que, aliás, é
decolada da da entidade notificante (3) — excepto onde, mesmo res-
peitando os pressupostos de partida, a definição do mercado de pro-
duto relevante pareça manifestamente inadequada.

3 — A propósito do mercado dos jornais desportivos diários de
circulação nacional (constituído por A Bola, Record e O Jogo) haverá
mera transferência da posição da INVESTEC para a LUSOMUNDO,
já que enquanto a primeira é detentora a 100 % da «Edisport — Socie-
dade de Publicações Desportivos, S. A», proprietária do jornal Record,
a LUSOMUNDO não tem participação em nenhum dos títulos con-
correntes. Assim, embora a audiência média do jornal Record em
1998 tenha sido de cerca de 40 % do mercado supra referido (mesmo
assim um pouco inferior à audiência do jornal A Bola) não haverá
nenhum efeito de concentração horizontal neste mercado. Como se
escreveu no Parecer emitido por este Conselho no Processo n.o 3/96
(Relatório de Actividade de 1996, pp. 133 e ss. — Nota 1, pp. 138):

«A mera alienação de uma empresa que, por si só, detenha uma
quota de mercado superior a 30 % não cria, em principio,
uma posição dominante [. . . ]. A criação só ocorre quando,
por soma das posições de mercado das empresas alienada e
adquirente, se ultrapassa esse limite. Assim, uma empresa com
posição dominante (quota de mercado superior a 30 %) que
seja adquirida por outra empresa sem qualquer posição nesse
mercado (e não detida por quem a tenha) não cria, nem reforça,
essa posição [. . . ]».

É certo que o Despacho n.o 13/99/SECS que enviou o processo
de concentração a este Conselho sublinha antes o efeito vertical decor-
rente da integração do jornal Record num grupo com posição sig-
nificativa no sector da imprensa escrita, admitindo que «a posição
detida pela LUSOMUNDO em mercados vizinhos ao do jornais des-
portivos se venha a reflectir negativamente sobre a concorrência neste
último mercado». Ora, mais meios ao dispor de um interveniente
num mercado de concorrência monopolista permitem mais concor-
rência, e não menos. Pode é temer-se — e parece ser esse o sentido
da objecção — que esse aumento de concorrência acabe por afastar
um (ou mais) dos competidores do mercado. Porém, além de não

se poder presumir que o aumento do potencial económico colocado
ao dispor do jornal Record tenha esse efeito (nem a INVESTEC,
com menos meios, deixou de seguir uma estratégia de reforço do
título, nem os títulos concorrentes carecem de acesso imediato ou
potencial a meios económicos significativos), não é função da legis-
lação da concorrência — nem da sua aplicação — zelar pelos con-
correntes no mercado (4). De resto, num elemento em que a absorção
pela LUSOMUNDO permitiria, eventualmente sinergias mais paten-
tes (acesso a uma distribuidora de publicações de grupo), não é de
prever ganhos significativos, tendo em conta que a Deltapress, dis-
tribuidora detida a 70 % pelo grupo LUSOMUNDO, já era detida
em 20,5 % pelo grupo INVESTEC, que se fazia representar no Con-
selho de Administração da distribuidora.

4 — A propósito de um mercado de revistas, «optou» a Direcção-
-Geral do Comércio e da Concorrência pela repartição do mercado
em diferentes segmentos «consoante os diversos grupos temáticos exis-
tentes», aduzindo em abono «que esta divisão de mercado é igualmente
adoptada pela Marktest, empresa de mediação de indícios de audiên-
cia», concluindo que, além de a quota de mercado das revistas aditadas
pela INVESTEC (Máxima e Máxima Interiores) ficar abaixo dos 30 %
que permitem presumir posição dominante (17 % e 17,5 %, respec-
tivamente, nos segmentos de revistas femininas e no sector de revistas
de decoração), a sua transferência para o grupo LUSOMUNDO, que
não edita revistas nos dois segmentos considerados, não parece con-
tribuir «para a mudança da actual estrutura concorrencial».

Pelas razões referidas no número anterior, mutatis mutandis, a con-
clusão do Conselho é a mesma, quer em relação ao impacto horizontal
da operação, quer em relação aos seus efeitos verticais.

5 — Mesmo admitindo que se pudesse definir um mercado das
revistas ditas de «Lazer Turismo e Viagens» (5), não pode o Conselho
deixar de discordar da definição proposta pela entidade notificante
e adoptada pela Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.
Antes de mais porque a revista Tempo Livre, que surge com 67,3 %
da quota de tal mercado, é uma revista distribuída gratuitamente
aos sócios do INATEL e, consequentemente, fora do mercado de
aquisição de publicações (como a revista da TAP ou a da BRISA
o estão, dentro da mesma área temática). Depois, porque há revistas
inseridas na mesma área temática que não são referidas (v.g.: Hotéis
& Viagens) (6). Finalmente, porque a mais cursória das consultas
às revistas inseridas neste segmento demonstra que, para o dizer como
a informação da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência a
propósito da necessidade de segmentar o mercado das revistas, a
City difere bastante das outras sobretudo « no que respeita ao tipo
de informação que presta(m) ao leitor».

De facto, as secções fortes desta revista da «cultura do tempo livre»
(Agenda de eventos [culturais] do mês, Cinema, Artes e Livros, Música
e Espectáculos, e Vida Urbana) pouco (nada) têm a ver com o desfile
de reportagens sobre lugares exóticos ou turisticamente interessantes
das revistas Volta ao Mundo, Viagens, Rotas e Destinos e Gente e Via-
gens, ou, sequer, com as fotos e os guias de Portugal da revista Evasões.
Por outro lado, a mera observação da ficha técnica das diferentes
revistas da PRESSMUNDO (Volta ao Mundo, Viagens, Evasões) per-
mite identificar responsáveis comuns, como a sua consulta revela con-
teúdos parcialmente comuns, ainda que desfasados no tempo. O que,
evidentemente, alerta para as insuficiências de um mercado temático
não segmentado por públicos-alvo e em que cada título surja como
«concorrente» dos demais.

Reconstruindo o quadro de circulação da Associação Portuguesa
de Controlo de Tiragens, sem a revista do INATEL e tendo em conta
que tais números representam entre 1/3 e 1/2 da tiragem referida
nas revistas, pode concluir-se que a City representaria cerca de 10 %
da circulação do mercado de revistas de «Lazer Turismo e Viagens».
(Se tal mercado fosse desdobrado em Turismo e Viagens, por um
lado, e Lazer, por outro, concluir-se-ía que representaria 100 % do
mercado, já que todas as outras revistas consideradas aqui, sendo,
decerto, de Lazer, são mais propriamente de Turismo e Viagens. Uma
tal definição de mercado seria patentemente absurda, desde logo por
haver outras revistas de Lazer não consideradas (7) e por serem de
Lazer parte dos suplementos dos jornais semanários e de revistas
de informação geral — Visão 7, por exemplo).

Assim, por os critérios que agregam as revistas aqui consideradas
servirem igualmente para separar a City das restantes, aproximando-a
de um magazine de cultura e espectáculos que encontra formulações
mais próximas fora do universo considerado, mas em relação aos
quais a instrução do processo é omissa, considera este Conselho que
a posição de mercado da INVESTEC no segmento das revistas de
Lazer não é sobreponível à posição detida conjuntamente pela LUSO-
MUNDO e pela VOLTA AO MUNDO no segmento das revistas
de Viagens e Turismo, pelo que, aceitando também aqui os critérios
(temáticos) de identificação de mercados, ou segmentos de mercado,
adoptados pela entidade instrutora, não pode aceitar a forma como
eles foram concretizados a este propósito.

Qualquer que fosse a quota de mercado de cada uma das revistas
específicas de Lazer (que incluiriam, pelo menos, a V., a City e, certa
forma, a Première, a Epicure e a Clássicos & Modernos) não haveria,
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porém, criação de posição dominante em resultado da concentração
porque a LUSOMUNDO não é detentora de nenhum destes títulos
e qualquer posição dominante da INVESTEC, a existir — o que, como
se viu, depende da forma de definição do mercado — apenas se trans-
feriria para a sociedade adquirente, sendo aplicável aqui o que, mutatis
mutandis, se escreveu supra no n.o 3.

6 — Ao considerar o mercado da venda de espaço publicitário,
adoptou a Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência uma abor-
dagem de conjunto, considerando como vendedores de publicidade
todos os títulos da LUSOMUNDO — mesmo a dos jornais de infor-
mação geral de expressão nacional, regional ou local — e todos os
títulos da INVESTEC. Da agregação das quotas de ambas as empresas
no mercado de publicidade da imprensa, (cujos dados são, no entanto
segmentado em revistas e suplementos de jornais, jornais diários e
jornais não diários) resulte uma variação percentual relativamente
baixa e, em todo o caso, que conduz a um resultado agregado inferior
no da presunção de posição dominante.

Não tem o Conselho razões para por em causa esta abordagem,
muito embora reconheça que, como se escreve na Informação da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, «a segmentação dos
anúncios publicitários variará de acordo com o produto ou o serviço
que se pretende publicitar e com o público alvo que se pretende
atingir», dependendo o seu sucesso «da capacidade de atingir grupos
sócio-económicos específicos».

Considera o Conselho, porém, que este mesmo raciocínio se poderia
aplicar no mercado da venda dos produtos da imprensa, em vez da
abordagem que a entidade instrutora aí faz prevalecer, a partir de
índices de audiência cujos critérios pouco relevo tem para aplicação
do direito da concorrência.

Assim, a divisão «temática» do mercado dos produtos, insuficien-
temente dúctil para dar conta das relações de concorrência entre
diferentes produtos (temáticos) e colocando no mesmo mercado
(temático) publicações dirigidas a públicos diferenciados e, portanto,
não concorrentes entre si, só parece mais inadequada quando com-
parada com uma perspectiva de conjunto — aliás adoptada «face à
impossibilidade técnica de fazer uma análise mais pormenorizada
deste mercado» (do mercado de publicidade na imprensa escrita),
ou seja, pela mesma razão pela qual se poderia ter renunciado a
segmentar o mercado dos produtos de imprensa da forma que se
fez.

7 — No mercado de distribuição de publicações, a que já se fez
referencia supra (n.o 3), também da operação notificada não resul-
taram alterações nem na estrutura de controle da Deltapress — uma
vez que a LUSOMUNDO já controla 70 % do capital social desta
empresa — , nem na «estrutura concorrencial que caracteriza actual-
mente o mercado de distribuição de publicações», como referido na
informação da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.

8 — Também no mercado da televisão, quer em sistema de rede
aberta, quer via TV Cabo, não há efeitos, porquanto a participação
que a INVESTEC detém na SIC — e que, aliás, no processo vem
diferentemente quantificada (8) — lhe não dava a possibilidade de
exercer uma influência determinante sobre a actividade da empresa,
sendo essa mesma posição — e essa mesma influência — que poderá
passar a ser exercida pelo grupo LUSOMUNDO, já que este não
detém qualquer participação nessa empresa (fr. supra n.o 3 e o aí
citado Parecer do Concelho). Do mesmo modo, a posição minoritária
do grupo LUSOMUNDO na Premium TV Portugal, S. A. perma-
necerá inalterada, já que não é adicionável a qualquer participação
da INVESTEC na empresa.

9 — Acresce que, ainda que se verificasse um reforço (horizontal
ou vertical) da posição da LUSOMUNDO no mercado da imprensa
escrita em resultado da aquisição de controle sobre a INVESTEC
e as suas publicações, a concorrência nesse mercado não seria afectada,
dada a existência de outros grupos de dimensão comparável. Assim,
mesmo que se criasse ou reforçasse uma posição dominante — o que
se viu não ser o caso em nenhum dos mercados potencialmente afec-
tados pela operação, tal como identificados pela Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência — isso não seria susceptível de impedir,
falsear ou restringir a concorrência.

10 — Quanto ao balanço económico, para que remete à alínea a)
do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 371/93, considera o Conselho
que, já nos termos apreciado, a Oferta Publica de Aquisição não
dá à empresa adquirente (nem, muito menos, à que será adquirida),
a possibilidade de eliminar a concorrência numa parte substancial
do mercado dos bens ou serviços em causa [alínea c)] do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 371/93) não impõem ás empresas em
causa quaisquer restrições não indispensáveis para o objectivo visado,
[alínea b)] do mesmo normativo). Saber se os utilizadores dos bens
e serviços de um e outro dos grupos envolvidos vai obter uma parte
equitativa do benefício resultante da aquisição [alínea a)] da mesma
norma) é que se não pode antecipar, dado nada ter sido aduzido
a esse respeito e nada puder ser presumido sobre isso.

11 — Também sobre o reforço significativo da competitividade
internacional das empresas participantes na operação de concentração
(alínea b) do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 371/93) nada
se pode presumir e nada foi, aliás, alegado.

12 — Em conclusão entende o Conselho:

a) Que a projectada Oferta Publica de Aquisição da INVESTEC,
pela LUSOMUNDO não representa reforço, (nem criação)
de posições dominantes em nenhum dos mercados identi-
ficados no processo de controle da operação de concentração
susceptível de em si mesma impedir, falsear ou restringir a
concorrência;

b) Que não é possível estabelecer um balanço económico
conclusivo;

c) Que não é possível avaliar o impacto da pretendida aquisição
na competitividade internacional das empresas participantes
na operação de concentração.

Lisboa, 15 de Dezembro de 1999. — Victor João de Vasconcelos
Raposo Ribeiro Calvete (relator) — Fernando Ivo Gonçalves — José
Álvaro Ubach Chaves Rosa — Pedro Tavares Caldeira de
Ordaz — Miguel José Pinto Tavares Moura e Silva — Carolina de Castro
Nunes Vicente e Cunha — José Anselmo Dias Rodrigues (presidente).

(1) De resto, tais acordos apareciam como complementares da aqui-
sição da posição de 19,9 % do capital da INVESTEC pelo que um
acordo com a entidade que mantivesse tal posição sempre estaria
fora do âmbito da notificação.

(2) Uma tal abordagem é afim da do recorte dos mercados a partir
das características físicas dos produtos, a propósito da qual Antoine
Winckler/François Brunet et al. (Le pratique communautaire du con-
trôle des concentrations — Analyses juridique, économiques et com-
parative — Europe, Etats Unis, Japon, 2.a ed., De Bocek & Larcire,
Paris/Bruxelles, 1998, p. 97) escrevem:

”Dans bien des cas, sén tenir aux seules caractéristiques physiques
des produits reviendrait, toutefois, à faire une analyse extre-
mement fine de «micro-marchés» qui ne serait pas pertinente
au regard du critére de subs tituabilité de la demande».

(3) Winckler/Brunet et. al., ob. cit., p. 104, fornecerem uma expli-
cação para o facto: «se sont souvent les parties elles-mêmes qui ont
fait valoir une définition étroite du marché. Une telle définition, qui
présente lı́nconvénient de relever, en règle générale, a le montant
de leur part de marché combinée, peut être utile pour éviter des
additions de parts de marché. En effet, une définition étroite peut
être favorable aux parties, lorsquélles sont positionnées sur des seg-
ments distincts dún même marché de produits: ele leur permet de
prétendre que lóperation ne conduit à aucune addition de parts de
marché.»

(4) Miguel Moura e Silva, «Controlo de Concentrações na Comu-
nidade Europeia», Direito e Justiça vol. III, Tomo I, 1994, pp. 144-145.
Embora no próprio debate sobre a Sherman Act, em 1890, se encon-
trem declaraçõeas no sentido de que mesmo a diminuição de preços
«Would not riggth the wrong done to the peopple of this country
by the «trust» which have destroyed legitimate competition and driven
honest men from legitimate business enter prises», é consensual que
entre os objectivos da legislação de defesa da concorrência não está
a defesa dos concorrentes — cfr. Vg. Stephen Martin Industrial Eco-
monies — Economic Analyses and Public Policy, 2.a Ed., New York,
1994, p. 48.

(5) A agregação do Lazar com o turismo e viagens terá certamente
a ver com as caracterísitcas das revistas de lazer tidas em conta (e
que não incluem revistas de lazer especializadas: jogos de compu-
tadores, canetas, cinema, vinhos, etc.), que incluem uma componente
de turismo e, ou, viagem, e com a relativa exiguidade de títulos não
integrados em outros segumentos (como o terão sido revistas como
a Grande Reportagem, Vida Mundial, Política Moderna, Première, Epi-
cure, Prestige, clássicos & modernos, etc.). O lazer aparece, assim, como
uma categoria residual que, aparentemente, só contempla a City.

(6) E, a última, embora trimestral, é, de todas as revistas «de aqui-
sição», a de maior tiragem.

(7) Cfr. supra nota 5, onde se referem e se omitem outros por
na sua área temática haver vários, nacionais ou estrangeiros.

Instituto Geológico e Mineiro

A v i s o n .o 1 3 3 8 9 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 6-C/2000. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
directivo do Instituto Geológico e Mineiro de 7 de Julho de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para reserva de recrutamento de técnicos profissionais de 2.a classe,
da carreira técnico-profissional, área funcional de quimicotecnia, do
quadro do Instituto Geológico e Mineiro, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro.
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2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 248/85, de 15 de
Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as três primeiras
vagas que venham a ocorrer no prazo de um ano.

4 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica de âmbito especializado.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Alfragide, Amadora, e São Mamede de Infesta e o vencimento
é o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — São condições da candidatura:
6.1 — Ter vínculo à função pública;
6.2 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.3 — Satisfazer as condições previstas na alínea d) do n.o 1 do

artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou estar
habilitado com concurso de habilitação obtido no âmbito do Decreto
Regulamentar n.o 32/87, de 18 de Maio, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6.4 — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, consideram-se adequados os cursos
da área de quimicotecnia.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são as provas de conhe-
cimentos e a avaliação curricular, que poderão ser complementadas,
por decisão do júri, com entrevista profissional de selecção, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — As provas de conhecimentos obedecerão ao programa apro-
vado por despacho de 22 de Fevereiro de 1996 do Secretário de Estado
da Indústria, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de
16 de Março de 1996, a pp. 3573 e 3574.

7.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

Habilitações literárias, experiência profissional geral, experiência
profissional específica e formação profissional específica.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Os candidatos devem apresentar a respectiva candidatura em
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Concurso a que se candidata e respectivo local de trabalho;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo do vínculo, antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e especificação das tarefas
que desempenha;

e) Quaisquer elementos que os concorrentes considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço a que se

ache vinculado, da qual constem a natureza do vínculo e a
respectiva categoria funcional e, ainda, a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço obtidas nos anos pertinentes para o
concurso;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário exerceu funções no período relevante para o con-
curso, especificando as tarefas e responsabilidades que lhe
estiveram cometidas;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com identificação da enti-
dade que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração.

10 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Geológico
e Mineiro ficam dispensados da apresentação dos documentos já exis-
tentes nos respectivos processos individuais, devendo declarar expres-
samente tal facto no requerimento de admissão ao concurso.

11 — Júri do concurso:

Presidente — Engenheira Manuela Cavaco, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Dr. José Manuel da Conceição Grade, assessor principal.
Maria Eugénia Dias Moreira, técnica especialista principal.

Vogais suplentes:

Antónia Selores Morais de Sousa, técnica especialista.
Augusto Brito de Oliveira, técnico especialista.

12 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 — As candidaturas deverão ser endereçadas ao presidente do
conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro e entregues direc-
tamente neste Instituto, na Rua do Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço.

25 de Agosto de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Manuela
Cavaco.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Despacho n.o 18 474/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e
dos n.os 5 e 6 do despacho n.o 4/CD/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 143, de 23 de Junho de 2000, subdelego os
seguintes poderes:

1.1 — Na chefe de repartição Maria Angra Reis Leite Rodrigues
Gonçalves os poderes para despachar os pedidos de concessão de
prestações de segurança social, requeridos ao Centro Nacional de
Pensões e distribuídos à respectiva unidade orgânica;

1.2 — Na chefe de repartição acima indicada, no meu impedimento,
os poderes para autorizar o gozo de férias e a sua alteração e para
aprovar o mapa de férias relativamente ao pessoal da respectiva
Repartição.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da competência conferida pelo n.o 6 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego os seguintes
poderes:

2.1 — Na chefe de repartição acima indicada, no meu impedimento
e no âmbito da respectiva unidade orgânica, os poderes para autorizar
o início das férias e o seu gozo interpolado, bem como a sua alteração;

2.2 — Na chefe de repartição acima indicada o poder para justificar
as faltas dadas pelo pessoal da respectiva unidade orgânica.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 27 de Julho de 2000.

21 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Benefícios
Diferidos III, Eduardo Manuel Nascimento Aleixo.

Despacho n.o 18 475/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e
dos n.os 5 e 6 do despacho n.o 4/CD/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 143, de 23 de Junho de 2000, subdelego nas
chefes de secção Dora Manuela Ramos Ferreira, Maria Rosa Gomes
Vieira Costa Caetano e Maria Júlia Oliveira Azevedo Caldeira os
poderes para despachar os pedidos de concessão de prestações de
segurança social requeridos ao Centro Nacional de Pensões e dis-
tribuídos às respectivas unidades orgânicas.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da competência conferida pelo n.o 6 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nas referidas
chefes de secção o poder para justificar as faltas dadas pelo pessoal
das respectivas unidades orgânicas.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 27 de Julho de 2000.

21 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Benefícios
Diferidos III, Eduardo Manuel Nascimento Aleixo.
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Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 13 390/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 15 de Maio de 2000, acta n.o 331, foi reclassificado,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, o funcionário abaixo designado para um lugar a aditar ao quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Nome

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Luís Francisco da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . Ecónomo . . . . . . Ecónomo . . . . . . Motorista de li-
geiros.

Motorista de li-
geiros.

181/6 181/5 (a)

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

(a) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).

28 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 391/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 23 de Março de 2000, acta n.o 325, foi reclassificado,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, o funcionário abaixo designado para um lugar a aditar ao quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Nome

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Altino Óscar Serra Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

Motorista de li-
geiros.

Motorista de li-
geiros.

205/8 210/7

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 392/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 23 de Março de 2000, acta n.o 325, foi reclassificada,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária abaixo designada para um lugar a aditar ao quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Nome

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Sofia Alves Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

142/4 147/4

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 393/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 15 de Maio de 2000, acta n.o 331, foram reclassificadas,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, as funcionárias abaixo designadas para lugares vagos no quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Nome

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Maria da Conceição Sousa Barbosa Ferreira Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar de ali-
mentação.

127/1 127/1 (a)

Glória Dias Diaquino Ventura . . . . . . . . . . . Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar de ali-
mentação.

127/1 127/1 (a)

Zulmira Pereira Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar de ali-
mentação.

205/8 205/8

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

(a) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).

28 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.



N.o 211 — 12 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 027

Aviso n.o 13 394/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 15 de Maio de 2000, acta n.o 331, foram reclassificados,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários abaixo designados para lugares a aditar ao quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Nome

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Cândido da Corte Leodoro . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

205/8 205/8

Maria Ângela Alves Amorim Magalhães . . . Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

205/8 205/8

Maria do Céu Moscoco Trancoso . . . . . . . . Servente . . . . . . . Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

123/2 127/2

Maria da Conceição Valença . . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

132/3 137/3

Maria Rosa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

132/3 137/3

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional do Porto

Aviso n.o 13 395/2000 (2.a série). — No uso dos poderes que
me foram conferidos pela delegação e subdelegação de competências
do director dos Serviços Sub-Regionais do Porto e Penafiel do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, conforme o despacho
n.o 16 100/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 182, de 8 de Agosto, subdelego:

1 — Nas chefes de repartição da área de identificação e registo
de remunerações Carminda Silva Oliveira Martins, Maria Fátima
Helena Lopes Azevedo Ranita, Maria Fernanda Soares Magalhães
e Maria Isabel Gonçalves Moreno Cunha competência para:

1.1 — Proceder à inscrição de beneficiários e contribuintes e deter-
minar o estatuto contributivo de uns e outros.

1.2 — Assinar correspondência oficial da sua área, com excepção
da que for dirigida aos gabinetes dos ministérios, secretarias de Estado,
direcções-gerais e Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social.

1.3 — Autorizar a emissão de telecópias e telex, com a excepção
prevista no n.o 1.1.

1.4 — Decidir sobre os pedidos de justificação de faltas.
1.5 — Proceder ao registo dos tempos de trabalho e das remu-

nerações.
1.6 — Decidir sobre a dispensa ou anulação de inscrição de bene-

ficiários e contribuintes.
1.7 — Decidir sobre as situações de pedidos de redução de taxa

contributiva nas situações previstas no Decreto-Lei n.o 199/99, de 8
de Junho, e demais legislação complementar.

1.8 — Autorizar que, nos termos da legislação aplicável, sejam alte-
radas as bases de incidência de contribuições e as taxas contributivas.

1.9 — Decidir sobre os pedidos de dispensa temporária do paga-
mento de contribuições previstos no Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de
Maio (contratação por tempo indeterminado — regime de primeiro
emprego).

1.10 — Decidir sobre as situações de pedidos apresentados ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 40/89, de 1 de Fevereiro (seguro social
voluntário).

1.11 — Decidir sobre os pedidos de pagamento retroactivo de
contribuições.

1.12 — Autorizar a validação de períodos contributivos por acti-
vidades exercidas nas ex-colónias e de prestação do serviço militar.

1.13 — Passar certidões e declarações respeitantes a beneficiários
e contribuintes.

1.14 — Proceder à audição de testemunhas nos termos previstos
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 37/90, de 27 de Novembro
(comprovação do exercício de actividade para efeito de aceitação de
pagamento retroactivo de contribuições).

1.15 — Decidir da admissibilidade de outros meios de prova pre-
vistos na alínea d) do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 380/89,
de 27 de Outubro, e no artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 37/90,
de 27 de Novembro.

1.16 — Decidir sobre os pedidos de redução de taxa contributiva
prevista no Decreto-Lei n.o 299/86, de 19 de Setembro (contratação
por tempo indeterminado de trabalhadores deficientes).

1.17 — Despachar os processos nas situações de sobreposição dos
salários, ou destes com equivalências.

1.18 — Decidir sobre a isenção, cessação ou redução de pagamento
de contribuições para o regime de segurança social de trabalhadores
independentes.

1.19 — Autorizar a emissão de formulários ao abrigo dos regu-
lamentos comunitários ou de convenções internacionais de segurança
social.

1.20 — Autorizar a concessão de prestações pecuniárias ao abrigo
daqueles regulamentos ou convenções.

1.21 — Emitir atestados relativos a pessoal contratado para des-
tacamento no estrangeiro, ao abrigo dos regulamentos comunitários;

Consideram-se ratificados os actos praticados anteriormente em
conformidade com os mesmos.

11 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Identificação
e Registo de Remunerações, Maria Augusta Ramos Antunes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 476/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos no artigo 2.o da Convenção Europeia de Extra-
dição, complementada pela Convenção de Aplicação do Acordo de
Schengen de 1990, considero admissível o pedido de extradição para
a República Federal da Alemanha do seu nacional Felix Ulli Dorner,
por, no âmbito dos processos n.os 250 Ls 422 Js 23250/96 do Tribunal
da Comarca de Dresden e 2 KLs 423 Js 18489/98 e 3 KLs 423 Js
36755/97 do Tribunal Regional de Dresden, ter sido condenado pela
prática de um crime de importação comum e ilícita de quantidades
não insignificantes de narcóticos em concurso formal e real com o
crime de tráfico comum ilícito de quantidades não insignificantes de
narcóticos.

31 de Agosto de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 18 477/2000 (2.a série). — Por despachos de 10
de Agosto de 2000 do subdirector-geral, em substituição do direc-
tor-geral:

Maria de Fátima Lopes de Oliveira, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Santa Comba Dão — nomeada, em regime de requi-
sição e por urgente conveniência de serviço, para o Tribunal da
Comarca de Viseu, tendo sido declarado vago o lugar de origem.

Maria José Pires Pinto Benvindo, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Olhão — nomeada, em regime de requisição e por
urgente conveniência de serviço, para o Tribunal da Comarca de
Faro, tendo sido declarado vago o lugar de origem.

22 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.
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Despacho (extracto) n.o 18 478/2000 (2.a série). — Por meus
despachos de 24 de Agosto de 2000, em substituição do director-geral:

Bertília de Matos de Graça Dias, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — nomeada,
em comissão de serviço, precedendo concurso, telefonista do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral.

Licenciada Maria do Céu Capucho Pereira Malhado, assessora do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
rios — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assessora
principal, área de organização, do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral.

Licenciada Maria Albertina Vicente Teixeira, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários — nomeada definitivamente, precedendo concurso, asses-
sora, área de identificação criminal, do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral.

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, técnica superior principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
rios — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assessora,
área de gestão de recursos humanos, do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral.

Licenciada Maria da Luz Rodrigues do Ó, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
a exercer funções, em comissão de serviço, chefe da Divisão de
Identificação Criminal nos mesmos Serviços — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso, técnica superior principal, área de
identificação criminal, do quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
mantendo a comissão de serviço.

Licenciada Ruth da Graça Rodrigues Sousa Pinto, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários — nomeada definitivamente, precedendo concurso, téc-
nica superior principal, área de racionalização judiciária e de gestão
patrimonial e financeira, do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral.

Por meu despacho de 25 de Agosto de 2000, em substituição do
director-geral:

Maria de Fátima dos Prazeres Carvalho Goulão, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Serviços Judiciários — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, chefe de secção do quadro de pessoal desta Direcção-Geral.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Despacho n.o 18 479/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Agosto de 2000, em substituição do director-geral:

José António Lima de Oliveira, técnico de justiça auxiliar provisório
do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Águeda — MP,
remunerado pelo escalão 1, índice 220 — nomeado provisoria-
mente, precedendo concurso, auxiliar de segurança do grupo de
pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos
de Competência Especializada Cível e Criminal de Viseu, passando
a auferir pelo escalão 1, índice 118.

António dos Santos Almeida Goulart, guarda-nocturno de nomeação
definitiva do quadro de vinculação do distrito de Aveiro, a exercer
funções na Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Fernando Caldeira
em Águeda, remunerado pelo escalão 2, índice 132 — nomeado,
em comissão de serviço, precedendo concurso, oficial porteiro do
grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Tribunal da
Comarca de Águeda, passando a auferir pelo escalão 1, índice 157.

Graça Maria Pereira dos Santos Rodrigues, ajudante de cozinha de
nomeação definitiva do quadro de vinculação do distrito de Aveiro,
a exercer funções na Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Anadia,
remunerada pelo escalão 2, índice 137 — nomeada, em comissão
de serviço, precedendo concurso, oficial porteira do grupo de pes-
soal auxiliar do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos
Cíveis de Coimbra, passando a auferir pelo escalão 1, índice 157.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os
encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

28 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Declaração n.o 292/2000 (2.a série). — Por força do disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, declara-se vago em 26 de
Agosto de 2000 um lugar de auxiliar administrativo do quadro da
Polícia Judiciária, em consequência de pena disciplinar de demissão.

31 de Agosto de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Declaração n.o 293/2000 (2.a série). — Por força do disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, declara-se vago em 18 de
Agosto de 2000 um lugar de especialista adjunto de polícia do quadro
da Polícia Judiciária, em consequência de pena disciplinar de demis-
são.

31 de Agosto de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 18 480/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Marina Filomena Rodrigues Fialho Costa Pereira e Pedro António
Domingues do Brito — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, programadores-adjuntos de 1.a classe da carreira de pro-
gramador, escalão 1, índice 325, do quadro de pessoal deste Ins-
tituto, considerando-se exonerados dos lugares de origem a partir
da data da aceitação dos novos lugares. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Rectificação n.o 2344/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 2000, o aviso n.o 12 112/2000, rectifica-se que onde se lê «Maria
Natália Malta Costa Santos [. . . ] escalão 4, índice 150 [. . . ]» deve
ler-se «[. . . ] escalão 1, índice 120 [. . . ]» e onde se lê «[. . . ] escalão 4,
índice 155 [. . . ]» deve ler-se «[. . . ] escalão 1, índice 125 [. . . ]». Onde
se lê «Isabel Leontina Figueiredo Antunes» deve ler-se «Isabel Leon-
tina Figueiredo Antunes Carvalho». Onde se lê «José Adriano Tropa
Salgueiro Alves [. . . ] escalão 2, índice 450 [. . . ]» deve ler-se «[. . . ]
escalão 2, índice 475 [. . . ]» e onde se lê «Joana Rosa Teodoro Cardoso
[. . . ] Roupeira (a) [ . . . ]» deve ler-se «[. . . ] Cozinheira (a) [ . . . ]».

23 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 926/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
são aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras de técnico superior
de biblioteca e documentação, técnico superior de informática, ope-
rador de sistema, técnico profissional de biblioteca e documentação,
assistente administrativo, tesoureiro, electricista, motorista de ligeiros,
operador de reprografia, telefonista e auxiliar administrativo do qua-
dro de pessoal do Centro de Estudos Judiciários, constantes do anexo
ao presente despacho, e que dele fazem parte integrante.

20 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro da Justiça, (Assinatura ile-
gível). — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casa-
nova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas categorias de técnico supe-
rior de biblioteca e documentação, técnico superior de infor-
mática, operador de sistema, técnico profissional de biblio-
teca e documentação, assistente administrativo, tesoureiro,
electricista, motorista de ligeiros, operador de reprografia,
telefonista e auxiliar administrativo do quadro de pessoal do
Centro de Estudos Judiciários, do Ministério da Justiça.

Técnico superior de biblioteca e documentação

1 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação
e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.

2 — Catálogo colectivo das bibliotecas portuguesas em
linha — PORBASE: origem, definição e objectivos.

3 — Normalização do processamento bibliográfico — regras e ins-
trumentos normativos, formatos UNIMARC e classificação decimal
universal.
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4 — Gestão das colecções — impressos, manuscritos, áudio-visuais
e outros documentos não textuais, preservação e conservação.

5 — Serviços ao público — serviço de referência, informação biblio-
gráfica e produtos bibliográficos.

6 — Rede de leitura pública — especificidade das bibliotecas de
leitura pública, características dos fundos documentais, serviços ao
utilizador/ligação com a comunidade e promoção dos serviços.

Técnico superior de informática

1 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação
e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.

2 — Noções de hardware e software — unidades de um computador.
3 — Organização da informação nos computadores.
4 — Técnicas e metodologias de programação.
5 — Linguagem de programação.
6 — Análise e desenvolvimento de sistemas — desenvolvimento e

manutenção de aplicações informáticas.
7 — Noção de gestão de projectos informáticos.
8 — Noções de privacidade e segurança e informação — regime

jurídico de protecção de dados pessoais.

Operador de sistema

1 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação
e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.

2 — Noções gerais de informática.
3 — Noções de hardware e software — unidades de um computador.
4 — Noções gerais sobre sistemas de exploração.
5 — Conceitos sobre organização da informação.
6 — Segurança e privacidade da informação — regime jurídico de

protecção de dados pessoais.

Técnico profissional de biblioteca e documentação

1 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação
e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.

2 — Catálogo colectivo das bibliotecas portuguesas em
linha — PORBASE: origem, definição e objectivos.

3 — Processamento bibliográfico — regras e instrumentos norma-
tivos, formatos UNIMARC, catálogos manuais e automatizados,
noções gerais sobre classificação e indexação.

4 — Colecções — organização, noções gerais sobre preservação e
conservação.

5 — Serviços ao público — serviço de referência, informação biblio-
gráfica e produtos bibliográficos, empréstimo e reprografia.

6 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Assistente administrativo

1 — Princípios fundamentais do direito:

a) O direito, noção e fontes de direito;
b) Órgãos de soberania;
c) O princípio da separação de poderes;
d) A hierarquia das leis.

2 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

a) Quadros e carreiras de pessoal — noção, lugares de ingresso
e de acesso;

b) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

c) Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
d) Noção de funcionário e agente, nomeação — noção, moda-

lidades e efeitos;
e) Contratos de pessoal — noção, modalidades, efeitos, admis-

sibilidade, forma e prazos;
f) Posse e termo de aceitação;
g) Horário de trabalho.

3 — Processamentos — sistema retributivo — abonos e descontos.
4 — Secretariado técnico.
5 — Expediente e arquivo:

a) Documentos — conceitos e tipos;
b) Circuitos da correspondência — registo de entrada e de saída

de documentos;
c) O correio electrónico;
d) Conceito e tipos de arquivo.

6 — Contabilidade pública:

a) Classificação de receitas e despesas públicas;
b) Orçamento do Estado — noção e características;
c) Fundo de maneio — noção.

7 — Aquisições e património:

a) Procedimentos de aquisição de bens e serviços e de emprei-
tadas de obras públicas;

b) Bens do Estado — cadastro e inventariação;
c) Fornecimento de bens de consumo corrente;
d) Arquivo de processos;

Gestão de stocks.
8 — Apoio geral:

a) Atendimento — pessoal e telefónico;
b) Princípios gerais para a reprodução e acabamentos de

documentos;
c) Gestão da informação: elaboração de mapas e relatórios.

Tesoureiro

1 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública.

b) Regime de duração e horário de trabalho.

2 — Regime da administração financeira do Estado.
3 — Noção de serviços públicos.
4 — Despesas e receitas públicas — definição, classificação legal,

orgânica, económica e funcional.
5 — Realização de despesas.
6 — Aquisição de bens e serviços — aquisição de bens e serviços

informáticos.
7 — Orçamento do Estado — noção geral, princípios e regras, ela-

boração, dotações orçamentais, regime duodecimal e sua isenção, exe-
cução e alterações orçamentais, cabimentos, fundo permanente, repo-
sição e prazos e anulações.

8 — Orçamentos privativos.
9 — Conta Geral do Estado — noção geral, estrutura, contas pro-

visórias e sua constituição, distinção entre contas e orçamentos.
10 — Orçamento de funcionamento e investimento do

plano — PIDDAC.
11 — Contas correntes com dotações orçamentais — duodécimos

e regime de anos anteriores.
12 — Fundo de maneio.
13 — Conta de gerência.
14 — Despesas correntes (pessoal) — vencimento de categoria e

exercício, descontos legais, outros abonos.
15 — Despesas em moeda estrangeira.
16 — Guia de receita — reposição e anulação, reembolso e res-

tituição.
17 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Electricista

Prova prática:

1) Detectar deficiências eléctricas e electrónicas;
2) Executar trabalhos de conservação directa nos edifícios — ins-

talações eléctricas, máquinas, equipamentos, quadros de dis-
tribuição, caixa de fusíveis, contadores, interruptores e toma-
das.

3) Instalação e isolamento de circuito eléctrico.

Motorista de ligeiros

1 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

2 — Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes.
3 — Manutenção e limpeza de viaturas automóveis.
4 — Conhecimento de itinerários.

Operador de reprografia

1 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

2 — Noções gerais sobre reprodução e ou execução de um modelo
impresso.
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Telefonista

1 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

2 — Recepção e encaminhamento das chamadas telefónicas.
3 — Noções gerais sobre atendimento de público.

Auxiliar administrativo

1 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

2 — Noções gerais sobre atendimento de público. Recepção, expe-
dição e entrega de correspondência, arquivo e apoio geral.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 18 481/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2000 do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território:

João Filomeno dos Santos, assessor do quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região do Centro — autorizado o exercício
de actividade privada.

29 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 18 482/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2000 do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território:

Dr. António Júlio da Veiga Simão, técnico superior principal do qua-
dro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro — nomeado, em comissão de serviço e após prévia aprovação
em concurso, chefe da Divisão de Cartografia, Inventário e Normas
da Comissão de Coordenação da Região do Centro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 18 483/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Agosto de 2000 da Ministra do Planeamento:

Dr.a Maria João Sousa Delgado Lourenço Monteiro, assessora prin-
cipal do quadro da Câmara Municipal de Coimbra — nomeada,
em comissão e por urgente conveniência de serviço, em regime
de substituição, chefe da Divisão de Organização e Recursos Huma-
nos da Comissão de Coordenação da Região do Centro, com efeitos
à data de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 396/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 3 de Agosto de 2000, da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto concurso interno de
acesso geral pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação
deste aviso de uma vaga de assessor informático da carreira técnica
superior de informática, de dotação global, do quadro privativo da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, criado
pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
provimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 23/91, de
11 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, 177/95, de 26 de Julho, 12/2000, de
11 de Fevereiro, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — o estipulado nos n.os 3 e 5 do artigo 2.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 85, de 11 de Abril de 1997.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se em Lisboa, na sede da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Rua de Artilharia Um,
33, 1269-145 Lisboa, sendo o vencimento o correspondente ao escalão
e índice aplicáveis à respectiva categoria, de acordo com o estabelecido
no Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/95, de 26 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho;
6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo ou de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública;

b) Ser técnico superior de informática principal habilitado no
mínimo com curso superior que não confira o grau de licen-
ciatura e que contem, pelo menos, dois anos de serviço na
respectiva categoria classificados de Muito bom ou três anos
classificados de Bom.

7 — O método de selecção será feito mediante concurso de provas
públicas, que consistirá na apreciação e discussão do currículo pro-
fissional do candidato.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida na apreciação e discussão
do currículo profissional, considerando-se o candidato não aprovado
caso obtenha classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo e enviado pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregue directamente na Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Artilharia Um, 33,
1250 Lisboa, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

9.2 — Juntamente com os requerimentos, os candidatos deverão
obrigatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

de onde constem a natureza do vínculo, a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Comissão de
Coordenação e dos gabinetes de apoio técnico estão dispensados da
apresentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Leonor da Conceição Fresco Mina Franco,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Maria João Barreto Tavares G. Andrade Cavilhas, assessora
principal.

Maria Emília Cardoso Rodrigues Cabeleira, assessora
principal.

Vogais Suplentes:

Maria Teresa dos Santos Bengala dos Santos Gaspar, asses-
sora principal.

Vítor Manuel Lavado Serra de Almeida, assessor principal.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pela 1.a vogal efectiva.

21 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1372/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Eugénia Pinto Revez da Silva Neves, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, provida no cargo
de chefe da Divisão de Informação e Documentação, reúne os requi-
sitos legais para acesso à categoria de assessor principal e requereu,
ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, a que
se refere o mapa anexo à Portaria n.o 403/95, de 4 de Maio, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

8 de Agosto de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 18 484/2000 (2.a série). — Por despachos de 24
e de 28 de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura da
Beira Litoral:

Acácio de Almeida Rosa, Arménio Lopes da Costa, Adelino dos San-
tos Gaspar e António Morgado dos Santos, operários da carreira
de moto-serrista do quadro de pessoal da Direcção-Regional de
Agricultura da Beira Litoral — nomeados definitivamente,
mediante concurso, operários principais da mesma carreira e qua-
dro, considerando-se exonerados das categorias anteriores a partir
da data de aceitação de nomeação.

José Luís Pereira Coelho, viveirista da carreira de viveirista do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Lito-
ral — nomeado definitivamente, mediante concurso, viveirista prin-
cipal da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado da
categoria anterior a partir da data de aceitação de nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Rectificação n.o 2345/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 2000, a p. 13 774, o extracto referente à nomeação de Abílio Fer-
nandes Monteiro, rectifica-se que onde se lê «operário qualificado
da carreira de impressor de offset» deve ler-se «impressor de artes
gráficas da carreira de impressor de artes gráficas».

28 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José Baetas
da Silva.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 18 485/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2000 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Ana Maria da Silva Ferreira e Maria Manuela Sousa Marta Pei-
xoto — nomeadas para a categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior, escalão 1, índice 460, com efeitos
a 16 de Agosto de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2000. — A Directora, Maria Teresa Madureira.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 927/2000. — Pelo despacho conjunto
n.o 916/99, publicado na 2.a série do Diário da República, n.o 253,
de 29 de Outubro de 1999, foi criado um grupo de trabalho conjunto
dos Ministérios da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas e da Saúde, que tinha como missão, no prazo de 60 dias após
a publicação daquele despacho, a apresentação de um relatório tendo
em vista a análise da intervenção dos dois Ministérios nas matérias
referentes à avaliação e controlo dos medicamentos veterinários.

Sucede, todavia, que as alterações no elenco governamental decor-
rente das últimas eleições legislativas, levaram a que alguns dos mem-
bros designados para aquele grupo de trabalho deixassem de nele
poder participar, facto que determinou que o mesmo não tenha levado
a cabo a missão de que estava incumbido dentro do prazo estabelecido,
pelo que urge agora proceder à designação dos novos elementos que
irão integrar o referido grupo de trabalho.

Assim, determina-se o seguinte:
1 — O n.o 2 do despacho conjunto n.o 916/99, de 29 de Outubro,

passa a ter a seguinte redacção:

«2 — O grupo integrará três representantes de cada Ministério e
terá a seguinte composição:

a) Em representação do Ministério da Saúde:

Prof. Doutor Rogério Gaspar, vice-presidente do INFAR-
MED, que coordenará;

Dr.a Leonor Meisel, responsável pela Unidade de Medi-
camentos Veterinários do INFARMED;

Dr. Paulo Antunes, jurista do INFARMED;

b) Em representação do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Prof. Doutor Ramiro Doutel Mascarenhas, subdirector-
-geral de Veterinária;

Dr.a Maria Helena Silvares Teodoro da Ponte, chefe da
Divisão de Meios de Defesa de Saúde Animal da Direc-
ção-Geral de Veterinária;

Dr. Carlos Adelino Serras Rito, assessor principal da Direc-
ção-Geral de Veterinária.»

2 — O grupo deve apresentar o relatório final dos seus trabalhos
no prazo de 60 dias a contar da data da publicação do presente
despacho.

17 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira. — O Secre-
tário de Estado da Saúde, José Miguel Marques Boquinhas.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 18 486/2000 (2.a série). — O comandante Eugénio
Conceição e Silva nasceu em Lisboa, no dia 1 de Maio do ano de
1903. Entrou para a Escola Naval como aspirante da Marinha e, aí,
concluiu o curso em 1923. Frequentou, também, um curso de espe-
cialização em artilharia, em Itália (1931-1932). A partir de 1932 e
durante 36 anos dedicou-se ao ensino na Escola Naval. Nessa Escola
leccionou, entre outras, as disciplinas de Astronomia, Navegação e
Matemática Geral.
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Apaixonado pela astronomia, construiu um pequeno observatório
astronómico no Alfeite (1945-1950), local onde residia. O telescópio
aí existente, equipado com lentes feitas pelo comandante Eugénio
Conceição e Silva, foi considerado o melhor e mais completo da Penín-
sula Ibérica, durante muitos anos. Actualmente encontra-se exposto
no Planetário de Calouste Gulbenkian.

É de sua autoria a criação do Planetário de Calouste Gulbenkian,
tornando-se o seu primeiro director (1965).

Foi nomeado director do Laboratório de Explosivos (1948) e fundou
a Oficina da Óptica da Armada.

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Cova da Piedade, Almada,
teve a sua origem na Escola Preparatória de Cova da Piedade, Almada,
cujo diploma de criação designava patrono o comandante Conceição
e Silva. Igualmente este estabelecimento de ensino está situado na
rua com o seu nome.

É, deste modo, de elementar justiça a proposta do conselho exe-
cutivo da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Cova da Piedade,
Almada, que obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido
da atribuição do nome «Comandante Conceição e Silva» àquele esta-
belecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas no Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro,
determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Cova da Piedade, Almada,
passa a denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Comandante
Conceição e Silva, Cova da Piedade, Almada.

21 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 18 487/2000 (2.a série). — Natural de Silves, José
Domingos Garcia Domingues (1910-1989) licenciou-se em Ciências
Histórico-Filosóficas pela Faculdade de Letras de Lisboa, após o que
leccionou no Liceu Nacional de Faro e, posteriormente, desempenhou
funções de inspector e orientador do ensino primário.

Motivos políticos levaram à demissão do cargo que ocupava na
carreira pedagógica, assim como à rejeição da sua tese de douto-
ramento intitulada «Da essência, da existência e da valência» (1939).

Passou, então, a dedicar-se à investigação na área dos Estados Ára-
bes, onde trabalhou ao longo de quase 50 anos, a par de uma carreira
de docente — no ensino particular e na Universidade de Aveiro —
e de jornalista.

Discípulo de David Lopes e Joaquim Figanier, estudou a história
da civilização árabe em Madrid, na Universidade Complutense, vindo
a deixar uma obra única em extensão e qualidade ao abordar todos
os aspectos da cultura do Gharb al-Ândalus.

Durante muitos anos trabalhou na tradução integral e comentários
do Tratado Sufi de Ibn Qasi, que constituiria a sua tese de dou-
toramento em Estudos Árabes. Porém, não chegou a concluí-la.

Bolseiro da Fundação de Calouste Gulbenkian e do Instituto de
Alta Cultura, esteve ligado a numerosas instituições científicas, nomea-
damente a Sociedade de Geografia de Lisboa.

Autor de diversas obras, publicou, entre outras: História Luso-
Árabe (1945), Património Cultural Arábico-Algarvio (1956) e Con-
ceitos e Limites do Ocidente Extremo do Andaluz (1967).

É, assim, de toda a justiça, atender à proposta do conselho executivo
da Escola Básica dos 2.o e 3.o ciclos de Silves, que obteve a con-
cordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição do nome
«Dr. Garcia Domingues» àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o ciclos de Silves passa a denominar-se
Escola Básica dos 2.o e 3.o ciclos Dr. Garcia Domingues, Silves.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 18 488/2000 (2.a série). — A professora Maria
José Tomás de Carvalho nasceu no Prado de Cima, freguesia da Rua,
concelho de Moimenta da Beira, em 6 de Julho de 1910. Frequentou
o curso da Escola Normal Primária do Porto, que concluiu em 1929.
Igualmente frequentou, com aproveitamento, o curso de aperfeiçoa-
mento para a regência do ciclo complementar (1968).

Leccionou em Vilar, Moimenta da Beira (1929-1930); Ariz, Moi-
menta da Beira (1930-1933); Carregal, Sernancelhe (1933-1936); Meri-
dãos, Cinfães (1936-1937), e em Vila da Rua a partir de 1937 até
1 de Abril de 1974, data em que se aposentou.

O seu desempenho como professora/educadora caracterizou-se não
só pela cultura, formação e dinamismo que detinha mas também pelo
seu enorme humanismo e solidariedade.

Foi graças ao seu espírito de iniciativa que se criou a cantina escolar
(1953).

Pioneira de várias acções pedagógicas, promoveu e preparou diver-
sas actividades de cariz cultural e recreativo.

Elaborou e apresentou vários trabalhos de carácter educativo.
Em 10 de Junho de 1968 foi agraciada pelo presidente da República

de então, almirante Américo Tomás, com a medalha da Ordem de
Instrução Pública.

Em 29 de Outubro de 1989, a freguesia de Rua prestou-lhe uma
merecida homenagem. Também a Câmara Municipal de Moimenta
da Beira a distinguiu, no dia 18 de Março de 1995, juntamente com
outros professores aposentados, alguns dos quais seus antigos alunos.

Faleceu em 27 de Junho de 1999.
Por tudo o que foi dito, é justa a proposta da Câmara Municipal

de Moimenta da Beira, que obteve a concordância do órgão de gestão
da Escola Básica do 1.o Ciclo de Vila da Rua, Rua, Moimenta da
Beira, no sentido da atribuição do nome «Maria José Tomás de Car-
valho» àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas no Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro,
determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Vila da Rua, Rua, Moimenta
da Beira, passa a denominar-se Escola Básica do 1.o Ciclo Maria
José Tomás de Carvalho, Vila da Rua, Moimenta da Beira.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 18 489/2000 (2.a série). — Urbano dos Santos
Moura (1902-1969), natural de Crestuma, Vila Nova de Gaia, concluiu
os cursos da Escola do Magistério Primário do Porto e formação
pedagógica na Universidade de Salamanca. Tais habilitações propor-
cionaram-lhe a leccionação no Colégio Internato dos Carvalhos (12
anos) e na Escola Básica do 1.o Ciclo de Crestuma (32 anos). Escreveu
vários livros escolares do ensino primário e foi director das escolas
de Casalinho de Crestuma.

Senhor de grandes qualidades humanas, dedicou a sua vida à causa
pública, tendo sido vereador substituto do presidente da Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia, além de membro e dirigente de
várias colectividades locais. Empenhou-se ainda directamente na cons-
trução de vários equipamentos sociais e culturais.

Aquando do seu falecimento, a Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia distinguiu-o atribuindo o seu nome a uma rua no centro
da cidade.

Por tudo o que foi dito, é justa a proposta do órgão de gestão
da Escola Básica do 1.o Ciclo de Casalinho n.o 1, Crestuma, Vila
Nova de Gaia, que obteve a concordância da Câmara Municipal, no
sentido da atribuição do nome «Urbano dos Santos Moura» àquele
estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas no Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro,
determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo do Casalinho n.o 1, Crestuma, Vila
Nova de Gaia, passa a denominar-se Escola Básica do 1.o Ciclo Urbano
dos Santos Moura, Crestuma, Vila Nova de Gaia.

24 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Contrato n.o 1673/2000. — Contrato de assunção liberatória de
dívida. — Entre o Estado, representado pela Direcção Regional de
Educação do Alentejo, como primeiro outorgante, e a Câmara Muni-
cipal de Serpa, como segundo outorgante, é celebrado o presente
contrato de assunção liberatória de dívida, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Origem e natureza

O presente contrato dá cumprimento à promessa de assunção libe-
ratória de dívida por parte do segundo outorgante em favor do pri-
meiro, nos termos do n.o 3.6 do acordo de colaboração entre os mesmos
celebrado em 3 de Março de 1998, relativo à realização do empreen-
dimento da criação da Escola Básica Integrada de Pias, e que figura
em anexo a esta convenção.



N.o 211 — 12 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 033

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

Nos termos dos n.os 2.5 e 3.6 do acordo de colaboração mencionado
na cláusula anterior, o primeiro outorgante, na qualidade de dono
da obra, garante o financiamento de 90 % do custo total de empreen-
dimento, correspondendo ao segundo outorgante, como entidade cola-
borante, o financiamento de 10 % do mesmo custo.

Cláusula 3.a

Assunção parcial da dívida

No respeitante a obrigações emergentes de contrato de empreitada,
celebrado entre o primeiro outorgante, na qualidade de dono da obra,
ao respectivo empreiteiro, obriga-se o ora segundo outorgante ao
pagamento directo àquele empreiteiro da percentagem correspon-
dente à sua comparticipação financeira, prevista na segunda parte
da cláusula 2.a do presente contrato.

Cláusula 5.a

Liberação de dívida

Em consequência da assunção parcial de dívida estipulada na cláu-
sula anterior fica o primeiro outorgante exonerado das suas obrigações
contratuais para com o empreiteiro, no que respeita à comparticipação
financeira assumida nos termos da cláusula 2.a pelo segundo outor-
gante, relativamente ao custo total do empreendimento.

Cláusula 5.a

Ratificação do credor

O presente contrato será ratificado pelo empreiteiro, na qualidade
credor, num prazo de 20 dias a contar da data da respectiva celebração,
figurando a declaração expressa correspondente, em adenda a este
clausulado.

1 de Agosto de 2000. — Pela Direcção Regional de Educação do
Alentejo, o Director, José Casa Nova Tavares Travassos. — Pela
Câmara Municipal de Serpa, o Presidente, João Manuel Rocha da
Silva.

Homologo. — O Secretário de Estado da Administração Educativa,
Augusto Ernesto Santos Silva.

Agrupamento de Estabelecimentos de Educação e Ensino
da Freguesia de Montoito

Louvor n.o 522/2000. — Ao cessar as minhas funções de presi-
dente do Agrupamento de Estabelecimentos de Educação e Ensino
da Freguesia de Montoito, apraz-me expressar um louvor ao pessoal
docente e não docente do agrupamento de escolas pela forma como
se empenhou no processo de implementação das estruturas de gestão
e de orientação educativa do Agrupamento, sobretudo pelo tempo
despendido em múltiplas reuniões de trabalho, e louvar, de modo
especial, a chefe de Serviços de Administração Escolar, Adelina Rosa
Pereira Pinheiro, pelo zelo demonstrado na organização dos serviços
bem como pela forma como se adaptou às novas responsabilidades
profissionais subjacentes ao processo de instalação e funcionamento
dos serviços administrativos do Agrupamento.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente, Egídio Manuel Fialho Santos.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Louvor n.o 523/2000. — Ao cessar, por motivo de aposentação,
as funções de director regional de educação de Lisboa, quero reco-
nhecer a forma altamente meritória como a auxiliar administrativa
Júlia Cândida da Conceição Gordan desempenhou as tarefas que
lhe estavam cometidas de apoio ao gabinete da direcção.

Dotada de grande sensibilidade, ternura, discernimento e inteli-
gência, em muito contribuiu para o bom funcionamento do gabinete.

A Júlia Gordan quero manifestar o meu grande respeito e admi-
ração por tudo quanto foi para todos, com o seu sorriso, atenção
e discrição.

Por tudo isto é com muita satisfação que lhe presto justo e público
louvor.

29 de Junho de 2000. — O Director Regional, António João
Sardinha.

Louvor n.o 524/2000. — Ao cessar, por motivo de aposentação,
as funções de director regional de educação de Lisboa, quero reco-
nhecer a forma altamente meritória como a técnica profissional prin-
cipal Maria Cristina Nunes Louro desempenhou as funções que lhe
estavam cometidas no apoio ao gabinete da direcção.

Dotada de grande espírito de colaboração, soube sempre, com inte-
ligência, discernimento e profissionalismo, encontrar as formas mais
adequadas para a execução das actividades que lhe estavam cometidas.
Atenta, dedicada e leal, mereceu a admiração daqueles que, mais
de perto, consigo trabalharam.

Por tudo isto é com muita satisfação que lhe presto justo e público
louvor.

29 de Junho de 2000. — O Director Regional, António João
Sardinha.

Louvor n.o 525/2000. — Ao cessar, por motivo de aposentação,
as funções de director regional de educação de Lisboa, quero reco-
nhecer a forma dedicada como a assistente administrativa especialista
Aida Maria Conceição Heleno Calado desempenhou as funções que
lhe estavam cometidas no apoio ao gabinete da direcção.

Dotada de grande sensibilidade, soube sempre, com grande inte-
ligência, discernimento e profissionalismo, encontrar a forma mais
ponderada para o exercício das diferentes funções.

Por tudo isto é com muita satisfação que lhe presto justo e público
louvor.

29 de Junho de 2000. — O Director Regional, António João
Sardinha.

Louvor n.o 526/2000. — Ao cessar, por motivo de aposentação,
as funções de director regional de Educação de Lisboa, quero reco-
nhecer a forma meritória como a técnica profissional principal Regina
Maria Lago Mendes Antunes exerceu as funções que lhe estavam
cometidas no apoio ao gabinete da direcção.

Dotada de grande espírito de sacrifício, revelou-se uma excelente
colaborada, com grande discernimento e profissionalismo.

De espírito leal, soube sempre colocar em primeiro lugar os inte-
resses profissionais.

Por tudo isto é com muita satisfação que lhe presto justo e público
louvor.

29 de Junho de 2000. — O Director Regional, António João
Sardinha.

Louvor n.o 527/2000. — Ao cessar, por motivo de aposentação,
as funções de director regional de educação de Lisboa, quero reco-
nhecer a forma dedicada como a assistente administrativa Leonor
Ramos Saraiva exerceu as funções de secretária do meu gabinete.

Dotada de grande espírito de colaboração, soube sempre desem-
penhar, com discernimento, competência e lealdade, as funções que
lhe estavam cometidas.

Nos contactos com o exterior revelou um fino trato, que lhe mere-
ceram reconhecida admiração.

Por tudo isto é com muita satisfação que lhe presto justo e público
louvor.

29 de Junho de 2000. — O Director Regional, António João
Sardinha.

Louvor n.o 528/2000. — Ao cessar, por motivo de aposentação,
as funções de director regional de educação de Lisboa, quero reco-
nhecer a forma altamente meritória como a assistente administrativa
Gina Maria Correia Bravo Seromenho exerceu as funções de secretária
do meu gabinete.

Dotada de grande espírito de colaboração, inteligência e compe-
tência, prestou-me uma ajuda preciosa no desempenho das tarefas
do gabinete. Atenta e dedicada e com grande espírito de lealdade,
soube sempre colocar, em primeiro lugar, os interesses profissionais.

Por tudo isto é com muita satisfação que lhe presto justo e público
louvor.

29 de Junho de 2000. — O Director Regional, António João
Sardinha.

Estádio Universitário de Lisboa

Aviso n.o 13 397/2000 (2.a série). — Na sua reunião de 25 de
Agosto de 2000, nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, conjugado com o disposto nos arti-
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gos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 276/89, de 22 de Agosto, o conselho
administrativo do Estádio Universitário de Lisboa deliberou a seguinte
delegação de competências:

1) Delegou no presidente do conselho administrativo e director
do EUL, Dr. João Manuel da Silva Roquette, com poderes
para subdelegar, a competência para autorizar despesas de
funcionamento e de investimento até ao montante de 5000
contos, para a aquisição de bens e serviços e realização de
empreitadas de obras públicas;

2) Delegou no presidente do conselho administrativo e director
do EUL, Dr. João Manuel da Silva Roquette, com poderes
para subdelegar, a competência para autorizar a abertura de
procedimentos que visem a aquisição de bens ou serviços
e a realização de empreitadas de obras públicas, cujos valores
forem superiores a 5000 contos e inferiores a 10 000 contos;

3) Delegou no coordenador dos Serviços Técnico-Desportivos,
Dr. Luís Filipe Meneses Montenegro Romeu, a competência
para autorizar a abertura de procedimentos que visem a aqui-
sição de bens ou serviços e a realização de empreitadas de
obras públicas cujos valores forem inferiores a 1000 contos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000;

4) Delegou na chefe de secção do EUL e responsável dos Ser-
viços Administrativos, Maria Luísa da Silva Graça Epifânio,
a competência para autorizar despesas de funcionamento que
venham a realizar-se por conta do fundo de maneio, até ao
montante de 60 000$;

5) Delegou no presidente do conselho administrativo e director
do EUL, Dr. João Manuel da Silva Roquette, e na chefe
de secção do EUL e responsável dos Serviços Administrativos,
Maria Luísa da Silva Graça Epifânio, a responsabilidade de
assinarem as requisições de fundos e solicitarem autorização
para as alterações orçamentais que se vierem a tornar neces-
sárias para o regular funcionamento dos serviços de con-
tabilidade.

25 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Administrativo,
João Manuel da Silva Roquette.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 13 398/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho da Ministra da Saúde de 16 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso para preenchimento do
cargo de chefe de divisão de Gestão de Recursos Humanos do quadro
de pessoal dirigente da Administração Regional de Saúde do Norte,
Sub-Região de Saúde de Vila Real.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento do cargo mencionado, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional da Sub-
-Região de Saúde de Vila Real.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 442/91,
de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Área de actuação — o exercício de funções inerentes às com-
petências previstas nas alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que reúnam, cumulativamente, os
requisitos previstos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, considerando-se adequadas, para efeitos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 4.o da referida lei, as licenciaturas em Direito, Gestão
de Recursos Humanos e Administração.

7 — Condição preferencial — é condição de preferência a expe-
riência comprovada na área de actuação para a qual foi aberto o
concurso.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente con-
sideradas e ponderadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral e específica e a formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional visará avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde de Vila Real e entregue no Gabinete
de Gestão de Pessoal, sito na Rua de Miguel Torga, 12-F, 5000, Vila
Real, durante as horas normais de expediente, podendo também ser
remetido pelo correio, com aviso de recepção, considerando-se apre-
sentado dentro do prazo se for expedido até ao termo do prazo fixado
neste aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e indicação do serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo

com referência ao número, data e página do Diário da Repú-
blica onde este aviso se encontra publicado;

e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-

tre vinculado, da qual constem a natureza do vínculo à função
pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do seu requerimento a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — De acordo com o sorteio realizado no dia 14 de Março de
2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 145/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Mário Abílio Viana e Andrade Alves.
Vogais efectivos:

Dr.a Carolina Maria Ferreira Oliveira.
Dr.a Olívia da Silva Casal Ribeiro de Magalhães.

Vogais suplentes:

Dr. António Américo Ventura Pinto Coelho.
Dr. Carlos Alberto Coelho Gil.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.
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15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Agosto de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Mário
Alves.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 13 399/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de assistente de radiodiagnóstico. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, artigos 15.o, 23.o e 30.o, e Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho da comissão instaladora do Centro Hospitalar da
Cova da Beira de 18 de Agosto de 2000, se encontra aberto concurso
institucional e interno geral para preenchimento de uma vaga de assis-
tente de radiodiagnóstico da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 1188/95, de 28 de Setembro, e alterado pela Portaria n.o 1032/97,
de 1 de Outubro.

2 — O concurso é institucional e interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão e já vin-
culados à função pública, independentemente do serviço a que per-
tençam e visa exclusivamente o provimento da vaga posta a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável:
3.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei

n.o 426/99, de 21 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de
Agosto, no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — O médico a prover desempenhará funções no Centro Hos-

pitalar da Cova da Beira, mas poderá vir a prestar serviço noutras
instituições com os quais este Centro Hospitalar possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4.2 — O horário de trabalho é o previsto no despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
22 de Agosto de 1990, e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente da comissão instaladora do Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira, Quinta do Alvito, 6200-074 Covilhã,
e entregue dentro do horário normal de expediente na Gestão de
Pessoal, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, registado e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da Republica onde vem
anunciado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 8,
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e c) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

8.3 — Os cinco exemplares do curriculum vitae podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de apresentação
das candidaturas, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
que se rege pelo determinado nos n.os 28 a 29.3 da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas na Repartição
de Pessoal do CHCB e os candidatos notificados por ofício registado
com aviso de recepção acompanhado da cópia da lista.

11 — A lista de classificação final após homologada será publicada
no Diário da República, 2.a série, dispondo os candidatos de 10 dias
úteis após a publicação para recorrer.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Esteves Simões, assistente graduado
de radiodiagnóstico do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

Vogais efectivos:

Dr. Ilídio José Albuquerque Beirão, chefe de serviço de
radiodiagnóstico do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. Hermínio Fernandes Silva, assistente de radiodiagnós-
tico do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Fernandes Pereira Lourenço, assistente
graduada do Hospital de Sousa Martins — Guarda.

Dr.a Graça Maria Amaral Veloso Esteves Simões, chefe
de serviço do Hospital de Sousa Martins — Guarda.

11 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora, João
José Casteleiro Alves.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 13 400/2000 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital de 28 de Agosto
de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao estipulado nos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir
se publica a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
institucional externo para assistente de patologia clínica, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de
Janeiro de 2000:

Valores

1.o Dr.a Maria Teresa Flores de Azevedo Coutinho Ferreira 17,83
2.o Dr.a Maria Cristina Pinto Macias Marques . . . . . . . . . . . . . . 17,68
3.o Dr.a Maria da Conceição Canas Duarte Ferreira Carvalho

de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40
4.o Dr.a Judite Belina Sachicumbi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
5.o Dr.a Carla Manuela de Fátima Fernandes Silva . . . . . . . . . . 13,81
6.o Dr.a Maria de Fátima da Cruz Banana Ricárdio Nabais . . . 12,86



Aviso n.o 13 403/2000 (2.a série). — Concurso n.o 40/99 — con-
curso interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista,
área de enfermagem Saúde Infantil e Pediátrica. — Após cumprimento
do estipulado nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso na categoria de enfermeiro espe-
cialista, área de saúde infantil e pediátrica, homologada por despacho
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
de 24 de Agosto de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000:

Valores

1.o Maria Fernanda Lopes Neves Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,556
2.o Carlos José Sapateiro Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,577

15 036 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 211 — 12 de Setembro de 2000

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República.

29 de Agosto de 2000. — O Director, Manuel Maria Corrêa Guerra.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso (extracto) n.o 13 401/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos, publica-se que foi retirado da lista de classificação final do
processo de selecção sumária para celebração de 20 contratos admi-
nistrativos de provimento na categoria de enfermeiro, aberto pelo
aviso n.o 19 070/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, o candidato classificado
em 13.o lugar, Fernando Manuel Sales Gomes, em virtude de ter

recusado o provimento do lugar a que tinha direito, de acordo com
a sua ordenação, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

25 de Agosto de 2000. — O Enfermeiro-Director, Manuel Martinho
da Conceição Carolino.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 13 402/2000 (2.a série). — Torna-se pública, após
homologação pela entidade competente, a lista da classificação final
dos candidatos ao concurso interno geral de acesso para provimento
de cinco lugares de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal do
HIP — Aveiro, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto de 1995:

Lista de classificação final e ordenação dos candidatos

Classificação/valores

Ordenação Nome dos candidatos
PAC PPDC Final

1 Maria do Céu Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38 18 15,69
2 Fernando Martins Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,71 17 14,85
3 Maria Augusta Neves Reis P. Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15 17 14,57
4 Maria Natércia da Costa Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,14 16,40 14,27
5 Áurea Martins Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,84 16,40 14,12
6 João Pires da Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54 16,40 13,97
7 Manuel Henrique Marques Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50 16,40 13,95
8 Maria Teresa Santiago Ataíde Corga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,36 15,20 13,78
9 Georgina da Silva Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30 15,20 13,75

10 Teresa de Jesus Alves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,21 16 13,60
11 José Luís Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,81 16 13,40
12 Hélder de Oliveira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,26 15,40 13,33
13 Maria Helena Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13 15,40 13,26
14 Maria Isabel Lopes Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03 14,40 13,21
15 Áurea de Almeida Zagalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,57 14,80 13,18
16 Maria da Conceição Tomé Gerivaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,96 15,40 13,18
17 Conceição Fernandes da Silva Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,43 13,80 13,11
18 Maria de Fátima Guimarães Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,51 14,40 12,95
19 Marília dos Santos Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08 13,60 12,84
20 Graciete Maria Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30 13,20 12,75
21 Fernanda Pinto dos Santos Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90 12,80 12,35
22 Maria dos Anjos Matos Barge Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08 12,80 11,94
23 Maria Antónia de Jesus Vieira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45 12,20 11,82
24 Maria José Silva Rente Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,77 11,40 11,58
25 Américo Raul Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,32 11,30 10,81
26 Maria Teresa Marques Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,22 10 10,61
27 Alda Andrade Pacheco Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,10 10 10,55
28 Tiago Felgueiras Costa Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92 (a) (a)
29 Maria Emília Castro Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30 (a) (a)
30 Maria da Graça R. Carvalho Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,56 (a) (a)
31 Maria Isabel Martins Moreira Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50 (a) (a)

(a) Excluídos por não terem comparecido à PPDC.

PAC=prova de avaliação curricular.
PPDC=prova pública de discussão curricular.
Foi cumprido o disposto nos artigos 101.o e seguintes do Código

do Procedimento Administrativo.
Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias após

a publicação, com efeito suspensivo.

19 de Agosto de 2000. — O Presidente do Júri, Óscar Pereira.

Hospital de Santo André — Leiria

3.o Lucília Maria Correia Vala Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,539
4.o Guida Maria Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,627
5.o Catarina Maria Soares Chenrim António . . . . . . . . . . . . . . . 13,428
6.o Margarida Maria Ribeiro Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,284

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 39
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a entregar pessoalmente
ou a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de Santo
André — Leiria, Estrada das Olhalvas, 2410-197 Leiria.

28 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 13 404/2000 (2.a série). — Concurso institucional,
interno geral, para a categoria de assistente de medicina interna da carreira
médica hospitalar. — 1 — Abertura — nos termos do n.o 3 da secção I
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do
conselho de administração do Hospital de São José de Fafe de 27
de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
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concurso de provimento para assistente de medicina interna da car-
reira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 872/92, de 8 de Setembro, e com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 936/94, de 24 de Outubro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno e aberto a todos
os médicos possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função
pública.

3 — Objectivo — o concurso visa a ocupação de um lugar vago
existente.

4 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga mencionada no n.o 3.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6 — Regime e local de trabalho:
6.1 — O local de trabalho será no Hospital de São José de Fafe

ou noutras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o n.o 1
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o despacho
ministerial n.o 19/90.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos mapas I e II anexos ao Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de
Janeiro, e as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Condições de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo
de apresentação de candidaturas os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina interna ou a sua
equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento apro-
vado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Formalização das candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, em papel branco ou de cores pálidas,
de formato tipo A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São José de Fafe.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a
que pertence e natureza do vínculo;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao aviso de abertura deste concurso, identificando o
número e a data do Diário da República onde o mesmo se
encontra publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou da equiparação a esse grau;

b) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-
lado, devidamente autenticada, da qual conste, de maneira
inequívoca, a categoria e natureza do vínculo;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado e actualizado;
e) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na

alínea d) do n.o 11.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento.

11.3 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
n.o 11.2 pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa do candidato em relação
a esse requisito.

11.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei e constituem infracção disciplinar.

12 — Apresentação de candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, ou remetida pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para o Apartado 120, 4824-957 Fafe, devendo ser entregue ou expedida
até ao termo do prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1 deste
aviso.

13 — A afixação da relação de candidatos admitidos e da lista de
classificação final será feita no placard do Serviço de Pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Alberto Dias dos Santos, director clínico
do Hospital de São José de Fafe.

Vogais efectivos:

Dr. Gentil Dias Coelho, assistente hospitalar graduado de
medicina interna do Hospital de São José de Fafe.

Dr. António Luís Oliveira Cunha, assistente hospitalar gra-
duado de medicina interna do Hospital de São José de
Fafe.

Vogais suplentes:

Dr.a Virgínia da Conceição da Cunha, assistente hospitalar
de medicina interna do Hospital de São José de Fafe.

Dr. António Ramos Soares, assistente hospitalar de medi-
cina interna do Hospital de São José de Fafe.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor Clínico, José Alberto Dias dos Santos.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 13 405/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho do
conselho de administração da Maternidade de Júlio Dinis de 20 de
Julho de 2000, se encontra aberto concurso interno geral para pro-
vimento de dois lugares da categoria de assistente de patologia clínica
do quadro do pessoal médico desta Maternidade, aprovado pela Por-
taria n.o 313/99, de 12 de Maio.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento das vagas pos-
tas a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Regime e local de trabalho:
3.1 — O local de trabalho será na Maternidade de Júlio Dinis ou

em outras instituições com as quais esta tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

3.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfa-
sado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.
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4 — Legislação aplicável:
4.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei

n.o 73/90, de 6 de Março, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:
5.2.1 — A posse do grau de especialista de patologia clínica, nos

termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho, ou a sua equiparação obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

5.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração da Mater-
nidade de Júlio Dinis, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou
ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, para o Largo da
Maternidade de Júlio Dinis, 4050-371 Porto, e expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento,
assim como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais constantes do n.o 5.1 deste aviso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento, original, comprovativo da posse do grau de assis-
tente da área profissional a que respeita o concurso ou
equivalente;

b) Documento, original, comprovativo do vínculo à função
pública;

c) Documento, original, comprovativo da inscrição na Ordem
dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — Método de selecção — o método de selecção utilizado é o de
avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Julita Leontina Madureira Almeida, chefe de
serviço de patologia clínica da Maternidade de Júlio Dinis.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Manuel António da Silva Ferreira de Almeida, assis-
tente graduado de patologia clínica do Hospital de São
João, Porto.

2.o Dr.a Isabel Maria Oliveira Cunha Barreiros, assistente
graduada de patologia clínica do Hospital de Magalhães
Lemos, Porto.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Valquíria Maria Gita Costa Alves, assistente gra-
duada de patologia clínica do Hospital de Pedro Hispano,
Matosinhos.

2.o Dr.a Maria Augusta Frederico Soares Guerreiro de
Eckenroth, chefe de serviço de patologia clínica do Ins-
tituto Português de Oncologia, Porto.

12.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Unidade Local de Saúde de Matosinhos

Despacho n.o 18 490/2000 (2.a série). — Por terem sido publi-
cados em duplicado, devem ser considerados nulos os despachos
n.os 13 797/2000 (2.a série) e 13 798/2000 (2.a série), insertos no Diário
da República, n.o 154, de 6 de Junho de 2000.

25 de Agosto de 2000. — O Director Clínico, Rodrigo Ferrão.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 13 406/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Julho
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o OCP Portugal, Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., a comercializar, por grosso, substâncias
estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados no seu armazém, sito
na Quinta da Varzinha, lotes 6 e 7, Terras do Cruzeiro, 2900 Setúbal,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação, considerando-se renovada por igual período se o INFARMED
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

17 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 407/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Julho
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Hospital da Trofa,
S. A., sito na Rua da Paz, 4785 Trofa, a adquirir directamente aos
produtores, grossistas e importadores medicamentos contendo estu-
pefacientes e psicotrópicos, para uso exclusivo dos doentes internados
naquele Hospital, sendo esta autorização válida por um ano a partir
da data desta publicação e considerando-se renovada por igual período
se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

30 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 408/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Julho
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Santa Casa da Mise-
ricórdia de Espinho, sita em Pedregais-Anta, 4501 Espinho, a adquirir
directamente aos produtores, grossistas e importadores medicamentos
contendo estupefacientes e psicotrópicos, para uso exclusivo dos doen-
tes internados naquele Hospital, sendo esta autorização válida por
um ano a partir da data desta publicação e considerando-se renovada
por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes
do termo do prazo.

30 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 491/2000 (2.a série). — Renovo a comissão
de serviço do presidente do Instituto Português de Cartografia e
Cadastro, arquitecto Vítor Campos, e do vice-presidente do mesmo
serviço, engenheiro João Aguiar Torres, a quem agradeço a excelente
colaboração prestada, a bem do interesse público.

7 de Junho de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 18 492/2000 (2.a série). — Renovo a comissão
de serviço do director-geral do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Urbano, arquitecto João Biencard Cruz, a quem
agradeço a excelente colaboração prestada, a bem do interesse público.

18 de Agosto de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 18 493/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Ambiente de 11 de Julho de 2000:

Mário João Redondo Serra Pereira — cessou, nos termos e ao abrigo
da alínea a) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a comissão de serviço de secretário-geral-adjunto do Minis-
tério do Ambiente e do Ordenamento do Território, com efeitos
a 26 de Julho.

23 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R. Pereira
Coutinho.

Despacho (extracto) n.o 18 494/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Conselho Nacional da Água de 20 de Julho:

Sérgio Manuel Rebelo Correia da Costa — cessou a seu pedido, as
funções de apoio técnico ao secretário-geral do Conselho Nacional
da Água, em regime de comissão de serviço, com efeitos a 1 de
Agosto.

23 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R. Pereira
Coutinho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 18 495/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Agosto de 2000 do Ministro da Cultura:

Mestre Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa, técnico superior
principal da carreira de técnico superior de arquivo do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital de Leiria — nomeado, por urgente
conveniência de serviço, precedendo concurso, e em comissão de
serviço, por três anos, director do mesmo Arquivo Distrital, com
categoria equiparada a chefe de divisão.

Licenciado Manuel José da Veiga e Silva Gonçalves, professor efectivo
do 1.o grupo da Escola EB dos 2.o e 3.o Ciclos Diogo Cão de
Vila Real — nomeado, por urgente conveniência de serviço, pre-
cedendo concurso, e em comissão de serviço, por três anos, director
do Arquivo Distrital de Vila Real, com categoria equiparada a
chefe de divisão.

Licenciada Maria de Lurdes da Conceição Nunes Henriques, técnica
superior de 1.a classe, da carreira de técnico superior de arquivo
do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo — nomeada, por urgente conveniência de serviço, pre-
cedendo concurso, e em comissão de serviço, por três anos, chefe
da Divisão de Comunicação e Relações Externas do mesmo quadro.

Licenciada Maria Manuela Cardoso da Silva Nunes, assessora prin-
cipal da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeada,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, e em
comissão de serviço, por três anos, chefe de divisão do Arquivo
Distrital de Lisboa.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Despacho (extracto) n.o 18 496/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Agosto de 2000:

Maria Luísa Almeida Torres e Melo, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Setúbal — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior principal da mesma carreira
e quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Despacho (extracto) n.o 18 497/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Agosto de 2000:

Maria Manuela da Costa Borges Fernandes, técnica superior de
2.a classe da carreira de biblioteca e documentação do quadro de
pessoal da Biblioteca Pública de Évora — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe da mesma car-
reira e quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Instituto de Arte Contemporânea

Despacho n.o 18 498/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego na licenciada Isabel Maria Ladeira Ferreira Carlos, sub-
directora do Instituto de Arte Contemporânea (IAC), os poderes
necessários à prática dos actos da competência dos directores-
-gerais, constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e subdelego, dentro dos limites estabelecidos na lei, os
poderes necessários à prática dos actos que me foram delegados
pelo despacho n.o 41/2000, de 20 de Julho, do Ministro da Cultura,
e que aqui se dão por reproduzidos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Agosto de 2000. — O Director, Fernando Calhau.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 18 499/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2000 do Ministro da Ciência e da Tecnologia:

Nomeada, em regime de comissão de serviço, ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 16.o, conjugado com os n.os 1, 6, alínea b),
e 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Cláudia
Fernandes Carvalho, precedendo concurso, para o cargo de chefe
da Divisão de Informação, Relações Públicas e Protocolo da Secre-
taria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000 e por urgente conveniência de
serviço.

29 de Agosto de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Adjunta, Puri-
ficação Cavaleiro Pais.

Despacho (extracto) n.o 18 500/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2000 do Ministro da Ciência e da Tecnologia:

Nomeada, em regime de comissão de serviço, ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 16.o, conjugado com os n.os 1, 6, alínea b),
e 7 do artigo 18.o, todos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Maria
de Fátima Calado Bexiga, precedendo concurso, para o cargo de
directora de Serviços de Recursos Humanos e de Formação Pro-
fissional da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da Tec-
nologia, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000 e por urgente
conveniência de serviço.

29 de Agosto de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Adjunta, Puri-
ficação Cavaleiro Pais.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Rectificação n.o 13/2000/M. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho
de 2000, o aviso relativo à abertura de concurso de provimento para
chefe de serviço de urologia, da carreira médica hospitalar, rectifica-se
que onde se lê:

«Vogais efectivos:

[ . . . ]
Dr. Manuel Fragoso Tavares Rebimbas, chefe de serviço

de urologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

[ . . . ]
Dr. Manuel Fragoso Tavares Rebimbas, chefe de serviço

de urologia do Hospital do Divino Espírito Santo — Ponta
Delgada.».

24 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Remesso Freitas Timóteo.

Centro Regional de Saúde

Rectificação n.o 14/2000/M. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 56/2000/M (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 2000, referente à nomeação
dos médicos Dr.a Maria Alice Marques Rodrigues Romão e Dr. José
Maurício da Silva Melim, rectifica-se que onde se lê:

«Dr.a Maria Alice Marques Romão e Dr. José Maurício da Silva
Melim — nomeados na categoria de assistente graduado da carreira
médica de clínica geral» deve ler-se «Dr.a Maria Alice Marques Rodri-
gues e Dr. José Maurício da Silva Melim — nomeados na categoria
de assistente graduado da carreira médica de saúde pública».

27 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Ermelinda Alves.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Despacho (extracto) n.o 18 501/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Tribunal Constitucional de 25 de Julho de
2000:

Mestre José Luís Paquim Pereira Coutinho — exonerado das funções
de assessor do Gabinete dos Juízes do Tribunal Constitucional,
com efeitos a partir de 26 de Julho de 2000, por nesta data tomar
posse de outro cargo.

25 de Julho de 2000. — O Secretário de Justiça do Tribunal Cons-
titucional, José António Tique Gomes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 18 502/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 28 de Agosto de 2000:

Doutora Lídia da Conceição Grave, professora auxiliar de nomeação
definitiva com contrato administrativo de provimento nesta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 28 de Setembro a 3 de Outubro do corrente ano. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 18 503/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 28 de Agosto de 2000:

Mestra Ana Paula da Silva Machado, assistente com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 3 a 9 de Setembro
do corrente ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 18 504/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 31 de Agosto de 2000:

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha Trindade, pro-
fessora catedrática do quadro desta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 7 a 29 de Outubro
do corrente ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 18 505/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 30 de Agosto de 2000:

Mestre Maria Odete de Almeida Pereira, assistente da Universidade
Aberta com contrato administrativo de provimento — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000, inclusive.

31 de Agosto de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 18 506/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 30 de Agosto de 2000:

Mestre Maria de Fátima Pereira Alves, assistente da Universidade
Aberta com contrato administrativo de provimento — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000, inclusive.

31 de Agosto de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 18 507/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Setembro de 2000:

Licenciada Ana Maria Carvalho Saraiva Baptista, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres — nomeada, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 2.a classe da mesma carreira
do quadro do pessoal não docente da Universidade Aberta, com
vencimento correspondente ao escalão 2, índice 415, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho,
considerando-se exonerada do cargo anterior. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1674/2000. — Por despacho de 24 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado João Carlos de Almeida Vidal — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, em regime
de tempo parcial, a 60 %, da Unidade de Ciências Económicas
e Empresariais da Universidade do Algarve, por um ano, renovável
por sucessivos períodos de três anos, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 140 da referida categoria, considerando-se
rescindido o contrato anterior.

10 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares.

Despacho n.o 18 508/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 3 de Julho de 2000:

Carla Sofia Neves Janeira — nomeada provisoriamente como técnica
profissional de 2.a classe de biblioteca e documentação do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 3 de Julho de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 215, considerando-se rescindido o con-
trato anterior a partir daquela data.

24 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Unidade de Ciências Económicas e Empresariais

Contrato (extracto) n.o 1675/2000. — Por despacho de 24 de
Julho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José Joaquim dos Reis Leite Pereira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professor auxiliar con-
vidado, em regime de tempo parcial, a 60 %, da Unidade de Ciências
Económicas e Empresariais da Universidade do Algarve, pelo
período de um ano, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 245 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor auxiliar convi-
dado em regime de tempo parcial, a 60%, José Joaquim dos
Reis Leite Pereira, de acordo com o artigo 15.o do ECDU
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor cate-
drático da Universidade do Algarve, Doutora Maria Teresa de Noro-
nha, professora associada da Universidade do Algarve, e Efigénio
da Luz Rebelo, professor associado da Universidade do Algarve, e
em conformidade com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
os membros do conselho científico da Unidade de Ciências Econó-
micas e Empresariais, reunidos em 12 de Julho de 2000, deliberaram,
por unanimidade dos presentes, convidar o Dr. José Joaquim dos
Reis Leite Pereira como professor auxiliar convidado, em regime de
tempo parcial, a 60 %, da Universidade do Algarve.

12 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, João
Albino Silva.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

A v i s o n .o 1 3 4 0 9 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 38-DRH/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral, autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
para provimento de 17 lugares de técnico superior de 1.a classe (áreas
de planeamento, auditoria, contabilidade, finanças, economia, gestão,
organização e métodos, estatística, relações internacionais e públicas,
engenharias, arquitectura, design, sociologia, psicologia e outras áreas
afins às actividades das unidades e serviços) do quadro do pessoal
não docente da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho
n.o 12 009 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
23 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 159/95, de 6 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico superior de 1.a classe com-
pete o exercício de funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior, requerendo uma especialização
e formação básica de nível de licenciatura.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-

tar-se até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
os funcionários que reúnam as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam técnicos superiores
de 2.a classe com, pelo menos, três anos na categoria classificados
de Bom [alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e n.o 3 do mesmo artigo aditado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho]:

7.1 — Para efeitos da satisfação do requisito de tempo de serviço
na categoria anterior, ao pessoal que tenha sido integrado no quadro
por aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho, é contado o tempo de serviço efectivamente prestado em situa-
ção irregular, nos termos do estabelecido no n.o 1 do artigo 6.o do
mesmo diploma legal.

7.2 — À falta da classificação de serviço em número de anos igual
ao do tempo de serviço exigido como condição especial de candidatura,
relativamente ao pessoal que tenha sido integrado no quadro por
aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
em virtude de a sua situação jurídica não permitir a notação, poderá
ser suprida por adequada ponderação do currículo profissional do
candidato, nos termos previstos nos artigos 20.o a 23.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

8 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro João Carlos Maia Marques, director
dos Serviços Técnicos da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

Licenciada Maria Fernanda Santos Mesquita Batista Lucas,
assessora da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Bela de Jesus Martins Dias, chefe de divisão
do Serviço de Relações Externas da Universidade de
Aveiro.

Engenheiro Augusto Luís Barros Lopes, técnico superior
de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso e a classificação
de serviço, sendo a valorização dos diversos factores expressa na escala
de 0 a 20 valores, observadas as regras constantes do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização, orientação e coordenação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2 — A data e o local da entrevista serão comunicados aos can-
didatos, após a afixação da relação dos candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula de classificação final, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Em caso de igualdade de classificações aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em papel normalizado, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1 para os
Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos Humanos
da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário de
Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
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c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação
e especializações);

d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e Diário
da República);

g) Data e assinatura.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, em conformidade com a alínea c) do n.o 13.1 anterior,
e especializações, com indicação da entidade que as promo-
veu, período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual constem a classificação de serviço dos
anos relevantes para admissão ao concurso, a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço onde exerce funções, indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

13.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Agosto de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2346/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 30
de Agosto de 2000, de p. 14 292 a p. 14 294, rectifica-se que onde
se lê «Aviso n.o 13 060/2000 (2.a série). — Concurso n.o 30-DRH/2000
[ . . . ] 3 — Legislação aplicável [ . . . ] e despacho n.o 12 009/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
23 de Junho de 2000 [ . . . ] 8 — Composição do júri: Presi-
dente — Doutor Fernando Joaquim Tavares Rocha, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro [. . . ] II) Prova de conhecimentos
específicos [. . . ] Instrumentos de medição e uso geral e suas carac-
terísticas fundamentais [ . . . ] 14.1 — Dos requerimentos deverão cons-
tar, em alíneas separadas, os seguintes elementos: a) Identificação
completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade, termo da respectiva
validade e serviço emissor, situação militar, código postal e telefone);»
deve ler-se «Aviso n.o 13 060/2000 (2.a série). — Concurso
n.o 30-DRH/2000 [ . . . ] 3 — Legislação aplicável [ . . . ] e despacho
n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 144, de 23 de Junho de 1999 [. . . ] 8 — Composição do júri: Pre-
sidente — Doutor Fernando Joaquim Fernandes Tavares Rocha, pro-
fessor associado da Universidade de Aveiro [. . . ] II) Prova de conhe-
cimentos específicos [. . . ] Instrumentos de medição de uso geral e
suas características fundamentais [ . . . ] 14.1 — Dos requerimentos
deverão constar, em alíneas separadas, os seguintes elementos: a)
Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo da
respectiva validade e serviço emissor, situação militar, residência,
código postal e telefone);».

30 de Agosto de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 18 509/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 16 de Agosto
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Sociologia
requeridas pelo licenciado Carlos Alberto Branco Barata:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Carlos Alberto Macedo Medeiros, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor António dos Santos Pereira, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor João Dias das Neves, professor auxiliar da Uni-
versidade da Beira Interior.

30 de Agosto de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 13 410/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
do vice-reitor de 12 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno para o cargo de secretário
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, lugar pre-
visto na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

1 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o
373/2000, de 31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar
a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais aplicáveis do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro,
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Economia da Universidade de Coimbra, sendo o vencimento o
correspondente à aplicação do sistema remuneratório do pessoal diri-
gente da função pública para o respectivo cargo e as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico bem
como as competências do lugar posto a concurso encontram-se descri-
tos no Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, e na Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, mapas I e II.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas nas alíneas a), b) e c)
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — Para efeito de candidatura ao presente concurso, considera-se
adequada a licenciatura em Direito.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.
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7.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

7.3 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico e de responsabilidade;
b) Níveis de motivação e interesses;
c) Expressão e fluências verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Economia desta Universidade.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3001-451 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

d) Declaração do serviço em que se especifique o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
ocupado pelo candidato;

e) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

f) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11.1 — Os requerimentos deverão ainda ser acompanhados de todos
os elementos que comprovem a posse dos requisitos neles apontados,
designadamente os requisitos de admissão.

12 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — É dispensada aos funcionários da Universidade a apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do
respectivo processo individual.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — O júri do concurso tem a seguinte constituição (acta

n.o 273/2000):

Presidente — Doutor João Veríssimo de Oliveira Lisboa, pro-
fessor associado e ex-presidente do conselho directivo da
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Doutor José Alberto Veiga Meira Torres, professor cate-
drático e ex-presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor João Paulo Faria de Oliveira e Costa, professor
associado e presidente do conselho pedagógico da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Doutor Paulino Maria de Freitas Teixeira, professor asso-
ciado e presidente do conselho científico da Faculdade
de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos José Cândido Guerreiro Fortuna, professor
associado e ex-presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

28 de Julho de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Despacho n.o 18 510/2000 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra, ao abrigo do disposto
nos n.os 5.o e 10.o da Portaria n.o 853/82, de 8 de Setembro, determino
o seguinte:

1 — Para o ano lectivo de 2000-2001, o numerus clausus para o
curso especializado conducente ao mestrado em Direito é fixado em
15, para cada uma das áreas de especialização, sendo fixado em 3
o número mínimo para a abertura de qualquer curso e de qualquer
disciplina de opção.

2 — As candidaturas terão lugar na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra e decorrerão de 1 a 15 de Setembro de 2000.

3 — As matrículas e inscrições terão lugar de 6 a 13 de Outubro
de 2000.

4 — O calendário lectivo terá início a 16 de Outubro de 2000.
5 — O montante da propina é fixado em 150 000$, podendo ser

paga em três prestações, sendo a primeira no acto da inscrição, a
segunda no mês de Janeiro e a terceira no mês de Abril.

30 de Agosto de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 18 511/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Agosto de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado da 2.a secção (Ciências
Históricas, Geográficas e Filosóficas) do 5.o grupo (História), reque-
ridas pelo Doutor Nélson Correia Borges, professor associado da
Faculdade de Letras desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutora Margarida Acciaioli de Brito, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Natália do Carmo Marinho Ferreira-Alves, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto.

Doutor António de Oliveira, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Jorge Nogueira Lobo de Alarcão e Silva, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Manuel Augusto Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Manuel Soares dos Reis Torgal, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Pedro Machado Gonçalves Dias, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Lourenço Roque, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Helena da Cruz Coelho, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Manuel dos Santos Encarnação, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Maria Amado Mendes, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor João Marinho dos Santos, professor associado, com
o título de agregado da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Fernando José de Almeida Catroga, professor asso-
ciado, com o título de agregado da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra.

Doutor Amadeu José de Figueiredo Carvalho Homem, pro-
fessor associado, com o título de agregado da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Manuela de Bastos Tavares Ribeiro, pro-
fessora associada, com o título de agregado da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria José Azevedo Santos, professora associada,
com o título de agregado da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.
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Doutora Maria Regina Dias Baptista Teixeira Anacleto, pro-
fessora associada, com o título de agregado da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 2347/2000. — Por ter saído com inexactidão o
plano de estudos da licenciatura em Ciências da Educação, anexo II,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 3 de Agosto
de 2000, deliberação n.o 1013/2000, a p. 12 838, rectifica-se que onde
se lê:

«2.o ano

[ . . . ]
Psicologia do Desenvolvimento I»

deve ler-se:

«2.o ano

Psicologia do Desenvolvimento
[. . . ]»

e onde se lê:

«Psicologia do Desenvolvimento II»

deve ler-se:

«Psicologia do Desenvolvimento Sócio-Cognitivo»

29 de Agosto de 2000. — O Vice-Reitor, David Ferreira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 13 411/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 63/R/2000,
de 11 de Agosto, da vice-reitora da Universidade da Madeira,
Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha Almeida,
proferido de acordo com o artigo 18.o, n.o 2, conjugado com o
artigo 17.o, n.o 1, alínea f), dos Estatutos da Universidade da Madeira,
publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, é autorizada a integração no quadro de professores
desta instituição, aprovado pela Portaria n.o 884/99, de 11 de Outubro,
na categoria de professor associado da carreira docente universitária,
de nomeação definitiva, dos docentes a seguir designados:

Prof. Doutor Rúben Antunes Capela;
Prof. Doutor José Manuel Nunes Castanheira da Costa;
Prof. Doutor Ivo Sousa Nunes;
Prof.a Doutora Margarida Maria Coelho Ribeiro de Faria.

22 de Agosto de 2000. — A Vice-Reitora, Elisete Almeida.

Aviso n.o 13 412/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 59/R/2000
do magnífico reitor da Universidade da Madeira de 31 de Julho de
2000, foi nomeada para o cargo de vice-reitora da Universidade da
Madeira a Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha
Almeida, professora auxiliar, por urgente conveniência de serviço,
e ao abrigo do artigo 19.o, n.o 6, da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
e do artigo 18.o, n.o 1, dos Estatutos da Universidade da Madeira,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 31 de Dezembro,
com efeitos a partir de 31 de Julho.

Pelo despacho n.o 60/R/2000 do magnífico reitor da Universidade
da Madeira de 31 de Julho de 2000, foi nomeada para exercer funções
de secretária pessoal do reitor, Prof. Doutor Ruben Antunes Capela,
a técnica profissional especialista Elizete Maria Rodrigues de Freitas
Pereira, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2000.

Pelo despacho n.o 61/R/2000 do magnífico reitor da Universidade
da Madeira de 31 de Julho de 2000, foi nomeada para exercer funções
de secretária pessoal da vice-reitora Prof.a Doutora Maria Elisete
Machado Pereira da Rocha Almeida a assistente administrativa espe-
cialista Maria Helena Reis Mendonça Bettencourt, com efeitos a partir
de 31 de Julho de 2000.

Pelo despacho n.o 64/R/2000 do magnífico reitor da Universidade
da Madeira de 11 de Agosto de 2000, foi nomeado pró-reitor o
Prof. Doutor Rui Alexandre Carita Silvestre, professor auxiliar, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 384/86, de 15 de Novembro,
e no artigo 16.o, n.o 7, dos Estatutos da Universidade da Madeira,
com efeitos a partir de 11 de Agosto de 2000.

Pelo despacho n.o 65/R/2000 do magnífico reitor da Universidade
da Madeira de 11 de Agosto de 2000, foi nomeado pró-reitor o
Prof. Doutor José Sílvio Moreira Fernandes, professor auxiliar, nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 384/86, de 15 de Novembro,
e no artigo 16.o, n.o 7, dos Estatutos da Universidade da Madeira,
com efeitos a partir de 11 de Agosto de 2000.

22 de Agosto de 2000. — O Reitor, Ruben Antunes Capela.

Aviso n.o 13 413/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 4 de Agosto
de 2000, o relatório final do processo de nomeação definitiva da
Prof.a Doutora Rita Maria César e Sá Fernandes Vasconcelos, rec-
tifica-se que onde se lê:

«Relatório final do processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos da Universidade de Lisboa, Faculdade de
Ciências, Prof.a Doutora Maria Antónia Amaral Turkman e Prof. Dou-
tor Dinis Duarte Pestana, se encontram preenchidos os requisitos
pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo, o professor com nomeação
definitiva da comissão científica do Departamento de Matemática
desta Instituição, reunidos em 2 de Abril de 2000, aprovou, por una-
nimidade, a nomeação definitiva, como professora auxiliar, da Doutora
Rita Maria César e Sá Fernandes Vasconcelos.»

deve ler-se:

«Relatório final do processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito
pelos professores catedráticos da Universidade de Lisboa, Faculdade
de Ciências, Prof.a Doutora Maria Antónia Amaral Turkman e
Prof. Doutor Dinis Duarte Pestana, e do professor catedrático da
Universidade de Évora, Prof. Doutor Carlos Alberto dos Santos Brau-
mann, se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4
do mesmo artigo, o professor com nomeação definitiva da comissão
científica do Departamento de Matemática desta Instituição, reunidos
em 2 de Abril de 2000, aprovou, por unanimidade, a nomeação defi-
nitiva, como professora auxiliar, da Doutora Rita Maria César e Sá
Fernandes Vasconcelos.»

24 de Agosto de 2000. — A Vice-Reitora, Elisete Almeida.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 13 414/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 24
de Agosto corrente, proferido por delegação de competências:

João António Catita Garcia Pereira, professor auxiliar desta
Escola — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 26 de Agosto a 2 de Setembro de 2000.

28 de Agosto de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Aviso n.o 13 415/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 24
de Agosto corrente, proferido por delegação de competências:

Ana Paula Madeira Saraiva da Rosa, assistente administrativa prin-
cipal da Escola Nacional de Saúde Pública — autorizada a con-
cessão de licença sem vencimento por um período de um ano,
a iniciar no dia 1 de Outubro próximo, ao abrigo do artigo 76.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.
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Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 18 512/2000 (2.a série). — Foi autorizada, por
despacho de 28 de Agosto de 2000 do director (proferido por delegação
de competências), equiparação a bolseiro no estrangeiro ao Doutor
José Eduardo Silvério Ventura, professor auxiliar desta Faculdade,
durante o período compreendido entre 5 e 11 de Setembro de 2000.

28 de Agosto de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 18 513/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 14 de Junho de 2000, proferido
por delegação:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações
a nível de mestrado apresentado por Serguei Anatolievitch Arou-
tiounian:

Presidente — Gerhard Otto Doderer, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

José Tomás Marques Henriques, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Christopher Consitt Bochmann, professor da Escola Supe-
rior de Música do Instituto Politécnico de Lisboa.

28 de Agosto de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 18 514/2000 (2.a série). — Autorizado, por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 21 de Agosto
de 2000, o contrato administrativo de provimento como professor
auxiliar, com efeitos a partir de 17 de Julho de 2000, do Doutor
Pedro António Albuquerque e Castro de Almeida Cardim, assistente
desta Faculdade, considerando-se rescindido o anterior contrato.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Engenharia

Rectificação n.o 2348/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 11 de
Agosto de 2000, rectifica-se que onde se lê «José Alfredo Soeiro
Ferreira — de 15 a 23 de Julho de 2000» deve ler-se «José António
Soeiro Ferreira — de 15 a 23 de Julho de 2000».

29 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 18 515/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Maria Prudência Gonçalves Martins — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Mirandela, deste Instituto, em regime de
exclusividade, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, pelo
período de um ano, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida de 278 400$.

25 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 18 516/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Artur Manuel Soares Pereira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, por um ano, reno-
vável por períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
154 800$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir de 10 de Julho
de 2000, por urgente conveniência de serviço.

29 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 18 517/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Sérgio Miguel Redondo Faias — autorizado o contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, por um ano, reno-
vável por períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
154 800$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000, por urgente conveniência de serviço.

29 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 18 518/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Agosto de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Manuel António Fustigas, operador de sistemas de 1.a classe do quadro
provisório do pessoal não docente dos serviços centrais do Instituto
Politécnico de Setúbal — autorizada a nomeação definitiva para
operador de sistemas principal, para o mesmo quadro, precedendo
concurso, com a remuneração de 224 800$, escalão 1, índice 385,
a partir da data da aceitação do lugar, considerando-se exonerado
da anterior categoria a partir da mesma data.

29 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

APSS — ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS
DE SETÚBAL E SESIMBRA, S. A.

Deliberação (extracto) n.o 1124/2000. — Assembleia geral — acta
n.o 6. — Aos 26 dias do mês de Junho de 2000, pelas 11 horas, na
Praça da República, em Setúbal, foram retomados os trabalhos da
4.a assembleia geral da APSS — Administração dos Portos de Setúbal
e Sesimbra, S. A., sociedade anónima criada pelo Decreto-Lei
n.o 338/98, de 3 de Novembro, trabalhos esses suspensos na assembleia
geral realizada em 10 de Maio de 2000 por proposta e votação favorável
de representante do accionista único, o Estado.

[ . . . ]
De acordo com o mandato conferido pelo despacho conjunto dos

Secretários de Estado da Administração Marítima e Portuária e do
Tesouro e das Finanças de 29 de Março de 2000, que consta em
anexo da acta da assembleia geral de 30 de Março de 2000, bem
como pelo despacho conjunto de 23 de Junho de 2000 dos Secretários
de Estado da Administração Marítima e Portuária e do Tesouro e
das Finanças, que fica em anexo à presente acta como anexo I, a
ordem de trabalhos desta sessão da assembleia geral foi a seguinte:

1) Autorização ao vogal do conselho de administração da
APSS, S. A., engenheiro Carlos Manuel Gouveia Lopes para
exercer em acumulação com estas funções, com efeitos a 30
de Março de 2000, as seguintes funções:

a) Vogal (não executivo) do conselho de administração
da empresa Pirites Alentejanas, S. A.;

b) Presidente da mesa da assembleia geral da EXMIN —
Companhia de Indústria e Serviços Mineiros e Ambien-
tais, S. A.;

c) Presidente da mesa da assembleia geral da Sociedade
Grutas Senhora do Cabo, Actividades Turísticas, S. A;

[. . . ]
Relativamente ao ponto 1 da ordem de trabalhos, nos termos do

mandato conferido pelo despacho conjunto dos Secretários de Estado
da Administração Marítima e Portuária e do Tesouro e das Finanças
de 23 de Junho de 2000, que consta em anexo à presente
acta — anexo I — a representante do accionista único votou favora-
velmente a autorização ao vogal do conselho de administração da
APSS, S. A., engenheiro Carlos Manuel Gouveia Lopes para exercer
em acumulação com estas funções, com efeitos a 31 de Março de
2000, as seguintes funções:

a) Vogal (não executivo) do conselho de administração da
empresa Pirites Alentejanas, S. A.;

b) Presidente da mesa da assembleia geral da EXMIN — Com-
panhia de Indústria e Serviços Mineiros e Ambientais, S. A.;

c) Presidente da mesa da assembleia geral da Sociedade Grutas
Senhora do Cabo, Actividades Turísticas, S. A.

[. . . ]
Nada mais havendo a tratar lavrou-se a presente acta, que vai ser

assinada pela presidente da mesa da assembleia e pelo respectivo
secretário.

26 de Junho de 2000. — A Presidente da Mesa da Assembleia Geral,
Rosa Maria Baptista Guimarães Amora. — O Secretário da Mesa da
Assembleia Geral, António Manuel Valadas Lopes.
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